
PROCUPACAO

,4

ALVAREZ & MARSAL CONSUJJORIA EMP RESARIAL DO BRASIL LTDA., sociedade lirnitada,
inscrjta perante 0 CNPJ/MF sob o n 2 07.016.138/000128 corn sede na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, na Rua Surubirn, n 2 577, 92 andar, ci. 92- A, Cidade Monçoes, CEP 04571-

050, inscrita na Junta Comeroja! do Estado de São Paulo sob NIRE 35.219.471.231 neste ato,
re p resentada na forma de seu contrato social, nomeja e Constjtui seas bastante procuradores e

advogados, Antonio Affonso Mac Dowell Leite de Castro, brasileiro, casado, advogado, OAB/pJ
n. 71.018; Le i

la Caldas Vieira cia Cruz, brasileira, casada, advogada, OAB/RJ n. 90.459; Lucas
Latinj Cova, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/ pJ n 171760, todos fntegrantes do escritórjo
Mac Dowel! Leite de Castro Advogados ("MAC DOWELL"), sociedade de advogados, inscrita no
CNPJ/MF sob o n 9 09605424-0001/54 corn endereço a Rue Lauro Mu)Ier, 116, conjunto 4302,

Botafogo, Rio de Janeiro - RI, aos quais confere os poderes da c!thisu)a 
ad jud/c/a pare a fim

especifjco de representá-la ties autos da Recuperação Judicial de Galvão Engenharia S.A. e
Galvão Participaçoes S.A., processo 02 009371569.20158190001 perante a 7 Vara
Empresariel da Comarca da. Capital - Estado do Rio de Janeiro, podendo, pare tanto,
substabelecer Os poderes aqui Outorgados, participar de audincias assinar peticOes e

recursos, nas instãricjas ordinrjas e superiores, e pare represents-la em todos os autos em que

a Outorgante deva se manifestar.

Rio deJaneiro, 30 de marco de 2015.
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jUIZOD.A. SETIMA VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA
CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Aos frth.ta dias do mês de marco de dais mil e quinze, nesta cidade do Rio de Janeiro,
no cartorio d.a ya Vara Empresarial. da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro,
compareceu o representante legal do Adminisirador Judicial, Senhor EDUARDO
BARBOSA DE SEIXAS, CPEA/RJ 158.238/1), portador da Carteira de idenlidade
emitida pelo DETR.AN/RJ 001.14071341, 1FF N° 09376430-6, CPF 025.864.457-59,
representante legal da sociedade ernpresária ALVAREZ & MARSAL CONSULTOEJA
EMPRESAIUALDO BRASIII: LTDA., CNFJ 07.016,138/0001-28, corn endereço na Rua
Sunibint, 577, 90 andar, Cidade MonçOes,Sao Paulo SP, CEP 04571-050 e, pela mesma,
foi prestado o compromisso de bern e fielmente exercer o cargo de Admiaistradora
Judicial daReatycra7u Tudicl de GALVAOENGENHARTA S.A., em tudo como manda

- e sob as pens da lei. Fan constar, lavro o presente que vaipor mim assinado.
Feiy Joao Bessa Neves, mat. 01/22962, Subsfituto de Chefe de Serventia Judicial,
digitei a subscrevo.

1 .EDUARDO BAR OSA DE SEIXAS
CREAIRJ158.238/D
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ALVAREZ& MA SAL CONSULTO1IA EMPRESARIALDPBRASIL LTDA

NTRE.35.219.47L281
.CNPJThWQ7.O! 6.138/0001-28

LSLAIttr	 e Consohdaeão- do Contrato Social

Pelo prescote instruthnio. particulate an forma da ci, as partes a saber:

ALVAREZ &. MARSAL BRAZIL HOItUINGS, LLC., soci6dade brgahizada e existiinte

de aoordo cothas leis do Estado dcDelawäre, Estados tinidos da America, corn sedena 2711

Center'[Ile- Road, Suit 400, Wilmington, Delaware 19808, New Castle, ir.scri-ta no Cadatto

Nacionai de Pcssoas luridicas do MinisSlo du Fazenda (cN.PJIMF) sob- •o n°

12-976.614/6001-q2, heste ato representada pot sew bastanttprociirador, Sr. MARCELO:

LUIZ MATA COMES, brasileiro, engenheiro, casado, portadordaCédrla de Identidade RG

f 06.94 1.488-61FP/RJ, inserito no CREA sob on° 142.551 e irscrito no Cathstro de Pessbäs

Fisicas do Ministcrio da Fa2enda (CPF/MF) sob n° 94.9.1610.007-44, corn dornicitto na Cidade

de NilcrOi, Estado do Rio de.Janciro, ha Rua Jayme Bftecourt, 729, aptc. 201,Carnboinha&

CEP 24358-600;

MRCELO LTJIZ MAJA GOMES, acirna qualificado;

AMrSPS cONSULTORIA EMPRESARIA-L LTDA-, sociëdàcle crnptesdria lirnitada, inscrha

- no Cadastro de PEssoas Juridicas dd Mlnisterio. da. Fazenda. (CNPJ/MF) sob 0 1°

09;310027/000155; doth sedena Cidade-de Sue Paulo, Estado de SiO Paulo. na Rua Surttbijn,

577 9° andr, ci. 92- A, Cidade Monçöcs, CE? 04571-050, inscrita an Junta Comerolal do

•	 Estado de So Paulo sob NIRE 35.221J88.159; nese ato representada par Sen Diretor Sr.

Marcclo Lqiz MaiaQorrkcsjfi qunlificado;	 -

EDUARDO BABBOSA DE SEIXAS, btasileiro, . nascido eni 22/0711 97 33, easado,

engenheiro, portddot da cédulade idenlidadeRO n'09.376.430-8, inscrito no CREA/RJ sob on*

0
S
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158.238/13 c -noCadastro de P.essoas Fiibcs do Ministhib da Fazenda (CPFIMF) sob n°

025.864;457-59, residene e donilcitiadona Cidadedo Rio de Janeiro, Estado do Rio do Janeiro.

na-Av. Lucib Costa 3.600151oth 6. apto. 1302, .Barra da Tijuèa-CEP 22630-010;

LUIS.FELIPE i)E.LUC1O .JR., norte-arnerleano, nascido ern31110/1 960, easado, econornista.

J porrador di eddula do identithde do estrargeiro RNE. V201499-5, expedida per

SRE/DPivfAF/D.PF, inserito no Cadastro de Pessoas Fsieas do Ministhio da Pazenda

(CPFIMF) sob & n° 214.$27.938-65..residcntee dorniditiado na CidadeSão Paulo, Fatado São

Paulo; Thin Surubirii5:77, 90 andth', ej..92, Cid&[e Monçoes; CEP 04571-050;

GONZATJQ PABLO GR1LLO PERE4 urugualo, naseido cm 2910911972. easado.

administtaorde -th1pres, .portador da cdclula.de identidade- de cstrwigiro RNE n° . V 345.406

0, inscrito no Cadustro dc Pessos Pisicas: do Ministdrio da Fazenda(CPR'Mr) so a.°

228.833308-41. residente e:.domibiiiado tie Ckiade de . So Puio, Estado deSo Paulo, Rue

ltacema,.85; apartaintato 121, 11dm Bibi, CEP 04530-050;

RAFAEL DE OLIVEITRA CARLOS, brasileiro; jiasdido em 20/03/19-16i dasado,- ehgenheiro

pottadetda cédula do idenuidade RU ri.0 37.3901 14-9 SSP/SP, ihsörito no Cadas&o de Pessoas

Pkicas do MinistéHo äà Ea±eñda(CPF/MF). sob nY019.140.389-08, residente e dorniciliado n-a

Cidade do-São Paulo, Esiadb do São Paulo, Rue Nebraska, 486, aparthmento 61, SrooklinNovo,

0	 CEP 34560-0 II;

LEONARDO COELDO PER.EWA,.brasileiro; nascdo em 20110!1973, casado, adminis&ador

do ernpresas, porrador daeédutade ideatidade -RU ti.0 65L981 SSP/MS. inscrito no Cadastro de

Pessoas Fisicas. do -Ministdria da Pazenda (CPF/MF) sob n.'554.806.591-20 residente e

dom c hado na Cidade do Campo Grand-, Estado do Marc Crosso do Sul, na Alameda Recanto

des Maths. 275 Residencial Dwnhail, CEP 79046-000; e

EDUARDO SAMPALO DE OLWEIRA, brasileiro, nascido em 20/09/I :980, casado sob o

regime du comunho parcia de hens, administrador de empresas e-ecor.otrtista. porrador da.

cdula de identidade RU n.' 28-192308-5 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Visions do

Minist&io da Fazeñda (CPF/MFsoboh. m273.707.6980, resideute e do:niciliadO r,a.Cidade

de Santana do Parnaiba, TEstado de.São Paulo, ia Rue- Sucupirñ, 319, Condonino Melville,

Thmboré, CE!' 06543-305;

\
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l' 23 'je)u;,e ro (IC. 2015

Uiiicos quotisms. dii . ALVAREZ & M1ARS#J CONSIJLTORIA . EIYWRESXRIAL 0-

:BRAS U1 LIDA., sociedade !irnitada.com-sede.-na Cidade de SoPaulo Estado de Sâo Paulo, na

Rua Surubim, 577, 9°indar, cj, 91 Cidade MonçOes, CEP 04571050, corneu ContratoSobiat

dovidarnenie arquivado na Junta Comercuat do- Fstado dc So Paulo sob o N[RE no

35219A71.291, em 15 d&seternbro de 2004; inscrita no CadasttoNaciobal dePessoas JuHdics.

do Mnistdrio da. Fazcrtda (CNPJ/MF) sob 0 no 07M16.138/000I-28 (dotpvant denominada

irnpIcsrnthite "Sobiedad&'); 	 .	 -. S
Resoivcm, nesle ato, alterar:o coutrato social cia Sociedade nos seguintes:termos e condi&s:

1. Prim&raniente,- decidem us 6QiOS - alienar a confposição da administraoo da

Sociedade, atuahuente compdsta par Cl (urn) Director President.- e urn Cl (Urn) Diretor scm

DesignaçAb Especitica, e: qUë pàssär* a ser cothposta poP 01 (urn) Dfretor Presidente - e 04

(quatro). -DkcLores- scm Dosignaño Especi6ca. Consequéntemente, decidem OS 50010$

j-forrnu1ar todas as regras de adrninistráçäo da Sociedade que se refiram it coniposçäo da

adtrurtistraçãoc3a Sociedade.

2.- Ato .subsequente, as sOciOs decidem eleger pan. as novas cargos de Diretores scm

Desigação Especifica as Sts. (I) EDUARDO SAMPAIO BE OLIYErRA, brasileito,-

nascido em 20/09/1980, rasa do sobo regime da comunhão-parcial de. bens 1 administrador-de

etnjircsas e economist; ortadoi dii cédUlä de identidade RO n.° 28.192308-5 SSP/SR

inscdto no Cadastro de Pessoas Fisics do MinisteirFo da Fazenda (CPE/MF) sob o n.°

273.707.698-60, residente e dorniciliado na Cidade de Santana do Parnaiba, Estado do 
Sao

Paulo, na Run Sucu-pira, 519, Condominio Melviie,. Tarnboré, CEP 06543-305; i)

CONZALO PABLO GRILLO PEREZ, uruguaio, nascido cm- 29/09/1972, tsado,

administrador do empresas,-portaddr da cddula dè identidade de estrangeiro RNE n°V 345.406

Or inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministérib cia Fazenda (CPF/MF) sob - a.°

229,833.508-4L:residente e domiciliádo na Cidadede Sao Paulo, Estado de SRO Paulo, Rua

Itacenia, 85 apartamento 121, Itaim Bibi, CEP 04530-050; e (iii) LEONARDO COELHO

PERETRA, brastleire rascido en 20110/193 casado, adn-tntstrdor do crnpresas, po-tador cia

cddula do identidade RCI .° 551.981 SSP/MS, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas- do

Ministénlo-daFazenda (C?P/MF) sob a.° 554.806.591-20, residente e dorniciliado an Cidade do

Campo Grande, Estado do- Mato -Grossodo Subta AhamedaRecanto:das Matas, 275 Rsidencial

C
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Qainha. II, CEP 79046-000.

3.	 Em razão dasdeiibcraçâes.Eomadas. -nqs hens L e 2.acirna, ficam--alterndos os artigosdo

-	 Conirato Social di Sociedade que versam -a -respeito das normas de adtninistraço- de

- Sociedade,os q uais pasam a vuier corn as seguintes.e.nnvas redaQöes:

Ar/igo 7' A Sociedac/e si&b gerida a aai;ithtmi/aper urn Dire/or/n; CODlptJsiQpor

I (uni) c/h-c/or pros identh ("Dire/or Pros/den/c'') e 4 (qiwttv) dire/ores so,,,

designaçño especfjica (Dht'eores scm Desigi,acflo Es pec/flca") (D/rcror Pros/clan/c c

Dfreioreg senr Designacao Espec(flctiemn ciotjuhio clenorninadosDirciores), quo/is/c/s

Ott ito, c/c I/os por rcso/uçao:.dd Quo/i-s/a Majorilthrio, -niediante cm celeb;-acão do

msiniflwnio separodo c/c resoiuçdo c/c quo//sumss on aheraçflo no con/ruin social c/a

Sociek/adi, e do botho coot os Eêriuo± E- condiçUes pm-er/s/os no ContonIb Social c/a

.9ociecic,dc, c-on/brine ci//eraclo de /enwac em IëInpUS.. Os Dirceors seiflo coosk/eraclos

c'npossaclos coin ci assuxi/ura, do réspec/ivo instrurnento c/c ;Ioineaçdo oil alieraçao

do G0nircd0Socia4 podendo renunciar an sea cargo median/a onTo, -con, polo i,metios 30

/rimna, c/las do antececléncia, do prdt'io coinzrnicoçYo, pot :escfl/o, a Soc/cc/ado a seas

./ito!iSIt7S.	 -

4

0
Parlkgrafo Priineizv - 0 mardato iS Dirciores seró por.praw wdate,'nunado, aid CJmW

siesejac/ispenshdo c/on subs/macto poi- del/hera c/là do . Qilolisla Mq/orizdrio.

.	
.	 PordgraJb. Scgsr;ulo - Os Dire/ores fimrao jtts -a ,iiiicj renrimerc;çao IIIeIJSa/ cc ser

(to/c; nunada pci ciolihtraçuo do Qvoxn'a Mcyoi i trio a nr Inncadc a con/a c/c cIespv

-	 gem-ais do Sot/cc/ut/c';

Parcigrafo Terceiro - Pith noniendo pai-a octipar o cnigo do Dire/or Piesidenre do

Socicdàde a Sr. MARCELO LLUZ M4L4 GaMES, bristle/mv; .engenf ia/rn, cosatlo,

poiiadoi do Coda/a de iuentmdt/e 'G ii" 0694' 488-6 IFP/RJ IIIACI ((0 170 ORE. I ob o

,° 142 5511 o cnscruo no 0cc/ui/to tie Pescoac J'iscac do Vi,rn-deuo dci Fac,ida

(-CPF/Mr) -sob )i° 949. 610.007-44;: co,, .-? domicilio naG/c/tide c/c NiterOc -Estado- c/c Rio'

c/c Janeiro, no Rua .Jahne Biuencow-t, n°-729i20i, CaothoinhUs,CEP 24358-600, ci parcr

os cargos do Dire/or sent Designação Espec2fica as Si-i- (.) .EDUA-RDO BARBOSA DE

SEIXAS, bivsi/eiro, nose/do em 2210711973, casàdO, engenheiro, portadm- do cddnia

Im

-
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dé ickJliMadc .RC if 09:376.4304 inscrita no CR&L'RJ sob: o if 158.218ID e no
Cadastro -do Pessoas FIx icas do .kfinl'adrio da.Frzendq 'GPF/M. sob n° 021864.457-
59, rex!dan/e:ethnnicil Tado no Cidode do Rio do Janeiro, .Eslado do Rio etc Janeiro, no
Av. Lucia 6sw, 3600, Maca 6, up/a. 1.302, Eatra do Jjinco, CEP 22630-010; (ii)
ED.UARDQ SAMPAIOJ)E OLWEJRA, brasileiro, -nascido en, 2010911980, casado sob
a regime dEs ctninnhao parthial tie hens;. 'adniinis/radot' -de einarcscxv C econonrista,
pbrcador dacédulade Men//dade ItO m'28.192.308-5 SSP/SP, inscriw no Cadostro tie
]kissoas Fix/aix dd Mthzs/erw do Fazenda (CPF/M14) sob o a. 271701693-60,
residen/e e doniicif(ado nil Cidade-de Santana do- Porno/ba, Es/ado do São Paulo, IWI

Rita Siwupiiv 519, Condominio:Mêiville, Tainboré, CE? 06543305; a'o GONZALO
PABLO GFJLLO..PEREZ, uniguaYo, nascido Cm 2910911972, casado, adminisircu/or He
(Wipr&cttV, portador do cede/a de iden/idEsdede es/range/rd RIlE i' V.345.4060, inscrito
no CadEistiv tie Pessa as Fix/tax do Mini3?irio tic- Fazenda: (CP.P1M1) Sob n.°
228.833.508-I1, rex/den/c eddnliciliado pa Cfc/ado tie São Paido, Es/ado He São Paulo,
Ruir itacema, 85, cinar/cunenlo 121, JialIn B/hi; CEP 04530-050, e (iv) LEONARDO
COELIf0 PJ.CRE1RA, brczcileirn, iwseWo em 20130/1973, casado, at/minis/radar dc,
cmnpresa; partadqr c/a cedula do identidade kG it 0- 653.981 SSP/AC inscrito no
Codas/tv dPessoces F/sioux c/a- Mhns;ério do Fazenda (Ci' .Fh'vIJ?) sob n.-554.806.597-
20, rex/den/c e domici!iad6 ni7 C/clack do Ocanpo Grande, Es/ado do Ma/a Grosso do
Sit!, no Ala/net/a Reccinto dcx Ma!as, 275 Residenckd Dam/ia fJ,.CEP 79046-000.

Adio s' Conn2e/e ao Dirctbr Presiddpue:

(a) - Praticar todo e qua/cjner ala necessdrio on conveme n/c a adnrinistração do
Soc/cc/ada, inc/i//add Rem ifm/icção, p represe nbc/ia da-SOciedacte em juizO oujbra.dele,
ce/c brcxçao dc' qucisquer contra/os on assunçco do quc/quer i-espbn.cab!lldade em -flo rue

do Sociedade, obserk'ado cm quciqiler /iipó/ese o quanta. disposlo no A;'/iga 11 e cis
poui/Iccis interilas e procedimenios- cia Sociedade, c6i?/bhne Es/teradEss He tempos em
lenpas.	 -_

%)	 vbsc?rt'ar C respeitar a leg/sic çcio Pp/i cool e :° presenie Coup-a/a Soc/at e
respeikim' as dc//be raçöes dos quolislas tomaclax en: suns mail/lax;

• 	 1-
V
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'c,J •a512thelecer as pu/Blocs de adaiinisfracão c/c Soc/thuds jimlamente coin o
Quoista Majori:ário a .superintendência dos l?egócios do Soc fedode, defonna qua, eni
anthos os cuso. sejam sempre respenadas res&iqöes cksre A il/go 30 e segyinses

(d)	 sithrneier a rob/one amid aos q2ioLvta.7, OS balances patr&non/ais a as owms
depzonstraç5esfindnca/tds c/a Sociedade, -ciabcntdbs pda- Sociedade dii por tarceiros,

Imensal 0 inmost' almeffle . ceisbmdo pc/a Dire/or Gral do Socieclade e audusqucr
cu/los re/ale' rwsreque r;cks.pelos. çjuo//stas:

(a)	 encaminhar qos quo/tv/as i'epreseniando a mairia do cop/Uil social, jxn-a
aprovacllo ciesles, We vi do noventhro do coda c/no, o th'çañJe/?to cantol pure a
.secqm7le;

69	 suhmeter e resolve;- ass ml as nãopret'isic.v nesfr Cc,jiroio Social  cute no sejain
(/a Ocuipc'/êncic: e.vclusiva c/os quO/cv/asyscnipre consvltarolc,o Quo//Ma .Alajori/drio: a

Cg)	 salvaguardar as in(eressesdctLSociec/ade.

Art/go 9°. Compete "aus Dire/ores sofa D.fignhçl2o )rspecfic.a, isoladeunente, a prá/ica
c/os segioti/esato:

(a)	 a .aprovaçiib 01/ cLtmnØo -c/c- qua/quer desuesa cujo valor i-tab excerla o
equivalente em moeda con-en/c nac/pnat a JSSSC, 000; 00 (bin quenta tall do/arcs
C;!?? 1i< toy,;

it ce/ebt'açao ck anal/pier cowrato no peai: a Sdcieddde possa incbrrcr aim
ohtigacäes quo nab áxccc/a ao.eqOivrlente.enz macado nacional a USSI0.000,00 (dez md
dO/ares none americcrno.c,) no Iota!, cO/n avceçdO dos to at '-abs assmacfc's Cot?? c/iemres.da
Soc/edade, nos lennos do i/Gui (q) aba/so;-

(a) a assinolumo do propos/av-.cowerc/ais on contra/os coin Cl/cmos dci Soc/ethic/c
qua cun;pram em todos vs (er'nos e cond/çoes C va/arcs, un/kudos conic padrao polo
Sociedade; e

y
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-Alvsre:& MarsaiConsühorià &;:ptesañotcld 5 j-agi! twin,,

datado& 2ide janéfro do 20/5.
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(co	 ieresenl& a 86 alec/dde, no gfiaiidade. cia adnrinisiradomjudlcia/ am pro çesso.s'

c/c i eczcperacaojudicia( efa/ênckz.de tepee/i-os	 -

FardgraJb Union -A pro/rca öé quafqucr ala qua non Os ac;ma /isiudosporquU/çiaer UI?)

dos Dfrctores corn . .Designaqâo- &peci/lccr depenclerO do aprovqçfto prévia, por esch'fo,

do Ouotfsrn.Maforit4tio c-do ALVAREZ & MARS4L BRAZIL HOLDINGS, LLC,

cam estel n/To scja a Qtioli/a Mq,oniano nos /ennos do ilrligo L

Arxzgo .10.	 Sujeirn as previsöes do ,fnigo &a t 9' aéi,nci: c o A,ifgo 11 infra ci

Sociedacie obr!gcn-se-á:

(a) pela ass inalw-a lw/ada do DireiorPresiden!e nos terinos c/a Au/go 80

(b) poke ássintftura isO/ac/a dé quciiqier imnt dos Direforef scm Des/gnc?cio

,&pcc'7ca rids arcs elenoac/os noArukd.9'

'c) peki assz'nalura conjunta de 92 (dais) procro-adores con, poderes J2W'C7

represenial- a .Sociedarle, de acordo corn .prqcurcçflo çievklamen/e oulorgacla, a no I/in/ic
dos pot/eros quo ihesforani on! orgados; ou

frQ pc/a asinatura iso/ada dc-UI 'wnjprocurador COn; pot/ares para representar a

Sociedcide, dc acdrt10 Cotli pi-ocuração devwlan,cnie outo;'godui, a no linlile dos podores

qUo /heforwn oetoi'gados dasde qite essa represen/acao xc lin:ile Cl: i't represeneaçdo do

Sociedade psI-ante as Tribunals Brusilèiros reparlic6espábllcas nmnicipaii, estacitials a

federals, inc/iwido a Secreraria dci Rotc/la ifedejal a as carte/is; (ii) a assinalura c/a

corresp on c/flha/a, .inc/usi'epara buncos: (lic) endossodS cheques parc c/api silo net coi;li

con-cilia do Sociec/ade; (lv) cnilssflo e endosso do flubs tie crá'Fiio parc desconro,

penhor on cohranca; e	 rcprescrniaciiO do Soc/cc/ode cm processOs do -récuperaçEo

judicial oufalflncla no qua!it/cede do adnnn:stradorjudlclal.

Fanigrq/b L2nico - Quclquerprocuraçaaor.etorgadapelc Soc/c dade c/ei'erá set assinada

paio Dire/or Prasidenie au par qualquei' urn dos Dire/ores sen; Designaçäo csspec4Jica4

isolc:damen/e, do acordo poi'; a alrlbn/çêo do podrcsprcWstq nosAriigos.8° a .9°cupi'de

median/c a es/n/a observ4ncia dos- unites -enobelecidos no Ar!igo 11 ahalxn As

lim



1..	 Cc,,trmo
Aivare:.& 44th-sal Consuftoria Etnpresorio/ do Braül Lida,

elaiada de  dejareiro de 20 1j.

piocuroçöes dcverc7o set- on/orgaclas pot- prazo detenninado, .vendo ,'eck,do ci

s?thssabeledpne ylto tic jodere.t do con/i-thin serdo consideradas no/as er scm efeuo,
exceto nos twos ton clue a procrn-açao SeJt7 olttorgada patUitt7t ntNUgado pci-a JThs tic
represcn/acau i/a Sociedt?dE en; qualejuer proces'sajt/diciai on athnin!slredfvo on porn £7

-epresen/acao c/a Socieda& cot procesxai de i-ecnperaçUo judicial on fiuihiOfa. no

	

•	
jncilidadc (là athithiistrddor jut/k/aL que pot/c rat; sca: Oii/ogada.s- par prow
indercrniinac/o c compode rex parc subsubeiecinieiuo

S
Arrigo LI. Cadopm tioc Dineorux, ocx lin:iee.tde sow cfrihufçãe.v coqfbrnmcAi-igo S°c
9° suprct nôo poderd praticar e neAr butorgar poderes parc que qna/quër terceiro
prauque qucusquer dos Afglli)VeS a/os sew uiprovaçno preuw, pot c'scriio, do QuO ifs/a
Majoriørio ? do ALVAREZ & MARSAL BRAZIL HOLEJJNGS, LLC,.caso e.*i näo
seja ci Uz)Ou.u, MajOri/ário:

iatk e quc/quer dispjwfio c/c capital oflo preticto no orçwnc;no annul aprovado
conforurco Art/go S" (e,,' supra:

(b)	 quctkpter despesa czio i'a/oi- .xccdo o equiva/enie. cm ,noe'Ja coirenre. nac Tonal a
US250.000,00 (cinquenur anl cM/ni-es nor/c arncrrca.'iosJ;

	

.	 (a)	 cm cclebroçiio tit: qua/aviv- conirato no qua! a Sociedade post-a incorrw- em??:
ohrigac6es supex-wr&tao eqzdi'a/entc civ macdc national a US$50.000,00 (cmqucnta mU

	

S	 (Oares nor/c UvlCrktIflOS) no to/al, corn exceçflo dos con/ratos assinados Ccii, alien/es do
SauTe dade;

(ti)	 quci/qiter alugnel on arrendornento tie a/ivospcic Sociedacle;

a coniraraçdo cmi dispensa c/c ilia/quer elm qncgaaq cl/os lemmas .e vafores c/c
contra/a çãü sia,n d!jkrelncs dapo/Tikade contralaçJo padrab.da Sociedade;

a ass/ha/nra tie prOposlas comeralais coso hqkm qmralqmicr excec&i 0 linguagivii a
va/ores utiiTzados colima pauirao pc/a Societ/ade:

040
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() 0 aqnisic5b ein nome do 5'ocieclade c/a :qziaisquer hens a/on sen'iços do wit
qnrisw on c/c qitalqner.:cdligada (inc/n/nc/a ras n5o se Iiini/anclo a juair, aer pessoa
fly/ca quo 50)0 direta on indire/ainenre qcion/sici on qiwtrsra do ipgtiqaer toligada do tO))
quo/ink) eTceto se esse :.em a/au scn'v!çojbrfornecido a thu/c: graizulU c/c acordo Oath a
cuiwo normal cio.t .negôciav c/a Soc/cc/ode, send/c 4üa essa exceção nub so op/ca a
a/occiçflo do n,flo 4k, -o bra porn a.e*ebuçflo.da prOjeibs der &iciui/th/e parc sgns c/ionic's:

0')	 a roal/zacSo do qutiIqiei' nanxaçflo cam c//rotates ou.qualissas c/a Soc icc/ado;	 S
a aquis/cUo do segum:de v/do, do sand/c on . previdênda pant quilleyer c//rotor on

tnpitgad/a. do Sac/ac/tn/c;

Q) Ikcnca do ftco On nova!açeio, dth uakjiierfOnma, dd ièchologiO (paienieackt on
iao), inforrncrcflo 1kv/ca, khrn,hbiv On qnaiquer outrauifohnaçiia con/k/c-nc/Of

peniencerilo on do conheciniento c/a Sociedade;

1)	 huciar quqiquer procedlimenlo legal n'ferc,i/e a dire/los do propriedadc'
industrial;

C)	 mqiciwrie.iflo do teciipe rucöo f/ic/k/al on art rqf nc/idOl oujaléndc: do Sociedade;

(vi) alicndçao, &ssUo, iransjè?c?noia an do açdo d quaisqker hens oir. clinches do
Soc/cc/ado, bcmcthno conOtiiuiçcio ((C Owns, gravaines, encargns,.pen/iores. hipoteccis cut
.oimso,n,s.cobrc quolOquer hens on dire/ms c/a Sociedadc;

(n)	 alienatão, cessilo. ogu/siçOb On subscricflO cia part/c/pU coos socie/unas en:
outran soc/ed/odes, c'xis/enjes flUsla tiout, on quo v/cram a exLctit e

(a)	 ce/ehraçt76 do coOrratos do ,;zr no on assnnqffa do div/do peki Soc/ed/ado.

4.	 Em razo dos altcraçôs detiberadas acima, rcsol' yctn os quotistas conso]idar a

Contrato Social da Sociedade, a qualpassa a vigonir corn aseguiifletnova redaço:
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coNTR4To SocrAL
DA .AL,VAREZ:& MARSAL CONSULTORIA

EMPRESARIAL DO B11ASTL LTDA.

CiPITULQ. 1
NOME, LEI'APLrCAVEL,SEDE,.

S
	 DOMECILIO LEGAL  DuRAc?o

Artigo 1°; A sociedade . iimirada denorninar-se-á ALVAREZ . & MA.RSAL
tONSULTOITA. EE\4PEESARIAL. DO I3RASIL LTDA. ("dbra'c'ahtc dèftomhiada
simplesmente Sociedade ) . sera regtda per sen Contrato Social, pela legislacan aplicavel as
Sociedades Limitadas e smbsidiariamentepeia L& das Socicdãdcs par AçOes

.ttrtrgo 2°. A Sociedade tern sede- na Made de São Paulo, Estadode So. Paulo, na Rua
uwbirp 577, 9° andar, cj..92, Cidade MonçOes, CEP 04571'05 .0. a filial na Cidado do Rib do

Janeiro, Esthdo do mode Janciro, na Ruada Quitanda, 59,2° andar, Centro, CEP200I l-030:a
qua] funcionará coma unidade auxiliar do escritório adminisErmtivo e baa (era capital
destacado.

Pai-ágrafo (Jaico.- A Sociedade podeniabrir3 uansferir eJou fechar fillais, agöndas c cscritOrios

O	
em -qualqucr parte cia Brazil on no.cxtcrior, pOt decisäo dos quotistas represetitando 75% (setenta
e cinco par canto) do capital social.

-Artigo 3°.	 0 prazqdc duraçKo cia Sociedade d indeterrainado.

CAPITULO H
OBJETO

Artigo 4'.	 2 ohjetodaSociedacte &

(a)	 A prestaciio do serviços do consuitoria administ rativa, gestflo empresarial era geräl,

tbsôes a aquisiçöcs;;	
ff\

(h)	 PaftiCipa'ço em outras sociedades coma qiiotista thu apionista.

'In
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•..	 fe'Atrçao i/o Chn/iato Social
iJh't & Aith-sal Cthithlroria &np'-esaria/ do Thus)! Lkia.

•	 ,.	 -.	 t1çrat4i.4 23 dejaneho du 2015.
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CAPXTXJLO III
CAPITAL - SOCIAL.

Artigo 5'.	 0 capital social da Sociedade totalmente integializad : o em mbeda -coi-rente

• 2iacidnal 6 de RS1047 1 5,00 (centb è quätro miI-,.stecentt.e quinz ivais). -reprcseivado pot
04.715 (cenlo e quatro. mu . seieceñtos C quitl2e) quotas, cada quota corn valor nominal do

U1.00 (um eai), dLstribuidas-entrc os quotistascomoseguc:

Quotista	 Quolas	 Valor

ALVAREZ & MARSAL BRAZIL HOLDINGS, 83.994 83.994,00

	

LLC

£DUARDO BARDOSA lIE SELCAS 	 3.076	 3.07.6,00	 2,94

	

- MARCELOLUIIMAIA COMES	 11.594.	 .1 1.594,00	 11,07

AM-SPS .CONSTJLTOR]A EMPRESARIALJ	 --	 -	 -
-Dl

LTDA..	 -

LUIS FELIPE BE LQC1O 31	 4.000	 4.000,00	 3,82

GONZALO PABLO CRILLO PEREZ 	 500	 500	 ft48

	

R&FAEL DE, OLEmACARLOS	 500	 500	 0,48

	

LEONARDO çoELHo PEDEA.	 .500	 506	 0,48

ED1JARDO SAAIO BE OLWEIRA	 500	 500 - 0,48

TOTAL-
 
	 104.715 I04.-71 .5,1 io.00

ParágraIo iiriico .-- A rcsonsabilidadc dc cada quotista é testrita ao valor de suas-quotas,.mas
todos resuondem sotidarnn1ente pela irflegralazaçäo do capita[ social, tie icordo corn a let

aplicável.	 -

a
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Artigo 60.	 As . quotas s5o indivisiveis cm relaçüo a Sociedadecada quota confere 0 cflrcito a
um veto nas deli beraçots dt cruotistas da Sociedado.

PnrágrafoiPrimefro - E<ceto nos casos cm que aid aplicávelrequcira quOrum especifico cuja

J	 aoIicaço seja obriga(Oria, ou se de.outta forma jrevisto nest,- Contrato Social, a ciulOrum pam
apio'çac de quasquer cesoluçOes do quotistas SCfr o do qionsns quc detem a matoria

pajticipaç. o no capital social do Sociedacic.

Fangrafo Segundo— Pant os propósitos desce Cori[rate Sodial, qubtista (tajoritário éaquele
que detéiti: mais de 50?4 (ciriquenta porcento) do capital social do Sociedado (doravante

denominado "Ouduista MjoHtdri&').

CAPITULO !V
ADM1NISTRA çAO

94 R

I
S

Artigo 7. A Sociedade sS gerida e adrnEristrada por urn Diretoria, coinposta por I (urn)
diretor presidente ("Dire-icr President e") c 4 (quintro) diretores sem dcsi2naçd especifica
("Diretoics seth Desihaco -Especiflca 1') (DiPetc- Prèsidente c Diretbrcs scm Deiignacuo
Especiflca em conjunto denoinnados Di etores' quotrstas ou ndo elcitos pc.r rescluçao do
QuotisW Majoritário. mediante a celebraçao de instrnrnento separado de resokicio de
quolistas oil aIteraço no contrato.socio[ daSociedade, e de acordocom -os ternios C condiç&s
previstos no Contrato Social do Sociedade, -conforme atterado dc tempos em tempos. Os
Diretores srao considedos empossados corn a assinatura do respectivo instrumento de
aomeuçao dir de alteração do CotitratoSotiat, podendo :renunciar.ao sou cargo ffiediante en'io, -
corn pelo meiios 30 (triñca) dias tie ahtccedëñoia, do prdia comunicaçllo, per escrito, ñ

Sociedade e seus qpoftstas.

Parágr2fo Prhn&ro - 0 mandato dos Dirctores sera porprazo indeterminado, atd quo es:e seja
çl[spcnsado c/ousub.sthuido par deIioeraçao do QuotistaMajodtãrio.

Parágrnfo Segundo - Os Diretores farcjus a ama remuñera4Ed nieual aser derer,uinada per
detiberacão do Quotista Majaritdrio a ser tançada ñ conta do despesas geiais <Ia Sociedade.

qU,2L7H
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PnrágrafQ Terceiro - Pica nomeado para ocupar.o cargo de.Diretor Presidence da Sociedade o

Sr. MARCELO LUll MAJA GOMES, brasikfro, eagenheiro,.casadô, portador da Cédula tic

Identidade Ito: ° 06.941.488-6 iFP/RJ inscrito no .CREA sob ô a° 142,551 e inscrito no

Cadastro do Petoas Fisicas do. Mihistédoda Fzcnda ("CPF/MF") sob no 949.610.007-44, coth
donioLo no CFdacle de Niteroi Estado do Rio de Janeiro, na Ria Jaime Bittencourt, no 729/201

• Camboinhas, CEP 24358-600, e para os cargos de Diretor scm Designeço Especifka os Sn. (I)
EDtJARDO I3ARBUSA ..SE!X.S, brasiteiro, nascido em 22/07/1973. casadix
engenheiro, portador da céddla de identidade, RO n'09.376.430-6, inscritb no CREA/PJ sob on'
158238/0 e no Cadastro de 'Pessoas. Fisicas do Ministório da Fazend'a (CPF/MF) sob no
625.864.457-59,residente e doniiciljado na'Cidadc.d'o Rio dé Janeiro; Esrado do Rio de Jneiro,
no Ay. Luclo COsta, 3.600, bloca 6, a p to: L302, Baria da Tijuca, CEP 22630-010; (ii)
FJDIJ&RDO SAMPAIO 1fl OLTVE]R4, brasilero nasudo ui- 20/0911980-,cosado sob o
regime cia coinunhiio parcial de .bons, adnhiistradqr de etñpresas ç. econoitilsia, poriador cia
cedula de identidade RG n.° 28.192.308-5 SSP/SP. inscrito no Cadastro. de Pessoas Fisicas do

inistërio du Fazenda (CPFIMF)' sob o:nY273.7a7:693-60, residentee dorniciliudo naCidadtdc.
Santana do Parnaiba, Esthdo de ,So Paulo, ia Rica Su'cupira, 519, Condornftio. Melville,
Tambbr& CEP 06543-305; (iii) GONLALO PABLO GRILLO PEREZ uitguaio, nascido.a
29109/1972; casado, adtnidistrador de empresas; portadorda cédulà de identidade de estrangcirO
RNE no •y 345.406 0, itiscritc no Cadastro de Pe.ssocis: Fisicas do Mmnistério cia Fazend'a

(CPFIMF) sob n. 0 .228,833308-41, residenle.e domiciliado on Cidade de .So Paulo. Estado de

0 So Paulo; Rua.lracem& 85; apar.tameMo .121, Ijaim Bibi, CEP 04530-050; e (iv) LEONARDO
COELHO PEREIRA. bntsileiro, nascide cm' 2011 6/1973, easado, adminisirador de empresas,
portador cia cédula th.identidade'.RC nY 651.981 SSP/MS, inscriio no Cadastro de Pessoas'
Fisicas do Minisddo da Fazeflth (CPF/MF) sob a.° 554806.59 1-20, residerite e domiciliacto no
Cldacie.de Campo Grande. EElado do Màto Ordssb:do Sal, kin Alameda Recanto des Mattis, 275

Residchcial Daiñha II, CEP 79046-000.

Ai-tigo 8'. Conipéteao Diretor.Presidente:

(a) Praticar todo e qualquer ato necessarlo ou convenienleiã administraciio da Sociedade,
incluindo sem Iimitacäo, a representaço da Sociedacle cm juizo ou For-a dole, celebraçio cle
quaisqucr cohtratbs on assunçäo dequalqucr res ponsabilidade ern nome'da Sociedacie, obscrvndo

em qualqucr hipdtcse ci quarito dispoto no Ant go 11 e as politicas inrernas e procedimentos'da
Sociedade cor,rorme aIieadd& derehipO.em:tempos.

&L/4
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(b) -observar e rcspeitnr a. !egislação aplicñv& e o pitstnrc Contrato Social e respeitar as
deiibemçöes dos qtiotistas tomadas:ern suns euniôcs;

(c) estnbelecer as politicos de adwiuistraço da Sociedad.juntamente corn 0 Quotista
•	 MajOritdrio e stiperintendência dos negócios.da Sociedade, k..fotma 4Üd, em ambos as casos.

sejarn semprerespeitàdas as restriç6cs deste Arti go 8° e-seguintcs;

(d) stibmeter. o ;relatória anuai Eos quodstas, Os: balanqos- patrimoniais c as outras
dernonstracoes fuanceirasda Sociedade, eiabomdos Øela Sodcda& bLI Par tertëiros, meñsaf e
tnmestralmente, :c telebrados peib: Diretor Cemi da Sociedade; e quaisquer, outros relatórios
requeridos pelos quotisras;

(e) encaininhar aos qudtistas representando a. maicria do capital social, pare aprovacäo
castes, nt$ 01 de nevembro de cada.ano, a arçamento..antial para o arm seguir.te;

(t	 sul,rneter e resolver assrinlos no previstos neste Contitd Social e qite ñàü sejaifl de
..compet'3ncia exciusiva dos quoiistas,.sernpre.corsultondo oQubtista MoritErio;

(g)	 salvaguardar as interesseda Sbc.iedadc:

i.
	

Artigo 9°. Compete aos Diretores sew Designaço Espccffica, iso!adanicnte, a prática dos
segitintes alos:

(d)	 a. aprovaçiio hu assunçäo de qualqucr despesa cujO valor .no exceda a equivalenta em
mbeda corrcnrc naciona! a US$50.000.00 (cin quanta mU dólares earLe adietitanbs};

(b) a celebraço de.qualquer contthto no qua! a Sociedade possa ineorrer em .obrigaçöes quo
ñäa exceda to equi%alente em moeda r.aciona! a US$1000000 (dez mil dO! •dres node
americanos) no total, cOrn exceçâo dos ccniratos assinados corn clientes cia &&edade, nos
tcrmos do. item (c) abaixo;

-	 (c)	 a assinatura dc propostas comerciais bu ,conatos dam C!ientes do Sodiedade que
cumpram em todos os termos a cOndiçaesc valores utilizadoscomo pádräb pela Seciedado; e
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represcritar a Sociëdudc, im qualidade de administradora judicial, em processos de recuperaço
judicial c falancth de terceiros

Parãgrafo Unic& - A prthica dc quatquer ato.que näo os. acirna listados par qua]quer urn dos
Diretores scm Des igiaçao .Espcciflca dependerá da aprovaçAb pr6via, or- Scthd do -QUotista
Majbrirârio e da ALVAREZ & WARSALBR4ZILBOLDI?q GS-, LLc, eao cEta nüo seja a
Quotisia Majoritário, nos termo&db Attigó.IIJ	 -

Artigo1.Q.	 SLijeito is previs&s, do Aetigo 80 e 9° .acirna, e o Artigo LI infi a Sociedade
obrigar-&eá:

(a) pela assinatura isolada do DirefOr.Preidente ncs trmos-do Artigo 8°.

(b) pela assinatura isolada dequhlquer urn dos- DiretórSsem Designaçäo Espêcifica- nos .atos
déàcàdos no Artigo9°

(c) pea - assinatuta cOnjuntp de 02 (dois) procuradores -corn ppderes para representar a.

-- -	 Sociedad; de-cordo corn procuraçãQ-devidarncat outorgad; e no timitedos poderes qule [ties
forarn ourorgados; :OU

H-C	 (ci)	 pdaassibdtura iso]adade Giji m) produrador corn podères pan reprësentar-a Sociedade,
-- do- acordo corn procurac5o devithrnënte outorgada, e no lituite dos poderes que he foram

outorgados desde quc essa re-prcgeptaço se. liruite a: (I) representacAo cIa Sociedade perarwe as
Triou'iais Bras [eu-os rcparliçOes pLol cas munucipais, csraouaist federus, incluirido a Secrotana

- - - -	 da Receita Federn? e os-correios; (ii) * assinatura de correspondência,inclusive pat-a bancos; (iii)
-	 endosso- de cheques -para depOsito na conta corrente cIa Sociedade; (iv) ernissäO c cndosso de

± - --	 titulos de crédito pan descontn i penhor on- eobranca; e (v) representaçäb da Sodiedade em
-	 processos de recuperaçäojudiciai ou filénciana qttalidade deadthinistradorjtudicial.

Parügrafo Uziico - Qualquer procuracAo outorgada pela Sôqidade deverá, ser assinada peio
.Diretor Presdente ot.i Or qialquer cm dos Diretores scm Designacao especifica, isoladaniente,
de accst-do corn a atribuiçco de poderes prevista nos Artigos .8° e -9° supra e medianle a estrita
obscn'ância dos lirnites estabetecidos no Artigo 11 abaixo As procuraçOes deverño ser

fl
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Oti1orgádaE potPi-, zq deterrnimdo, sedo védado o sübstabelecirnento dc, poderes do contthrio.
serâo consideradas nulas e sem . etèito, e. ceto nos casos tin q1ie:a.procuroco . seja . oworgada para
urn advogado, part fins du rcpresenfaüo cia. Sccicdade tin quaiqucr processo judicial ou
vc}ni inistralivo Du para a .rcpresentaçäo cia Sociedade em processes tie. recuperacojtidicia1 ou
fa!encia, rat quafldade de 1drninistrador judicial, que .joderão ser. .outorgadas per prazo
indetenninado e corn podcrcspara.substabaleoinisito.

Artigo 11 Cat urn dosDirefores, nos limites dL sua atribthes:confoime Artigo 8'c 9'sup. n,
rifle poderã praticar e nm outergar poderes pam que .qualquer tercekro pratique qunisquer dos
seguintes nios scm aprovaço prthvia, pot escj1to do Quotista Majoritdrio c cia ALVAREZ. &
MA.RSAL BRAZIL HOLDINGS, LLC, taso esta noseja.o QLIO{iI Majbritñtid;

(a) lode e quniquer dispâhdio tie capital n10 prcVisto no draniento undid aprovado con [anne
a Artigo 8° (e) supra

(b) qualcuer despesa cujo valor exceda o equivatente em inoeda correntt jiacional a
US550.000,00 (cinquenta ml) dólares norte arnericanos);

(c)a elehraio tie qudiquer contrato. no qua) a Socidade posi inccrrer cm dbrigaçOes
supeniores fib equrvalente cm nibeda nacioha[ a USS50.000,00 (cinquêñta rnfl dPlates forte
arnericanos) no total, corn exceão dostoniratos assiriados corn olienWs da Sociedade;

(ci)	 qualquer aluguel ou:ariendanerfio deativos peka Sociedade;

(e)	 a cpnuataço.ou dispensa tie quakiuer empreg'do cujos terfnose valores dc contrataçrlo
scam dutèrentes da politica de contrataç& padrão dd Sociedat;

S
*

(t)	 aassiitrtura depropOtás ëontciais casd hajziqunlquer xcéço a lingua-em c vatores
utilridosáomd padrflnrpela Sociedadef

(g) a aqufsiçorn nornç.cja Sociedade dc.quaisquer bens c/pu srviços tie urn quotism era dc
qualqucr coligada (incluindo runs nflo se linnitando a qualquerpcssoa fisica que seja direta cc

•indireiarnente acionistacuquoLista dequalquercolisada cit urn quotista) exceto se esse berne/oti
service for fornecido a tituto gratuito, tie acordo corn o curso normal dos ne gOcios da Societiade.
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sendo cub essa etceçao ñão se apiica: k'akcáçfio dèmâ&dc-bbrn paraa-execução de projetos cia
Sociedade pira seits clibnies

(h) a realizaçAo de qualquer transaçflo coin diretores on quotistas cia Sociedade;

(i) a aquisiço cit seguro de vida de .saãdë -ou previdéncia pan quatquer cihetor on
enipregado da Socicdade

) Iiccriça de uso ou rvç1aç• o, de qua[qper forrnq, de tecnologia (pacnteada on nUo),
inforniaçflo lCcnica, 'know-how au qualquer outra irtformaçäo 'confidencial pertencente on cit
conhecirnento da. Sociedade;

(k)
	

iniciar qualqucr procedirnento iegal-referente a dircitos de prbpriëdade industrial;

(I)
	

rctuerirnento de. recuperaçaojudicia! on extrajudicial on faiênciá cia Sociedade;

(iii) alieuaçao, cessäo, transferénca on doaço de quascuer bens on direitos da Sociedade,
bern conic> constituição 'de: Onus, gravames, ericargos, penhores, hipotecas on outros Onus sabre
quaisquer bens on direitesda Sbciedàde;

n)	 aEienaco, cesso, aqwsiçäo on subscnçào de parhcipacOes societãrias em outras
boiedades 'eisteOtes riésxa dam, on quc \'ierern a existir;e

(a)	 ceIebraco dc contratos dernütuo ott assunço ded(vida pe]a Societhde.

CAPITULO V -
CESSAO ETRANSYERftNCJA. DE QUOTAS

Artigo 12. Os quotisnis niinóritádos no podero transferir, erupenhar, onerar, ceder. doar
on dispor de qualquer iLlota seal o pré-vio C expresso .conentuuento par escrito do 'Quotista.
iajoritário;'itcanda estabe. iecido, no entanto, quc cada çuotista, a Sociedade e sna
adininisftaçâo .deverao observai: e cumprir qualquer contrato ou acordo edebrado entre us
quotistas, relacionado corn a. compra, veada ou disposiçao de quotas; desde que cada i.tn
desses contratos CU acordos esteja arquiwtdo in sede da Sociedade. Em cjualquer hipOtese,

S

'S

qr
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memo se autorizada a disposiço dc , quotas delia Jaridade de quä1t:e-r qu6tista rninoritfirio, a
Quotista Majorflñrio terd dircito dc prUeréncia na aquisiçdo de lais quotas do quorista
flinor.itário em questäo.

Artigo 13. As disposiçöcs. desto Contrato .Socialaplicar-se-iio de pleno direito a qualquer
quotisra tine venha a tr.ansferir quotas tepresentati'as do capita] social da Socie'Jade. e
qualquer pesaca que adquira quotas tepresthtat!vas docaitàl social da Siedade ou qua]quer
pnrtctpaçO no ?eferido capital deverá lazer partedesteContrato ociai COInQ. coridicao pan a
Sun aqutsiçao;

CAPITULQ VT
REUNTOES E REsoLuçO'Es BE QUOtISTAS

Artigo14. As teuhis. de quotistas sëtäo ëorWoeadas- sê;npd cjue for do interesse da
Sbciedade, o que- deverâ 000rrer no niiniñio anuaimenle. nos primeiros quatro rneses do anD
caiôndãrio. Qua!qucr dcliberacno the quotistas deverã sec considerada plenarnentc vóiida
independente da reatizacao da reurnäo, desde que cxprcssappr escrito eàssinada pelos quotistas
representando a totalidade do capital social da Socieclàde.

Parzgrafo Primeiro - As reuniOcs de quotistas poderac set coilvocadas rio DirdorGeral e, em

C 
sithaçcs pievislas ciii lei, pelos quotisfas, por rneio de carta rcgiti'ada fax ott aviso pessOal
C0111r4 apresentaç5a de .aviso de recebim qto a todos os quotisths, no pi-cm niftiirno dc S (01w)
dias ants darea]izaço da rernuAo. Qs requisiEospaia convo6ç10 poderao set dispensados caso
todos Os quotistas estejarn presentesà rcunião o" dernonstrarern per escrito sun ddncia do local,
data, hotarib e assiintos a serenj discutidos na reunião.

i'arãgrafo Segundo - Na prirneira chainada, as reuniöes sero instaiadas corn a. presença de
quotistas represenrando 75% (setenra e. tinco por cento do capital social :e ; . em segurda
charnada, cbn it presença de; pelo mthos, O Quotista Majoritàrio.. 0 ptesiderite e 6 sedretáric
sereoiridicadcs pelos cjubtistaSprcsentes reUrtid.

Pnnigrifo Terceiro - Urn quofista poderá serrepresentadO nas rcuniOes por oufto quotista oii
par advogado coustittildo per procuração especiticando- os abs a serein praticados. Rethrida
procuraçüo deverá sec arqtkivada juntarnentecorn a ala da reunlo. 	 .	

.

I
I	 •	 :
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Alas dc Reuni Q de Quot StaS,

paragrafo Quarto - 
A SociLadedtYt niapter Reg.istrO de 

code as aras de reuniôS devrO ser devidaeflte.t5t*

ijaragrafo Quinto - Sem prejuixO do disposto no artigo S° deste coutrato social, as segtiintes

matéSS deverO set obieto
 dc d&ib&aOtS sociai toinadas cat renniâes de sôäios c dcpehderO

do prvk ConsentimLenlo pot' escrito da soda ALVAflZ & MARSSL BRAZIL

uOLOXNGS, LLC, sob Pena de Scram cohsidet&IC)^ tubs de p!eoo dirito c nic produzhcm

ouaisquer efeitost

(a)	 quaiquer 
modificacO do ecutrato social da Sociedade, tais como tmidança de sede,

objeto e alieração do.adrniflistt?49r

• ........
• ..........

.	 ..	 . . 4
Social tICT

AJvLWC & ,IIarE& eons rid (dr?U E i nprcSQrhhF do Brcjsll Lith,..

•.1	
Iota t2idCJCtWUg g140j3

Si

(b) flflmCfltOS OLI reducöes de capital da Sociedade;

(c) distribuicäo de luctos a agatCrttO dejuros ste .capital prOprio;

(d)
fiisãb, incorporaco ctiao, transfomiacAo cu dissoluço da Sociedade cu outras

operaçOes similares cue envolvani a rcestruturacào societára da Societhde

	

(a)	 a transiOnnacào du Sociedade em outro tipo sccietário; e-

	

(0	 aIieñad, cessão, 
aquisicild ou sUbscrico de paflicipaçOes sccipaas em outras

sociedades, edstentes nëta data, ou que vicrem a exjstir..

CAPITULO VU

EXERCECIaSOCL'th IL BALANO

Artigo 13. 0 exercidioSOCii4L ënce i-se-a era 31 de dezembro de cada ant).

Parágrafc Pritneiro —Ac final de ca$aano fiscal devero ser levantados halanços patriçncpiais

c denionstracOes dc lucros a purdas previstps era lei. Os Jucros ]iquidos apurados, apôs as
deducñcs previstas era Id. devero set distribuidos de acordo corn a.detenninuço do Quotista

tvlajcritário.

r

)
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Parágrafo Segundo. - A Sociedade deverá levaitar e disfribuir baanços e demo.nstraqöes

financeiras intermedirias, semestralmente .0 emperodd inferior,, corn o tntuito de levantaf 0.

resuitado tiquido do perfodQ em refrëndia. Qualquer tucro apun\d'o poderã set 'distribuido cc

investido na Socicciade pordeiiberação do Quotista Majoritário.

CAPITULO VIII
CONTE\¶AçAQ DASOCYLDADE

Ai-tigo 16. No caso de retirada, iiquidaçäo, dissoIuço oti ' ;faiepcia do Qiatista Majoritário a
Sociedade deverA ser imediatanierite dissolvith. No evento de retirada a quniquer tiwlo,

incluindo i scm Emitação, o exercico dii Opco de Compra ("Call Option") prevista no Acordo
de Quotistn da Sodedade, exelus& oU itorte dt qua iqiler dos dernais quodszas, a Quotista
Ma1orlLario lera d reito de preferëncia cia aquisico de qualqt e- on todas as quotas do caoita
social cia Socicdadè detidas peio, quotista retironte, exciuldo Cu falecido.. U. direito do Quotista

?vtajoritáilo adquicir as referidas quotas deverA sarexercido no praxo de ao (trinta) dias apOs a
ciéncia cia retirada exclusio on morte do outra quotista, easq contrrio a Sociedade poderti

adquicir as refçridas quotas, red uzi ro seucapital social on scr dissQlvida.

ParágtafoUnkö - Os haveres do:quotista.'retiant;.exCiidO On fatido seräo pages confhnne

disposiçöes contidas em Acordo de Quodsias, th y idamente hrqdivado cia sede da Sodedade.

Artigo i. E peniitida a t\ciuSaO de quodstas da Sociedade, porjusta causa, par detibcraco1.
do qnotistd representanda a. maiotia do capital social, cm reuniào de quotistas especialmente

convocada pant esse tim, devendo' o. quotisla cue se pretender exeluir sec nolificado desta
reunio corn anteced&ncia minima de iS (quinze) dias; par-, que possacompareter A i-eucioe

exercer a sec direito de deFesa. se  assirn the convict. 	 -

.CAYIflTLOiX
UQUmAcA0

Artigo 18. Em caso de liquidao-da Sociedade. os procedimentos leg- aplicávcis deverilo

ser observados e adotados, corn a. indicaçao, pelo. Quotista.. Majorithio de urn on rnais
liquidantes para gent aSociedade durante:o periodode liquidaçAo.

(70 '
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CAPtTULO X
ADITIVOS

.ArtigO 19.	 presente dontrato Social poderä ser aditado a quaquer rnonlen:O par

deIiberaciG dos qudtistas- teprescntandb p&o menos 75% . (setcilta .e cinco po cento) do

0	 capital Social da Socicdadc."

DEcLAsAcA0:
0 Dirtot Presidéhtè MARCELO LUll. MAJA COMES, o Diretor scm Dcsignaco
Especfica EDUARDO BAflBOSA DE SEJXAS, e os. Diretons scm Desigr.a(;ào Especifica
eleitos neste ato EDUAIU)O SAMPAIO DE .O,LTYEIItk, GONZALO PABLO CRTLLO
PEREZ 0LEONARDO COELHOPEREU .. dec-laram, sob as penas cia lei, - quc nao cstFio

impedidos do exetcer a adminis&acO da. Sociedade, po r l& espectal, em virtude de

condenacäo criminal, par se encontrar sob os efeitos do pena que ved; aida qxi.c

jemporariameflte,0 acessb a cares pUbIicoS-OV aiuda par crime P4limentar, do prevar[cacäp,
peita en suborno, concuSSO, peculate, contra a economia popular, .0 istema Financciro
Nadonat, as norrnas de defesa da concorrênci, as:cIac6e5 de consulr.o, a fd pblica ott a

propriedade."

E, per estarem assirn justas econtrtadas,. as partes asSinani o presente instrumento em 03 (três)

viasde igual teor c fonña, no presenca das testemunhas abaixo.S

n

S
So Paulo, 23 ddjoneir.o de 20 i 5.

ALVARIfZ & MARSAL'81 ZIL HOLDINGS,
LLC

R,p. Marcein üift Muia Comes

• J,,cD/ktJ %t
LiCELOLZ 't! .AA C QIvIES

—11



• t.	 •*-	 4
• 4 ._ -	 '-

• '- .	 •	 - I

£	 &,ciul ckr
,-tiithe: & 11-Iarsal Cwivn/io rip Enreswia? c/a Brasil Lit,

• jtsiadà de 23 4ejth:eirp dç2,J)J5.

S	 S	 IS
•	 5*1	 •4•

gllq

0

C 4
EDIJARBO BABBOSA DE SEIXAS

a
RAEAEL BE OLIVEIRA CARJ.DS

IA C'Att',
AM-SPS CONSULTOI8X EMPRESARIAL

LTDA.
P.p Marcelo Luiz.Maia Gomes

EDUARDO SAMPATO BE OLIVETRA

S	 netcLres

tP(hu&c1$ak__
MARçELO LUIZ M IA\thOMES
Prthstdcn(e

• a

EDUARDO SAMPAJO 1)11 OLTVEIR&

Diretop se)1 DeSignaçb Especitica

UARDORARRODE.SEAS
Diretor seth OesignacUo Especifica

L/-

RILLO PEREZ
Espedflca
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0093715-69.2015.8.19.0001

CERTIDAO

Certifico e dou fé que, nesta data, em cumprimento a decisâo
de fis. 791 e ss., acautelei a re/acão de e,npregados e relacao de
bens part/cu/ares dos diretores na caixa de OBJETOS
ACAUTELADOS EM CARTÔRIO, com a seguinte Iocalizaçào:
A20112300.

0 referido e verdade e dou fé. Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro em 30 I 03 /201 5.

0 Chefe dhsérv'entia Judicial

1s

is



ESTADO DO RIO DE JANEIRO

JA4:t PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL BE JUSTIA
COMARCA BA CAPITAL CARTORIO BA 7' VARA EMPRESARIAL

GRERJ: 3052005158407
CPF/CNPJ: 01340937000179
Pagamento: 25/03/2015

Extrato de GRERJ ELETRONICA
Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001

Autenticacão: 03002142515

Nome de quern faz 0 recolhimento: GALVAO
ENGENHARIA SA

Uso: GRERJ conferida correta

Infomiaçâo complemental:

Receita!Conta	 Descricao

	

1102-3	 Atos dos Escrivães

	

1110-6	 Atos de Citaçao/Intimacâo/(

	

2001-6	 CMRJ / lAB
246-0088009-4 ARRECADAcAO 20% - LE

	

101-4	 Taxa Judiciária
6898-0000215-1 OUTROS FUNDOS
6898-0000208-9 OUTROS FUNDOS

	

2705-2	 1 DISTRIBUIDOR CAPITAL -
6370/2012

1669-0012095-2 I DISTRIBUIDOR PRIVATIZI

Data de utilização da GRERJ:

e

Valor

- LEI

.061,78

Rio de Janeiro, 31-março-2015

PERYJOAOBESSPJ
010000022962

.
Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes as custas judiclais e
- )s emolumentos de registro/baixa.

I



Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartorio da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:capO7vemp@tjrjjus br

OfIcio 2671201510F

Rio de Janeiro, 31 de marco de 2015

Frocesso N°: 0093716-69.2015.8.190001
Distribuição: 25/03/2015

Classe/Assurito:Recuperaçao Judicial - Recuperaçao Judicial

Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79 - Rua Gomes de Carvalho, 1510, 20

andar, Vila Olimpia, São Paulo/SF CEP 04.547-005, corn filial inscrita no CNPJ:1.340.937/001140

localizada na Rua Lauro Muller, 116, sls. 2704/2706, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-9060	 Autor GALVAO PARTICIPAQOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75 , corn sede na Rua Gomes de
Carvalho, 1510, 190 andar, Vila Olirnpia, São Paulo SF, CEP 04.547-005.

Senhor Procurador-Geral

Sirvo-me do presente Para cornunicar que fbi DEFERIDO 0 PROCESSAMENTO DA

RECUPERAçA0 JUDICIAL da sociedade acima identificada.

Atenciosamente,

Fernando Cesar Ferreira Viana

Juiz de Direito

Ao PRCCLJRADOR-GERAL DA UNIAO - FAZENDA POBLICA FEDERAL

74
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Estado do Rio de Janeiro
Fader Judiciãrio
Tribunal de Justiça
Comarca cia Capital
CartOrio da 7a Vara Empresarial
Av. Erasrno Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vemp©tjrj.jus.br

Oficio 268/201510F

Rio de Janeiro, 31 de marco de 2015

Processo N°: 0093715-69.2015.8.19.0001

Distribuição: 25/03/2015

Classe/Assunto:Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

Autor GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 0134093710001-79 - Rua Gomes de Carvalho, 1510, 20

andar, Vila Olimpia, São Paulo/SP CEP 04.547-005, corn filial inscrita no CNPJ:1.340.937/0011-40,

localizada na Rua Lauro Muller, 116, sls. 2704/2706, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-906.

Autor: GALVAO PARTICIPAOES S A - CNPJ: 11.284.21010001-75, corn sede na Rua Gomes de
Carvalho, 1510, 19 0 andar, Vila Olimpia, São Paulo SP, CEP 04.547-005.

Senhor Procurador-Geral

Sirvo-me do presente para comunicar que foi DEFERIDO 0 PROCESSAMENTO DA

RECuPERAçAO JUDICIAL da sociedade acima identificada

Atenciosa me nte,

S	 Fernando Cesar Ferreira Viana

Juiz de Direito

Ao PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

74
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciario
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
CartOrio da 7a Vara Ernpresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
Ca p07vemptjrj.jus. br

OfIcio: 269/2015/OF

Rio de Janeiro, 31 de marco de 2015

Processo N°: 009371549.20152.19.0001

Distribuição: 25103/2015

Classe/Assunto:Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

Autor: GALVAO ENGENI-IARIA S A - CNPJ: 0134093710001-79 - Rua Gomes de Carvalho, 1510, 20

andar, Vila Olimpia, São Paulo/SP CEP 04.547-005, corn filial inscrita no CNPJ:1.340.937/0011-40,

localizada na Rua Lauro MUller, 116, sls. 2704/2706, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-906.

Autor: GALVAO PARTICIPAOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75, corn sede na Rua Gomes de

Carvalho, 1510, 190 andar, Vila OlImpia, São Paulo SP, CEP 04.547-005.

Senhor Procurador-Geral

Sirvo-me do presente para cornunicar que foi DEFERIDO 0 PROCESSAMENTO DA

RECuPERAçA0 JUDICIAL da sociedade acima identificada.

Atenciosa m ente,

Fernando Cesar Ferreira Viana

Juiz de Direito

Ao PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA PUBLICA DO MUNJCIPIO DO RIO DE JANEIRO
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
CartOrio da 72 Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903
cap07vemp@tjri.jUs.br

Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:

OfIcio: 27012015/011F

'a

Rio de Janeiro, 31 de marco de 2015

Processo N°: 0093715-69.2015.8.19.0001

Distribuição: 25/03/2015
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79 Rua Gomes de Carvalho, 1510, 20

andar, Vila Olimpia, São Paulo/SP CEP 04.547-005, corn filial inscrita no CNPJ:1.340.937/0011-40,

localizada na Rua Lauro Muller, 116, sls. 2704/2706, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-906.
Autor GALVAO PARTICIPAcOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75, corn sede na Rua Gornes de

'Carvalho, 1510 1 190 andar, Vila OlImpia, São Paulo SP, CEP 04.547-005.

Prezado Senhor,

Sirvo-me do presente para comunicar que 101 DEFERIDO 0 PROCESSAMENTO DA

RECUPERAcAO JUDICIAL da sociedade acirna identificada

Atenciosamente,

Fernando Cesar Ferreira Viana

Juiz de Direito

Ao SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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do do Rio de Janeiro
er Judiciãrio
unal de Justiça
arca da Capital
aria da 78 Vara Empresarial
Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RU Tel.: 3133 2185 e-mail:
)7vemp©tjrj,jus.br

-0--'

27112015/OF

Rio de Janeiro, 31 de marco de 2015

N°: 0093715-69.2015.8.19.0001

25/03/2015

ClassefAssunto:RecuPelacão Judicial - Recuperaçào Judicial
AutOr: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79 - Rua Gornes de Carvalho, 1510, 20

andar, Vita 011mpia, São Paulo/SP CEP 04.547-005, corn filial inscrita no CNPJ:1.340.937/0011-40,

localizada na Rua Lauro Muller, 116, sls. 2704/2706, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-906.
Autor GALVAO PARTICIPAOES S A - CNPJ: 11.284,210/0001-75, corn sede na Rua Gornesde

Carvalho, 1510, 190 andar, Vila Olimpia, São Paulo SP, CEP 04.547-005.

Prezado Senhor,

Sirvo-me do presente para comunicar que foi DEFERIDO 0 PROCESSAMENTO DA

REcUPERAçA0 JUDICIAL da sociedade acirna ideritificada

Atenciosarnente,

Fernando Cesar Ferreira Viana

Juiz de Direito

Ao SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DE SÃO PAULO

FE RYJ B
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0 Ministérlo Piiblico do Estado do Rio de

51 Promotoria de Justiça de Massas Falidas

it

Comarca do Capital - RJ
7a Vara Empresarial
Processo n.°: 0093715-69.2015.8.19.0001
Recuperaçöo Judicial de GaIvOo Engenharia S/A e GaIvOo ParticipaçOes S/A

MM. Dr. Juiz:

Rca a MP cienfe de tudo o que aos autos foi acrescido desde sua

Ulfima manifestacoo (fls. 7701775 - 40 volume). Prosseguindo, passa a opinar nos

termos e para os fins seguintes:

4° VOLUME

1. As. 776/790 - Noda a prover, tendo em vista decisão de fls. 791/798

deferindo o processamento do recuperacão judicial de Galvão

Engenharia S/A e GalvOo Participaçöes S/A.

2. FIs. 791/798-0 MP reporta-se aos termos do item supra.

3. FIs. 799- Termo de compromisso do Administrador Judicial.

4. FIs. 800/825 - Ai acostando sua procuracOo aos autos.

5. FIs. 826 - CerfidOo atestando o acautelamenfo dos relaçoes de

empregados e de bens particulares dos diretores no caixa de objetos

acaufelados m cartório, em cumprimento do decisOo de fls. 791/798.

6. FIs. 827- Extrato de GRERJ eletrOnica.

7. FIs. 828/832 - Oficios expedidos em cumprimento do decisOo de fls.

791/798.

S. Por tim, o MP pugna sejam intimadas as recuperandas para

cumprimento dos itens VI, VII e Xl da decisäo dells. 791/798.

Rio de Janeicp,4,,3 de abril de 2015.

J



EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JULZ DE DIREITO DA 73 VARA

EMPRESARIAL DA COMARCA DO MO BE JANEIRO-RJI,

Processo fl. 0 0093715-69.2015.8.19.0001

RODOBENS CAMINHOES RECIFE LTDA, CNPJ

a
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09.794.389/0001-69, pessoa jurIdica de direito privado, corn sede a Av. Mal.

Mascarenhas de Morais, n.° 5653-A, Imbiribeira, CEP - 51150-002, Recife-PE, pot seu

advogado e bastante procurador, infra-assinado, nos autos da AçAO BA

REnTPERAcA0 JUDICIAL de GALVAO ENGENHARIA S/A E OUTROS, ern

tramite perante este r. Juizo e Cartório respectivo, vem mui respeitosamente a presença

de Vossa Exceléncia REQUIERER a juntada de procuracâo nos autos para

recebimento de futuras publicacOes.

Oportunamente, REQUER, ainda, que todas as intimaçOes e

publicaçOes também sejam confeccionadas exciusivamente em nome do Dr. THIAGO

TAGLIAFERRO LOPES, inscrito na OABISP sob o O 208.972, como medida de

direito.

)URIDICO CONTENCIOSO

CENTRAL
Rua Roberto Azurem Furtado, 36 1 Distrito Industrial

CEP 15035-650 I So )osé do Rio Preto I SP
Tel. 17 2138 4600

I,



4
Me4& :14//n

oA'a'jP- éicZ62
THIAGO TAGLIAFERRO LOPES

(OAJ3/SP - 208.972)

E. R. Mcê

Rio de Janeiro-RJ, 7 de abril de 2015.

I

)UR±DICO CONTENCIOSO

CENTRAL
Rua Roberto Azurern Furtado, 36 I Distrito Industrial

CEP 15035-650 I São José do Rio Preto I SP
Tel. 17 2138 4600



S

SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço, corn reserva de iguais poderes para mim, na pessoa de

(Oft/ Q? nO C/ 261	 ); CPF/MF O 

brasileiro(a),	 advogado(a), corn escritOrio profissional

na Kua pILJ 	 ôc. 0, TA 	 s-t.i-r- r—''.'cs'

bairro	 e4-c0	 na	 cidade	 de

de Dcxca'co,	 Estado	 de

os poderes que me foram outorgados pela

empresa RODOBENS CAMINHOES RECIFE LTDA. (CNPJ/MF

n°09.794.389/0001-69, constantes do instrumento de mandato anexo,

EXCEFO os poderes constantes da cláusula ad negotia e aqueles da

clãusula ad judicia a seguir transcritos: nomear prepostos, receber

citação, transigir, firmar comprornissos, receber e dar quitacão, cujos

poderes são validos ate o dia 31 dezembro de 2015.

Açao:
-	 (3.

- Cornarca / Vara:	 -	 6 c-n	 a C. a..

-ProcessoNürnero: oQ'M3h g— at . 2o- S.19.000l

- Auto]

- Réu:

São José do Rio Preto/SP, 06 dejaneiro de 2015

4.
THIAGO TAGLIAPERRO LOPES

AE/SP n° 208.972
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10 rABELIAO DE NOTAS
-	 SAOJOSEDORIOPRETO - SP

COMARCA DE sÃo JOSE DO RIO PRETO - ESThDO DE SAO

'TABELIAO LAERTE FAVARO Ii*1
LIVRO 644
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I	
10 TRASLADO

4

PRO CURAcAO BASflNTE QUE FAZ;
RODOBENS CM4Ir4ROES PERNAMBCO LTDA e Outras

.1

SAZBI%N quantos este püblico instrjiznento de
procuraço bastarite virern que aos DOIS (02) dias do més de OUTUBRO de
DOIS NILE QUATORZE (2.014), nesta cidade de', SAO José do Rio Preto,
Estado de SAO Paulo, em cartório) perante mirn Substituto do Tabeliao,
comparecerarn como OUTORGP.NTES: 1) RObOBENS CNINHOES PERNANBUCO
LTDA.,om 'sede na cidade de Jaboatao dos Guararapes, Estado de Per-

)CNPJ sob;on° 01.024.914/0601-55, e respectiva filial, corn seu Ins-
nainbuco, na Rodovia BR-101 Km 8,5, Bairro Prazeres, Inscrita no

trumento 1 Ccnstitutivo (32 a A1terção e Consolidacão), datado de
07/05/2.012, registrado na Juta omercial 19 Estado de Pernambuco,
sob o no 20-128086807 em sesso de 02/07/2t22, cujos docurnentos corn-
probatôrios encontramç-se arquivados neste tabelionato em ciassifica-
dot próprio sob no 108, as és(. 058; 2) RODOBENS CANINBOES RECIFE
LTDA., corn sede na cidade de Recife, E±tado de Pernambuco, na Avenida
Marechal Mascarenhas de Morais, n o 5653-A, Imbirilipira, insciita' no
CNPJ sob o 

no 
09.794.389/0001-69, [ 1corn seu"Instruthnto Constitutivo

(13k Alteração e Conso 1dac5o), datado de 15/05/2012, registrado\na
Junta Cornercial do Estado de Pernambi,co, sob o '11° 20139665765 em ses-
são de 27/03/2013, cujos documentos comprobatôrios encontrarn-se qr-
quivados neste Tabelionatq / em classiticador prôprio sob o no 116, as
fls. 003; 3) RODOBENS CM4INH6ES BABIA S.A., corn sede na cidade de
Feira de, Santana, Estado da Bahia, Rodovia BR 116, Km 7, Bairrb Ipua-
çu, inscrita no-thPJ. sob n o 03.098.482/0001-52, corn'seu Instrumento
Constitutivo Consolidado na Ata 'cia AssemLleia Geral Ordinaria e Ex-
traordinária, realizaáa em 29/04/2008, registrada na Junta Comerciji
do Estado cia Bahia sob no 96841238 "em sessão de 08/07/2008, Ata da
Assembleia Geral ExtraordinAr±a, realizada ei 17/11/2011, registrada
na JUCEB sob n o 97158963 em se'ssão de 04/01/2012, e Ata da Assembleia
Geral Ordinária e Eçtraordinária, realizada em 30/04/2012, regitrada
na JUCEB sob n o 97210098 em sessão do- 18/07/2012, cujos docurnentos
comprobatorios encontrarn-se arquivados neste Tabelionato em 'classiti-,
cadores prôprios sob n o s 075, 105? 112, as tls02&, 006 e 030; 4)
R000BENS CAMINHOES CIRASA SA., corn 'sede na cidade de SAO José do Rio
Preto, Estado d? São Paulo, na Aveni'Øa Vicente Filizola, n o 5020, Re-
dentora, inscrilSa no CNPJ sob n° 59)970.624/0001-84, corn seu Estatuto\ 

'—ISocial Consolidado na Ata da Assembieia Geral Extraordinaria', reali-
zada ern 01/12/2010, registrada na JUESP sob riO 15.502/11-9 em sessão
de 05/01/2011 Ata da Assembleia Geral Ordinãria e Extraordinária,
realizada em 30 de abril de 2.012, registrada na JUCESP sob 0 no
288.337/12-8, em sessào de 04/07/2012, e Ata da Reuniao do Conselho
de Administraçao, realizada em 30/04/2012, registrada na JUCESP sob 0
n o 28.8.338/12-1, em sessão de 

/
04/07/2012, cujori documentos comproba-

tôrios, encotram-se arquivados neste ,Tabelionato, em classificadores
prôprios sob Os n°s 088 e 104, as folhas 035 e 044; 5) RODOBENS CANI-

 flfl	 II	 II	 F	 RUA GENERAL OUcERIO3S7B-CENTRO
II	
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-.	 REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
EstadodeSão Paulo
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N46ES CUIABA S.A.,.. corn- -sede na cid&de de Cuiabá, Estado 'do Mato Gros-

so, na Avenida Fernando Corrêa da Costa, n° 5635, Parque Ohara, me-
crita no CNPJ sob no 03 . 005.212/0001 1:50, corn seu Estatuto Soc4al Con-

solidado na Ata 4 A$sernbleia Geral Extraordinária, realizada em
11/11/1.977, registradà na Junta 'Cometcial do Estado de Nato Grosso

sob n o 11.502 em 09/12/1.977 a, publicada no Diário 0ici1 em
20/12/1.977 Aa .da Assernbleia Geral Ordinária e Extraordinária, rea-
lizada em 30/04/2013, registrada-.a Junta Comercial do Eàtado de Nato

GrossQ\f sob no 20131100106'S 01710/ 2013 , Ata da Assembleia\Gra10r-

dinária, realizada em 31/03/2014, re.strada na Junta Comercial do
Estado de Mato Grosso, sob- no 2014054'2884 em 05/05/2014, e Ata da

ReuniAo do Conseiho de Administra5ao,jKa1tZada errN31/03/2014, regis-
tra,da na Junta Comdrcial do Estado 'de Nato Grosso, sob n o 20140542906
em 65/05/2014, cujos documentos cornprobatórios encontrarn-se arquiva-
dos neste Tabe1ionto em classificadores prôprios sob n

o
s 109, 115 e

119, as fls. 003, 055 e 022; 6) .SPIDIVE S.A. DXSTRIBtJIDORA DR VEjCU-
LOS, corn sede na cidade(de Guarulitos, Estado de SAO Paulo, na Avenida

Monteiro L.obato, no 4550, Atown Aeroporto, Galpão 06, Asa 01, Jardim

Aerop&tto, CEP 07.180-000, inscrita no CNPJ sob o no 60.812.088/00017
78, corn AtA da Assembleia Geral EttaDrdinária e Oonsolidacão do Es-
tatuto Social, realizada em 10 de seternbro de 2009, registrada na JO-
CES? sob o n°. 453.423/09-7 em sessao de 27/11/2009, Ata da Assembleia
teral 0rdin6ria, realizada em 31 de.março de 2014 1 registrada na JO-

CESP sob 0 n o 140.495/149 em 'esã&' 4e 15/04/2014, e Ata daAssem-

bleia Geral Ext. aordinária1 'realizada em 01 dcabril de 2014, regis-
trada na JOCESP.sob o no 140.496/14-2 ent-sessão de 15/04/2014, cujos
documentos comprobatório, encontram-se arquivados neste Tabelionato,
em c1asificadOres prôprios sob n

o
s 111 as fis 067 e'119 as fis. 014,

todas neste ato, representadhs conforme Instruments Constitutios,
For seus Administradores/DiretorOs; /ADEMIR ODO5ICIO,s brasileiro, ca-
sado, administrador de empresas, RG,. no 90738198-32/$JTC-RS e 'CPF no

398.220.951-01-, e CARLOS EDUARDO MMqTOVPINI, bra,sileiro, casàdo, con-

tador, RG. no 8.457 r 2358SSP/SP e CPF n o 0451594.318-41, anthos corn
endreco comercifl na cidade de SAO Joédo Rio , Preto-SP, na Avenida

Vicñte Filizola, no 5020, Redentora; 6s quais se responsabilizam sob
as penas da lei, que nao houve -qualquer alteracào no contrato( social,
além das acima mencionadas. Aè/outdrgantes por mim identificdaS1
através do$' documentos apresentados, .05 quais nafQrma representada
declaram serem verdadeiros, dou fé. S por elas, out-orgaptes, na forma
representada, me foi dito, qua por este pUblico ihstrumento norneiam e
constituem seus bastantes POCURPIDORES os advogados: CATEGORIA
FLAVIO LOPES FEPBAZ, brasileiIo, canada, OAB/SP n o 148.100 e CPF no

245.584.978-30; THIAGQ TAGLIAFERRO LOPES, bijasileiro, casado, OAB/SP

n o 208.912, CPF N o 2.466.44-80; RtCARDO GAZZI, brasileiro,'casado,

01kB/SF n°. 135.319, CPF no 261.065.008-60; LEANDRO qARCIA,' brasil(ei1o,
casado OZiB/SP no 210.137, CPF rrb 212.931.798-76; MIGUEL BOULOS, bra-

sileirb, casadô, OAB/GO--n° 22.554, CPF n o 02.919.828-80; JEFERSON
ALEX SALVIATO, 'brasileiro, casádo•, OAB/SP no 236.655, CPF no
214.482.548-33, tôdos corn escritôrio na Rua Roberto Azuren Furtado,
no 36, Distrito Industriaji, 'nesta' cidade de SAO José do Rio Preto-SP;
CATEGORIA B: BRUN& HENRIQUt LATh VILEL XAVIER, brasileiro, casado,
OAE/SP no 314.244, CPF n o 701.365k641-OO; FLAVXO BERTOLUZZI GASPAt-
NO, brasileiro, casado, 0AB/SPn° 130.265, CPF no 121.615.078-85; AN-
DRE LUIS FtDELI, brasileiro, casado, 01kB/SF n o 193.114, CPF no
260.857.338-01; RENATO DAVID CAIRES CANADA, bçasileirQ, casad,
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L OAB/SP no ,214.389, CPF no 214.311.748-58f ROBERTO LOPES DA SILVA,
brasileiro, casado, OAB/RS no 47.869, CPF n o 0130.759.158-01; ROBERTO
UKITA DE FREITAS HENRIQUE, brasileiro, solteirö, major, OAB/SP no
214.881, CPF n o 213.86 . .348-80; PAULO CESAR DE CASTILHO, brasileiro,
separado, OAB/hPnb 97.597, CPF n o 056.433.318-29; CANILA HkIKEL DE

Ct	 OLIVEIRA( ARDRADE, brasileira,	 asada, OAB/SP 281.663, CPF no
ç;	 297.448.568-58; BRENO MARIANO RODRIGIJES, brasileiro, solteiro, OAB/SP

j no 299.565, CPF n o 329.763.538-08, todd's aS escritó,rio na Ruà Rober-
to Azurem Furtado, n o 36, Distrito Industrial, nesta cidade do São
Jos(a do Rio Preto-SP; JOSE" 'ALEXPJNDRE STb'J%NO, brasileiro, casado,
OAB/SP n°109.510, CPF no 109.501.298-36 corn escritório na Avenida
Murchid Homsi, no 1404, Vila Diniz, São José do Rio Preto - SP; LIA
MARA ALMEIDA, brasileira, casada, OAB/SP 	 no 204.319, CPF:

c	 273.748.488-03, corn endereço comercial>na Av. Roque Petroni Jr., 999
I, M- 15

0 andar - ,,SAO Paulo-P; BRUNO RAPHAEL OKADA BAI.LI, brasileiro,
casado, OAB'/SP n o 249,922,CPF no 310.13 '.998-31, corn endereço corner-
cial na Rua Estado de Israel, no 975, Vila Clernpntino, São Paulo-SP;
TIAGO MARTINS SILVA, brasilejro, casado, OAB/SP'n° 216.621, CPF.n°
289.883358-48, corn escritOrio na Rua Roberto Azurem.Iurtado, n o 36,
Distrito Industrial, nesta cidade do São José do Rio R&eto-SP; 10)

%	 conferem aos procuradores cia CATEGORIA A amplos e gerais poderes para
Ig o tim de, em conjunto ouseparadanente, independents cia ordem de no-

-	 meaçjo representar a outorgante (1) em escrituras püblicas de venda e
% compra ou confissào de divida corn garantia hipotecária que venha a

figurar corno-, cornpradora, inclusive retificaçoes •0 ratificaçOes; (ii)
em escrituras püblicas e/ou pafliculares corn pacto adjeto do consti-
tuição e •alienação da propriedade fiduciária em garantia em que ela
outorgante figure corn&credora/fiduciAria (Lei no 9.514/97), bern como
nas cessOes e transferên:ia.s que vierern a ser feitas pelos fiducian-
tes; (iii) em escrituras püblicas pu instrurnentos particulares de
intituicko do condommnio, do convenção ou incorporação, podendo

:	 torgar, aceitar e assinar as competentes escrituras, receber posse,
domin4o, direitos,- açoes e quitaçöes, obrigar Os vededores pela

caractrizar irnóveis, promover regis-j-evicção de direito, descrever e)
tros e averbaçOes no cartário competeicte, assinar escrituras de rer-
ratificação; (iv) aceitar, outorgar e assinar escrituras püblicas de
venda e co1€ra, inclusive de aditamento, 1 retificaçao e/ou ratifica-

% cáo, em 'quo a outorgahte venha a figurar bomo "interveniente quitan-
to", esecifcamonte quando o imóvel quo esté sendo alienado, objeto
da rflerida escritura pUblica, encontrar-se corn o crédito que 0 onera
devidamente "quitado", \ podendo par&, tanto, ditos procuradores, dar
quitaçâo 'aos resjectivos compradores k relativarnente aos direitos e
obtigaçoes oriundas' dos respectivos coxtratos do participagab em con- -
sórcio firniado entreeles, compradores e outorgante, referente exclu-
sivarnente as respectivas coVas de consôrcio de irnôveis quitadas subs-

- critas por aqueles, de grupos adruinistrados pela outorgante, assinar
termos de transferencia e contratos do compra e venda; (v) rèpresen-
tar a outorgante conforme ites anteriores em declaragoes, recibos,

/

dar quita(;oes, renunciar/ direitos e tudo o mais praticar, declarar,
i	

-	 -,
requerer e assnar ao c6mpleto desempenho deste mandato, cujos pode-
\res so validos ate a cia 31 deldezernbro de 2.015; 2°) conferem, am-
da, aos procuradores das CATEGOkIASA e B Os male amplos e gerais pa'-

nIa,bbmadonaI deres para o tim especial de em conjunto ou separadamente, indepei-.d,N.tatdqLall.,c
/IFundadaemlB4OI dente cia ordem de indibaçao (vi)'\nomearprepostos, representara ou-

torgahte, perante o foro em geral-, e m qualquer Instáncia bu Tribunal-.

RUA GENERAL GLICERIO 3578 - CENTRO1.(	
)1 SAO JOSE DO RIO PRETO SP CEP: 15015-400

FONELEFIX 17-33010910
I	 :.	 : 09992602330054000049614-9
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REPUBLICAFEDERTWA DO BRASL
Estado de São Paula .

do Pals, bern comp pernte 4juaisauer reparticoespUblicas Federals,
E'staduais, MuniciFais e--AutárqUicas, inclusive INCRA, IBANA, FUNRtJ-
RAL, INSS, CRECI, Ministérios do Governo; Juntas Comerciais, Deleqa-
cias da Receita Federal e Estadual, DETRAN, Sindicatos, investidos
que fichm dos podereã constantes d ciáusula "ad-judicia", do artigo
38 do Código de Processo Civil, mai-sThs poderes especificos de réce-
ber citaçào em n\ome da mesma e tautbém Os de transigir j désistir, de-

j: flstir, firmar cbmpromissos, receer e dar quitaçOes, aceitar ou no-
rear pessoas Para aceitar o encargo de fiel depositário em none da
outorgante; (vii) ajuizar 'em none da mesma :quajsquer medidas judici-
ais, administrtivas ou ih4iestigat6rias, inclusive notificagoes ou
requerimentos extra judicials, ben como defende-la ns pendêncI'as j.ur
diciais; adxninistrativas cu investigatórias"qiae contra a mesma forem

/ propostas; e (viii) tudo o mais praticar, declarar, requerer e assi-
nar que necessário seja ao completo deaernpenho deste mandato. Os po-

P deres outorgados a partir do 2° item são por pràzo indeterininado, P0-
DENDO Os PROCURADORES DA eAEGORIA A substabel4er todos os poderes
Os RROCUR)JDPRES DA cAnQoRrA B substabelecer soment&os poderes "ad

	

(	 judicia". Fôi procedida prévia consulta a bse de dados da Central de
Tndisnnnihifldarie de Bens.'nns ternos do orhvimento CG n° 13/2012. em

I,

D5;f751.9b38.56c7.c3L9581.4f06.319c.36bd.d7cb.621f;fe50
679.4ddO.d222.2da9.b9ff,b9fe,b78a;0155.d2fl.1704.4f6l.70d
27eb.35bc.b25d;becf.edd3.3Gca.8823.dOOd.alee.2c04.87e4. 62
• 82c.eb20. 5c54 .5e2e.3d4e.329c.f507 .86f1.ba22. 	 Assim	 q
ê e me pediu este instrumento que lido, aceitou a assina,
expressamente a presença'de testemnhas /instxumentarias,(
ia.a,(PAUW LXRTE FAVARO),,Substituto do Ta1eliag a la-
10. /(a-rflDEMxP. ODORICIO II CARLOS EDUARDO MMTOVANI.
y4 ' TrIslhdada em seguida. Nada mais, dou ft.
;VJY (P LO IERTE FAVARO), Substituto d TabeliAo, con-

fé e assipaer4 pplico e räso.

CA VERDADE
	 e

H'

ft°1 )Se
Lc. 4	 Fu

/ fe

rv	 ki I

AO TABELIAO R$ 153,66, 	 43,68,AO IPESP R$ 32,35, AU
n; .;' I	 REG.CIVIL R$ 8,09, A0 TRIB.JusTIcA R$ 8,09, ASANTA CASA R$ 1,54, TO-

TAL R$ 247,41 - GUIA N° 189/2014.	 (

iI1

hW4
V
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Processo no 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A.. em recuperacão judicial e GALVAO

pARTIcIPAcOES S.A., em reCuperação judicial nos autos da sua Recuneracão

Judicial, em curso perante este d. JuIzo, vêm a V. Exa. expor e ao final requerer a

Clue Sc segue.

Rio de Janeiro
Ay. Rio Branco 138 / IP andar
20040 002 / Centro
Rio de Janeiro I a,
T 15 2131950240

São Paulo

Av Orig, Faria Lima 3900 /Ila andai
04538 1321 Itaini Bibi
São Paulo Isp

.551130411500

Brasilia
lAos Suit quadra 05
Waco ic / N o 17 / sath, 501-50;
70070 050 / Brasifia / Dr

1+556133233863 It'
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0 OBIETO DESTA MANIFESTACAO

1. A presente manifestação trata de urn tema já conhecido deste d. Juizo e

cuja hipótese fática vem recebendo o rnesmo tratamento nas mais diversas

recuperaçOes judicials em curso no Pals. Cuida-se, aqui, de requerer autorização

judicial para que a Recuperanda Galvão Engenharia ("GESA") possa participar em

procedimentb licitatório cujo edital exclui expressarnente a possibilidade de

participacão de empresa submetida ao regime recuperacional.

2. 0 requerimento que consta ao final da presente manifestação e de todo

pertinente, na medida ern que representantes das Recuperandas já tiveram

conhecimento informalmente de que a participação da GESA deverá ser indeferida

ou impugnada pelos concorrentes, exclusivarnente pelo fato de estar em

recuperação judicial.

3. A participação da GESA no referida procedirnento licitatório, no

entanto, não pode ser obstada exciusivamente por este motivo, consoante pacifica

jurisprudência dos Tribunals do Pals e nos termos de outras decisOes já proferida

por este mesmo d. JuIzo em outros casos.

4. Corn efeito, não pode o Judiciário, que já reconheceu que a GESA faz jus

ao regime recuperacional, condescender com a sua exclusão de procedirnentos

licitatórios que, ao firn e ao cabo, representam a chance de serem firmados novos

contratos, serern executadas novas obras, enfim, a possibilidade de a Recuperanda

continuar desempenhando a sua atividade principal, que ira gerar receita para o

pagamento dos seus credores e a solução de sua crise economico-financeira.

S.	 Passa a explicar em detaihes.

2
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LICITACAO PARA A REALIZACAO DE OBRAS EM RODOVIAS NO MUNICIPIO DE

FORTALEZA/CE

6. De acordo corn o Edital 2059/2015 (Doc. 01), da Secretaria Municipal

de lnfraestrutura do MunicIpio de Fortaleza/CE, está em curso licitação por

disputa aberta de empreitada por preço unitário, pelo critério do major desconto,

para a realização de manutenção rodoviária e outras obras (RDC Presencial n2

004/CPL/2015, relacionada ao Processo Licitatório P455173/2015).

7. Para ser mais exato, a referida licitaçao tern como objeto "a contrataçáo

de em presa para a execução de obras e serviços de reforma para adequaçáo viária

necessária a requahflca cáo de parte das vias pertencentes ao corredor Parangaba-

Papicu, o eixo via expressa/Raul Barbosa: (1) Passagem inferior (tine!) do Avenida

Padre Antonio Tomes sob a via expressa e via ferrea (TLSA/VLT) e respectivas alças

locais e de acesso e (2) TransposiçJo em desnIvel da Av. Raul Barbosa sabre a Av.

Murilo Borges, corn posta de dois viadutos, uma ponte, urn içamento de ponte

existente e uma rotatOria corn as respectivas a!ças locais e de acesso, de acordo corn

as especficaçöes contidas neste Edital e seusAnexos".

8. Airida de acordo corn o Edital, o recebimento e a abertura das propostas

a serem apresentadas pelos concorrentes se darao em 20.04.2015, jniciando-se os

trabaihos da Comissäo de Licitação a partir das 9 horas, ou seja, daqui a menos de

uma semana.

9. Convérn desde logo dizer gue a Galvao En genharia preenche todos os

repuisitos indicados no Edital.

10. No entanto, o Edital expressamente veda a participação de ernpresas

em processo de recuperação judicial. Neste sentido, seja consentida a transcrição

da Cláusula 4.2 do Edital:

3 ç0
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"4.2. Não poderó participar direta ou indiretarnente desta !icitação:

C..)

c) em presa corn decretação defaléncia, em processa de recuperação

judicial ou extrajudicial;"

11. Corn base nesta cláusula, parece evidente que a participação da GESA

será indeferida ou, quando muito, questionada por seus concorrentes. A bern da

verdade, representantes locals da GESA, informalmente, já forum comunicados de

pie a GESA dificilmente será habilitada para participar do certarne.

12. No entanto, a exclusâo de uma empresa de procedimento licitatório

corn base, exciusivamente em cláusula de Edital que veda a participação de

empresa sob o regime da recuperacão judicial é manifestamente ilegal e viola os

principio básicos que inspiraram a Lei de Recuperacöes Judiciais.

IMPOSITIVA AUTORIZAçAO jUDICIAL PARA PARTICIPACAO DA GESA NA

LICITACAO -NECESSARIA EXPEDICAO DE OFICIO A COMISSAO PERMANENTE DE

LICITACAO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA/CE

S

13. Consoante anunciado acima, a proibição de empresas em recuperaçäo

judicial de participar de procedimentos licitatórios fere de morte os principios que

estão a base da Lei de Recuperaçöes Judiciais.

14. Corn efeito, o Poder Püblico, através do Judiciário, já reconheceu que a

GESA faz jus ao regime recuperacional, do que decorre a conclusão de que já foi

reconhecida a importância da manutenção e incremento das suas atividades, que

contribui para a geração de postos de trabalho, para o recoihimento de tributos e

4 Q0
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para a geração de bens e circulação de riqueza. Assim, o mesmo Poder Páblico não

pode, através de outro órgão, impedir que a empresa exerça as suas atividades.

15. Veja-se que a GESA, principal empresa do Grupo Galvão e responsável

por "alimentar" a Galvão ParticipaçOes ("GALPAR", também sob o regime

recuperacional), tern corno principal atividade a prestação de serviços de obras de

engenharia. Desde a sua constituição, a GESA focou sua atividade empresarial em

contratos püblicos, constituindo-se praticamente 100% de sua fonte de receitas

dos contratos de execução de obras de infraestrutura corn entes piiblicos.

16. Vê-se, dal, que o objeto social da GESA é plenamente compatIvel com o

objeto da referida Iicitação.

17. A participação da GESA em licitaçoes para obras de infraestrutura

viária, corno a prevista no Edital, é essencial para que a empresa possa se manter

viva, utilizando sua expertise e ativos (atestados, rnaquinário e dernais insumos)

para desenvolver atividades que, no final do dia, garantirão o fluxo de receitas que

servirão para o fortalecirnento do caixa e pagamento dos seus credores.

18. Em Ultima análise, impedir a GESA de contratar corn o Poder Püblico

significa condená-la a quebra, uma vez que será automaticamente exclulda a

possibilidade de flrrnar novos negócios e auferir novas receitas, tao necessários

para a sua efetiva recuperação e superacão da crise econômico-financeira.

19. São vários os julgados de órgãos fracionários no sentido de afastar a

validade de cláusulas constantes em editais que vedam a participação em

procedimentos Iicitatórios de ?mpresas em recuperação judicial.

20. Urn desses casos, muito recentemente, chegou ao STJ e esta Corte

Superior manifestou-se pela primeira vez sobre o tema. Assim, no final do ano

passado, a Segunda Turma do STJ deu provimento a agravo regimental para cassar
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liminar que havia sido deferida para emprestar efeito suspensivo a recurso

especial do Ministério PCiblico que questionava acórdão do Tribunal do Rio Grande

do Sul que havia autorizado a empresa Ibrowse Consultoria e Informática Ltda., em

recuperação judicial a participar de Iicitaçoes.

21.	 Seja consentida a transcrição da ernenta do referido julgado da Segunda

Turma do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR. LIMINAR

DEFERIDA PARA CONFERIR EFEITO SUSPENSIVO AU RECURSU

ESPECIAL ADMITIDO. LICITAcOES E CONTRATUS. NECESSIDADE

DE EMPRESA EM RECuPERAçA0 JUDICIAL APRESENTAR

CERTIDAO PREVISTA NO ART. 31, II, DA LEI 8.666/93. QUESTAU

INEDITA. ATIVIDADE EMPRESARIAL. RENDA TUTALMENTE

UBTIDA POR CONTRATOS COM ENTES PUBLICOS. PERICULUM IN

MOM INVERSO EVIDENCIADO. QUESTAO INEDITA.

INEXISTNCIA DOS REQUISITOS ENSEJADORES DO

DEFERIMENTO DA MED1DA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDU.

LIMINAR CASSADA. ExTINcA0 DA MEDIDA CAUTELAR SEM

JULGAMENTO DE MERITO. ( ... )

2. U Tribunal de origem exarou decisao no sentido de permitir que

• agravante, pessoa jurIdica em recuperação judicial, continuasse

• participar de IicitaçOes pñblicas, "sem apresentação da certidão

negativa de recuperação judicial" salientando, para tanto, que essa

"possui todas as certidöes negativas Insitas no art 31 da Lei n2

8.666/93, sendo certo que, por estar em recuperação judicial, não

seria capaz de apresentar apenas a certidao negativa de falência

ou concordata." ( ... )

4. Nos feitos que contam como pane pessoas jurIdicas em

processo de recuperação judicial, a jurisprudência do STJ tern-se

orientado no sentido de se viabilizar procedimentos aptos a

6
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auxiliar a empresa nessa fase. A propósito, cita-se o REsp

1187404/MT - feito no qua] fol relativizada a obrigatoriedade de

apresentação de documentos, por parte de empresas sujeitas a Lei

n2 11.101/2005, para fins obtençao de parcelarnento tributario.

Restou consignado que: "em uma exegese teleológica da nova Lei

de Falências, visando conferir operacionalidade a recuperação

judicial, e desnecessario comprovação de regularidade tributária,

nos termos do art. 57 da Lei n. 11.101/2005 a do art. 191-A do

CTN, diante da inexisténcia de lei especifica a disciplinar o

parcelamento da dIvida fiscal e previdenciária de empresas em

recuperação judicial. ( ... )

(Agravo Regimental na Medida Cautelar n 2 23.499/RS, relator

para acórdao o Ministro Mauro Campbell Marques. Julgado pela

Segunda Turma do STJ em 18.12.2014)1

22. A vedaçao a participação da GESA no processo licitatório não deve

subsistir. 0 pronunciamento deste d. JuIzo torna-se necessário e urgente - recorde-

se que a apresentação e abertura das propostas se darão em menos de uma

semana.

0 23. Caso não haja pronunciamento deste d. JuIzo autorizando a participaçäo

da GESA na referida licitaçao - corn a expediçäo de oficio competente - o seu

direito ira perecer, na medida em que a abertura das propostas de preço ocorrerá

em 20.04.2015, muito provavelmente sem que seja aceita a proposta da GESA,

1 o voto vencedor fol proferido pelo Ministro Mauro Campbell Marques. Destaca-se o seguinte
trecho relevante do voto: "Como hem colocado pelo Tribunal a quo, aMm de a agravante ndo ser
devedora fiscal, oem tributOria, conforme docurnentos apud actus,focou sua atividade empresarial em
contratos corn as entes yüblicos, constituindo-se em 100% desua fonte de receitas (Jis. 16117). Assirn,
não lid ddvidas quanta an fato de, persistindo o deferido do medida liminar em tela, quando do
ju/garnento do recurso especial, haverth grandes possibilidades da pessoa juridica nab mais existir,
porquanto, impossibulitada de darprosseguimento a suas atividades comerciais".

7	 [/2
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criando-se o cenário para que a obra seja adjudicada a outra empresa, mesmo que

a proposta da GESA seja de preco inferior.

24. Assim, é importante que a Comissão Permanente de Licitação da

Prefeitura Municipal de Fortaleza/CE saiba, através de ofIcio expedido por este d.

Juizo, que a GESA encontra-se sob o regime recuperacional, mas que isso não é

motivo suficiente para a sua exclusão do procedimento licitatório, desde que as

demais condiçOes exigidas pelo Edital estejam atendidas.

25. A conta de todo o exposto, vêm requerer seja expedido ofIclo dirigido a

Cornissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Fortaleza/CE

determinando expressamente que a Galvao Engenharia S.A., em recuperação

judicial, nAo poderá ser exclulda da Iicitação RDC Presencial n 2 004/CPL/2015,

relacionada ao Processo Licitatório P455173/2015, em razão do fato de estar

submetida ao regime da recuperação judicial, desde que atenda todos os dernais

requisitos estabelecidos no Edital, sob pena de crime de desobediência, previsto no

art. 330 do Código Penal.

26. Esclarecem que o referido ofIcio deverá ser expedido em caráter de

urgência, corn autorização para retirada em mãos pelos patronos das

Recuperandas, que se encarregarão de entregá-lo ao representante da Cornissao

Permanente de Licitação de Fortaleza/CE.

27. Por fim, considerando que a matéria da presente postulação está

amparada por pacIfica jurisprudência - e considerando ainda a urgência -

requerem seja o pedido deferido sem prévia oitiva da i. Administradora Judicial e

8	
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do i. representante do Ministério Pñblico, a quern deverá ser dado conhecimento

do conteüdo da decisão posteriormente.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2015.

In
FLAVIO GALDINO	 CRISTINA BIANCASTELLI

OAB/RJ N 2 94.605	 OAB/SP N 9 163.993

P1111

OAB/k! W 153.005	 OAB/RJ N 2 142.554

DANILO PALINKAS

OAB/SP N 2 302.986
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ORIGEM DA LI C ITAçAO:	SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTLJRA - SEINF

PROCESSO N°: 	 P45517312015
A PRESENTE LICITAcAO TEM CONIC OBJETO A
CONTRATAçAO DE EMPRESA PARA A EXECIJçAO DE
OBRAS E SERVIOS DE REFORMA PARA ADEQuAcA0
VIARIA NECESSARIA A REQUALIFICAcA0 DE PARTE
DAS VIAS PERTENCENTES AO CORREDOR PARANGABA-
PAPICU, 0 EIXO VIA EXPRESSA/RAUL BARBOSA: (1)
PASSAGEM INFERIOR (T(JNEL) DA AVENIDA PADRE

OBJETO ANTONIO TOMAS SOB A VIA EXPRESSA E VIA FERREA
(TLSAIVLT) E RESPEC11VAS ALAS LOCAlS E DE
ACESSO E; (2) TRANSPOSIQAO EM DESNIVEL DA AV.
RAIJL BARBOSA SOBRE A AV. MURILO BORGES,
COMPOSTA DE IDOlS VIADUTOS, UMA PONTE, UM
IAMENTO DE PONTE EXISTENTE E LIMA ROTATORIA
COM AS RESPECTIVAS ALAS LOCAlS E DE ACESSO, DE
ACORDO COM AS ESPECIFICAcOES CONTIDAS NESTE
EDITAL E SEUS ANEXCS.

CRITERIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO

MODO DE DISPUTA:	 ABERTO

REGIME DE ExEcucAo: 	 EMPREITADA POR PREO UNITARIO

INF0RMAc6ES IMPORTANTES:
- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 20/0412015, as 09hl5min.

-ABERTURA DAS PROPOSTAS: 2010412015, as 0900min.
- INICIO DA DISPUTA: 2010412015, as 09h45min.
- F0RMALIzAcA0 DE CONSULTAS (informando o no da licitacâo): Ate 05 (cinco) dias Uteis
anteriores a data fixada para abertura das propostas.

. e-mail: licitacao@fortaleza.ce.gov.br

. tax: (085) (3252.1630)
• tone: (085) (3452.3477)

- REFERENCIA DE TEMPO: Para todas as referencias de tempo sera observado a horário local
(Fortaleza - CE).
- ENDEREO PARA ENTREGA (PROTOCOLO) DE DOCUMENTOS: Central de LicitaçOes da
Prefeitura Municipal de Fortaleza - Rua do Rosário, 77, Terraço e Sobreloja, Centro, Fortaleza - CE -
CEP 60.055-090.

- HOME PAGE: http://www.fortaleza.ce.gov.br

CENTRAL DE LzcnAcóEs DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - CL
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INDICE
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I. PROJETO BASICO
II.DEcLARAçA0 DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAçA0 E INEXISTENCIA DE
FATOS IMPEDITIVOS DE PARTICIPAQAO (MODELO).
III.CARTADEAPRESENTAçAO DAPROPOSTADE PERCENTUALDE DESCONTO (MODELO).
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XIV.TERMO DE COMPROMISSO (MODELO).
XV.JUSTIFICATIVA DA NAO PARTICIPAçAO DE COOPERATIVA

XVI.JUSTIFICATIVA DA LIMITAQAO DO NLJMERO DE CONSORCIADOS

XVII. MODELO DE DEcLARAçAO MERAMENTE SUGESTIVO PARA MICROEMPRESA E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

XVIII.PEQAS GRAFICAS

XIX.MEMORIAL DESCRITIVO (ESPEcIFICAçOES TECNICAS)
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GLOSSARIO

Nesta licitaçao serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas corn os rnesrnos significados,
conforme abaixo:

1. LICITAcAO - 0 procedimento de que trata a presente Iicitação;
2. RDC - Regime Diferenciado de Contrataçao;
3. LICITANTE - Empresa que participa desta licitaçao:
4. .HABILITAcAO - verificaçao atualizada da situação juridica, qualificação técnica e econOrnico-
financeira e regularidade fiscal de cada participante da Iicitaçao;
5.ORGAO GERENCIADOR: - Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINE
6. GESTOR DO CONTRATO: - Dirigentes dos Orgaos da Administração Direta e Indireta
responsãveis pela definiçao do objeto, pelo gerenciamento e pagarnento do contrato.
7.ADJUDICATARIA: - Ernpresa vencedora da licitaçao, a qual será adjudicado o seu objeto;
8.CONTRATANTE: - 0 Municipio de Fortaleza, que e signatario do instrumento contratual;
9.CONTRATADA: - Empresa a qua] foi adjudicado o objeto desta Iicitação, e e signatária do contrato
corn a Administraçao PUblica;
10.CPL DA PREFEITLJRA MUNICIPAL DE FORTALEZA - A Comissäo Permanente de Licitaçao -
CPL da Prefeitura Municipal de Fortaleza realizará os procedimentos de recebimento de envelopes,
coordenaçao da disputa nos lances verbais, habuitaçäo e julgamento de propostas referentes a esta
Iicitaçao.
11.CLFOR: Central de LicitaçOes do Municipio de Fortaleza
12.PMF - Prefeitura Municipal de Fortaleza;
13.DOM - Oiãrio Oficial do Municipio, jornal impresso pela Imprensa Oficial da PMF.
14.DOU - Diãrio Oficial da Uniao, jomal impresso pela lrnprensa Oficial Uniao.
15. AIJTORIDADE SUPERIOR - E o titular do Orgão desta licitaçao - Secretária Municipal de
Inftaestrutura, incumbido de definir o objeto da Iicitaçäo, elaborar seu projeto bésico, orçarnento e
instrumento convocatOrio, decidir sobre irnpugnação ao edital, determinar a abertura da licitaçäo,
decidir as recursos contra atos da cornissao, homologar a resultado da Iicitaçao e promover a CL -
PMF a averbaçao do contrato.
16.ORcAMENTO: Docurnento elaborado pelo Orgao de origern, para basear o valor da licitaçao. 0
presente orçarnento será baseado atraves de informaçoes constantes nas tabelas do Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e Indices da Construção Civil - SINAPI/Secretaria de lnfraestrutura
do Governo do Estado - SEINFRA e Secretaria Municipal do lnfraestrutura - SEINE
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EDITAL DE LICITAQAO

ROC PRESENCIAL N o 004!CPL/2015

A Prefeitura Municipal de Fortaleza - PMF, representada pela ComissaoPermanente de Licitaçao da
Prefeitura Municipal de Fortaleza, constituida pelo Decreto Municipal no 13.512, de 30 de dezembro
de 2014, aqui tambern designada simplesmente pela sigla CPL e denials referências legais, torna
póblico, para conhecirnento dos interessados, a aberlura de licitaçao destinada a contratação do
objeto citado no subitem 1.1 deste Edital.

1.DO OBJETO E DA DISPONIBIuZAcA0 DO EDITAL:
1.1. 0 objeto da presente licitação é a CONTRATAçAO DE EMPRESA PARA A EXECU9A0 DE
OBRAS E SERVIOS DE REFORMA PARA ADEQUAAO VIARIA NECESSARIA A
REQuALIFIcAcAO DE PARTE DAS VIAS PERTENCENTES AO CORREDOR PARANGABA-
PAPICU, 0 EIXO VIA EXPRESSA/RA(JL BARBOSA: (1) PASSAGEM INFERIOR (TUNEL) DA
AVENIDA PADRE ANTONIO TOMAS SOB A VIA EXPRESSA E VIA FERREA (TLSAIVLT) E
RESPECTIVAS ALAS LOCAlS E DE ACESSO E; (2) TRANSPOSIçAO EM DESNIVEL DA AV.
RAUL BARBOSA SOBRE A AV. MURILO BORGES, COMPOSTA DE DOIS VIADUTOS, UMA
PONTE, UM IQAMENTO DE PONTE EXISTENTE E UMA ROTATORIA CON! AS RESPECTIVAS
ALAS LOCAlS E DE ACESSO, para contemplar as açäes objeto da segunda etapa do Prograrna
de Aceleraçao do Crescimento - PAC, corn fundamento no inciso IV do artigo 1 0 , da Lei no 12.462, de
04 de agosto de 2011, incluido pela Lei no 12.688/2012, e de acordo corn as especificaçOes contidas
neste Edital e seus Anexos.

1 .2. 0 Edital e seus Anexos poderao ser retirados na Central de LicitaçOes da Prefeitura Municipal de
Fortaleza, Ed. Comte. Vital Rolim, localizado na Rua do Rosãrio, 77, no Centro desta cidade, de 2a a
6a feira (dias üteis), das 8:30 as 11:30 e das 13:30 as 16:30 horas mediante apresentação de CD-
ROM ou PEN-DRIVE para que sejam nestes gravados Os arquivos da presente Iicitação, ou retirado,
sem Onus, no site compras.forlaleza.ce.gov.br .

2.DA DATA, DO HORARIO E 00 LOCAL DA LIcITAcAO:
2.1. No dia 20 de abril de 2015, as 09hl5min, no AuditOrio Master da Central de LicilaçOes da
Prefeitura Municipal de Fortaleza, silo na Rua do Rosärio, 77, Centro, no Edificio Comte. Vital Rolirn
- Sobreloja e Terraço, nesla Capital, a(s) empresa(s) inleressada(s) fara(o) a entrega da sua
PROPOSTA DE PERCENTIJAL DE DESCONTO a Comissao de Licitaçao devidarnente designada,
Clue estará(ao) reunida(s) para esta finalidade, podendo, ainda, encarninha-la previamente,
respeitando-se o horário e a data estabelecidos neste subitem;
2.1.1. A apresentaçao dos DOCUMENTOS DE HABILITAcAO serã exigida do licitante vencedor na
sessão de abertura e julgarnento das propostas;
2.1.2. No caso de inabilitaçao do prirneiro classificado, serão requeridos no prazo de 01 (urn) dia Util
e avaliados pela CPL a proposta e a habilitaçao do participanle subsequente, na ordern de
classificaçäo, e assirn sucessivamente, ate a apuraçao de uma proposta cu lance Clue atenda a este
Edital;
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2.1.2.1. Caso 0(s) participante(s) subsequente(s), na ordem de classificação, se encontre(m)
presente(s) a sessâo e porte(m) Os documentos acima, seräo Os mesmos analisados na prOpria
sessao, sem necessidade de concessao do prazo assinalado.
2.1.3. Os docurnentos a que se referem Os itens 2.1.1 e 2.1.2 serão analisados corn a data base a
que se refere o item 2.1.
2.2. Na hipOtese de nao haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçao do certame na data prevista, a sessao serã remarcada para o primeiro dia Util seguinte,
observados o mesmo local e horário.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL, DA FORMA DE ExEcucAo DA LIcITAcA0, DO M000 DE
DISPUTA, DO REGIME DE c0NTRATAcAO E DO CRITERIO DE JULGAMENTO:
3.1. A presente Iicitação reger-se-ã pelo disposto neste Edital e seus Anexos, pela Lei n o 12.462, de
04 de Agosto de 2011 e pelo Decreto no 7.581, de 11 de outubro de 2011, alterado pelo Decreto
8.080, de 23 de agosto de 2013;
3.2. Fundamento legal: INCISO IV, ARTIGO 1°, LEI No 12.462, de 04 de agosto de 2011, incluido pela
Lei no 12.688/2012;
3.3. Forma de Execução da Licitação: PRESENCIAL;
3.4. Modo de Disputa: ABERTO;
3.5. Regime de Contrataçao: EMPREITADA POR PREO UNITARIO;
3.6. Criterio de julgamento: MAIOR DESCONTO

4. DA PARTICIPAcAO
4.1. Respeitadas as demais condiçaes normativas e as constantes deste Edital e seus Anexos,
poderã participar desta Iicitaçao:
a)Qualquer pessoa juridica legalmente estabelecida no Pals e que atenda as exigéncias deste Edital
e seus Anexos:
b) Interessados sob a forma de consOrcio ate 02 (duas) empresas, confornie Anexo XVI -
JUSTIFICATIVA DA LIMITAAO NO NUMERO DE CONSORCIADOS.
4.2. Nao poderá participar direta ou indiretarnente desta licitação:
a) empresa declarada inidonea por Orgao ou entidade da Administraçäo Püblica direta ou indireta,
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;
b) empresa suspensa de licitar e contratar corn a Prefeitura Municipal de Fortaleza (AcOrdäo n°
343912012-Plenario, TC-033.867120I1-9, rel. Mm. Valmir Campelo, 10.12.2012);
c)empresa corn decretaçAo de faléncia ern processo de recuperaçao judicial ou extrajudicial;
d)empresa submissa a concurso de credores, ern liquidaçâo ou ern dissoluçäo;
e) empresa cujos diretores, responsáveis legais ou tecnicos, mernbros de conselho técnico,
consultivo, deliberativo ou administrativo ou sOcios, pertençam, ainda que parcialmente, de empresa
do mesmo grupo, ou ern rnais de uma empresa que esteja participando desta licitaçao;

In 11
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e.1) caso constatada tal situaçao, ainda que a posteriori, a empresa licitante serã desqualificada,
ficando esta e seus representantes incursos nas sançOes previstas no art. 47 da Lei 12.462/2011.

empresa cujo objeto social nao seja pertinente e compativel corn o objeto deste Edital;
g) pessoa fisica ou juridica que elaborou, isoladarnente ou em consorcio, 0 projeto bãsico ou
executivo correspondente;
h) pessoa juridica da qual o autor do projeto bãsico ou executivo seja administrador, sOcio corn mais
de cinco por cento do capital volante, controlador, gerente, responsável técnico ou subcontratado; ou
i) empregado ou ocupante de cargo em comissäo da Prefeitura Municipal de Fortaleza ou
responsãvel pela licitaçao.
j) Na forma de Cooperativas, nos termos do art. 50 da Lei Federal no 12.690 de 19 de julho de 2012,
justificados no ANEXO XV - JUSTIFICATIVA DA NAO PARTICIPAAO DE COOPERATIVA desde
Edital;

a 4.2.1. Para fins do disposta nas alineas "g", "h" a "i" do subitem 4.2, considera-se participação
V indireta a existencia de qualquer vinculo de natureza tecnica, cornercial, econOmica, financeira ou

trabaihista entre 0 autor do projeto, pessoa fIsica ou juridica, e o licitante ou responsável pelos
serviços e fornecimento, incluindo-se os fornecirnentos de bens e serviços a estes necessaries;

4.2.2. 0 disposto no item acirna aplica-se aos membros da CL da Prefeitura Municipal de Fortaleza.

4.3. Nenhuma licitante poderá participar desta Iicitaçao corn mais de urna PROPOSTA DE
PERCENTUAL DE DESCONTO no ENVELOPE no 1, referido do subitem 6.1 deste Edital;
4.4. No presente procedimento licitatOrio sornente poderã se rnanifestar, ern nome da licitante, a
pessoa por ela credenciada;
4.4.1. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuraçao, poderá representar mais de uma licitante
junto a Comissao Permanente de Licitaçao da Prefeitura Municipal de Fortaleza, nesta licitaçäo, sob
pena de exclusao sumária dos licitantes representados.
4.5. A participaçao na presente licitaçao implica na aceitação plena e irrevogãvel de todos os termos,
cláusulas e condiçOes constantes deste Edital e de seus Anexos, bern como a observância dos
preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das
informaçOes e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

S. 00 CREDENCIAMENTO
5.1. 0 licitante deverá se apresentar para credenciamento junto a CPL por urn representante que,
devidarnente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatOrio, venha
a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se,
exibindo a Carteira de Identidade ou outro docurnento equivalente.
5.2. 0 credenciamento far-se-a por meio de instrurnento PUBLICO de procuraçao ou instrumento
PARTICULAR corn firma reconhecida e corn poderes para formular ofertas e lances e para praticar
todos os demais atos pertinentes ao certarne, em nome da representada, devendo 0 instrumento se
fazer acompanhar dos atos constitutivos da Ernpresa, atualizados, para fins de comprovação da
legitimidade do outorgante. Em sendo 0 representante sócio, proprietârio, dirigente ou
assemeihado da empresa proponente, deverá este apresentar cOpia do respectivo Estatuto ou
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Contrato Social no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçOes
em decorréncia de tal investidura.
5.2.1. 0 Representante Legal da licitante que não se credenciar perante a Comissão Permanente de
Licitaçao flcarã impedido de participar da Ease de lances verbais, negociar preços e descontos,
apresentar nova proposta de percentual de desconto (no caso microempresa e empresa de pequeno
porte) e declarar a intençäo de interpor recurso, enfim, representar a licitante durante a sessão de
abertura dos INVOLUCROS DA PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO E DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAçA0 relativos a esta Iicitaçäo.
52.2. Nesse caso, 0 licitante ficarã excluldo de lances verbais, mantido o valor apresentado na sua
proposta escrita para efeito de ordenação e apuração da proposta de maior vantajosidade.
5.3. Declaraçao dos interessados dando ciOncia de que cumprem plenamente os requisitos de
habilitaçao e que não estäo incursos em nenhurn dos impedirnentos elencados no subitem 4.2 deste
edital que deverâ vir, obrigatoriamente, fora dos involucros (Anexo V);

54. Declaraçao, sob as penas da lei, de que cumpre Os requisitos legais para qualificaçao como
Microempresa ou Ernpresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado
estabelecido nos Arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, se for o
caso;
5.5. A declaraçao falsa relativa ac cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de
participação ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o
licitante as sançOes previstas neste Edital e no art. 37 da Lei Complemental n o 123/2006,
independenternente da adoçäo de providencias quanto a responsabilizaçao penal corn fundarnento
no art. 90 da Lei no 8.666193 e no art. 299 do COdigo Penal Brasileiro
5.6. 0 instrumento de credenciamento e as declaraçOes exigidas no subitern 5.3 seräo juntados ao
processo da licitaçao.
5.6.1. A falta de data ou assinatura nas declaraçOes elaboradas pelo prOprio licitante poderá ser
suprida pelo Representante Legal presente a sessão de abertura dos DOCUMENTOS CE
HABILITAAO se cornprovadarnente possuir poderes para esse tim.

6. DA ORGANIZAçAO DA PROPOSTA DE PERCENTIJAL DE DESCONTO
6.1. Os docurnentos cia PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO exigidos neste Edital e seus
Anexos deverao ser apresentados em uma via, em ENVELOPE opaco e lacrado contendo as
seguintes indicaçOes no seu anverso:
A
COMISSAO PERMANETE DE LICITAçAO CA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA
ENVELOPE I - PROPOSTA CE PERCENTUAL DE DESCONTO
ROC PRESENCIAL No 004/CPL /2015
RAZAO SOCIAL DO LICITANTE
N O CNPJ (ou documento equivalente)

6.1.1. 0 licitante devera apresentar sua PROPOSTA DE PERCENTUAL CE DESCONTO
denaminando cada envelope nos termos acima.

&
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6.2. Todas as foihas de cada -urn-a - das vias do ENVELOPE deverao estar rub ricadas polo
representante legal do licitante e numeradas sequencialmente, da primeira a Ultima, de modo a
refletir o seu numero exato;
6.2.1. A eventual falta elou duplicidade de numeraçao ou ainda do rubrica nas folhas, será suprida
pelo representante credenciado ou por membro da CPL na sessao de abertura do respectivo
invOlucro, nos termos do presente Edital.
6.3. 0 ENVELOPE I - PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO, nos termos do subitem
6.1.1, deverá conter todos Os elementos a seguir relacionados:
6.3.1. Carta de apresentaçâo da PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO, assinada,
obrigatoriamente, polo representante legal do licitante, contendo a preço global de referenda e 0
prazo de validade da proposta que näo poderã ser inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos,
contados a partir da data de que trata o subitem 2.1 deste Edith! (Anexo Ill);
6.3.2. Declaraço de Elaboraçao Independente de Proposta (Anexo IV);
6.4. Tendo em vista as definiçOes e abrigaçOes contidas neste Edital e seus Anexas, especialmente
no Anexo I - PROJETO BASICO, a licitante deverã considerar na sua proposta quo a fiscalização
do Contrato estarã sediada na Cidade de Fortaleza, onde seräo executados os serviços;
6.5. A licitante deverá considerar, na elaboração da proposta de percentual de desconto, todas as
despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos e encargos sociais, que possam influir direta
ou indiretamente no custo de execuçao dos serviços;
6.6. A licitante deverã utilizar, sempre que possIvel, na elaboração da praposta de percentual do
desconto, a mao de obra, os materlais, as tecnologias e materias primas existentes no local da
execuçäo dos serviços, desde que não se produzam prejuizos a eficiência na execução do objeto e
que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação;
6.7. E de inteira responsabilidade da licitante obter dos Orgäos competentes inforniaçOes sobre a
incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para a execuçao objeto desta
!icitaçao nos mercados interno e/ou extemo, nao se admitindo alegação de desconhecimento de
incidência tributãria ou outras correlatas;
6.8. Na proposta de percentuais de desconta, a licitante deverá utilizar 02 (duas) casas decimais;
6.9. No valor orçado devem ser consideradas as seguintes taxas de Bonificação e Despesas
Indiretas (BDI) e de Encargos Soclais:
a)BDI - 24,67% (vinte e quatro virgula sessenta e sole por cento);
b)Encargos Sociais com desoneraç50-88,81% (oitenta e olto virgula oitenta e um por cento).
6.9.1. Os licitantes deverao discriminartodas as parcelas que compoem Os percentuais de BDI e de
Encargos Sociais acima (inciso II, §2 0 do artigo 18 do Decreto 7.581, de 11 do outubro de 2011,
alterado pelo Decreto 8.080, de 20 de agosto de 2013).
6.10. Seré admitida a subcontratação, desde que previamente aprovada pela FISCALIZAçAO e
restrita, contudo, ao percentual de 30% (trinta por cento) do orçamento, devendo a empresa indicada
pela CONTRATADA, antes do inicio da realizaçao dos serviços, apresentar documentação que
comprove sua habilitação juridica, regularidade fiscal e a qualificaçao tecnica necessária, nos termos
previstos neste Edital;
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6.10.1. E vedada a subcontrataçao total dos serviços desta licitação, bern como dos serviços
considerados para efeito de atestaço da capacidade tecnico-operacional e tecnico-profissional;
6.10.2. A subcoritratação de que trata esta clausula não exclui a responsabilidade do contratado
perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA quanto a qualidade técnica do serviço
executado.

7. DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO
7.1. No local, dia e hora definidos no subitem 2.1 deste Edital, a CPL, apas ter recebido do
representante legal de cada empresa licitante o invOlucro contendo a PROPOSTA DE PERCENTUAL
DE DESCONTO acompanhada dos documentos de seu ci-edenciamento e das declaraçOes,
conforme previsto nos subitens 5.1 a 5.4 procederá ao que se segue:

a) Conferendia do credenciamento dos representantes legais mediante confronto do instrumento de
credenciamento corn seu documento de identificação;
b)Abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS DE PERCENTUAL DE DESCONTO;

c) Divulgaçäo dos valores globais indicados em cada PROPOSTA DE PERCENTUAL DE
DESCONTO;
d) Veriflcaçâo das PROPOSTAS DE PERCENTUAL DE DESCONTO quanto a eventuals
discrepãncias, corrigindo-as da seguinte forma:

CIA) entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecera o valor por extenso.
d.2) entre o preço global das planilhas de serviços e preços, para a carta de apresentaçao da

PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO prevalecerá o primeiro;
e) Ordenamento das PROPOSTAS DE PERCENTUAL DE DESCONTO por ordem decrescente de
vantajosidade;

e.1) a PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO de maior vantajosidade será a de
MAIOR DESCONTO ofertado para a execução do objeto da licitaçao em questão.

f) A CPL convidarä, individual e sucessivarnente Os licitantes, de forma sequencial, a apresentar
lances verbais, a partir do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos demais;

f.l) a desistencia do licitante em apresentar lances verbais, quando convocado, implicara sua
exclusão da etapa de lances verbais e a manutençäo do Ultimo preço por ele apresentado
para efeito de ordenaçäo das propostas, exceto no caso de ser o detentor da melhor
proposta, hipotese em que poderâ apresentar novos lances sempre que esta for coberta,
observado o disposto na letra h abaixo (inciso Ill, artigo 19 do Decreto 7.581, de 11 de
outubro de 2011, alterado pelo Decreto 8.080/2013, de 20 de agosto de 2013).

g)ApOs a defrniçao do melhor lance, se a diferença em relaçâo ao lance classificado em segundo
lugar for de pelo menos 10% (dez por cento), a CPL reiniciarã a disputa aberta para a definiço das
demais colocaçoes;

g.1) havendo reinicio de disputa, os Iicitantes serão convocados, de forma sequencial, a
apresentar lances a partir do autor da proposta rnenos vantajosa seguido dos dernais;
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h) nas hipOteses previstas nas alineas "F' e "g" sera admitida a apresentação de lances
intermediárias durante a disputa. Serao considerados intermediärios Os lances iguais ou superiores
ao menorjá ofertado e inferiores ao Ultimo lance dada pelo prOprio licitante;
I) a apresentaçao de lances de cada licitante respeitará o intervalo minima de diferença de valores de
1%(urn par cento) do valor da proposta inicial mais vantajosa, de acordo corn o subitem e.1, em
relaçao ao seu Ultimo lance;

j ) as lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentaçao.
7.2. Não podera haver desistencia dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente as
sançOes previstas neste Edital;
7.3. Nos termos da Lei Cornplernentar n o 123, de 14 de dezembro de 2006, considera-se empate
aquelas situaçOes em que a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte
seja igual ou ate 10% (dez par cento) superior a proposta mais bern classificada.
7.3.1. Será assegurada a preferencia de contrataçäo a microempresas e empresas de pequeno
porte, respeitado a seguinte:
7.3.1.1. Constatado a empate ficto dos percentuais de desconto da proposta de menor lance corn
microempresa ou empresas de pequeno porte, a CPL divulgarâ a ordem de classificaçao das
propostas informando a empate de percentuals de descontos apresentados;
7.3.1.2. A microernpresa ou empresa de pequeno porte em empate ficto, observada a ordern de
classificaçao e o disposto no subitem 7.3, será convocada para apresentar nova PROPOSTA DE
PERCENTUAL DE DESCONTO obrigatoriarnente abaixo daquela de menor valor obtido;
7.3.1.3. Na hipOtese de nao ocorrer a desempate da proposta da microempresa ou empresa de
pequeno porte corn aquela de major desconto, em razao da nao apresentação de nova oferta ou falta
de comprovaçao de regularidade fiscal, a CPL convocarã Os licitantes rernanescentes que por
ventura se enquadrem na hipOtese mencionada no subitern 7.3, na ordern de classiflcaçao, para o
exercicio do mesrno direito;
7.3.1.4. Nas licitaçOes ern que, apOs o exercicia de preferOncia de que trata 0 subitem 7.3, esteja
configurado empate em primeiro lugar, serao adotados as critérios de desempate previstos no art. 25
da Lei 12.462/2011.
7.3.1.4.1. Caso esta COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO venha se valer do criterio de
desempate do inciso IV do mencianada artigo 25, o rnesmo se realizará da seguinte forma:
7.3.1.4.1.1. Seräo dispostos na urna de no 1 tantas cedulas quantas forern as empresas empatadas,
cada qual cam a indicaçao do norne das licitantes em disputa.
7.3.1.4.1.2. Serâo dispostos na urna de no 2 uma cédula corn a palavra vencedor e tantas outras em
branco quantas farem as empresas empatadas.
7.3.1.4.1.3. 0 Presidente da Comissaa entao procederá ao sorteio, retirando da urna de no 1 a name
de uma empresa e da uma de no 2 uma cedula, que indicará ser aquela empresa a vencedora ou
näo.
7.3.1.4.1.4. Caso nãa seja, na primeira extraçao, conhecida a vencedora, o Presidente deveré retirar
outra cédula da urna de no 1, seguida de autra da uma de no 2, assim procedendo ate que se
conheça a empresa vencedora.
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7.3.1.5. 0 critOrio do desempate fictodisposto neste item somente se aplicarã quando a melhor
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.4. Encerrada a fase do lances, a COMISSAO ordenará as propostas por ordern decrescente do
vantajosidade e convocará a licitante que apresentou a propostallance mais vantajosa para
reelaborar e apresentar, por meio eletronico, Os documentos elencados a seguir, corn os respectivos
valores adequados ao lance vencedor, nos prazo de 1 (urn) dia Util para Os docurnentos
referenciados nos itens 7.4.1 a 7.4.4 e 3 (trés) dias Uteis para o docurnento do item 7.4.5 do presente
subitem:
7.4.1. Carta do apresentaçäo da PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO (Anexo Ill)
7.4.2. PLANILHAS DE QUANTIDADES E PREOS (Anexo XII);
7.4.2.1. Para efeito de preenchimento das Planilhas de Serviços e Preços, a licitante devorä observar
o disposto no paragrafo Unico do art. 27 do Decreto 7.581 de 11/10/2011 e näo poderá:
7.4.2.1.1. Collar preço unitário e global superior ao orçarnento previamente estimado pela Central de
LicitaçOes da Prefeitura Municipal do Fortaleza, nos termos dos § 3 0 e 40 do art. 8° da Lei n°

•	 12.462/2011, ou inexequivel, ressalvado o disposto no subitem 7.6 deste Edital;
7.4.2.1.2. Deixar de apresentar preço unitärio para urn ou mais serviços ou contrariar as disposiçOes
do subitem 7.6 deste Edital.
7.4.3. ComposiçOes analiticas das taxas de Boniflcaçao e Despesas Indiretas (BDI) e das Taxas de
Encargos Sociais incidentes para os serviços previstos na Planilha do Quantidades e Preços
(Anexos IX e ));
7.4.4. Cronograrna fisico-financeiro preliminar (Anexo XIII), corn periodicidade do 30 (trinta) dias
corridos, näo so adrnitindo parcela na forma de pagarnento antecipado, observando-se as etapas e
prazos de execuçao estabelecido neste Edital e seus Anexos.
7.4.4.1. As rnediçOes serao sempre feitas a cada perlodo de 30 (trinta) dias corridos. A periodicidade
poderá ser inferior a urn mes-calendãrio na primeira e na ültima medição, quando 0 inicio ou térrnino
das etapas dos serviços ocorrer no curso do més; caso em quo o cronograma serã ajustado a
situaçäo;
7.4.4.2. 0 cronograma fisico-financeiro estará tambern sujeito a ajustes em funçao de motivos de
interesse da SEINF, desde que devidamente autuado em processo, conternporâneo a sua
ocorréncia.
7.4.5. Planilhas de Composiço Analitica de Preços Unitarios (CPU'S) do todos os itens da Planilha
do Quantidades e Preços (Anexo XI);
7.4.6. Os prazos constantes acima poderão ser prorrogados uma Unica vez, salvo justificativas
aceitas pela Central de LicitaçOes da Prefeitura Municipal de Fortaleza.
7.5. Em caso do discrepncias dos valores ofertados nos documentos elencados no subitem 7.4, a
CPL procederO as correçOes da seguinte forma:
7.5.1. Entre o preço global das Planilhas do Quantidades e Preços e a Carta de Apresentação das
PROPOSTAS DE PERCENTUAL DE DESCONTO, prevalecerá o prirneiro;
7.5.2. Entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerã o valor por extenso;
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7.5.3. No caso de erro de niultiplicaçäo do preço unitãrio pela quantidade correspondente, o produto
sera retificado, mantendo-se inalterado 0 preço unitário e a quantidade;
7.5.4. No caso de erro de adiçao, a soma sera retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas;
7.5.5. 0 preço total da PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO sera ajustado pela CPL, em
conformidade corn os procedimentos enurnerados nas alineas precedentes para correção de erros.
o valor resultante consistirá no preço-corrigido global da PROPOSTA PERCENTUAL DE
o ESCO NTO.
7.6. A CPL, reservadarnente, verificará a conformidade do preço global da proposta mais vantajosa
em relação ao orçarnento previarnente estimado para a contratação e sua conformidade corn os
requisitos deste instrurnento convocatorio, prornovendo a desclassificaçao daquela que:

7.6.1. Contenha vicios insanãveis;
7.6.2. Não obedeça as especificaçOes tecnicas porrnenorizadas definidas no instrumento
convocatOrio;
7.6.3. Apresente preços manifestamente inexequiveis ou permaneçarn acima do orçarnento estirnado
para a contrataçao, inclusive nas hipOteses previstas no art. 6 0 da Lei no 12.462, de 04 de agosto de
2011;
7.6.4. Não tenharn sua exequibilidade dernonstrada, quando exigido pela SEINF;
7.6.5. Apresente desconformidade corn quaisquer outras exigéncias deste Edital, desde que
insanãveis;
7.6.6. Apresente qualquer oferta de vantagem baseada em proposta das dernais licitantes ou de
qualquer outra natureza, inclusive financiarnentos subsidiados ou a fundo perdido;
7.6.7. As propostas que não estejarn ern conforrnidade corn os requisitos previstos neste Edital.
7.6.8. Seräo cons ideradas inexequiveis as propostas corn valores globais inferiores a 70% (setenta
por cento) do rnenor dos seguintes valores:
7.6.8.1. Media aritrnética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do valor do
orçarnento previamente estirnado pela Preteitura Municipal de Fortaleza, constante nos autos do
processo em epigrafe;
7.6.8.2. Valor do orçamento previarnente estimado pela SEINF, constante nos autos do processo em
epigrafe.
7.6.9. A CPL promoverã diligOncia de forma a conferir ao licitante a oportunidade de dernonstrar a
exequibilidade da sua proposta.
7.6.9.1. Na hipatese de que trata 0 subitem acirna o licitante devera dernonstrar que o valor da
proposta e compativel corn a execuçao do objeto licitado no que se refere aos custos dos insurnos e
aos coeficientes de produtividade adotados nas composiçOes de custos unitários;
7.6.9.2. A análise de exequibilidade da proposta não considerarã rnateriais e instalaçOes a serem
fornecidos pelo licitante em relaçäo aos quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da rernuneraçao,
desde que a renUncia esteja expressa na proposta;
7.6.10. Para efeito de avaliação da econornicidade da proposta, o valor rnáximo que a Prefeitura
Municipal de Fortaleza adrnite pagar para a execução dos serviços objeto desta licitaçâo é o global
previamente estimado, devidarnente corrigido de acordo corn o seguinte critério:
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7.6.10.1.	 tuPara fins de aalizaçao dos valores do orçamento de referencia para a data da
apresentaçao das propostas, desde que transcorridos 12 (doze) meses da data-base, serão
observados Os critérios estabelecidos no item "Reajuste de Preços" constante da Minuta do
Contrato - Anexo VIII deste Edital;
7.6.10.2. 0 percentual de atualizaçao do orçamento de referência seré calculado ate a 4a (quarta)
casa decimal, sem arredondamento. 0 valor resultarite sera o valor global do orçamento de
referenda atualizado.
7.6.11. Os preços unitários maximos que a SEINF admite pagar para a execução do objeto desta
Iicitaçao são os definidos em seu orçamento de referenda devidarnente corrigidos na forma presente
no subitern 7.6.10.1;
7.6.11.1. No calculo do valor da proposta poderao ser utilizados custos unhtários diferentes daqueles
previstos no Orçamento de referenda da SEINF, desde que o valor global da proposta e o valor de
cada etapa prevista no cronograma fisico-financeiro seja igual ou inferior ao valor calculado a partir
do sistema de referência utilizado.
7.6.11.2. Em situaçOes especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatOrio técnico
circunstanciado, desde que aprovado pela CPL, Os valores das etapas do cronograrna fisico-
financeiro poderão exceder o lirnite fixado no subitem dos relatOrios técnicos circunstanciados.
7.6.11.3. Deverao ser feitos em duas partes, de modo a contemplar tanto o desdobramento dos
custos unitarios (diretos) quanta o das taxas de Bonificaçao e Despesas Indiretas (BDI) em relação
aos respectivos valores estabelecidos no orçamento-base;
7.6.11.4. As alteraçOes contratuais, sob alegação de falhas ou omissoes em qualquer das peças,
orçamentos, plantas, especificaçOes, memorials ou estudos técnicos preliminares do projeto básico
não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato.
7.6.12. Caso o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no cronograma fisico-
financeiro perrnaneçam acima do orçamento base elaborados pela SEINF, e 0 relatOrio técnico
circunstanciado nao seja acatado pela CPL, havera negociação corn o licitante para adequar seus
preços unitários aos preps correspondentes aos do orçamento base elaborado pela SEINF,
ajustando deste modo também o valor global da proposta, sob pena de desclassificaçao e
convacaçao dos licitantes remanescentes (1 0, artigo 42 do Decreto 7.581, de 11 de outubro de
2011, alterado pelo Decreto 8.080, de 20 de agosto de 2013).
7.6.12.1. Serao convocados os licitantes subsequentes em ordern de classiflcaçao quanto ao preço
do primeiro colocado, mesmo apOs a negociaçao, quando o primeiro colocado for desclassificado por
sua proposta permanecer acima do valor do orçarnento previamente estimado.
7.7. Verificando-se, no curso da análise, o descumprirnento de requisitos estabelecidos neste Edital e
seus Anexos, a Proposta será desclassificada;
7.8. Sendo ace itável a proposta mais bern classificada, será verificado o atendimento das condiçOes
habilitatOrias pelo licitante que a liver formulado mediante apresentaçao dos documentos de
habilitação de acordo corn as exigéncias estabelecidas no item 8 deste edital.
7.9. Encerrada a etapa competitiva do processo, poderao ser divulgados os custos dos itens ou das
etapas do orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das etapas ofertados pelo
licitante da melhor proposta, para fins de reelaboraçao da planilha corn os valores adequados ao
lance vencedor. (3°, artigo 43 do Decreto 7.581, de 11 de outubro de 2011, incluso pelo Decreto
8.080, de 20 de agosto de 2013).

&

CENTRAL DE UCITAcOES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - CL
Rua do Rosário, 77, - Centro - Ed.Comte. Vital Rolim - Sobreloja e Terraco, CEP: 60.055090
Fortaleza-Ce. Fones: (85) 3452-3433 - Fax: (85)-3252-1630



CENTRAL DE LlcrrAçOEs DA PREFEITIJRA
DE FORTALEZA I CLFOR

EDITAL No 205912015
RDC PRESENCIAL N'. 004ICPU20I S

PROCESSO No P45517312015

b)
Prefeitura de

.Fortaleza
pnflPfl

FL. 115

8. DA ORGANIZAQAO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçAO
8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAQAO exigidos neste Edital e seus
apresentados pelo licitante mais bern classificado apOs o julgamento
PERCENTUAL DE DESCONTO, em uma Unica via, em invOlucro opaco e
seguintes indicaçOes no seu anverso:

Anexos deverao ser
da PROPOSTA DE
lacrado, contendo as

A
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA
ENVELOPE II - OOCUMENTOS DE I-IABILITAçAO
RDC PRESENCIAL No 004!CPU20I5
RAZAO SOCIAL DA LICITANTE
No CNRJ (ou documento equivalente)

8.2. Todos os DOCUMENTOS DE HABILnaçA0 poderão ser apresentados em original ou por

•
qualquer processo de cOpia autenticada por cartório competente ou pOr servidor da administraçäo QU
publicação em Orgäo da imprensa oficial.
8.2.1.A falta de data ou assinatura nas declaraçOes elaboradas pelo prOprio licitante e na proposta
poderé ser igualmente suprida pelo Representante Legal presente a sessão de abertura e julgamento
se comprovadamente possuir poderes para esse fim.
8.3. Todas as folhas dos DOCUMENTOS DE HABILITAçAO deverao estar rubricadas pelo
representante legal da licitante e numeradas sequencialmente, da prirneira a óltima, de modo a
refletir o seu nUmero exato;
8.3.1. A eventual falta e/ou duplicidade de numeraçäo ou ainda de rubrica nas folhas será suprida
pelo representante credenciado ou por mernbro da CPL na sessäo de abertura do respectivo
invOlucro, nos termos do presente Edital.
8.4. 0 ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAcA0 deverá conter:
8.4.1. Carta de Apresentaçao dos DOCUMENTOS DE HABILITAçAO assinada, obrigatoriamente,
pelo representante legal da licitante, com as seguintes informaçOes (Anexo V):

8.4.1.1. Declaração da licitante de que nao possui em seu quadro de pessoal empregados menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos

•; em qualquer trabalho, salvo na condiçâo de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos
do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal (Emenda Constitucional no 20, de 1998)
8.4.1.2. Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato.
8.4.2. Relaflo dos DOCUMENTOS DE HABILITAçAO;
8.4.2.1. Prova de inscriçao ou registro do licitante individual e dos seus Responsáveis Técnicos junto
ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da locaildade da sede da licitante, em
vigor;
8.4.2.2. Termo de lndicaçao do Pessoal Tecnico Qualificado, no qual os profissionais indicados pela
licitante, para fins de comprovação de capacidade tecnica, dedarem que participarao, a serviço do
licitante, da execuçao do objeto desta Iicitação. Este termo deverã ser firmado pelo representante do
licitante corn o ciente do profissional conforme Anexo VII;
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8.4.2.3. A licitante, para fins de comprovaçäo da capacidade tecnico-proflssional, deveräo a —pr esentar:

8.4.2.3.1 - Certificado ou inscrição da licitante no Conselbo Regional de Engenharia e Agronornia -
CREA - no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsãvel (eis) técnico(s), da localidade da sede
da proponente.

I) Capacidade Tecnico-Operacional: Cornprovaçao de aptidão da empresa licitante para 0

desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos corn o
objeto desta licitaçao, em area urbana, que será feita mediante a apresentação de Atestado ou
Certidäo fornecido par pessoa juridica de direito publico ou privado, acornpanhado da respectiva
Certidäo de Acervo Tecnico (CAT), ernitido pelo CREA, por execuçao de obra ou serviço ja
concluido, de caracteristicas semelhantes as do objeto deste edital, cujas parcelas mais
relevantes são:

a) Execução de pelo menas urn viaduta corn pelo menos 300 m de comprimento e 3.590 rn2 de
Area de tabuleiro, cam infraestrutura executada em perils metálicos cravados, rnesoestnJtura
ern pilares de concreto arrnado e superestrutura cam seçäo transversal celular do tipo caixão
perdido moldado in loco em concreto armado e protendido, com cimbrarnento metalico corn
perfis e treliças;

b) Execução de pelo rnerios urna ponte corn pelo menos 45 rn de cornprirnento e 1.070 m2 de
Area de tabuleiro, corn infraestrutura em tubulao de concreto a ar comprimido sob lamina
d'ägua cam diãmetro rnlnimo de 1,40m, rnesoestrutura em concreto armado corn Fick rninimo
25MPA e tabuleiro em concreto arrnado corn Fck minima de 35MPA;

c) Execução de pelo menos um tUnel ou trincheira ou mergulho corn pelo menos 120 m de
comprimento e 2.220 m2 de area total de pavimento, corn cobertura em tabuleiro em concreto
arrnado e contençao lateral executada corn a utilizaçao de cortina ou parede atirantada;

II) Capacidade Tecnico-Profissional: Camprovação de que a empresa possui em quadro
permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes, na condição de Responsávei Técnico,
Engenheiro Civil registrado no CREA e detentor de CAT - Certidäo de Acervo Tecnico de
Responsabilidade Técnica par execução de obra ou serviço já concluldo, de caracteristicas
semelhantes as do objeto deste edital, cujas parcelas mais relevantes são:

a) Execução de pelo menos urn viaduto, corn infraestrutura executada em perils metálicos
cravados, mesoestrutura em pilares de concreto armado e superestrutura corn seção
transversal celular do tipo caixao perdido moldado in loco em concreto armado e pratendido,
corn cimbramento rnetalico corn perils e treliças;

b) Execução de pelo menos uma ponte corn infraestrutura ern tubulão de concreto a ar
comprimido sob lamina d'ãgua, mesoestrutura em concreto armado corn Fck rninimo 25MPA
e tabuleiro em concreto arrnado corn Eck minimo de 35MPA;

c) Execução de pelo menos um tUnel ou trincheira ou mergulbo corn cobertura em tabuleiro em
concreto arrnado e contenção lateral executada corn a utilização de cortina ou parede
atirantada;
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8.4.2.3.2 No caso de o responsavel tecnico näo constar da relaçao de responsaveis técnicos junto ac
CREA, o acervo do profissional serã aceito, desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro
perrnanente da empresa através de urn dos seguintes documentos:

a)Copia autenticada da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS" onde se identifique
Os campos de admissao e rescisäo, juntamente corn o Termo de Abertura do Iivro de registro de
empregados, quando se tratar de empregado, cornprovando que o profissional detentor do Atestado
de Responsabilidade Tecnica faz pafle do quadro permanente da Ticitante.
b)Comprovação da participaçao societária, no caso de sOcio, atraves de cOpia do Contrato Social.

8.4.2.3.3 Quando a CERTIDAO DE ACERVO TECNICO ernitida pelo CREA nâo explicitar corn
clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vii acompanhada do seu respectivo
Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA.

8.4.2.3.4 Nao serão aceitos CERTIDOES DE ACERVO TECNICO ou ATESTADOS de Projeto,
Fiscalização, Supervisao, Gerenciarnento, Controle TecnolOgico ou Assessoria Tecnica de Obras

8.4.3 Deverã(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnico profissional, ou
da(s) certidäo(Oes) expedida(s) pelo CREA, em destaque, os seguintes dados:

a)data de inicio e término dos serviços;
b)local de execuçao;
c)nome do contratante e pessoa juridica e da pessoa juridica contratada;

d) nome do(s) responsável(is) tecnico(s), seu(s) titulo(s) profissional(is) e nümero(s) de registro(s) no
CREA;
e)especificaçOes tecnicas dos serviços e os quantitativos executados.
8.4.4. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a)SOcio;
b)Diretor;
c)Empregado;
d)Responsável tecnico.
e)Profissional contratado.
8.4.5. A cornprovaçao de vinculação dos profissionais deverã atender aos seguintes requisitos:
8.4.5.1. SOcio: Contrato Social devidamente registrado no Orgao competente;
8.4.5.2. Diretor: cOpia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada, ou cOpia da
ala de eleiçao devidamente publicada na imprensa, ern se tratando de sociedade anOnima;
8.4.5.3. Empregado: copia atualizada da Carteira de Trabaiho e Previdéncia Social - UPS ou
Contrato de Trabalho em vigor;
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84.5.4. Responsável Tecnico: copia da Certidao expedida pelo CREA da Sede Cu Filial da licitante
wide consta 0 registro do profissional coma RT;
8.4.5.5. Profissional contratado: contrato de prestação de serviço.
8.5. A verificação da HABILITAçAO das empresas participantes neste certame será feita mediante a
apresentação dos seguintes docunientos:

8.5.1. HABILITACAO JURIDICA
8.5.11. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) emitido pela Central de LicitaçOes da
Prefeitura Municipal de Fortaleza, no seu prazo de vigencia, comprovando ser a licitante fornecedora
do objeto desta Iicitaçäo, ou DOCUMENTO EQUIVALENTE, de acordo cam a disposto neste Edital
8.5.1.2. Cédula de identidade e registro comercial, no caso de ernpresária individual;
8.5.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (mais aditivos, se houver), devidamente

JW
registrado, em se tratando de sociedades cornerciais e, no caso de saciedade por açOes,
acompanhado de documentos de eleiçao e passe de seus administradores;
8.5.1.4. lnscrição do contrato social no Registro Civil das Pessoas Juridicas, no caso de sociedades
simples, corn indicaçäo das pessoas naturais incumbidas da administração da sociedade, seus
poderes e atribuiçOes;
8.5.1.5. Decreto de autorizaçAo, em se tratanda de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pals e ato de registro ou autorizaçao para funcionamento, expedido pelo Orgao
competente, quando a atividade assim o exigir.
8.5.1.6 - Corn relaçäo aos ConsOrcios, COMPROVAcAO DE COMPROMISSO PUBLI g0 OU
PARTICULAR de constituiçao de ConsOrcio, subscrito pelos consorciados e INDICAcAC DA
EMPRESA RESPONSAVEL PELO CONSORCIO que deverá atender as condiçoes de lideranca,
obrigatoriarnente fixadas neste Edital.

8.5.2. QUALIFICACAO ECONOMlCO-FlNANCElRA
8.5.2.1. CER11DAO NEGATIVA DE DECRETAcAG DE FALENCIA, RECUPERAcAO JUDICIAL CU
EXTRAJUDICIAL, expedida pela distribuidor judicial da sede da pessoajuridica;

0 	 8.5.2.2. Balanço patrimonial e demanstracOes contábeis do Ultimo exercicio social, jé exigiveis e
apresentados na forms de Lei que comprovem a boa situaçao financeira da empress, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisOrios, podendo ser atualizados quando encerrados ha
mais de 03 (trés) meses da data da apresentação da proposta, tomando como base a variaçäo
ocorrida no perioda do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Intema (IGP-Dl), publicado pela
Fundaçäo GetUlio Vargas - FGV, ou outro indicador Clue 0 venha a substituir;
8.5.2.3. Comprovacao de que possui patrimOnio liquido igual ou superior a 10% do valor de sua
praposta de percentual de desconto, apOs a fase de lances.
8.5.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
A comprovacäo da regularidade Fiscal e Trabaihista se dará rnediante a apresentaçao dos seguintes
documentos:
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8.5.3.1. Prova de inscriçao da empresa no Cadastramento Nacional de Pessoa juridica - CNPJ que
esteja dentro do prazo de validade nela atestado
8.5.3.2. Prova de inscriçao no Cadastro de Contribuintes Estadual ou do Distrito Federal ou
Municipal, se houver, relativo a sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
corn o objeto desta licitaçao;
8.5.3.3. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos Orgaos abaixo relacionados e dentro dos
seus perlodos de validade, devendo as mesmos apresentar igualdade de CNPJ:
8.5.3.3.1. CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA DE DEBITOS REFERENTE A oulTAçAo DE
TRIBUTOS E c0NTRIBuIçOES, A QUAL ABRANGE, INCLUSIVE, AS cONTRIBuIcOES SOCIAIS
PREVISTA NA LEI FEDERAL NO 8.212/1991, CONFORME PORTARIA MF N O 358 DE 05 DE
SETEMBBRO DE 2014, OU EQUIVALENTE EXPEDIDA PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL, da sede do licitante;
8.5.3.3.2. CERTIDAO QUANTO A DMDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA
PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO, da sede do licitante;
8.5.33.3. CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA SECRETARIA
DE FINANAS DO MUNICIPIO, da sede do licitante.
8.5.3.3.4. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAçAO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante
o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdiçao da sede ou filial da
licitante, devendo a mesmo ter igualdade de CNPJ corn os demais documentos apresentados na
cornprovação da regularidade fiscal, da sede da licitante.
8.5.3.3.5. PROVA DE INEXISTENCIA DE DEBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIA DO
TRABALHO, mediante a apresentaçao de Certidao Negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabatho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 0 de maio de 1943.
8.5.4. A vafldade das certidOes relativas a cornprovaço da Qualificaçao Econornico-Financeira e da
Regularidade Fiscal exigidas nos subitens 8.5.2 e 8.5.3 corresponderá ao prazo fixado nos prOprios
documentos.
8.5.4.1. Caso as mesmas nao contenharn expresarnente o prazo de validade, a Prefeitura Municipal
de Fortaleza convenciona o prazo corno sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
expediçao, ressalvada a hipOtese de a licitante comprovar que o documento tern prazo de validade
superior ao convencionado, rnediante juntada de norma legal pertinente;
8.5.6. Caso alguma Certidao seja POSITIVA, a mesma somente será aceita, para efeito de
habilitação, se contiver expressarnente declaraçäo passada pelo emitente do documento, que a
licitante tornou as medidas legais de praxe e obteve o efeito NEGATIVO, nos termos do COdigo
Tributário Nacional;
8.5.7. Sendo ou nao contribuinte, o licitante fica obrigado a apresentar as certidOes, relacionados no
subitem 8.5.3, deste Edital.
8.5.8. Empresa corn enquadrarnento na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte a
comprovaçäo de regularidade fiscal, somente será exigida para efeito de assinatura do contrato,
observando Os seguintes procedimentos:
8.5.8.1. Havendo algurna restriçäo na comprovação da regularidade fiscal, sera assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial corresponderã, no momento que a proponente for
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documentaçao,
ou positiva corn

declarada classificada em primeiro —1u—gar (vencedora), para a regularizaçao da
pagarnento ou parcelamento do débito e ernissao de eventuais certidOes negativas
efeito de certidào negativa;
8.5.8.2. A não-regularizaçao da documentaçao no prazo previsto anteriorniente irnplicará decadencia
do threito a contrataçao, sern prejuizo das sançOes previstas neste Edital e no Regulamento, sendo
facultado a Prefeitura Municipal de Fortaleza convocar, requerer e avaliar Os documentos de
habilitação da segunda classificada, e assirn sucessivarnente, para assinatura do contrato nas
mesmas condiçOes da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.
8.5.9. Em quaisquer das situaçOes estabelecidas no subitem 8.5 deste Edital, caso alguma certidao
esteja corn prazo vencido, a CPL poderã fazer consulta por melo eletrOnico (INTERNET), para
cornprovaçäo dessa regularidade, podendo, ainda o licitante apresentar cOpia autenticada desses
docurnentos, na sessao pertinente.
8.6. Recebidos Os DOCUMENTOS DE HABILITAQAO, a CPL procederá ao que se segue:
8.6.1. Consulta "online", por meio do CNPJ, da Habilitaçao Juridica, Regularidade Fiscal e
Qualificaçao EconOmico-Financeira do licitante detentor da proposta de percentual de desconto
melhor classificada, podendo inclusive, fazer a consulta a outras dependencias da Prefeitura
Municipal de Fortaleza, via fax ou correio eletrOnico, no caso do Sisterna apresentar algurna falha.
8.6.1.1. Caso 0 sistema acuse o vencimento de quaisquer dos documentos relacionados no subitem
8.5.2, proceder-se-a conforme preceituado no subitem 8.5.4, durante a sessâo pertinente.
8.7. Se os DOCUMENTOS DE HABILITAcAO nao estiverern completos e corretos, ou contrariarem
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a CPL considerará o licitante inabilitado.
8.8. Constatado o atendimento pleno as exigOncias editalicias o(s) licitante(s) será(ao) declarado(s)
vencedor(es) do certarne e, nao havendo interposiçao de recurso, a CPL encarninhara o processo a
Autoridade Superior, que deliberarã acerca da adjudicaçao do objeto ao(s) vencedor(es), bern como
quanto a homologaçao da licitaço, procedendo, posteriormente, a rernessa dos autos ao Orgão
requisitante/interessado para que seja o adjudicatärio convocado a assinar 0 contrato;
8.9. Se a proposta ou lance de menor valor näo atender as exigéncias habilitatOrias, serao requeridos
no prazo de 01 (urn) dia Util e avaliados paPa CPL a proposta ou o lance subsequente, verificando a
sua aceitabilidade e a habilitaçao do participante, na ordem de classificaçao, e assirn
sucessivamente, ate a apuraçäo de urna proposta ou lance que atenda a este Edital.

0
.Definida a prirneira colocaçao, apOs declarada a habilitaçao, o(s) licitante(s) rernanescente(s),

segundo a ordern de classificaçao, de acordo corn Os registros feitos na Ata da Sessäo, deveräo
apresentar, no prazo de 02(dois) dias Uteis, perante a Administraçao, DECLARAAO de que
aceita(rn) cotar os bens ou serviços corn preços iguais aos do licitante vencedor ou de que mantém
sua proposta original, conforrne o caso.

8.10.1. 0 silêncio do(s) licitante(s) será tido como a intençao de manutençAo da proposta original.

9. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IIVIPUGNAcOE5 E RECURSOS
9.1. Os esciarecimentos de dUvidas quanto ao Edital e seus Anexos poderao ser solicitados,
preferencialmente, via e-mail, licitacaofortaleza.ce.gov.br , ou por correspondencia dirigida a
Comissao Permanente de LicitaçOes da Prefeitura Municipal de Fortaleza, localizado na Rua do
Rosãrio, 77 - Centro - Ed. Comte Vital Rolirn - Sobreloja e Terraço, CEP: 60.055-090 ou via fax no

fr	
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(085) 3252-1630, no horãrio comercial, de 2 a a 63 feira, ate os (cinco) dias üteis anteriores a data
fixada para abertura da licitacão. Os esclarecirnentos prestados serao estendidos a todos as
adquirentes do Edital e disponibilizados no site compras.fortaleza.ce.gov.br ;
9.2. A impugnação do Edital e de seus Anexos deverá ser dirigida a Autoridade que assinou o Edital e
protocolizada na Central de Licitaçäo, localizada no endereço indicado no subitem precedente, de 2a
a 6a feira, das 08h30 as 11h30 e das 13h30 as 16h00, ate 05 (cinco) dias üteis anteriores a data
fixada para abertura da Iicitacâo.
9.2.1. Apresentada a impugnaçäo, a mesma será respondida a interessada, dando-se ciencia aos
demais adquirentes do Edital antes da abertura dos ENVELOPES contendo as PROPOSTAS DE
PERCENTUAL DE DESCONTO;
9.2.2. A impugnaçao feita tempestivarnente pelo licitante nao o irnpedirã de participar do processo
IicitatOrio ate o trânsito em julgado cia decisao a ele pertinente, devendo, por conseguinte, entregar
sua PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO a CPL, junto corn os outros licitantes, na data,
hera e local fixados no subitem 2.1 deste Edital.

al
Divulgada a decisäo da CPL em face do ato de julgamento (declaraçäo do vencedor), se dela

discordar, a licitante terä o prazo de 05 (cinco) dias üteis para interpor recurso, contados a partir cia
data de intirnaçâo ou da lavratura da ata de habilitaçâo;
9.3.1. 0 licitante Clue desejar apresentar recurso em face dos atos do julgamento da proposta ou da
habilitaçao deverã manifestar imediatamente, apOs 0 término de cada sessäo, a sua intençäo de
recorrer, mediante rnotivaçäo cam registro em ata pela CPL, sob pena de preclusão;
9.3.1.1. 0 recurso serä dirigido a autoridade superior, per intermédio cia autoridade que praticou o ato
reColTido, cabendo a esta reconsiderar sua decisao no prazo de 05 (cinco) dias Uteis ou, nesse
mesmo prazo, faz6-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão do recurso ser
proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias Weis contados do seu recebimento, sob pena de
apuraçäo de responsabitidade.
9.3.2. 0 prazo para apresentação de contra razOes serä 0 mesmo do recurso e corneçará
imediatamente apOs o encerramento do prazo a Clue se refere o subltem 9.3;

9.3.3. E assegurada aos licitantes vista dos elementos indispensãveis a defesa de seus interesses.
9.4. Caso haja alguma restriçäo na documentação de regularidade fiscal da microempresa ou
empresa de pequeno porte, a contagem do prazo recursal somenle iniciar-se-á apOs decorrido 0

S prazo de 05 (cinco) dias Uteis destinado a regularizaco da documentaçäo, nos termos previstos no
paragrafo 1 0 do art. 43 da Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, ou antes, do prazo
mencianado desde que a microempresa ou empresa de pequeno porte apresente as eventuais
certidOes negativas ou positivas corn efeito do negativa;
9.5. 0 recurso deverá ser interposto junta a CPL e entregue, mediante protocobo, na sede desta
central, no endereço indicado no subitem 9.1 deste Edital;
9.5.1. 0 recurso poderã ser interposto via fax (085) 3252-1630, dentro do prazo regulamentar, desde
Clue o licitante apresente o respectivo original, no Protocolo da Central de Licitaçao, respeitado o
prazo de 05 (cinco) dias corridos da data do término do prazo recursal;
9.5.2. As razoes do recurso deverão ser dirigidas a Secretaria de lnfraestrutura do Municipio de
Fortaleza, por intermédio da Comissao Permanente de LicitaçOes, Clue poderã reconsiderar a sua
decisao no prazo de 05 (chico) dias Uteis ou, nesse rnesrno prazo, fazer subir o recurso àquela
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autoridade, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão do recurso ser proferida dentro
do prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados do seu recebirnento, sob pena de apuração de
responsabilidade;
9.5.3. Os arquivos eletrOnicos corn textos das razoes e contra razoes deverao ser enviados para o
seguinte endereço eletrOnico: licitacaofortaIeza.ce.gov.br
9.6. 0 acolhimento de recurso importarã na invalidaço apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento;
9.7. 0 recurso terá efeito suspensivo;
9.8. A impugnaçao ou o recurso interposto em desacordo corn as condiçOes deste Edital e seus
Anexos näo serão conhecidos;
9.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital a seus Anexos, excluir-se-a o dia de inicio e
incluir-se-á o do vencimento.
9.9.1. Os prazos previstos neste Edital e seus Anexos iniciam e expiram exelusivamente em dia de
expediente no ârnbito da Central de LicitaçOes da Prefeitura Municipal de Fortaleza.

10. DO ENCERRAMENTO
10.1. Finalizada a fase recursal e definido a resultado de julgamento, a CPL poderá negociar
condiçOes mais vantajosas com o primeiro colocado;
10.2. Exaurida a negociaçao, o procedimento licitatOrio seré encerrado a encaminhado a Autoridade
Superior - Secretário Municipal de lnfraestrutura Clue poderá:
a)determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supriveis;
b)anular 0 procedimento, no todo ou em parte, por vlcio insanável;
c)revogar o procedimento por motivo de conveniencia e oportunidade; ou
d) adjudicar o objeto e homologar a licitaçäo em ato ünico a encaminhar Os autos ao Orgão
requisitante/interessado para qua esse convoque o adjudicatário para assinatura do contrato.
10.2.1. Encerrada a licitaçao, a CPLdivulgará no sitio compras.fortaleza.ce.gov.br, DOMe DOU os
atos de adjudicaçäo do objeto e de homologaçao do certame.

11. DO PRAZO CONTRATUAL EDO LOCAL DA PRESTAcAO DOS SERVIOS
11.1 A vigencia do contrato será de 17 (dezessete) meses, contados a partir da assinatura do
contrato, sendo admitida a prorrogaçao nos termos da Lei, mediante termo aditivo.
11.2 0 prazo de execuçao será de 14 (quatorze) meses, contados a partir da expediçao da ordem de
serviço inicial
11.2.1. Aexpediçao da Ordem de Serviço Inicial, parcial, somente se efetivara apOs a publicação do
extrato do contrato no DiOrio Oficial do Municipio a Diário Oficial da União, da entrega das "Garantias
de Cumprimento do Contrato a de Riscos de Engenharia" e da apresentaçäo, pela Administraçao, a
Contratada, do PROJETO EXECUTIVO.
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11.2-2-0-s- serviços objeto desta Iicitaçao nao serao realizados sern que se dG a efetiva entrega do
PROJETO EXECUTIVO, de acordo corn 0 disposto no item anterior.

11.3. A eventual prorrogação do prazo previsto no subitem anterior somente sera admitida nas
condiçOes estabelecidas no parágrafo 10, incisos I a VI do art. 57 da Lei 8.666/93;

11.4. Os serviços serao executados nos locais indicados pela Adrninistraçäo, conforme 0
estabelecido no item 1.1. deste Edital.

12. DOS PAGAMENTOS
12.1. Os pagarnentos seräo efetuados pela SEFIN corn a entrega dos seguintes docurnentos, que
serao retidos pela Contratante.
a. Nota fiscal/fatura ernitida corn base no certificado de mediçoes;

b. Copia de folba de pagamento referente exciusivamente aos segurados prestadores de mao de

•
obra de que trata a nota fiscal/fatura, Cu folha de pagarnento normal corn indicaçOes desses

•	 segurados;
c. COpia autenticada da guia de recoihimento das contribuiçOes incidentes sabre a remuneraçäo dos

segurados, de que trata a letra 'b" acima devidarnente quitada por instituição bancãria;

d. Prova de regularidade corn a seguridade social fornecida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil, no seu prazo de validade.

e. Prova de regularidade corn a Seguridade Social - FGTS, no seu prazo de validade.

f. Provas de regularidades corn as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, no seu prazo de
validade.

g. Prova de inexisténcia de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabaiho, mediante a
apresentaçao de certidão negativa, nos terrnos do titulo VII - Ada Consolidacao das leis do Trabalho,
aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, l°de rnaio de 1943.
12.2. Conclulda cada etapa constante do Cronograma Fisico-Financeiro, 0 Orgão de FISCALIZAQAO
terá 2 (dois) dias Uteis, apOs forinalrnente cornunicada pela CONTRATADA, para a conferéncia da
medição, compatibilizando-a corn as dados da planilha das obras/serviços e preços constantes de
sua proposta, bern corno da documentação habil de cobrança.
12.2.1. Sornente serão pagos as obras/servicos, efetivamente, executadas e materlais, efetivamente,
aplicados;
12.2.2. Os valores referentes as obras/serviços que forern rejeitados, relativos a uma rnediçâo, serao
retidos e so serao pagos apOs a CONTRATADA refaze-los.
12.3. Os pagamentos serAo efetuados apOs a verificaçao da Regularidade Fiscal da Contratada no
SICAF. Caso a CONTRATADA nao esteja cadastrada no SICAF, os pagarnentos seräo efetuados
apOs a comprovaçäo da validade dos docurnentos de Regularidade Fiscal.
12.3.1. Näo haverã antecipaçao de pagarnento em razao do disposto na clausula anterior.
12.4. Os faturamentos da CONTRATADA deverao ser sernpre feitos no Ultimo dia de cada mes-
calendário, no valor do Boletim de Mediçao aprovado pela CONTRATANTE. Os correspondentes
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Vow- -m-e-nt--o-s de cobranca deverao ser apresentados, a CONTRATANTE, no primeiro dia Util do més-
calendário subsequente
12.5. De conformidade corn o que determina a Circular no 3290, de 0510912005, do Banco Central do
Brasil, a CONTRATADA devera informar no documento habil de cobrança o nome completo da
pessoa juridical ou fisica, o CNPJ Cu CPF, nome do Banco, no da Agéncia e no da conta para
depOsito, pela CONTRATANTE, do crédito a Clue a CONTRATADA tern direito. Os dados
retromencionados, obrigatoriarnente, deverao ser da mesma pessoa fisica ou juridical contratada;
12.6. Respeitadas as condiçOes previstas neste Edital, em caso de atraso de pagarnento, motivado
pela CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista para
o pagarnento ate a do efetivo pagamento, tendo como base o Indice Nacional de Preços ao
Consumidor Aniplo - IPCA, pro rata tempore.
12.7. E vedada a antecipaçao de pagamento sem a correspondente contraprestação do serviço,
contudo, na hipOtese de se verificar a necessidade de algum estomo ou ajuste nas mediçOes
subsequentes ao efetivo pagamento, a beneficio auferido pela Contratada será deduzido dos créditos

• Clue a contratada fizerjus.
12.8. Eventuais acertos no boletim de mediçao a favor da CONTRATANTE, ocorridos apOs a
Iiquidaçäo do pagamento, serao efetuados nos créditos que a CONTRATADA fizer jus, incidindo
sobre a parcela liquida uma atualizaçao financeira em favor da CONTRATANTE.
12.9. A CONTRATANTE fará a retençao, corn repasse ao Orgao Arrecadador, de qualquer tributo ou
contribuiçao determinada pOr legislação especifica, sendo Clue a CONTRATANTE se reserva o direito
de efetuä-la ou não nos casos em que for facultativo;
12.10.0 primeiro pagamento sO sera feito apOs a apresentaçao, ao Orgão ou entidade licitante, da
documentaçao referente a Iicenças, seguros, alvarás e matricula dos serviços de engenharia no
CR EA.
12.11. Para o pagamento dos serviços executados em cada etapa, a Contratada deverá entregar ao
Orgao ou entidade licitadora, ate o dia 15 (quinze) de cada més, todos os documentos exigidos no
item 8.5 deste Edital. Caso 0 dia 15 (quinze) não seja dia de expediente no Municlpio, essa data
passarã para o dia seguinte de expediente.
12.12. 50 cabera pagarnento por serviços acrescidos ou realizados antecipadamente quando
previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do Orgao au entidade licitadora ou
12.13. 0 pagamento relativo a Ultima etapa será efetuado apOs o recebimento definitivo do serviça no
120 (dOcimo segundo) dia Util, cantado da data de entrada no protocolo da CONTRATANTE, da
documentaçâo de cobrança, desde que os documentos estejam corretos;

13.DO REAJUSTAMENTO DE PREOS
13.1. 0 preço contratual poderá ser reajustado rnediante expressa e fundamentada rnanifestação da
parte interessada, nos termos e condiçOes estabelecidos na Minuta do Contrato que representa o
Anexo VIII deste Edital.

14. DA FONTE DE RECURSOS

&
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14.1. 0 julgamento p or malor desconto terá como referencia 0 preço estimado no orçamento
constante do processo em epigrafe.
14.2. A despesa decorrente desta licitaçao correrá a conta de dotação consignada ao orçamento da
Secretaria Municipal de lnfraestrutura, conforme especificaçao a seguir:
Projeto/Atividade 27101.15.451.0102.1680.0001; Elemento de Despesa 44.90.51; Fonte de
Recurso 0100/0106131001314615100/5181;

15. DAS 0BRIGAcOE5 DAADJUDICATARIA
15.1.A1em das obrigaçOes legais, regulamentares e das demais constantes deste Instrumenta e seus
Anexos, obriga-se, ainda, o licitante a:

a)pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados;
b) perante a CONTRATANTE ou terceiros, pelos danos ou prejuizos causados, por açao Cu
omissâo, erro Cu impericia, vicio ou defeito, na conduçao Cu execuçäo dos serviços objeto
deste Edital;
c) pelo eventual acrescimo dos custos do Contrato quando, por determinaçao da autoridade
competente e motivada pela CONTRATADA, as obras/serviços forem embargadas ou tiverem a
sua execução suspensa;
d)pelos efeitos decorrentes da inobserväncia ou infração de quaisquer condiçOes deste Edital;
e)pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre Os serviços objeto deste Edital.

15.1.1. A contratada obriga-se, ainda, a entregar na SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA, antes da assinatura do Contrato, 'Garantia de Cumprimento do Contrato", corn
prazo de vigencia igual ao do contrato, numa das seguintes modalidades, no valor de 5% (cinco por
cento) do valor global da contrataçao:
15.1.1.1. Cauçao em dinheiro;
15.1.1.2. Fiança bancaria (Modelo - Anexo VI);

15.1.1.3. Seguro - garantia:
15.1.1.3.1. 0 seguro-garantia e suas condiçoes gerais deverao atender aos anexos I e II cia
CIRCULAR SUSEP N O 232, de 3 de junho de 2003;
15.1.1.3.2.0 seguro-garantia deverã ser Iivre de franquia.
15.2. A adjudicatäria terã o prazo de ate 05 (cinco) dias corridos, apOs formalmente convidada, para
assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo Anexo VIII deste Edital;
15.2.1. 0 prazo de que trata o subitem acima podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual
periodo, quando solicitado pela adjudicatãria durante o seu transcurso, desde que a justificativa seja
aceita pela CPL.
15.3. Se a adjudicataria näo assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido no subitem
precedente, estará sujeita as penalidades previstas neste Edital;
15.4. Mantel situaçao regular junto ao Cadastro de Fornecedores da Central de LicitaçOes da
Prefeitura Municipal de Fortaleza.
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15.5. A CONTRATADA apresentará apOs a assinatura do contrato e antes da ernissâo da Ordem de
Serviço, a apOlices de Seguro dos Serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de
Responsabilidade Civil Geral), tendo a Prefeitura Municipal de Fortaleza, como BENEFICIARIA, corn
valor (irnportância segurada) e prazo de vigéncia, não inferiores ao do Contralto, sob pena des
cominaçOes prevista neste instrurnento;

a) a CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de
Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral ate a expediçao, pela CONTRATANTE, do Termo
de Recebirnento Definitivo dos serviços.

15.5.1. Na apOlice mencionada deverao constar, no minimo, as seguintes informaçOes:
15.5.1.1. nUmero completo da licitaçao ou, quando se tratar de aditarnento, 0 nUmero do Contrato; e
o rthmero do Processo.
15.5.1.2. objeto a ser contratado, especificado neste Edital;
15.5.1.3. localidade do risco, destacando o name da(s) obra(s) oride será executado o objeto licitado;
15.5.1.4. nome e nUmero do CNPJ do ernitente (seguradora);
15.5.1.5. norne e nUrnero do CNPJ da CONTRATADA (contratante da apOlice).
15.5.2. 0 valor segurado deveré ser corrigido toda vez Clue incidir correspondente correção no
rnontante contratual. Do mesmo modo, se houver prorrogação do prazo contratual a vigéncia da
apOlice devera ser prorrogada por igual periodo.
15.5.3. A apOlice supracitada deveré ser entregue acompanhada da cOpia do comprovante de
pagamento do prêmio tarifário total ou parcelado. Neste caso, o comprovante de pagamento de cada
parcela, tao logo seja efetuado, deverã ser remetido a Contratante, sob pena de aplicaçao das
cominaçOes previstas neste instrumento.
15.5.4. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade da apOlice ate a expediçao, pela
CONTRATANTE, do Temlo de Recebimento Definitivo dos Serviços.
15.5.5. Ocorrendo a rescisão unilateral ou injustificada do Contrato, a Contratante poderã executar a
garantia prestada pela CONTRATADA.
15.6. Acrescido o valor inicial do contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA apresentarâ
as garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do
correspondente Termo Aditivo.
15.7. A liberação das garantias estará condicionada a ernissão do TERM0 DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO dos Serviços, mediante requerirnento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas
as obrigaçOes contratuais.
15.7.1. Agarantia quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condiçOes contratuais, será
liberada e acrescida do valor correspondente a remuneraçäo do Indice Naciona! de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, pro rata tempore, de acordo corn a fOrmula estabelecida no Contrato,
entre a data em Clue foi prestada e a da liberaçao.
15.7.2. Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execuçao do
mesmo estaré vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, Clue Ihe derem causa, Cabendo a
FISCALIZA9AO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento de suas
obrigaçOes, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do nao comparecimento da
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(jONTRATADA para o adimplernerito de suas obrigaçOes, a notificaçao extrajudicial deverá ser
envida a seguradora juntamente corn o pedido de pagamento da apolice.
15.8. A CONTRATADA flea obrigada a mantel a validade de Garantia de Seguro de Riscos de
Engenharia ate a expediçao, pela CONTRATANTE, do Termo de Recebimento Definitivo dos
serviços.
15.9 Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no subitern
precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, apOs o competente
processo administrativo, para apuraçao dos danos e prejulzos que sofreu, ressarcir-se-á do valor
correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer rnultas aplicadas. Caso o valor da
garantia prestada seja insuficiente para cobrir Os danos, Os prejuizos e as multas, a diferença será
cobrada judicialmente;
15.10. E facultado a CPL, quando o licitante adjudicatário nao curnprir as condiçOes deste Edital e
seus Anexos, nao apresentar a garantia de execução do contrato, nao assinar 0 Contralto ou não
aceitar ou retirar o instrurnento equivalente no prazo e condiçOes estabelecidas:
15.10.1. Revogar a licitaçao, sern prejuizo da aplicaçao das corninaçOes previstas no art. 47 da Lei
12.462/2011 e neste edital;
15.10.2. Convocar os licitantes rernanescentes, na ordem de classiflcaçao, para a celebraçao do
Contrato nas mesrnas condiçOes ofertadas pelo licitante vencedor.
15.10.2.1. Na hipOtese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataçäo nos termos do subitern acima,
a CPL podera convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classiflcaçao, para a celebração
do contrato nas condiçOes ofertada por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao
orçarnento estimado para a contrataçao, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos deste
Edital.

16. DAS SANQOES ADMINISTRATIVAS
16.1. Ficará impedida de licitar e contratar corn a Prefeitura Municipal de Fortaleza e todas as esferas
da Adrninistraçao PUblica Municipal, pelo prazo de ate as (cinco) anos, sern prejuizo das multas
previstas neste Edital e Anexos, bern corno das demais cominaçOes legais, garantida previa e
fundamentada defesa, 0 licitante que:
a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta nao celebrar o contrato, inclusive nas
hipOteses previstas no paragrafo Unico do art. 40 e no art. 41 da Lei 12.462/2011;
b)deixar de entregar a documentaçao exigida para o certame ou apresentar docurnento falso;
c)ensejar o retardamento da execuçao ou da entrega do objeto da licitaçao sem motivo justificado;
d)não mantiver a proposta, salvo se em decorréncia de fato superveniente, devidarnente justificado;
e)fraudar a licitaçao ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;

fl comportar-se de modo inidOneo ou corneter fraude fiscal, ou
g) der causa a inexecuçao total ou parcial do contrato.
16.1.1. No caso de inadimplernento de suas obrigaçOes, a CONTRATADA estara sujeita, sern
prejuizo das sançöes legais nas esferas civil e criminal, as seguintes penalidades.
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I. Adverténcia;
II.Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) Atraso na execução das etapas mensais do Cronograma Fisico-Financeiro, pela seguinte
formula: Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
MCffx F  N
Sendo:
M = Valor da multa;
C = Valor correspondente a fase, etapa ou parcela dos serviços ou fomecimento em atraso;
I = Prazo concedida para execuçao da fase, etapa ou parcela dos serviços ou farnecimento
em dias corridos;
F = Fator progressivo, segundo a tabela a seguir;
N = Periodo de atraso par dias corridos;

PERIODO DE ATRASO DIAS/CORRIDOS
1°-Ate lOdias	 0,01
2°-Dell a20dias	 0,02
30 -De21 a3odias	 0,03
40 De 31 a 40 dias	 0,04
50 Acima de 40 dias	 0,05

b) 0,2% (dois decimos por cento) do valor do Contrato, caso a CONTRATADA descumpra
qualquer outra condiçao ajustada e, em especial, quando não se aparelhar
convenientemente para a execuçao dos serviços; ou par qualquer modo impedir ou dificultar
Os trabalhos da FISCALIZAçAO; ou, ainda, deixar de atender qualquer determinaçao da
FISCALIZAQAO para reparar ou refazer as obraslser..ñços näo aceitos.

c) 10% (dez por cento) do valor do Contrato, quando rescindir injustificadamente o Contrato au
der causa a sua resciso, sem prejuizo do indenizar a CONTRATANTE em perdas e danos.

11.1 0 valor da multa aplicada, apOs esgotado o prazo recursal, será deduzido da fatura do mes
em que a fase, parcela ou etapa dos serviços for efetivamente concluida. Caso o crédito da
CONTRATADAjunIo a CONTRATANIE seja insuficiente para cobrir a penalidade aplicada, o
valor poderã ser cobrada através de competente processo judicial

11.2 A CONTRATADA, notificada da niulta que the foi aplicada, terã o prazo de 5 (cinco) dias Uteis,
a contar da data da notificaçao, para interpor recurso junta a CONTRATANTE;

11.3 A nao renovaçaa, tempestivamente, da Garantia de Cumprimento do Contrato ensejará a
suspensaa de pagamentos ate a regularizaçao do respectivo dacumenta,
independentemente da aplicação das sançOes contratuais.
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III.Suspensão temporária de participaçao em Iicitaçao e impedimento de contratar corn o municipio
de Fortaleza por prazo na o superior a 05 (cinco) anos.
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn 0 Municipio de Fortaleza enquanto
perdurarem Os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitaçao perante a
prOpria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a contratado ressarcir
o Municipio de Fortaleza pelos prejuizos resultantes e apOs decorrido o prazo da sanção aplicada
corn base no inciso anterior
16.2. Se nao for possivel o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes, a
CONTRATADA recolhera a multa par meio de Documento de Arrecadaçao Municipal (DAM), podendo
ser substituido por outro instrumento legal, em nome do Orgao CONTRATANTE. Se não a fizer, sera
cobrado em processo de execução.
16.3. Sern prejuizo das penalidades previstas nos subitens precedentes deste Edital, a Central de
LicitaçOes da Preteitura Municipal de Fortaleza poderã desciassificar a PROPOSTA DE
PERCENTUAL DE DESCONTO ou desquaTificar a licitante sern que isto gere direita indenizatario ou
de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstãncia que desabone a idoneidade
cornercial ou afete a capacidade financeira, tecnica, juridica ou de produçao do licitante;
16.3.1. Sendo o ato praticado pela CPL poderä esta reconsiderar a punição aplicada, ou fazer subir o
recurso a autoridade competente, devidamente infomiada, que decidirá pelo seu provirnento ou não.
16.4. As penalidades aplicadas ao licitante serâo obrigatoriamente registradas no Cadastro de
Fornecedores da Central de LicitaçOes da Prefeitura Municipal de Fortaleza;
16.5. A penalidade de suspensao do direito de licitar e contratar corn a Uniao, Estados, Distrito
Federal ou Municipios, prevista neste Edital, poderã ser estendida aos diretores, responsáveis legais
e sOcios que façarn parte do ato constitutiva do licitante;
16.6. 0 valor da devoluçãa pertinente as multas aplicadas, face ao provimento de recurso, será
corrigido pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, pm rata tempore, pela
fOrmula estabelecida na minuta do Contrato, Clue representa 0 Anexo VIII deste Edital;
16.7. 0 licitante que, injustificada e infundadamente se insurgir contra a decisäo da CPL ou
autoridade superior, quer atravOs da interposição de recurso administrativo ou ação judicial fica,
desde logo, ciente que, caso seja a seu pedido indeferido, poderã ser acionado judicialmente para
reparar danos causados a Prefeitura Municipal de Fortaleza, em razo de sua ação procrastinatOria.

17. DAS DISPOSIcOES FINAlS
17.1. Lavrar-se-äa alas das sessOes realizadas que, depois de lidas e aprovadas, serao assinadas
pela CPL e pelos representantes dos licitantes presentes;
17.1.1. Nas atas das sessOes pUblicas deverá constar 0 registro das licitantes participantes, das
propostas apresentadas, da análise da docurnentação de habilitaçao, da(s) vencedora(s) e da
manifestaçao da intençao de interposiçao de recurso(s), se for o caso;
17.1.2. Os dernais atos IicitatOrios serão registrados no processa da licitação.
17.2. 0 licitante deverá examinar detidamente as disposiçOes contidas neste Edital e seus Anexos,
pois a simples apresentaçao da PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO submete a licitante
A aceitaçao incondicional de seus termos, independente de transcriçao, bem coma representa a
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conhecimento do objeto em licitação, näo sendo aceita alegaçao de desconhecimento de qualquer
pormenor;
17.2.1. No caso de eventual divergOncia entre 0 Edital de Iicitaçäo e seus Anexos, prevalecerão as
disposiçOes do primeiro.
17.3. Quaisquer despesas, tributos e custos diretos e/ou indiretos ornitidas na proposta ou
incorretamente cotados sero considerados corno inclusos nos precos, não sendo pleitos de
acréscirnos a esses ou a qualquer titulos, devendo as respectivos serviços serem fornecidos ao
contratante, sem Onus adicionais.
17.4. 0 licitante e responsavel pela fidelidade e legitimidade das informaçaes prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitaçao. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informaçOes nele contidas implicará a imediata desclassiflcaçao do
licitante que o liver apresentado ou, caso tenha sido a adjudicataria, a rescisao do instrumento
contratual, sem prejuizos das demais sançOes cabiveis;
17.5. A Prefeitura Municipal de Fortaleza reserva a si a direito de revogar a presente licitaçao por

•
razOes de interesse pUblico ou anulã-la, no todo ou em parte par vicio ou ilegalidade, bern como
adiar sine die ou prorrogar a prazo para recebirnento e/ou abertura da PROPOSTA DE
PERCENTUAL DE DESCONTO ou da DOCUMENTAQAO DE HABILITAcAO, desciassificar qualquer
proposta ou desqualificar qualquer licitante caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade
financeira, tecnica ou comercial do licitante, sem que isto gere direito a indenizaçao ou ressarcimento
de qualquer natureza;
17.6. E facultado a CPL, em qualquer fase da Iicitaçäo, desde que nao seja alterada a substância da
proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esciarecer ir'iformaçOes conigir
impropriedades na documentaçao de habilitação ou complementar a instruçao do processo;
17.7. Quaisquer inforniaçOes, cam relaçao a este Edital e seus Anexos, poderào ser obtidas atraves
do telefone no (085) 3252-3483 ou no site: cornpras.fortaleza.ce.gov.br
17.8. Todas as informaçOes, atas e relatOrios pertinentes a presente licitaçäo serão disponibilizadas
no site constante do item precedente;
17.9. Na hipotese de não conclusão do processo licitatorio dentro do prazo de validade da proposta,
devera a licitante, independente de comunicação formal da CPL, revalidar, par igual perfodo, o
documento, sob pena de ser declarada desistente do feito hcitatório;

•
17.10. 0 CONTRATADO deverá conceder Iivre acesso aos seus docurnentos e registros contábeis,
referentes ao objeto da licitaçao, para Os servidores ou empregados do Orgao ou entidade
contratante e dos Orgaos de controle interno e externo;
17.11. Para dirimir quaisquer dUvidas ou questOes relacionadas corn este Edital ou a Contrato
vinculado a esta licitaçao, a empresa licitante deve se subordinar ao foro da Comarca de Fortaleza,
Capital do Estado do Cearé.

Fortaleza, CE, 	 de 	 de 2015.

Samuel Antonio Dias
CREA NO 134870

Secretário da SEINF
De acordo

ANVIL
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celular do tipo caixão perdido moldado in loco em concreto armado e protendido, corn
cimbrarnento metálico corn perils e treliças;

b) Execução de polo menos urna ponte corn pelo menos 45 m de comprirnento e 1.070 rn2
de area de tabuleiro, corn infraestrutura em tubulâo de concreto a ar comprirnido sob
lamina d'água corn diarnetro minimo de 1 ,40m, mesoestrutura em concreto armada corn
Fck minimo 25MPA e tabuleiro em concreto armado corn Fck minimo de 35MPA;

C) Execuçao de pelo menos urn tUnel ou trincheira ou mergulho corn pelo menos 120 rn de
comprimento e 2.220 m2 de area total de pavimento, corn cobertura eM tabuleiro em
concreto armado e contenção lateral executada com a utilizaçao de cortina ou parede
atirantada;

Comprovar atraves de atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito pUblico ou
privado, devidamente registrados no CREA e acompanhados da respectiva CAT - Certidao do Acervo
Técnico.

09. QUALIFICAcA0 TECNICA PROFISSIONAL:
Comprovaçao do que a empresa possui em seu quadro permanente, na condiçäo de

Rosponsãvel Tecnico, Engenheiro Civil registrado no CREA e detentor de CAT - Certidao do Acervo
Tecnico do Responsabilidade Técnica por execuçao de obra ou serviço já concluido. Considera-se
para fins de qualiftcaçao tecnica profissional os itens seguintes:

a) Execuçao de polo rnenos um viaduto, corn infraestrutura executada em pens metalicos
cravados, mesoestrutura em pilares de concreto armado e superestrutura corn seçäo
transversal celular do tipo caixão perdido moldado in loco em concreto armado e
protendido, com cimbrarnento rnetálico corn perils e treliças;

b) Execuçao do pelo rnenos uma ponte com infraestrutura em tubulão de concreto a ar
comprimido sob lamina d'ägua, mesoestrutura em concreto armada corn Fck minima
25MPA e tabuleiro em concreto armado corn Fck minimo do 35MPA;

c) Execuçao do polo menos urn tunel ou trincheira ou rnergulho cam cobertura ern tabuleiro
em concreto armado o contençâo lateral executada corn a utilização do cortina ou parede
atirantada;

Cornprovar corn:

Qualificacao Profissional: Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurfdicas de direito publico ou privado,
devidamente registrados no CREA e acompanhados da respectiva CAT - Certidao de Acervo técnico.
Vinculo: "FICHA OlJ LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS", onde so identifique as carnpos do
admissao e resciso, juntamente corn a Termo do Abertura do Livro do Registro de Empregados,
guando se tratar de em pregado, ou CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ULTIMO ADITIVO DO
CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, guando se tratar de sOcio da ernpresa, ou
por CERTIDAO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, ondo conste essa informaçao.

10. VALOR GLOBAL MAXIMO oAoBRAIsERvIços:
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R$ 48.124.546,62 (quarenta e oito milhOes, cento e vinte e quatro mu, quinhentos e qua renta
e seEs reais e sessenta e dois centavos)
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ANEXO II- (MODELO)
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

A COMISSAO PERMANENITE DE LICITAQAO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - CPL
Ref.: RDC PRESENCIAL 

NO 
004ICPLJ2015

DECLARAcAO DE CLIMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAcAO E INEXISTENCIA DE
FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAçAO

(Razão Social da licitante) 	 (CNPJ N°),
sediada no (a) 	 (endereço completo), declara, sob as penas da lei, Clue
cumpre, plenamente, Os requisitos de habilitação exigidos no procedimento licitatOrlo referenciado.

•
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, em especial do Art. 36 da Lei 12.462/2011, que nossos
diretores, responsãveis legais ou tecnicos, membros de conselho tecnico, consultivo, deliberativo ou
administrativo ou sOcio, não são empregadas ou ocupantes de cargo comissionado da Prefeitura
Municipal de Fortaleza, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos
elencados no subitem 4.2 do edital da licitação referenciada.
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectas relativos a licitaçao
em causa e nossa plena concordancia corn as condiçOes estabelecidas no Edital da licitação e seus
anexos.
Locale Data

Atenciosamente,

EMPRESA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO Ill - (MODELO)

CARlA DE APRESENTAcAO DA PROPOSTA DE PERCENTLJAL DE DESCONTO

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
A COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

Ref.: RDC PRESENCIAL NO 004/CPLJ2015
CARTA DE APRESENTAçA0 DA PROPOSTA DE PERCENTtJAL DE DESCONTO

Apresentarnos a V.Sas. nossa PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO, corn validade de
______ (extenso) dias, no valor de R$  (extenso) corn referenda ao preço
estimado fixado neste instrumento convocatOrio, para a execuçao do objeto da Iicitaçao em
questao.
Declaramos Clue em nossos preços unitários estão incluidos todos Os custos diretos e indiretos para
perleita execução dos serviços, inclusive das despesas corn materials e/ou equipamentos, mao de
obra especializada ou nao, segura em geral, encargos da Legislaçao Social Trabalhista,
Previdenciãria, da Infortunistica do Trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano causado a
terceiros ou dispêndios resultantes de tributos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais
e federals, enfim, tudo o Clue for necessário para a execução total e completa dos serviços, bern
como nosso lucro, conforme especificaçOes constantes do Edital, sem que nos caiba, em qualquer
caso, direito regressivo em relaçAo a Prefeitura Municipal de Fortaleza.
Utilizaremos os equiparnentos e as equipes técnica e administrativa que forern necessãrias para a
perfefta execuçao dos serviços, comprornetendo-nos desde já, a substituir ou aumentar a quantidade
dos equipamentos e do pessoal, desde Clue assim o exija o Orgao de Fiscalização da Prefeitura
Municipal de Fortaleza, para a cumprimento das obrigaçOes assurnidas.
Ressaltarnos, ainda, que na execução dos serviços, observaremos rigorosarnente as especificaçoes
das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior,
bern corno as recomendaçOes e instruçOes da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA,
assurnindo, desde ja, a integral responsabilidade pela perfeita realizaçâo dos trabalhos, de
conformidade cam as especificaçOes.
E caso nos seja adjudicado a objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato
no prazo determinado no documento de convocaçäo, indicando para esse fim o Sr.

Carteira de Identidade n°. 	 expedida em _/I, Orgao
Expedidor	 , e CPF no _________, como representante desta Empresa.
Finalizando, declararnos que temos pleno conhecimento de todos as aspectos relativos a Iicitaçao
em causa e nossa plena concordância corn as condiçOes estabelecidas no Edital da Iicitaçao e seus
anexos.

EMPRESA LICITANTEICNPJ
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

&
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ANEXO IV - (MODELO)
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

DECLARAçAO DE ELAB0RAcA0 INDEPENDENTE DE PROPOSTA
A COMISSAO PERMANENTE DE LIcITAçA0 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

Ref.: ROC PRESENCIAL No 004/CPIJ2015
Prezados Senhores,

[identificaçao completa do representante da Licitante], corno representante
devidamente constituido da empresa ________ [identificação completa da Licitante] (doravante
denominado Licitante), para fins do disposto no subitern 6.3.2 do Edital do RDC em referenda,

• declara, sob as penas da lei, em especial o Art. 299 do COdigo Penal Brasileiro, que:
a)A proposta anexa fol elaborada de maneira independente pela Licitante, e que o conteüdo

da proposta anexa nao fol, no todo ou em parte, direta au indiretamente, inforrnado a, discutido corn
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Iicitação atinente ao RDC em
referencia, por qualquer melo Cu por qualquer pessoa;

b)A intenção de apresentar a proposta anexa nao fol informada a, discutido corn ou recebido
de qualquer outro participante potencial ou de fato da Iicitaçao atinente ao RDC referenciado, par
quatquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Clue não tentou, par qualquer melo ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato da Iicitaçäo atinente ao RDC em referéncia, quanto a participar
ou não da referida Iicitaçao;

d)Que o conteUdo da proposta anexa näo será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
cornunicado a oü discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da Iicitação atinente
ao RDC referenciado antes da adjudicacao do objeto da referida licitaçao;

e) Clue o conteUdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretarnente,
informado a, discutido corn ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Fortaleza -
PMF, antes da abertura ofidal das propostas; e

D Que estã plenamente ciente do teor e da extensão desta dectaraçao e que detérn plenos
poderes e inforrnaçOes para firma-Ia.
Atenciosamente,

Local e data

FIRMA LICITANTE/CNPJ
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

&
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ANEXO V - (MODELO)
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

CARTA DE ApRESENTAcA0 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAQAO
A COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - CPL

Ref.: RDC N°. 004/CPLJ20I5
Prezados Senhores:
Em cumprimento aos ditames editalicios utilizamo-nos da presente para submeter a apreciação de
V.Sas. Os documentos abaixo discriminados, necessários para a Iicitaçao referenciada:
(DESCREVER OS DOCUMENTOS)
Declaramos no possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em

S
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos temios do inciso XXXIII do art.
70 da Constituiçäo Federal (Emenda Constitucional no 20, de 1998);
Caso nos seja adjudicado a objeto da presente licitaçäo, nos comprometemos a assinar o Contrato
no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse Tim o Sr.

Carteira de Identidade n°. 	 expedida em _/_I 	 Orgao
Expedidar 	 e CPF no 	 Fone (J	 -, Fax (....J	 , E-mail

como representante desta Empresa.
Atenciosamente,
Local e data

EMPRESA LICITANTEICNPJ
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXOVI — (MODELO)
CARTA DE FIANA BANCARIA - GARAN11A DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO

A COMISSAO PERMANENTE DE LIcIrAcAo DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA -
CPL

Pela presente Carta de Fiança, a Banco _______, corn sede ______ CNPJ/MF n o _______ par si
diretamente e seus sucessores, se obriga perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA,
corn sede em Fortaleza, Ceará, CNPJ/MF n° em caráter irrevogável e
irretratável coma fiador solidário e principal pagador, corn expressa renUncia ao beneflcio estatuldo
no artigo 827 e 835 do Codigo Civil Brasileiro, da firma ____, corn sede ____, CNPJ/MF no
_____ da irnportância de R$ ______ correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato,
a qual será reajustada a partir da data de que trata to subitern 2.1 do Edital de licitaçäo RDC n°

/CPU 2015, na mesma periodicidade constante do Contrato no _____ datado de -.

A presente Fiança e prestada para a fim especifico de garantir 0 curnprimento, per parte de nossa
• Aflançada, das obrigaçOes estipuladas no Contrato antes referido, celebrado, por nossa Aflançada e

a PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - PMF.
For força da presente Fiança e em consonância com o Contralto acirna indicado, obriga -se este
Banco a pagar a PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA - FMF, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, contado do simples aviso qua pela mesrna Ihe for dado, ate a limite do valor fixado acima,
quaisquer irnportãncias cobertas por esta flança.
Esta Carta de Fiança vigorará pelo prazo de ____ 	 ) dias ou ate a extinçäo de todas as
obrigaçOes assumidas por nossa afiançada atraves do referido Contralto.
Nenhuma objeçao ou oposição da nossa Aflançada será admitida ou invocada par este Banco para a
film de escusar do cumprimento da obrigação assumida neste ato e par este Instrumento perante a
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA- FMF.
Obriga-se este Banco, outrossirn, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais elou
extrajudiciais, bern assim por honorários advocaticios, na hipOtese da PREFEITURA MUNICIPAL DE
FORTALEZA - PMF se ver compelida a ingressar em juizo para demandar to cumprimento da
obrigaçäo a que se refere a presente Fiança. Declara, ainda, este Banco fiador, qua a presente
Fiança testa devidamente contabilizada e que satisfaz as detemiinaçOes do Banco Central do Brasil e
aos preceitos da legislaçao bancária aplicáveis e, que, Os signatários deste Instrumento estão
autorizados a prestar a presente Fiança. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central
do Brasil a expedir Carla de Fiança e que to valor da presente se contém dentro dos limites que the
são autorizados pela referida entidade federal.
Apresente Fiança foi ernitida em 01 (urna) Unica via.

de	 de
(seguem-se as assinaturas autorizadas, corn firrnas reconhecidas)
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ANEXO VII

QUADRO DE PESSOALTECNICO (MODELO)
TERMO DE INDICAQAO DE PESSOAL TECNICO QUALIFICADO

REFERENdA:	 INDICAçAO DE PESSOAL TECNICO A SER
RDC PRESENCIAL:	 ICPLJ20I5	 UTILIZADO NOS SERVI9OS

RAZAO SOCIAL DA LICITANTE:

NOME
I

FUNcA0	 I ESPECIALIzAç	 I clvIrtJ L)CA0	 EXPERIENCIA

LI
Conforme consta no Edital, comprometemo-nos a e atividades nos	 em
referenda.
Cientes:

assinatura	 assinatura

Nome:	 Nome:
Cargo:	 Cargo:

assinatura	 assinatura
Nome:	 Nome:

Cargo:	 Cargo:

C OBS: As declaracOes poderao ser apresentadas individualmente.
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ANEXO VIII
MINUTA DE CONTRATO

Contrato n°/ 2015
Processo no_	 /2015

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM (0)A C
MUNICIPIO DE FORTALEZA POR INTERMEDIO DA
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA -
SEINF E A EMPRESA VENCEDORA DA LICrrAcAO
(PROCESSO ADMISTRATIVO N°..............), ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA 0 FIM QUE NELE SE DECLARA.

A Secretaria Municipal Infraestrutura - SEINF situada(o) na 
bairro, inscrita no CNFJ sob o no 	 doravante denorninada(o) CONTRATANTE, neste
ato	 representada	 por	 seu	 Secretario	 ,	 CREA
NO

	

	 , residente e domiciliado nesta Capital e a empresa
corn sede na

CEP: 	 Fone: 	 inscrita no CPF/CNPJ sob o no
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo ____________________
(nacionalidade), portador da Carteira de Identidade no 	 e do CPF no

	

residente	 e	 dorniciliada(o)	 em	 (Municipio	 -	 UF),	 na
tern entre Si justa e acordada a celebraçao do presente

contrato, mediante as cláusulas e condiçOes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
Fundamenta-se o presente contrato nas disposiçoes do Edital de RDC n ° 	 /2015 e seus

0 Anexos, bem como, pela Lei no 12.462, de 04 de Agosto de 2011 e pelo Decreto no 7.581, de 11 de
outubro de 2011, alterado pelo Decreto 8.080, de 23 de agosto de 2013.
CLAUSULA SEGUNDA -DO OBJETO
Este contrato tern como objeto a contratação de empresa para EXECIJQAO DE OBRAS E
SERVIOS DE REFORMA PARA ADEQUAAO VIARIA NECESSARIA A REQUALIFICAAO DE
PARTE DAS WAS PERTENCENTES AC CORREDOR PARANGABA-PAPICU, 0 EIXO VIA
EXPRESSA/RAUL BARBOSA: (1) PASSAGEM INFERIOR (TUNEL) DA AVENIDA PADRE
ANTONIO TOMAS SOB A VIA EXPRESSA E VIA FERREA (TLSA/VLT) E RESPECTIVAS ALAS
LOCAlS E DE ACESSO E; (2) TRANSPOSIQAO EM DESNIVEL DA AV. RAUL BARBOSA SOBRE
A AV. MURILO BORGES, COMPOSTA DE DOIS VIADUTOS, UMA PONTE, UM IQAMENTO DE
PONTE EXISTENTE E UMA ROTATORIA COM AS RESPECTIVAS ALQAS LOCAlS E DE
ACESSO.

U
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CLAUSLJLA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUCAO
0 objeto deste contrato será executado em regime de empreitada par preço unitãrio.

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL
Dã-se a este contrato o preço global de R$ ..................incluidos Os preços unitarios e totals
constantes da proposta de percentual de desconto da Contratada.

CLAUSIJLA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
As despesas decorrentes deste contrato correrao a conta de dotaçOes consignadas ao orçamento da
Secretaria Municipal de lnfraestrutura - SEINF:

Projeto/Atividade 27101.15.451.0102.1680.0001; Elemento de Dospesa 44.90.51; Fonte de
Recurso 0100101 06/31 00/31 46/5100/5181.

CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUCAO
0 prazo de execução será de 14 (quatorze) meses, contados a partir da expediçäo da ordem

de serviço inicial

PARAGRAFO PRIMEIRO - 0 prazo para inicio da obra pela Contratada é a partir do primeiro dia Util
subsequente ao recebimento da Ordem de Serviço, a qual deverS ser emitida no prazo máximo de
120 dias.

PARAGRAFO SEGUNDO - Os prazos de inicio da etapa de execuçao, de conclusao e de entrega
admitem prorrogaçäo, mantidas as demais clausulas do Contrato e assegurada a manutençao de
seu equilibrio econOmico-financeiro, desde Clue ocorra algum dos seguintes motivos, devidarnente
autuado em processo:

a.Alteraçao do projeto ou tie especificaçOes pela Contratante I Interveniente;
b.Superverüencia de fato excepcional ou imprevisivel, estranho a vontade das partes, que
altere fundamentalmente as condiçOes de execução deste Contrato;
c. lnterrupçao da execuçao deste Contrato ou diminuiçao do ritmo de trabalho por ordem e no
interesse do Contratante / Interveniente;
d.Aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, nos limites permitidos por lei;
e.Impedimento de execução deste Contrato par fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo
Contratante / Interveniente em documento contemporâneo a sua ocorrência;
f. Omissao ou atraso de providencias a cargo do Contratante I Interveniente, inclusive quanto
aos pagamentos previstos de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na
execução do Contrato, sem prejuizo das sançöes legais aplicaveis aos responsaveis.

PARAGRAFO TERCEIRO - 0 pedido para a prorrogaçao de prazo deverá ser feito pela Contratada,
par escrito, devidamente justificado, e dirigido a Contratante / Interveniente que, aceitando as razOes
apresentadas, concederá a prorrogaçao pretendida. Far-se-1 a prorrogação por Termo Aditivo.

PARAGRAFO QUARTO - Os prazos tie execuçao das etapas das obras e serviços objeto deste
Contrato estao delineadas no Cronograma Fisico-Financeiro do Contratante / Interveniente, que faz
pafle integrante deste ajuste, coma se nele estivesse transcrito.
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PARAGRAFO QUINTO - 0 Cont rat ant e / Interveniente poderã, a seu criterio, determinar a execuçao
antecipada de etapas de serviços, obrigando-se a Contratada a realiza-Ios.

CLAUSULA SETIMA - DA GARAN11A CONTRATUAL
A Contratada prestarã garantia de execução em uma das modalidades previstas no parâgrafo
primeiro do Art. 56, da Lei n o 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço global, que
Ihe será devolvida em uma (mica parcela, quando do recebimento definitivo de que trata a Cláusula
Decima Terceira deste Contrato, conforme valor abaixo:

a. VALOR: R$..

b. MODALIDADE: RDC No ........ ./.............

PARAGRAFO FRIMEIRO - 0 Contratante I Interveniente reserva-se a direito de, a qualquer tempo,
exigir a substituiçäo da garantia, nos casos de faléncia ou recuperaçao judicial do prestador ou de
alienaçao de bens que possa comprometer a sua solvéncia.

PARAGRAFO SEGUNDO - Caso a garantia venha a ser prestada ou substituida por caução em
tItulos, fica o Contratante I Interveniente autorizada, expressa e irrevogavelmente, a vender os titulos
caucionados, creditando o respectivo montante a seu favor, no caso de descumprimento do presente
Contralto pela Contratada.

PARAGRAFO TERCEIRO - A cauçäo em dinheiro ou tItulo da divida pibIica, durante a vigéncia
deste Contralto, podera ser substituida por carta de flança de instituição bancária, com validade
durante todo o perlodo de execuçao da obra ou serviço, compreendidas eventuais prorrogaçOes ou
atrasos, perdurando ate a data de assinatura do termo de recebimento definitivo da obra e dos
serviços.

PARAGRAFO QUARTO - A liberaçao da garantia será feita em 90 dias apOs o recebimento definitivo
da obra ou serviço e, quando tiver sido constituida em dinheiro, o seu valor original serã corrigido
pela variaçao do lGPM entre a data da sua devolução e a data do deposito.

PARAGRAFO QUINTO -A devoIuço da garantia dar-se-ã cam a apresentacao das baixas no CREA,
referentes a matricula da obra.

CLAUSIJLA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados pela SEFIN, devendo a Contratada entregar as seguintes
documentos, cujas cOpias serão tiradas e anexadas ao processo pelo Interveniente:

a. Nota fiscal Ifatura emitida corn base no certificado de mediçöes;
b. COpia de folha de pagamento referente exclusivamente ao segurado prestador de mao
de obra de que trata a nota fiscal Ifatura, ou folha de pagamento normal corn indicaçOes
desses segurados;
C. COpia autenticada da guia de recolhimento das contribuiçOes incidentes sobre a
remuneraçao dos segurados, de Clue trata a letra"b" acima devidamente quitada por instituiçao
bancária;
d. COpias autenticadas das Provas de Regularidade para corn as Fazendas Federal,
Estadual e Municipal da sede ou filial da licitante, expedidas pelos Orgãos competentes e
dentro dos seus perlodos de validade, devendo as mesmas apresentarem igualdade de CNPJ;
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e. Copia autenticada do Certificado de Regularidade de Situaçáo - CRS do EGIS da
jurisdicao da sede ou filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ corn Os
dernais docurnentos apresentados;
f. COpia autenticada da Certido Negativa de Debitos referente a quitação de tributos e
contribuiçOes federais, a qual abrange, inclusive, as contribuiçOes sociais previstas na lei
federal no 8.212/1991, conforme Portaria MF no 358 de 05 de setembro de 2014, ou
equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do
Brash.
g. Prova de inexistencia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalha, mediante
a apresentacão de Certidäo Negativa,nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo decreto-lei no 5.452, de 1 0 de rnaio de 1943.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos seräo feitos em parcelas mensais ate o ültirno dia ütil de
cada més subsequente ao da realização dos serviços, corn base nos certificados de rnediçoes
realizados, apOs as conferencias e autorizaçOes, segundo as exigéncias administrativas em vigor. Se
tais rnediçoes forem inferiores as previsOes do cronograrna fisico-financeiro do Contratante I
Interveniente, serão pagos somente os valores das mediçOes efetivamente conferidas, devendo a
Contratada apresentar a docurnentaçäo mencionada nas alineas acirna.

PARAGRAFO SEGUNDO - 0 valor das mediçOes P01 Administraçao Local sera calculado corn base
nos seguintes critérios:

a) Cada item da composição de preço será medido, ou seja, seräo medidos Os profissionais e Os
recursos efetivarnente mobilizados.

b) 0 percentual da Administração Local em relação ao valor total dos serviços e obras previstos
no contrato serã preservado.

PAR GRAFO TERCEIRO - Se os serviços medidos forem superiores as previsoes do cronograma
fisico-financeiro do Contratante I Interveniente, poderao ser pagos as valores que excederern aos
previstos.

PARAGRAFO QUARTO - 0 Contratante I Interveniente, no ato do pagamento, fará a retençao do 155
incidente sobre o valor da nota fiscal / fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento a SEFIN dos
valores efetivamente retidos.

PARAGRAFO QUINTO - 0 primeiro pagamento so serã feito apOs a apresentacao da documentaçao
referente a licenças, seguros, alvarAs e rnatricula da obra no CREA.

PARAGRAFO SEXTO - Para o pagamento dos serviços executados em cada etapa, a Contratada
deverA entregar ate o dia 15 de cada mes, a nota fiscal /fatura ernitida em Real e os demais
documentos discriminados no caput desta clausula. Caso o dia 15 nao seja dia de expediente no
Municipio, essa data passarã para 0 dia seguinte de expediente.

PARAGRAFO SETIMO - Nos casos de serviços acrescidos ou realizados antecipadamente por
prévia autorizaçao do Contratante / Interveniente ou p01 ele determinados, as pagamentos
respectivos serao feitos de acordo corn 0 disposto no paragrafo primeiro desta cláusula.

PARAGRAFO OITAVO - Os pagamentos feitos além do prazo estabelecido no paragrafo prirneiro
desta clausula:
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a. Sofrerao atualizaçao, tendo como base a variacäo do IGPM pro rata tempore entre 0
dia previsto e a data do efetivo pagamento;

b. Terao a incidencia de juros de mora de 12% ao ano, pm rata tempore, entre 0 dia
previsto e a data do efetivo pagamento.

PARAGRAFO NONO - 0 atraso na apresentação da documentaçao referida no caput desta ctáusula,
impticará no pagarnento näo corrigido monetariamente, a partir da data fixada no paragrafo primeiro
também desta cláusula.

CLAUSULA NONA - DA REVISAO DE PRECOS E DO REAJUSTE
Ocorrera revisão de preços na hipOtese de ocorrOncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis, porem de
consequOncias incatculaveis durante a gestao contratual, bern como ocorra majoraçao legal de
preços; devendo a Gontratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilIbrio
econOmico - financeiro do contrato, cabendo ao Contratante I Interveniente, justificadamente, aceitar
ou nao, aplicando-se a seguinte formula:

AM = VP (A/B—I), onde:

AM = atualização monetária;
VP = valor presente a ser corrigido;
A = nUmero indice fator acumulado da TR no dia anterior ao pagamento;
B = nUmero indice fator acumulado da TR no ultimo dia do més a que se refere a mediçao.

No caso de extinçao da TR, adotar-se-a indice que reflita a perda financeira do perlodo considerado.

Os preços contratuais serão reajustados no prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de
apresentação da proposta de percentual de desconto, pela variação de indices nacionais, calculados
pela Fundaçâo GetUlio Vargas, e publicados na seço de Indices EconOmicos da revista "Conjuntura
EconOmica", conforme Indice Nacional da Construçao Civil - INCC - Total - Media Gera! - COdigo
0159363 - Coluna 6, pela fOrmula a seguir relacionada. Somente ocorrerã este reajuste para as
parcelas que ultrapassern o periodo mencionado e caso o adimplemento da obrigaçao das parcelas a
realizar nao estejam atrasadas por culpa da CONTRATADA conforme cronograma fisico aprovado
pela fiscalizaçao da CONTRATANTE.

R=V 1-0
UoJ

Sendo:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado;
to = Indice inicial - refere-se ao indice de custos do més correspondente a
data fixada para entrega da proposta, pro rata dia;
= Indice relativo a data do reajuste, pro rata dia.

o pagamento de valores correspondentes a reajustes será feito atravOs de faturas emitidas em
separado das dos serviços executados.
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CLA LAUSU DECIMA 1- DOS ACRESCIMOS E IOU SUPRESSOES
Ao Contratante / Interveniente cabe o direito de promover acréscimos ou supressOes que se fizerem
necessãrios no objeto deste contrato, nos termos do art. 65, paragrafo 1 1, da Lei no 8.666/93,
mantidas todas as demais condiçOes. (art. 9°, § 4 1 , II, da Lei no 12.462/2011).

PARAGRAFO PRIMEIRO - 0 Contratante I Interveniente reserva-se o direito de, a qualquer tempo,
introduzir rnodificaçOes ou alteraçOes no projeto, plantas e especificaçães.

PARAGRAFO SEGUNDO - Caso as alteraçOes e lou rnodificaçOes impliquem aumento ou diminuiçao
dos serviços que tenharn preços unitãrios cotados na proposta, o valor respectivo, para efeito de
pagarnento ou abatimento, serã apurado corn base nas cotaçOes apresentadas no orçarnento.

PARAGRAFO TERCEIRO - Caso as alteraçOes e lou rnodiflcaçOes näo tenharn no orçamento da
licitante Os itens correspondentes corn as seus respectivos preços unitários, serão utilizados Os
preços unitãrios constantes da tabela de preços utilizada pelo Contratante / Interveniente.

PARAGRAFO QUARTO - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços, este será
objeto de Termo de Aditivo ao Contrato, apOs o que serã efetuado a pagamento, calculado nos
termos dos paragrafos segundo e terceiro desta clausula.

PARAGRAFO QUINTO - Nenhurn acréscimo ou supressão poderä exceder Os limites estabelecidos
na Lei no 8.666/93, salvo o caso de supressäo, quando houver acordo celebrado entre Os
contratantes.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
São obrigaçOes da Contratada:
- Executar o objeto em conformidade corn as condiçOes deste instrurnento.

II - Aceitar, nas rnesmas condiçOes contratuais, as percentuals de acrescirnos ou supressoes
limitados ao estabelecido no §1 0 , do art. 65, da Lei Federal no 8.666/1993, tomando-se por base c
valor contratual.
Ill - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a contratante ou a terceiros, decorrentes
da sua culpa ou dolo, quando da execuçao do objeto, nao podendo ser arguido para efeito de
exclusao ou reduçao de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder a flscalizaçao ou
acornpanhar a execuçao contratual
IV - Responder par todas as despesas diretas e indiretas Clue incidam ou venham a incidir sabre a
execuçao contratual, inclusive as obrigaçOes relativas a salarios, previdéncia social, impostos,
encargos socials e outras providéncias, respondendo o brig atoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especIficas de acidentes do trabalho e Iegislaçäo correlata, aplicáveis ao pessoal
empregado na execução contratual.
V - Prestar irnediatamente as informaçes e as esclarecimentos Clue venharn a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagaçOes de caráter tecnico, hipOtese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
VI - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadarnente apresente condiçOes de defeito
ou que estejam em desconformidade corn as especificaçOes deste termo, no prazo fixado pelo Orgao
contratante, contado da sua notificaçao.
VII - Refazer o objeto contratual Clue cornprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidade corn as especiflcacOes deste termo, no prazo de 48 (quarenta e olto) horas,
contados da sua notificaçao.
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VIII - Cumprir, quando for o caso, as condiçOes degarantia do objeto, responsabilizando-se pelo
perlodo oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela
Administraçao.
IX - Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT,

Portaria n.° 3.460177, do Ministerio do Trabaiho, relativos a segurança e higiene do trabaiho,
bern como a Legislaçao correlata em vigor a ser exigida.
X - Programar-se corn a devida antecedéncia para atender as dernandas, ate o final do Contrato,
para pronto atendimento da Secretaria Municipal de lnfraestrutura - SEINF.
XI - Assurnir Os Onus e responsabilidade pelo recoihimento de todos os tributos federais, estaduais e
municipais que incidarn ou venham a incidir sobre 0 objeto deste Contrato.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS MULTAS.
Ressalvada a hipOtese de força maior, a inexecuçao parcial ou total dos serviços objeto deste
Contrato, nos prazos fixados no cronograma fisico-financeiro do Contratante / Interveniente, sujeitarã
a Contratada a aplicaçao das seguintes multas:

12.01 Atraso na execução das etapas mensais do Cronograma Fisico-Financeiro, pela seguinte
formula: Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

M=C/Tx F  N

Sendo:
M = Valor da multa;
C = Valor correspondente a fase, etapa ou parcela dos serviços ou fornecirnento em atraso;
T = Prazo concedido para execução da fase, etapa ou parcela dos serviços ou fomecimento em dias
corridos;
F = Fator progressivo, segundo a tabela a seguir;
N = Periodo de atraso por dias corridos;

PERI000 DEATRASO DIASICORRIDOS	 F
1°-At610dias	 0,01
2°-Dell a2odias	 002
30 -De21 a3Odias	 0,03
4°-De 31 a4Odias	 004
50 -Acima de 40 dias	 0,05

12.02. 0,2% (dois decimos por cento) do valor do Contrato, caso a CONTRATADA descumpra
qualquer outra condiçâo ajustada e, em especial, quando:
a)não se apareihar convenientemente para a execuçao dos serviços; -
b)por qualquer modo impedir ou dificultar Os trabaihos da FISCALIZAcAO;
c) deixar de atender qualquer deterrninação da FISCALIZAAO para reparar ou refazer as
obras/serviços nao aceitos.

12.03. 10% (dez por cento) do valor do Contrato, quando rescindir injustificadamente este Contrato
ou der causa a sua rescisão, sem prejuizo de indenizar a CONTRATANTE em perdas e danos.

12.04. 0 valor da multa aplicada, apOs esgotado o prazo recursal, será deduzido da fatura do mOs
em que a fase, parcela ou etapa dos serviços for efetivamente concluida. Caso o crOdito da
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CONTRATAIJA junto a CONTRATANTE seja insuficiente para cobrir a pen alidade aplicada, o valor
poderá ser cobrado através de competente processo judicial;

12.05. A CONTRATADA, notificada da multa Clue Ihe 101 aplicada, terã 0 prazo de 5 (cinco) dias Uteis,
a contar da data da notificaçao, para interpol recurso junto a CONTRATANTE;

12.06. A autoridade competente, ouvida a FISCAUZAQAO, decidirã pela procedencia ou não do
recurso;

12.07. A devoluçao do valor pertinente a multa aplicada, face ao provimento do recurso, serã
corrigido pelo Indice Nacional de Preços ao Consurnidor Amplo - IPCA, de acordo corn a fOrmula
estabelecida no subitem 12.01 deste Contrato. Ern caso de periodo inferior a urn rinds, serã utilizado,
para 0 calculo do periodo fracionado, o criterio pro rata tempore, aplicando-se a taxa de remuneraçao
do més anterior.

12.08. A nao renovação, tempestivamente, da Garantia de Cumprimento do Contrato ensejará a
suspenso de pagarnentos ate a regularizacão do respectivo docurnento, independentemente da
aplicaçao das sançOes contratuais.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Da aplicaçao de multa será a Contratada notificada pelo Contratante I
Interveniente, terido, a partir da notificaçao, o prazo de 10 dias para recolher a importância
correspondente na SEFIN. 0 pagamento dos Serviços nao sera efetuado a Contratada se esta deixar
de recolher rnulta que [he for imposta.

PARAGRAFO SEGUNDO - A multa aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida do
pagamento da Ultima parcela e as multas por infracOes de prazos parciais serao deduzidas, de
imediato, dos valores das prestaçOes a que correspondarn.

PARAGRAFO TERCEIRO - Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de
prazos parciais serão devolvidos por ocasião do recebirnento definitivo dos serviços, se a
Contratada, recuperando Os atrasos veriticados em fases anteriores do Cronograma Fisico-
Financeiro, entregar Os serviços dentro do prazo global estabelecido.

PARAGRAFO QUARTO - Todas as multas seräo cobradas cumulativamente e independenternente.

PARAGRAFO QUINTO - Entende-se por motivo de força maior, para efeitos de penalidades e
sançOes, o ato de inimigo pUblico, guerra, bloqueio, insurreiçäo levantada, epidemias, avalanches,
tempestades, raios, enchentes, perturbaçOes civis, explosOes ou quaisquer outros acontecirnentos
semelhantes aos acirna enumerados, ou de força equivalente, Clue fujarn ao controle razoãvel de
qualquer das pales interessadas, que, mesmo diligenternente, nao se consiga impedir sua
ocorréncia, exclulda a greve trabalhista por ser direito do trabalhador.

PARAGRAFO SEXTO - A Contratada deverá comunicar a Contratante I Interveniente quaisquer
danos decorrentes dos fatos mencionados no paragrafo quinto, dentro do prazo de 02 dias
consecutivos de sua verificaçao, e apresentar Os documentos comprobatOrios em ate 05 dias
consecutivos a partir da data da cornunicaçäo, sob pena de nao serem considerados.

V.
I
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PARAGRAFO SETIMO - 0 Contratante / Interveniente, no prazo rnãxirno de ate 05 dias cansecutivos
contados do recebimento dos docurnentos comprobatOrios de fato, devera aceitar ou recusar Os
motivos alegados, dando, par escrito, as suas razOes.

Ao término do serviço e a requerimento da Contratada, dar-se-ã o recebimento provisOrio do mesmo,
que se tornarä em definitivo após 30 dias. Se, neste periodo, for constatada a existOncia de qualquer
defeito na execuçao, a Contratada se obrigara a prornover sua reparaçao.

o atraso injustificado, 0 descumprirnento, parcial ou total, do objeto deste contrato, bern coma de
quaisquer das obrigaçOes definidas neste instrumento, acarretará, apOs regular processo
administrativo, corn direito a ampla defesa e ao contraditOrio, a incidéncia das seguintes sancOes:

I.AdvertOncia;
ll.Multa de mora de 033% sabre o valor da prestaçao vencida, por cada dia de atraso, sem

prejuIzo das dernais sançOes contratuais e legais estabelecidas;
IlI.Suspensaa ternporária de participaçäo em licitaçäo e impedimenta de contratar corn a

Adrninistraçao pci prazo nao superior a 02 anos;
IV.Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administração PUblica, enquanto

perdurarern Os motivos determinantes da puniçao, ou ate que seja prornovida a reabilitação
perante a prOpria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
contratada ressarcir a Adrninistração pelas prejuizos resultantes, e apos decorrido a prazo da
sançao aplicada corn base no inciso anterior.

PARAGRAFO FRIMEIRO - A rnulta a que alude esta Clausula, não impede que a Adrninistração
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sançOes previstas neste contrato e na lei.

PARAGRAFO SEGUNDO - A rnulta aplicada apOs regular processo administrativo será descontada
da garantia prestada pela Contratada.

PARAGRAFO TERCEIRO - Se a rnulta for de valor superior ao valor da garantia prestada, alérn da
perda desta, respondera a Contratada pela sua diferença, a qual serã descontada dos pagarnentos
eventualmente devidos pela Administraçao ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialrnente.

PARAGRAFO QUARTO - As sançOes previstas nos incises I, III e IV desta clãusula, poderao ser
aplicadas cumulativarnente corn a do inciso II.

PARAGRAFO QUINTO - As sançOes de suspensao e de declaraçâo de inidoneidade para licitar e
contratar corn 0 Municipio de Fortaleza poderao tarnbém ser aplicadas as licitantes ou aos
profissionais que, ern razäo dos Contratos firmados corn qualquer Orgao da Adrninistraçao PUblica
Federal, Estadual e Municipal:

l.Tenharn softido condenaçäo definitiva par praticarern, por rneios dolosos, fraude fiscal no
recolhirnento de quaisquer tributos;

Il.Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar Os objetivos da licitaçao;
lll.Dernonstrern não possuir idoneidade para contratar corn a Administraço PUblica ern virtude

de atos ilicitos praticados.
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PARAGRAFO SEXTO - Somente apes a Contralada ressarcir a Municiplo de Fortaleza pelos
prejuizos causados e apOs decorrido a prazo da suspensão aplicada, é que poderá ser prornovida a
sua reabilitaçäo perante a prOpria autoridade que aplicou a sançao.

PARAGRAFO SETIMO - A dectaraçao de inidoneidade é da competéncia exciusiva do Titular da
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, como preconiza a lei 8.666/93, em seu Art. 87,
§3°.

CLAUSIJLA DECIMA QUINTA - DA RESCISAO
15.1. A inexecução total cu parcial deste contrato e a ocorréncia de quaisquer dos motivos
constantes nos Art. 77 e 78 da Lei Federal n o 8.666/1 993, será causa para sua rescisão na forma do
art. 79 corn as consequências previstas no art. 80 do mesmo diploma legal.
15.2. Este contrato poderã ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso
previo de no minimo 30 (trinta) dials, nos casos das rescisoes decorrentes do previsto no inciso XII,
do art. 78, da Lei Federal 

no 8.666/1993, sem que caiba a CONTRATADA direito a indenizaçao de
qualquer espécie.
15.3. Os casos omissos seräo resolvidos pela Adrninistraçäo, de acordo corn a Iegislaçao aplicável a
especie.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA FISCALIZAQAO.
A execuçao do Contrato deverA ser acompanhada e fiscalizada por representante do Contratante
Interveniente especialmente designado para tal fim.
PARAGRAFO PRIMEIRO - 0 representante do Contratante / Interveniente anotará em registro
prOprio todas as ocorréncias relacionadas corn a execuçao do Contrato, determinando o que for
necessário a regularidade das faltas ou defeitos observados.
PARAGRAFO SEGUNDO - Havendo necessidade de correçáo de serviços contratados, a Cor;tratada
se compromete a comgi-los e/ ou refazO-los sem onus para 0 Contratante I Interveniente, devendo 0
Contratante / Interveniente proceder nova fiscalizaçâo.
PARAGRAFO TERCEIRO - As decisoes e providéncias que ultrapassarem a competéncia do
representante do Contratante / Interveniente deverão ser levadas aos seus superiores, em tempo
habil, para a adoçao das medidas convenientes.

0 prazo de vigéncia do cont;ato serA de 17 (dezessete) meses contados da data da sua assinatura,
nele considerados incluidos o prazo para a execuçäo de todos Os serviços e 0 prazo de observação
e vistoria que comprove a adequaçao do objeto aos termos deste instrumento.

Ate o 50 dia (itiI do mGs seguinte ao da assinatura deste termo, o Contratante I Interveniente
providenciarã a publicaçao de resumo no Diãrio Oficial do Municiplo - DOM.

Constituirá exclusivo da Contratada, o pagamento de tributos, tarifas, ernolumentos e despesas
decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.
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o Contratante I Interveniente não cedera recursos humanos ou materials para a realizaçao dos
serviços de que trata o presente Contrato, ficando por conta e risco da Contratada todas as despesas
inerentes a sua execuçao.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO FORO
Fica eleito 0 Foro da Cidade de Fortaleza, capital do Estado do Cearã, para dirimir as questOes que
porventura surgirem durante a execução do presente Contrato.
E, por assim terem justo e combinado 0 Contralto, ambas as partes firmam 0 presente termo, corn
duas testemunhas que tambem 0 assinam, em 04 (quatro) vias de igual teor, que serão distribuidas
entre Contratante I Interveniente e Contratada para os efeitos legais.

	

Fortaleza,	 de.........................de ...........

S

	CONTRATANTE/ INTERVENIENTE
	

CONTRATADA

TESTEMLJNHAS:
1.
2.
De acordo

C
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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GALVAO ENGENFIARIA S.A., em recuperação judicial ("GESA") e

GALVAO PARTICIPACOES S.A., em recuperacão judicial ("GALPAR"), ambas já

qualifIcadas nos autos do seu processo de Recuyeraçao Judicial vêrn a V. Exa.

apresentar o presente PEDJDO DE RECONSJDERAcAO em relação a parcela da

decisão de fis: 791/798 que determinou a apresentação de listas de credores e

Pianos de RecuperaçOes segregados, corn fundamento nas razOes a seguir

indicadas.

Rio de Janeiro
Av. Rio Branco 138 / IT' andar
20040002/ Centro
Rio de Jan p iro / RI
T+SSZI 31950240

São Paulo
Ay Brig Faria jima 39001 112 andar
04538 132/ItainiBib]
São P.I. I sp

+55 1130411300

Brasilia
sua sul / quadra 05
bloro ic / N 2 17 / sales SOT-SW
70070 050 / Brasilia / OF

+556133233865
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A DECISAO QUE DEFERIU 0 PROCESSAMENTO DESTA REcuPER.AçAo TUDICIAL

NA FORMA SEGREGADA

1. Em 27.3.2015, este d. JuIzo, após parecer favorávei do Ministério

PUblico - corn ressalva para que o quadro de credores e piano de recuperaçãofossem

segregados -, deferiu o processarnento da presente recuperação judicial.

2. Em sIntese, a decisao adrnitiu o litisconsórcio ativo - para que as

Recuperandas tivessem deferido o processamento da recuperação judicial no

mesmo processo -, mas deterrninou a cada uma que apresente o seu próprio

Quadro de Credores e o seu próprio Piano de Recuperação Judicial.

3. Deferiu-se o processamento da recuperação judicial de ambas na forma

segregada, portanto.

4. Sem dñvida, as Recuperandas conservam a sua autonomia patrimonial.

No entanto, neste caso concreto, a votação de Pianos de Recuperação Judicial de

maneira segregada não atende da meihor forma aos principals propósitos do

instituto da recuperação judicial, que são a preservação das empresas (art. 47 da

Lei if 11.101/2005) e o tratarnento isonôrnico dos seus credores.

S. Diga-se desde logo que as Recuperandas e seus patronos respeitam

muito as posiçOes externadas por este d. JuIzo e pelo i. representante do Ministério

Püblico. No entanto, pretendem dernonstrar que, neste caso especIfico, é a

consoiidação da recuperação - com a apresentação de urn ünico Piano de

Recuperaçao e a formação de urn Unico Quadro de Credores - que representa a

rnelhor soiução para a crise econôrnico-flnanceira que atravessam.

29t
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IMPOSITIVA FORMACAO DE UM (JNICO OUADRO DR CREDORES E

APRESENTACAO DE UM UNICO PLANO DE REcuPER.AçAo JUDICIAL

6. Em deterrninadas situaçOes, empresas submetidas ao especial regime

da recuperacäo judicial em urn mesmo processo apresentam Pianos de

Recuperação Judicial separados para atender as suas necessidades especIflcas e as

de seus credores.

7. No entanto, ha outras situaçöes, notadamente em vista da relação entre

as empresas recuperandas e os seus credores, em que a finalidade do instituto da

recuperação judicial so é alcançada em sua plenitude se admitida a apresentação

de um Piano Onico por todas as recuperandas, a ser votado pelo conjunto de seus

credores, sem quaisquer separaçöes.

8. 0 caso em tela nitidamente se enquadra na hipótese imediatarnente

descrita acirna. A GALPAR é urna holding não operacional que possui participação

rnajoritária em diversas empresas operacionais, dentre elas a GESA. Embora tenha

contraldo endividamento próprio, de forma autônorna, a holding GALPAR tern seu

•	 fluxo de caixa absolutamente dependente da receita que "sobe" da GESA e das

demais operacionais.

9. Criada corn o fim especIflco de participar no capital de outras empresas,

a GALPAR captou recurso, visando a fomentar o capital de giro da GESA - parte dos

recursos captados formam o passivo concursal da GALPAR.

10. Além disso, foram oferecidas pelas Recuperandas garantias cruzadas

para o umnanciamento de projetos, de sorte que tanto a GALPAR é garantidora de

parte da dIvida originaimente contraida pela GESA corno a GESA é também

garantidora de urna parcela da dIvida originalmente contraida pela GALPAR.

3J
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11. Da forma como está estruturada a dIvida das Recuperandas, é 'idet&..L

que as dificuldades enfrentadas pela GESA obviarnente redundam em dificuldades

também para a GALPAR.

12. Apesar de conservarern absoluta autonomia jurIdica, patrimonial e

administrativa, as Recuperandas atuam sob uma interdependência financeira.

13. Novamente: diante das garantias cruzadas em diversas operaçöes

econômicas ora submetidas ao regime recuperacional, deve-se verificar a

unitariedade sob o Drisma processuat. Ou seja, essa evidente unitariedade

econômica deve se refletir no piano processual como uma unitariedade do

iitisconsórci a.

14. Não é difIcil demonstrar que o sucesso do processo de reestruturação

de urna está diretamente ligado ao da outra. Caso nao reconsiderada a decisão,

mantendo-se a iógica de Pianos de Recuperação e Quadros de Credores

individuais, com votação em separado, consequentemente abre-se a possibilidade

de deiiberaçöes e destinos diferentes para cada empresa.

S 
15. Caso essa forma segregada seja mantida, ficará viva a possibilidade de

não aprovação do Piano de Recuperacão Judicial de uma empresa e aprovação do

Piano da outra. Nesta hipótese (absurda), haveria a decretaçao da falência de uma

empresa e a recuperação concedida em favor da outra.

16. A consequência direta seria a abertura de duas fases e procedimentos

distintos no mesmo processo, ou seja, urn processo falimentar e um processo de

recuperação judicial, com rnarchas, ritos e prazos totairnente distintos. Isso por si

so geraria embaraço suficiente para demonstrar que a "soluçao" não é a melhor.

4
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17. Este cenário e de todo indesejada, mas a verdade é que nern chegaria a

ocorrer de verdade. Isso porque a falencia de qualquer uma das Recuperandas

provavelniente significaria a falência da outra tambérn.

18. Sendo possIvel - a vem da verdade, muito provável - gue a falência de

urna impligue a falência da outra, entAo é a consolidacâo a soluçao correta, sob

pena de se comprometer os fins da Lei n 2 11.101/2005. Ouando a (mica solução

plausIvel para o processo é a decisao semeihante nara ambos os litisconsortes,

está-se diante de litisconsórcio unitário.

me
19. No caso da recuperação judicial da GESA e da GALPAR, o destino de

uma delas so pode ser o mesmo da outra. Não ha hipótese de a GESA subsistir ao

desaparecirnento da holding GALPAR, e vice-versa.

20. Na remotIssirna hipótese de ser declarada a falência de alguma das

empresas, possivelmente seth inevitável que a outra siga o mesmo caminho. Na

prática, essa constataçäo significaria a impossibilidade de sobrevivência de uma

delas, o que definitivamente nao está em conformidade corn o propósito de

preservação da ernpresa previsto na Lei n° 11.101/2005.

21. Para evitar esse indesejável cenário, as soluçoes nara as crises das

Recuperandas devem ser idênticas, ou seja, seus passivos devem ser

renegociados corn seus credores de forma uniforrne e isonômica, como exigido

pela iegislaçao aplicável.

22. Assirn é que se deve evitar o elevado grau de risco de que soluçöes

distintas sejam implementadas para cada uma delas por opção de seus credores

(ao arrepio do ideal de tratarnento isonômico), sob pena de nao se atender ao

principio mais basilar da Lei de Recuperaçäo Judicial. Esse objetivo 56 pode ser

atingido se todos os credores, aglutinados ern urn ánico Quadro Geral, votarem urn

mesmo Piano.
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23. E nem se poderia dizer que a consoiidaçao poderia eventualmente

prejudicar credores que firmararn comprornissos corn uma das duas e que, por

isso, teriarn o suposto direito de votar urn Piano apenas desta companhia. Na

verdade, nenhurn crédito foi contraldo a partir de urna avaliaçao dos ativos ou do

fluxo dessas cornpanhias.

24. E ilcito dizer que o risco de crédito das Recuperandas era avaiiado

levando-se em consideraçAo a operacâo da GESA, rnesrno para aqueles que

concederam crédito a GALPAR. E nem poderia ser diferente. Afinai, ninguérn em sã

consciência concederia crédito a uma holding não operacionai avaliando

exclusivarnente o desempenho dessa holding. E óbvio que os credores da GALPAR

avaliaram o risco levando em consideração o desempenho da GESA, responsável

por gerar receitas para a GALPAR.

25. Por essas razOes, para que sejarn atendidos os fins da Lei n2

11.101/2005, para que se evitern os danosos efeitos de eventuais (e possIveis)

soiuçoes diversas para as duas Recuperandas e para que se eiiminem eventuais

tratarnentos assimétricos entres os credores, impöe-se a consolidação das iistas de

credores e a votação de urn Unico Piano de Recuperacão judicial.

PROVIDENCIA AMPLAMENTE ADMITiDA PROS TRIBUNAlS E ADOTADA NAS

PRINCIPAIS RECUPERACOES IUDICIAIS DO PAlS

26. E importante que se diga que as Recuperandas não pretendem

impiernentar neste processo qualquer rnedida excepcionat ou rnesrno diversa do

que se observa em algurna das principals recuperaçOes judiciais do pals.

6
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27. E preciso destacar que a apresentação de urn ünico Piano de

Recuperação Judicial em nome de duas ou rnais empresas subrnetidas a

recuperação judicial é a regra a praxe verificada na maioria esmagadora dos casos

conhecidos. Dito de outra forma, a consolidaçdo requerida não é urna medida

excepcional, tampouco representa urna tentativa de inovar no procedimento...

28. Muito ao contrário, trata-se de prática comum em diversas

recuperaçöes judiciais, nas quais os tribunais admitiram o litisconsórcio ativo-

unitário e a submissao de urn ünico Piano de Recuperação Judicial para todos

S
OS credores, reunidos em urn ünico Quadro Geral.

29. Assim ocorreu em dezenas de recuperaçöes judiciais, como se ye na

relação de casos anexa (Doc. 01), aue contém a indicacao de neio menos 35

casos relevantes no Pals em Que foi admitido o litisconsórcio unitário agul

reguerido - incluindo os Pianos dos grupos VARIG. CASA & VIDEO, DELTA

cowsTRuçOEs e HERMES (estas no Rio de Janeiro e a (iltima perante este mesmo

d. Juizo) e dos grupos LIIR (Parrnaiat), INFINITY RIO. e DASLU (em São Paulo).

30. 0 Tribunal de São Paulo, em especial, por intermédio de suas Turmas

Especializadas na matéria, vem flrrnando esse entendimento através de diversos

precedentes. Seja consentida a transcrição de alguns:

"Agravo de instrumento. Recuperação judicial. Competência fixada

em razão da sede do principal estabelecimento das agravadas e de

prevenção gerada por pedido de falência anteriorrnente

distribuIdo pela própria agravante contra as agravadas (art. 6 §

8, da Lei n 9 11.101/OS). Litisconsórcio ativo. Possibilidade.

Precedentes. PerIcia .técnica para apurar a viabilidade das

agravadas. Questao não jurIdica que refoge a competência do

Poder Judiciário. Apresentacão de piano ónico de recuperacão

judicial. Necessidade. Eventuais distorcOes dos créditos

7	 (6D.
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individuais que devem ser a preciadas e corrigidas caso a caso.

Decisão mantida. Agravo a que se nega provimento." (TJSP. Agravo

de instrumento 0 2178366-42.2014.8.26.0000. Relator: Des.

Pereira Calças. 1 Cârnara Reservada de Direito Empresarial.

Julgarnento em 09.12.2014) - destacou-se.

"REcuPERAçA0 JUDICIAL. Litisconsórcio ativo. Apresentacão de

piano ünico pelas recuperandas. Possibilidade. Caracterizacão de

grupo econôrnico de fato. Cornprovação de relacao de

interdependencia entre as empresas do grupo. Análise da

documentação apresentada pelas recuperandas. Necessidade, a

fim de viabilizar o processamento da recuperaçäo. Prazo de

suspensão das açOes e execuçOes ajuizadas contra as recuperanda

que so tern início corn o deferimento do processamento da

recuperação pelo juizo a quo. Decisão reformada. Recurso

provido, corn deterrninação." (TJSP. Agravo de Instrurnento n9

2116130-54.2014.8.26.0000. Relator: Des. Tasso Duarte de Melo.

2 4 Cãmara Reservada de Direito Empresarial. Julgarnento ern

le	 13.11.2014) - destacou-se.

"Agravo de instrumento. Recuperação judicial. LitisconsOrcio

ativo. Possibilidade. Precedentes desta Cflmara que reconheceram

a possibilidade, em tese, de pedido de recuperação judicial em

IitisconsOrcio ativo, desde pue presentes elementos gue

justifiguem a apresentaçäo de piano (mico, hem como a posterior

aprovação de tal cümulo subietivo pelos credores. Pedido

formulado por três sociedades empresárias distintas, detidas



GCMC
/ Advogados

direta ou indiretamente por dois irrnãos. Grupo econômico de fato

configurado. Estabelecimento de uma das sociedades em cidade e

estado diversos. lrreievância no caso concreto, principalmente em

razão desta empresa não possuir empregados. Ausência de

credores trabaihistas fora da Comarca de Itatiba. Administrador

judicial que demonstra a relação simbiótica das empresas. Pedido

de iitisconsórcio ativo que atende a finalidade ñltima do instituto

da recuperação judicial (superação da crise econômico-financeira

das empresas). Decisão reformada. Agravo provido." (TJSP.

Agravo de instrumento n9 0281187-66.2011.8.26.0000. Relator:

Des. Pereira Calças. P Câmara Reservada de Direito Empresarial.

Julgamento em 26.06.2012) - destacou-se.

31. Muito recentemente, o E. Tribunal de São Paulo determinou gue fosse

apresentado urn Piano ünico no processo de recuperacão judicial de Sifco S.A. e

outras empresas do mesmo grul2o. Este agravo fol julado no final do ültimo

mês de marco e renresenta o pue ha de mais atual no entendimento da P

Cãmara Reservada de Direito Emuresarial daguele Tribunal:

RECUPERAcAO JUDICIAL. Litisconsórcio ativo. Piano ánico, lista

ünica, assembieia ünica. Aiegaçao, por aiguns credores, de

necessidade de individuaiizaçao dos pianos, com lista própria e

realizaçao de assembieia corn os respectivos credores. Decisão

mantida. Separação do processarnento das recuperaçöes que

causaria turnulto processuai. Descabimento na hipótese.

Caracterização de grupo econômico de fato. Unicidade de direçao

e relação de interdependência entre as empresas do grupo.

Precedentes. Recurso desprovido.

(TJSP. Agravo de instrumento 0 2215135-49.2014.8.26.0000,

Relator: Teixeira Leite. P Cãmara Reservada de Direito

Empresariai; Data do julgarnento: 25/03/2015)
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32. Cabe ainda dizer qua nos óitimos dias. o Grupo OAS, p ue atha no setor

da construcão civil corn urna estrutura jurIdica serneihante a do Grupo Gaivao,

pedlu recuueração e teve o processamento deferido sob a forma consolidada pelo

d. luizo da P Vara de Falência e RecuperacOes ludiciais de São Paulo/SP.

33. Pelo que se observa de outros casos sirnilares e pela jurisprudência dos

principais Tribunals do pals, a segregação é a exceção e somente se aplica quando

as empresas são efetivamente autônomas, inclusive em terrnos de operaçOes, fluxo

de receitas e garantias.

PRECEDENTE RECENTISSIMO DESTE E. TRIBUNAL DO RIO DE JANEIRO:

0 CASO ENEVA

34. Muito recentemente, a mesma questão foi discutida em uma das

principals recuperacöes judiciais em curso neste E. Tribunal. Trata-se da

recuperação de Eneva S.A. e Eneva Participaçôes S.A., que tramita perante o d. JuIzo

da 49 Vara Empresarial da Comarca da Capital do Rio de Janeiro (Processo n2

•	 0474961-48.2014.8.19.0001) e que envolve urn passivo superior a R$ 2 bilhoes.

35. 0 processamento da recuperacão judicial foi deferido por decisão

prolatada em 16.12.2014, que determinou que a recuperacão judicial fosse

processada de forma segregada, ou seja, que fossem apresentadas listas de

credores separadas e Pianos de Recuperação independentes.

36. Dessa forma, Eneva e Eneva Participaçoes interpuseram agravo de

instrurnento contra a referida parcela da decisão (Agravo n2 0003950-

90.2015.8.19.0000). 0 apravo foi apreciado pela C. 22 Cãmara CIveI na sessão

de julgamento do dia 17.03.2015. uue decidiu, por maioria. dar Drovimento

10\

-

'-/



GCMC
/ Advogados 

flnp0..
1_.t

ao recurso sara pue fosse apresentado urn ünico olano de recuveração

judicial nelas recuperandas (Doc. 02).

37. De acordo corn o entendirnento esposado pela C. 22 Cârnara CIvel deste

E. Tribunal, a Lei n2 11.101/2005 nao prevê, no seu art. 53, a possibilidade de

apresentação de urn piano tinico de recuperação judicial, no entanto, também não a

afastou. Adernais, esposou-se o entendirnento de que a apresentação de urn Piano

de Recuperacão Judicial ünico poderia meihor se adequar as caracteristicas das

empresas, de rnodo a evitar a falencia- e respeitar o princIpio da preservação da

•	
empresa, inscuipido no art. 47 da Lei n Q 11.101/2005.

38. Seja consentida a transcriçäo de trecho do acórdao:

Nessa linha de raciocInio, convém ressaitar que, embora as

agravan tes sejarn em presas autônomas, corn personalidadejuridica

própria, estas pertencem ao mesmo grupo econômico. Corn efeito, a

unifica cáo dos pianos de recuperação, ao que tudo indica, nJo tern o

condao de causar quaiquer prejuIzo fin anceiro aos credores, muito

menos d(fIcuita a anOiise da viabilidade econôrnica das agravantes.

Ademais, restou evidenciado que as dois maiores credo res das

em presas agravantes se apresen tarn favoráveis a apresentaçáo de

piano conjunto. E de se notar, ainda, que o piano de recuperação

conjunto poderá me/bar se adequar as caracterIsticas de ambas as

empresas, pertencentes ao mesmo grupo econôrnico, de modo a

atender a fin aiidade de evitar a faiência, perrnitindo-se a aplicaçáo

do princIpio da preservação da atividade económica, tarn bern de

interesse de trabaihadores, investidores, credores, alérn do próprio

estado a que estão vinculadas. Certo é que, conjuntamente, as

empresas poderão meihor atingir a Jinaiidade acima aventada e,

ainda, possibilitar o cumprirnento de suafunçdo social.



ccMc

/ Advogados

39. A conta do exposto, as Recuperandas vêm requerer seja reconsiderada

a decisão de fis. 791/798 apenas para que se autorize a apresentação de urn ünico

Piano de Recuperação Judicial e a formação de urn ánico Quadro Gerai de Credores

neste processo, processando-se esta recuperacão judicial na rnodalidade

consolidada.

40. Caso este seja o entendirnento de V. Exa., requerem seja a presente

manifestação recebida corno embargos de declaração, na forma do art. 535 do CPC,

dotados de efeitos infringentes.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2015.

I -

S 1.

FLAVID GALDINO

OAB/RJ N 9 .605

X-
F1LêAESI N 2/153.005OAB/ 

CRISTINA BIANCASTELLI

OAB/SP N 2 163.993

GABRIEL BARRETO

OAB/RJ W142.554

DANILO PALINKAS

OAB/SP W302.986
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PLANOS DE RECUPERAAO JUDICIAL CONSOLIDADOS

Recuperandas	 N2 do Processo	 Juizo

Afasa Construçöes e Comércios
1 Ltda. e Motora Locação e Comércio 3004569-22.2012.8.26.0309	 19 Vara Civel de JundiaI - SP

de Equipamentos Ltdâ.

Aralco S.A. Indüstria e Comércio;
Agra] S.A. Agricola Aracanguá;
Destilaria Generalco S.A.; Agrogel -
Agropecuária General Ltda.;

-	 2 Vara Civel da Comarca de
2 Alcoazul S.A. Açucar e Alcool; 	 1001985-03.2014.8.26.0032 Araçatuba - SP

Agroazul - Agricola Agroazul Ltda.;
Figueira Indüstria e Comércio S.A.;
Aralco Finance S.A. e Aracanguá
Sociedade de Participação Ltda.

Arantes Alimentos Ltda.; Ocatv
Indüstria e Cornércio de Carnes
Ltda.; FrigorIfico Vale do Guaporé
S.A.; Industrial de Alirnentos
Cheyenne Ltda.; Prisma

e Empreendimentos 
576.01.2009.014344-3 	

82 Vara Civel da Comarca de São
Ltda.; Fiamo Administraçao de	 Jose do Rio Preto
Bens Ltda.; Pádua Diniz Alimentos
Ltda.; Agropecuária FBH (Ida.; JiB
IndUstria e Comércio de Canres
Ltda.; Brasfri S.A.; Sertanejo
Alimentos S.A.

Busscar Onibus S.A.; Busscar
Comércio Exterior S.A.; Bus car
Investimentos e Empreendimentos
Ltda.; ISA Tecnologia S.A.; 52 Vara Civel da Comarca de

4 Tecnofibras HVR Automotiva S.A.; 038.11.046851-9 iornville - SC
Climabuss (Ida.; Nienpal

•	 Empreendimentos e ParticipaçOes
Ltda.; Lambda Participaçöes e
Empreendimentos S.A.

Usina Carolo S.A. Açücar e Alcoob;
Mcc Empreendimentos e
Participaçöes Ltda.; Amc
Empreendimentos e Participaçôes

5 Ltda.; Agro Pecuaria Santa Catarina 0000058-75.2014.8.26.0466 	 P Vara do Foro de Pontal - SP
S.A.; Mc3 Agropecuaria Ltda.;
Santo Expedito Agropecuaria Ltda.;
Agropecuaria 2 C Ltda.; Planaito
Agroindustrial Ltda.

Companhia Brasibeira de Açucar e

6 
Alcool; Jotapar Participaçôes Ltda.; 

576.01.2009.069677-5 	
89 Vara Civel de São José do Rio

Energética Brasilandia Ltda.; 	 Preto - SP
Agrisul Agricola Ltda.
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Dallas Rent a Car Ltda.; Dallas
Automôveis e Acessórios Ltda.; BRC 068.01.2001.044002-0	 Vara Civel de Barueri - SP
Automóveis de Aluguel Ltda.; DRC
Autonióveis de Aluguel Ltda.

Lommel Empreendimentos
Comerciais S.A.; Daslu P Vara de Faléncias e
Licenciamento de Marcas e

8 Comércio Ltda.; DLSH Comércio de 100.10.024498-9

	

	 Recuperaçöes Judiciais da
Comarca de São Paulo - SP

Artigos de Vestuário Ltda.; DLM
Participaçöes Societárias Ltda.

Delta Construçöes S.A.; DIP -
Participaçöes e Investimentos S.A.;
Locarbens - Locadora de Bens, 9 Vara Empresarial da Coniarca
Veiculos e Equipamentos de 	 0214515-34.2012.8.19.0001 	 da Capital do Estado do Rio de
Construção Ltda.; Delta Engenharia	 Janeiro
e Montagem Industrial Ltda.; Delta
lncorporaçOes e Empreendimentos
lmobiliãrios Ltda.

Santa Maria Distribuidora de
Drogas Ltda,; Max Holding S.A.;	 376608-58.2010.8.09.0011	

9 Vara Civel da Comarca de
10 Luar Agropecuária Ltdà.; King 	 Aparecida de Goiânia

Comercial Uda.

Dux Experiências Interativas Ltda. e 	 Vara de Falências e Concordatas

DEH Design de Experiências Ltda.	 do Foro Central da Coniarca de
11302177070	 Porto Alegre - RS

Téxtil Itatiba S.A.; Franco Matos
12 Tintêxtil S.A.; São Manoel	 0009372-23.2011.8.26.0281 	 22 Vara Civel de Itatiba - SP

Participaçöes e Empreendimentos
S.A.
Vale Grande lndüstria e Comércio
de Alimentos S.A.; Agropecuá 	 5188-97.2010.811.0015ria	 2 Vara CIvel da Comarca de

13 Ponto Alto Ltda.; Urupá - lndóstria 	 Sinop - MI
e Comércio de Alimentos Ltda.

Frigo W Matadouro e Frigorifico	 r Vara Civel da Comarca de Dom
14 Ltda. e W 3 Cornércio de Carnes e Pedrito - RS

Alimentos Ltda. 0001975-74.2014.8.21.0012

Gelre Trabalho Iemporário S.A.;
Atra Prestadora de Serviços em

15 Geral Ltda,;Planservice Back Office 152.01.2009.076062-5
Ltda; PGP Planejamento e Gestão 	 P Vara Judicial da Comarca de
de Processos Ltda.	 Cotia - SP
GPC Participaçöes S.A.; GPC 	 P Vara Empresarial da Comarca

16 QuImica S.A.; Apolo lubos e 	 0116330-24.2013.8.19.0001 	 da Capital do Estado do Rio de
Eguipamentos S.A. 	Janeiro
H-Buster São Paulo IndUstria e
Comércio S.A.; H-Buster da

17	 1001588-58.2013.8.26.0152	 3 Vara Civel de Cotia - SP
Amazônia lndóstria e Comércio

_____ S.A.



la Vara de Falêndas e
Recuperaçöes Judiciais do Foro
Central CIvel da Comarca de São
Paulo - SP

1010111-27.2014.8.26.0037

Vara de Falências e
cuperaçöes Judiciais do Foro
ntral da Cornarca de São Paulo

1085973-43.2013.8.26.0100

de Faléncias e
ação Judiciais do Foro
da Cornarca da Capital de

U

7 Vara Enipresarial da Cornarca
19.0001	 da Capita! do Estado do Rio de 	 Cnierciai e

Hermes S.A. e Merkur

Irricopa lmportação, Exportação e
Indüstria de Oleos S.A.; Irncopa
Investimentos e Adrninistracão de
Bens S.A.; Soycomex Conierdal
Exportadora Ltda.

Inepar S.A. IndUstria e
Construcöes; Inepar Equiparnentos
e Montagens S.A.; Inepar -
Adrriinistracão e ParticipaçOes S.A.;

20 IESA - Projetos, Equipamentos e
Montagens; lesa Oleo e Gas S.A.;
Inepar - Telecornunicacöes S.A.;
lesa Transportes S.A.; Sadefem
Equipamentos e Montagens S.A.;
IT Brasil Estruturas Metálicas S.A.

li Vara Civel da Comarca da
IRegião Metropolitana de

13.8.16.0025	 IICuritiba, Foro Regional de
I Araucária - PR

Infinity Bio-Energy Brasil
Participaçöes S.A.; Disa Destilária
ltaünas S.A.; Infisa - Infinity ltaünas
Agricolas S.A.; Cridasa - Cristal
Destilaria Autônoma de Alcool S.A.;
Alcana Destilaria de Alcool de

21 Nanuque S.A.; Central Energética
Pariso S.A.; Usina Naviral S.A. -
Açücar e Alcool; Infinity Agricola
S.A.; Ibirálcool Destilaria de Alcool
Ibirapuã Ltda.; Infinity lndüstria do
Espirito Santo S.A.; Infinity - DISA
Particrpaôes Ltda.

22 Vara de Falências e
Recuperaçöes iudiciais da
Cornarca de São Paulo - SP

LBR - Lácteos Brasil S.A.; LaticInios
Born Gosto S.A.; Lider Alirnentos dc
Brash S.A.; Santa Rita Cornércio,
Indüstria e Representacôes Ltda.;
Saga Agroindustrial Ltda.; Indóstria

22 de Laticinios BG Erechirn Ltda.;
Narnah Ernpreendimentos e
ParticipacôeS S.A.; CBL -
Companhia Brasileira de Lácteos,
Cedrolat indiistria de Laticinios
Ltda.; MENPAR - Administracão e
Participacôes S.A.

angels Industrial S.A.; Mangels
)mponentes da Arnazônia Ltda.;
KOGA & CIA Ltda.

79.2013.8.26.0 100
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Mobilitã Comércio, lndüstria e
Representacöes Ltda.; Paraibuna
Participaçöes Ltda.; Lar e Lazer
Comércic e Representaçöes Ltda.

Atual Gestão Administração de
Negócios e lncorporaçôes
lmobiliárias Ltda.; Pimenta
Participaçöes e Investirnentos
Ltda.; FC Patrimonial e
Participaçöes (Ada.; llio Patrimonial
e Participaçbes Ltda.; MC

25 Patrimonial e Participaçôes Ltda.;
Greek Patrimonial e Participaçöes
Ltda.; JM Patrimonial e
ParticipaçOes Ltda.; Morena
Velculos Ltda.; Anira Velculos (Ada.;
Jubiabá Autos e Comercials Ltda.;
Norauto Can,inhöes Ltd.; Norauto
Veiculos (Ada.; Brune Veiculos
Ltda.; Jacuipe Veiculos Ltda.

Vara Empresarial da Comarca
	

rio

.2009.8. 19 .0001
	

Capital do Estado do Rio de

1 el ro

202 Vara Civel da Coniarca de
.8.05.0001	

Salvador - BA

Padaria Listo Ltda.; Supermix

Comércio de Alimentos (Ada.; Pão

Bistro Comércio de Alimentos
	 Vara de Falência e Recuperação

Ltda.; Porto Brasil lndüstria e
	 Judicial da Comarca de Porto

Comércio de Alimentos Ltda.	 Alegre - RS

Organização de Cornércio Ltda. e

27 Prata Participaçöes Ltda.
1R Vara CIvel da Comarca de

Colatina - ES
11.007187-6

Técnica de Comercialização de
Energia; QMRA Participaçöes S.A.;

28 Denerge Desenvolvimento

Energético S.A. e Empresa de

Eletricidade Vale do
Paranapanema S.A.

São Fernando Açücar e Alcool
Ltda.; São Fernando Energia I Ltda.

29 São Fernando Energia H Ltda.; São

Marcos Energia e Participaçöes
Ltda.; São Plo Empreendimentos e

Particioacoes Ltda.

Sucos do Brasil S.A. e Industrial e

Comercial Sucos Tropicais Ltda.

entare Serviços Ambientais

e Sideco Brasil S.A.

2a Vara de Falência e

Recuperaçöes Judiciais do Foro

Central da Comarca de São Paulo

SP

9 Vara Civel da Comarca de
Dourado - MS

V Vara da Comarca de Pacajus -

de Ealéncias e

acôes Judicias de São
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Teka - Teclagem Kuehnrich S.A.;
Teka Téxtil LA.; Cerro Azul 	 29 Vara d ye? da Coniarca de

32 Participaçôes e Administração 	 008.12.023674-2	 Blumenau - SC
ltda.; Teka Investimentos Ltda.; fB
Indóstria e Comercio Têxtil Ltda.
GTT - Serviços e Participaçöes Ltda. 	 V Vara de Falências e

33 e Trends Engenharia e 	 0051560-89.2011.8.26.0100 	 Recuperaçöesiudicias de São
infraestrutura Ltda. 	 Paulo - SP

P Vara Empresarial da Cornarca
34 yang S.A.; Rio Sul Unhas Aéreas	 2005.001.072887-7	 da Capital do Estado do Rio de

______ S.A.; Nordeste Linhas Aéreas S.A. I	 Janeiro
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IJ Poder Judiciârio do Estado do Rio de Janeiro
• 14th Vigésima Segunda Cãmara Civel

Agravo de instrumento n o 0003950-90.2015.8.19.0000

Agravante 1: ENEVA S.A., em recuperação judicial
Agravante 2: ENEVA PARTICIPAOES S.A., em recuperação judicial
Relator: DES. CARLOS EDUARDO MOREIRA DA SILVA

Agravo de lnstrumento. Direito Empresarial.
Recuperação Judicial. Apresentaçäo de piano de
recuperaçäo judicial em separado. Não evidenciada a
possibilidade de impor prejuizos aos credores.
Manifestação dos 02 (dois) rnaiores çredores que estão
de acordo corn & apreseñtação de Piano conjunto.
Agravantes que são empresas autônomàs, corn
personaiidade jurIdica própria, no entanto, pertencem
ao rnesmo grupo econômico. Piano de recuperaçäo
ünico que rnelhor viabiiiza a alcance dos objetivos do
instituto e atender a funalidàde de evitar a faléncia.
Provimento do recurso.

Vistos, reiatados e discutidos estes autos da Apelação n°
0037592-85.2010.8.19.0014, em que são Agravantes ENEVA S.A. e ENEVA
PARTICIPAOES S.A., arnbas em recuperação judicial.

• ACORDAM os Desembargadores integrantes da 221 Cârnara
Civel do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por rnaioria de
votos em dar provimento ao recurso, nos terrnos do voto do Relator.

Rio de Janeiro, 17 de rnarço de 2015.

DES. CARLOS EDUARDO MOREIRA DA SILVA
Relator

Secretaria da Vigésima Segunda Cámara Civel
Rua Dam Manuel, 37, 2 0 andar - Sala 231 - Lãmina Ill

Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20010-090
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Trata-sede agravo de instrumento interposto por ENEVA S/A e
ENEVA PARTICIPAOES S!A, ambas em recuperaçäo judicial, contra decisäo
do JuIzo a quo, nos autos da Açao de recuperaçäo judicial, que determinou a
apresentaçäo do piano de recuperação de forma separada.

Alegarn as agravantes que a finalidade do instituto da
recuperação judicial sá poderá ser alcançada em sua plenitude se admitida a
apresentacão de urn Piano Unico por todas as recuperandas, a ser votado pelo
conjunto de seus credores, sem quaisquer separaçOes.

Afirmarn que se trata de duas holdings näo operacionais que
encabeçam urn mesrno grupo econOmico.

As informaçOes foram prestadas as fis. (00036).
Manifestaçao da Procuradoria de Justiça as fis. 00039, opinando

pelo desprovirnento do recurso e revogacão do efeito suspensivo.
Através da decisão de fis. 57, fol reconsiderada a decisäo

concessiva do efeito suspensivo.

E o relatório.
Voto.

Examinando-se as informaçOes prestadas pelo ilustre
Magistrado, verifica-se que a decisão agravada foi rnantida, integralmente.

Pretendern as Agravantes a apresentaçäo de um piano Unico, a
ser votado pelo conjunto de seus credores, sob a alegaçäo de inviabilidade da
recuperaçäo na hipótese de pianos separados.

iniciairnente, convém ressaltar a finalidade da recuperação
judicial, conforme prevë o art. 47 Lei 11.101/05 (Lei de Recuperaçao de
Empresas), senâo vejamos:

"Art. 47. A recuperaçâo judicial tern por objetivo viabilizar a
superação da situação de crise econömico-financeira do
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora,
do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos

Secretaria cia Vigésima Segunda Câmara Civel
Rua Dom Manuel, 37, 20 andar - Sala 231 - Lâmina III

Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6022 - E-mail: 22 cciv@tjd.jus.br  - PROT. 8479
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credores, promovendo, assim, a preservaçâo da empresa,
sua funçao social e o estimulo a atividade econômica." (sic)

Por outro lado, verifica-se que a referida legislaçao estabeieceu
critérios para apresentaçao do piano de recuperação judicial, abaixo transcrito,
in verbis:

Art. 53. 0 piano de recuperaçâo serâ apresentado pelo
devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta)
dias da publicaçao da decisão que deferir o processamento

•	 da recuperaçäo judicial, sob pena de convolação em
faléncia, e devera conter:

— discriminaçao pormenorizada dos meios de
recuperação a ser empregados, conforme o art. 50 desta Lei,
e seu resumo;

II— demonstraçao de sua viabilidade econômica; e

III — laudo econômico-flnanceiro e de avaliaçao dos
bens e ativos do devedor, subscrito por profissional
legalmente habilitado ou empresa especializada."(sic)

Os critérios acima definidos tOrn por objetivo atender a finalidade
da recuperaçäo da empresa, que passa por dificuldades financeiras, evitando-
se prejuizos aos trabaihadores e interesses dos credores.

Da anátise dos dispositivos acima transcritos, bern como do
diploma legal em apreço, verifica-se que o legislador näo aventou a
possibilidade de apresentação de piano solidário, no entanto, tambem näo
afastou.

Nessa linha de raciocInio, convém ressaltar que, embora as
agravantes sejam empresas autonomas, com personalidade juridica própria,
estas pertencem ao mesmo gnipo econOmico.

Secretaria da '[igésima Segunda Câmara Civel
Rua Dom Manuel, 37, 2 0 andar - Sala 231 - Lâmina Ill

Centro — Rio de JaneirofRJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6022 - E-mail: 22 cciv@tjJflus.br  - PROT. 8479

As. 03



flflflt 
c4 

V 75

PJERJ
Poderjudiciario do Estado do Rio de Janeiro
Vigésima Segunda Câmara Civel
Agravo de instrurnento n o 0003950-90.2015.8.19.0000

fl

I.

Corn efeito, a unificaçäo dos pianos de recuperação, ao que tido
indica, näo tern o condão de causar qualquer prejuizo financeiro aos credores,
muito menos dificuita a anáiise da viabiiidade econômica das agravantes.

Ademais, restou evidenciado que Os dois rnaiores credores das
ernpresas agravantes se apresentam favoráveis a apresentaçäo de piano
conjunto.

E de se notar, ainda, que a piano de recuperaçäo conjunto
poderá meihor se adequar as caracterIsticas de ambas as empresas,
pertencentes ao mesrno grupo econOmico, de modo a atender a finaiidade de
evitar a faiéncia, permitindo-se a aplicaçao do princIpio da preservação da
atividade econOmica, também de interesse de trabaihadores, investidores,
credores, aiém do práprio estado a que estão vinculadas.

Certo é que, conjuntamente, as empresas poderao meihor atingir
a finaiidade acima aventada e, ainda, possibiiitar o cumprimento de sua função
social.

Finaimente, nào ha que se falar em dificuldade de fiscalizaçao do
cumprimento do piano de recuperacäo conjunto, eis que náo se reveste de
maior compiexidade a afetar a anâiise das metas a serern atingidas.

Ante o exposto, conheço do recurso e, dou-lhe provimento,
para permitir as Agravantes que apresentem, dentro do prazo legal,
urn ünico Piano de Recuperação Judicial.

Rio de Janeiro, 17 de marco de 2015.

DES. CARLOS EDUARDO MOREIRA DA SILVA
Relator

Secretaria da Vigesima Segunda Cámara Civel
Rua Dom Manuel, 37, 2 0 andar - Sala 231 - Lámina III

Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6022 - E-mail: 22 cciv@tjrj.jus.br  - PROT. 8479
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Processo n° 0093715-69.2015.8.19.0001

PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS, =
0-

sociedade inscrita no CNPJ/MF sob on° 17.343.682/0001-38, corn sede no municipio do a-,

Rio de Janeiro/RJ, no Avenida des Americas, n° 4.200, Bloco 8, Ala B, Saias 303 e 304, Boric

do Tuca, no qualidade de Agente Fiduciário do 'Instrumenfo Particular de Escrituro do

2° EmissOo de Debentures Simples, Ndo ConversIveis em Açoes, do Espécie Quirogrofádo,

corn Garantia Adicionol FidejussOrio, ern Série Unica, paro DistribuiçOo PUbhco, corn

Esforços Restritos de ColocaçOo, do Golvao Engenharia S.A.' (doc. 2), em que é

debenturisfa Unico BANCO VOTORANTIM S.A. 1 ,L nos autos do recuperoçOo judicial em

epigrafe, irnpefroda por GALVAO ENGENHARIA S.A. e GALVAO PARTICIPACOES S.A.

('recuperandas'), já qualficados nesfes autos, vem, por seus odvogodos oboixo

assinodos (Cf. doc. 1), com fundamento no art. 535, II, do CPC, opor embargos de

'Cf. Boletins de subscriçao onexos como doc. 3.

Tel 11 3149.2300	 Fax 11 3149.2301
Av Paulisra. 283.90 andar. São Paulo/SP 01311.000
www.tcpcdinoadvogados.com



declaraçao do r. decisao do 11s. 791/798, de cujo conteUdo tomam ciência nesta data, o

quo taz polas seguintos razöes do fato e do direito:

0 RESTRITO PR0POSITO DESTES EMBARGOS:	 0009 6
INCOMPETENCIA ABSOLUTA, REDISTRIBUICAO IMPERIOSA

1. Algumas vezos opostos para procrastinar a regular andarnonto do feito,

outras visando a moditicaçOo do teor do julgado, as embargos do docloração tern sido

vistos sempre, invariavelrnente, coma as grandes vibes do celeridade e do etetividade

do procosso. Conludo, ndo é esse o caso dos autos.

2. Corn ofeito, opOem-so estes declaratórlos, d.m.v., para o muito singebo tim

do aclarar a r. docisOo proferida no dia 27.3.15 por rneio do qual osto MM. JuIzo,

roconhocondo sua cornpetência, doferiu o processarnenfo do presente recuporaçOo

judicial. Explica-se.

3. Abogando quo "as filials /oca!izadas nesta cidade do Rio do Janeiro quo -

geronciam o coordonam as principals operacöes econömicas dos Requerentes, ostando

aqul o mais efevado contro do decisao empresarial do Grupo GalvOo' 2, quo "as

operacöes lovadas a efeito neste Estado são as mais relovantos e respondom par mais

do 50% do movimentacao operacional e econOmica do Galvao Engenharia, principal

ompresa do Grupo Ga!vão" 3 o quo "pe/os Oitimos 5 onos a parcela mais exprossiva dos

receitas dos Roquerentes advém de obras contratados aqui e geronciadas pe(as fillais

Iocahzadas nosta cidado"4, Galvão Engenharia e GalvOo Parflcipaçöes impotraram seu

pedido de rocuperaçOo judicial nesta Comarca.

4. Este MM. Juizo houve por bern roceber a inicial e deforir o processarnento

do rocuperoção judicial, acoihendo a argurnentocOo dos recuperandas nos seguintes

term Os:

2 Cf. item 15 do iniciol do recuperocOo judicial.
3 Cf. item 16 do iniciol do recuperoção judicial.

Cf. item 17 do iniciol do recuperoção judicial.
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"Quanta a formulaçOo do pedido no sede de uma de suas filials, compete
analisarmos a questoo pela ática do principal estabelecirnento do requerida, como
determina o art. 30 do Lei 11.101/2005.

o art. 1.142 do CC define estabelecimento como sendo todo complexo de bens
organizado para exercicio do empresa, par empresário, ou por sociedade
empresário.

Este deve ser caracterizado como sendo a sede administrativa do empresa, isto é,
o lugar em que estOo concenfrados as negOcios do empresório, once são
realizadas as operaçOes tinanceiras e comerciais, nöo se contundindo
necessariamente corn a sede estotutária definida no contrato.

Deve, portanto, ser considerado, pare fins de sua caracterizacão, nOo o elemento
convencional ou formal, mas sirn 0 cdi ério fático.

Neste ponto, atirma a requerida exercer a major parte de suas atividades
comerciais e financeiras no Rio de Janeiro, atirmando que 507. do taturamento
atual dos requerentes advérn de contratos aqui firmados, o que confere a ela o
status de principal estabelecimento.

Neste sentido, recebo a pedido.".

5. Respeitada a convicção do nobre mogistrado, a peticionária não pode

deixar de opontar a omissão em que incorreu este MM. JuIzo co proferi-la. De fato, e essas

circunstôncias parecem ter sido deixadas de lado par V. Exa., as recuperandas, parc

além de estarem sediadas em São Paulo-SP, Ia tem a seu centro decisório, "a local de

onde emanam suas decisc5es administrativas [ ... ], de onde a empresa é comandada,

onde se rea(izam as principals transaçoes comerciais e financeiras"5, a justificar a

competéncia do Foro daquela Comarca, e nOo desta, para processor esfa recuperação

judicial.

S
6. Mois: mesmo que fosse possivel concordar corn o argumento de que a

cornpetencia em casos de recuperaçOo ou falencia coincide com 0 local onde

concentrada a major parte dos atividades do empresa, como asseverado por V. Exa. ao

chancelar as argumentos dos recuperandas, fato é que o major volume de negócios do

Grupo GalvOo está mesmo em São Paulo, assertive esta que se comprova facilmente

quando se verifica a enorme quantidade de credores situados naquela Comarca e a

vultoso valor do crédito par eles detido. E o que se demonstrará co longo destes

a claratários.

5 "Análise Critica do Regra de Fixação de Competéncia Frevista no Lei de Faléncias e de RecuperacOo
de Empresas (Lei 11,101/2005)', in "Direito dos Empresas em Crise: Problemas e SoluçOes". Coord. Paulo
Fernando Campos Salles de Toledo e Francisco Satiro, Ed. Quartier Latin, 2.012, pp. 60-61.

Tepedino .
Migliore

Berezowski



a;;:
PRINCIPAL ESTABELECIMENTO:

INDUVIDOSAMENTE, SAO PAULO

7. Reeditando a disposicOo constante do art. 7 0 do Decreto-lei n o 7.661/45, a

Lei no 11.101/2005 trouxe, em seu art. 3°, como critério parc definiçao da competencia

parc a processamento da recuperacão judicial, o do Juizo em que localizado o principal

estabelecimento do devedor, expressão vaga, capaz de ensejar as mais diversas

interpretacoes.

8. De fat o, e isso 6 mesmo desnecessârio dizer a too ilustre julgador, doutrina e

jurisprudéncia se dividem na definição de principal estabelecimento da seguinte forma:

(a) aquele em que localizada a sede estatutária da empresa; (b) o local em que se

concentra o major volume de negócios do empresa" e o "mais importante do ponto de

vista econömico" 6 e; (c) o luger de onde emanam as decisOes gerenciais da sociedade,

o seu centro administrativo. Nesse sentido, lapidar a Iiçdo do eminente Desembargador

do e. Tribunal de Justice de São Paulo, Alexandre Marcondes, por ocasiOo do julgamenfo

do Agravo de lnsfrumento no 0080995-49.2013.8.26.0000:

"Pois bern. Dispoe o mencionado artigo 30 do Lei no 11.101/2005, que
competente para hornologar o piano de recuperacäo extrajudicial, deferir a
recuperaçäo judicial ou decretar a fatencia 0 juízo do local do principal
estabelecimento do devedor ou do filial de empresa que tenha sede fora do Brash".

A r. decisão agravada está bem fundarnentada e coma se ye seu prolator
perfilba do entendimenfo de que a competéncia, no espécie, e ditada par criteria
quantitativo ou de porte econOmico, criteria este defendido par FABIO ULHOA
COELHO co destacar que Principal estabelecimento. parc fins de definicão do
competéncia parc o direito fahimentar, é aquele em que se encontra concentrado
o major volume de negOcios do empreso: é o mais importante do ponto de vista
econornico' ( ' Comentários a Lei de Falencias e de Recupera(;ão de Empresas", Ed.
Saraiva, 91 ed., 203, p.61).

Todavia, respeitado fal entendimenfo, parece-me que 0 crifério do porte
econômico não é o mais acertado para se possa definir qual seria o principal
estabelecimento do devedor para fins de fixaçOo de competencia nos
procedimentos previstos na LFRE, conceito vago e quo tern dodo margern a
diterentes interpretacoes.

Em aprofundado esfudo sabre o tema. 0 advogado CELSO CALDAS
MARTINS XAVIER ressalta que a fixaçao do competéncia para o processornento do
pedido de recuperação judicial e" urn ospecto do lei que, em verdade, tern

6 Fábio Ulhoa Coelho, Comenfários a Nova Lei de Faléncias e de RecuperaçOo de Empresas, 6° ed. São
Paulo: Soraiva, 2009, p. 27.
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enorme influencia sobre a desenrolar e a resultado de urn processo de recuperaçãa
judicial bem-sucedido. A compefOncla está relacionada aa nascedouro do
processo de recuperaçdo judicial, o qua!, pela sua prápria naturezo, existe para ser
rapido e, se passive!, resolver a situaçao de crise do devedor, em beneficia dele
prOprio, dos credores e, corno instituto legal focado no otividade econOmica, do
prO pt-ic sociedode. Como consequêncio, noo ha dOvida sabre a irnporfOncia de a
recuperaçOo judicial set- processada pet-ante o juizo correto, evitando o
desvirtucmento do processo de recuperacöo. Nao se pode conceber a escoiha de
juizos mais favoráveis do que outros, locals de mais diffcil acesso aas credores, enfim,
toda sot-fe de entraves ou beneficios, a dependerdo Ongulo em que se enxergue
a questOo, que ponha em risco a solidez do instituto" ("Análise CrItica da Regra de
Fixaçao de Competencia Prevista no Lei de Falèncias e de Recuperaçäo de
Empresas (Lei 11.101/2005)', in Direito das Empresas em Crise: Problemas e
Solucöes", Coord. Paulo Fernando Campos Solles de Toledo e Francisco Satiro, Ed.
Quartier Latin, 2.012, pp. 53-54).

Em seguida o culto articuhsta indica que, em linhas gerais, tres correntes se
formaram sobre o terna.

Uma, claramente rninoritOria, de acordo corn a qual o principal
estabelecimento a que se refere a LFRE seria a práprio domiclilo da empresa, o local
de sua sede que consta dos registros oficiais, corrente esfa que de todo modo ndo
serviria parc solucionar a quest ão no caso concreto, já que são duos as ernpresas
formuladaras do pedido, cada qual com urn domicflio aficial distinto.

A segundo corrente, do qual pertilba a já rnencionado EABIO ULHOA
COELHO, que defende que a conceito de principal estabelecimento, de uma
fat-mo get-al, tern um cunho ecanOmico ou negocial, e, portanto, nOo deriva de
uma noçQo puramentejurIdica", de modo que 'a principal estabe/ecimento estaria
vinculado co local de maiar volume de negOcias urn conceito, partanto, de cunho
econOmico" (ob. cit., p. 58).

E a terceira corrente, de acordo com a qua] "o principal estabelecimento
set-ia o local de onde ernancm as decisOes administrativas, a que seria, por sua vez,
uma visOo mais negocial do conceita. Tratar-se-ia de ande a empresa é
comandada, onde se realizam as principals transaçOes comet-dais e financeiras",
corrente a qua[ a ilustre advogado se assodia co obtemperar que a solucoo deve
ser ditada par "urna regra de negOcios e de vida. Noa ha fat urarnento sem gestöo.
A gestOo, boa ou ma, O a fator que resu/tc no faturamento", concluindo que "nos
parece que a local de onde a empresa 6 administrada seja a criterio mais
impartante a ser levada em cansideracOa pat-a a definicao do principal
estabelecimento do devedor" (ob. cit., pp. 60-61)."

9. Muito embora nOo tenha consignado de forma expressa, esse MM. Juizo

parece filiar-se a segundo corrente, eis que se refere ao local 'ande são reclizadas as

operaçöes financeiras e cornerciais" e em que se exerce 'a major porte de suas

atividades cornercials e financeiras" (cf. item 2, supra).

10. Mencionado entendimenta, embora perfeitamente justificável e aceitavel,

nOo porece ser, d.m.v., a que vem prevalecendo no jurisprudencia nacional, que tern
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encampado entendirnento afinado corn a terceira teoria mencionada, detendendo

que, em casos corno a presente, 'a competencio se define conforme o estabelecimenfo

em que se encontra a sede administrativa, a centro decisório do empres6rio"7 . Vejam-se,

nesse sentido, as seguintes julgados, extroidos do repositório do e. STJ:

"A qualificacOo de principal estabelecimento, referido no art. 30 do Lei n.
11.101/2005, revela uma sifuaçao fática vinculada a apuraçOo do local onde
exercidas as atividades mais important es do empresa, noo se confundindo,
necessariamente, corn o endereço do sede, formalmente constonte do estofuto
social e objeto de alteraçoo no presente caso."8

"OjuIzo cornpetente para processor e julgar pedido de faléncia e, par conseguinte,
de concordafa é o do comarca onde se encontra 'o cenfro vital dos principals
atividadesdodevedor', conforme odispostonoart. 70 do Lei de Falências (Decreto-
Lei n. 7.661/45) e o firme entendimenfo do Superior Tribunal de Justica a respeito do
terna."9

"Agravo regimental. Recurso especial nOo admifido. Competencia. Falencia.
SUrnula no 07/STJ. 1. Competente pora o processamento e julgamento do pedido
de falencia é o Juizo do local onde o devedor rnontém suas atividades e seu
principal estobelecirnento. 0 AcárdOo recorrido, rnediante análise de todo
confeUdo probatOrio dos autos, concluiu que a direçao e odminisfroçao de todos
as negócios do agravante, bern corno o seu centro de otividades, estoo locolizodos
no Distrito Federal. Ultrapossor as fundarnentos do Acorddo demandoria,
inevitavelmente, o reexame de provas, procedimento vedado em sede de recurso
especial, nos termos do SUmula no 07/STJ. 2. Agravo regimental desprovido."1°

"COMPETENCIA. CONFLITO. FALENCIA. FORO DO ESTABELECIMENTO PRINCIPAL DA
RE. PRECEDENTES. MUDANA DE DOMICILIO. INTENçAO DE FRAUDAR. CONFLITO

• CONHECIDO. I - Segundo o art. 7 0 do Decreto-Lei 7.661/45, "é competente para
declarar a falencia o juiz ern cuja jurisdiçOo a devedor tern o seu principal
estabelecirnento au casa filial de outra situada fora do Brasil". II - Consoante
enlendirnento jurisprudencial, respaldado ern abalizada doutrina,
'èstabelecimento principal é o local onde a atividade se mantérn centralizada",
não sendo, de outra parte, "aquele a que as estatutos conferern o titulo principal,
mas a que forma o corpo vivo, a centro vital dos principais atividades do devedor".
Ill - A fransferencia do sede do ernpresa do Rio de Janeiro, RJ, onde manteve seus
negOcios par muitos anos, para Caucaia, CE, depois de mais de trezentas titulos
protestados e seis pedidos de falencia distribuidos no Comarca flurninense, e o
subsequente pedido de autofalencia no domicilio cearense, evidenciam a

7 T-1/SP, Al no 2044499-16.2015.8.26.0000, Rel. Des. Claudia Godoy, j . em 25.03.2015.
8 REsp no 1 006093/DF, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarto Turma, i . 20.05.2014, We. 16.10.2014.
9 CC no 37.736/SF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segundo Seçao, j . 11.06.2003, DJ 16.08.2004, p. 130.
0 AgRg no Ag 451.614/DF, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, j . 25.11.2002, DJ
17.02.2003, p.275.
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pretensoo de froudar credores e gorantir o deterimento do continuidade dos
negócios em antecipaçao a qualquer credor ou interessado."1

11.	 Em igual sentido, oponta a jurisprudencia do COmoro Especializada de

Direito Empresarial do e. TJ/SP, conforme se denota dos seguintes julgodos:

LI (4 durante periodo superior a quatro ones, 0 processomento de recuperaçao
judicial perante o r. Juizo de Direito do 1 0 Vora de Folencias e Recuperaçoes
Judiciais do Comorca do Capital e nOo so pode cogitar de incompetência,
devendo ser interpretado 0 ortigo 3 0 do Lei 11.101 no sentido de ser o principal
estabelecimento de umo empresa aquele em que é montido a sede administrativa
dos negOcios (Manoel Justino Bezerra Filbo, Nova Lei de Recuperaçoo e FolOncias
Comentada, 3° ed, RT, São Paulo, 2005. p.54).'12

• "PEDIDO DE RECUPERAçA0 JUDICIAL Competéncia para o processamento do
pedido de recuperoção judicial CompetOncia do fare do local onde estO situado
o centro decisOrio do empresa Exegese do art. 3 1 do Lei no 11.105/05 Precedentes
do STJ e do TJSP Principal e ' trjbelecimento correspondente oo local de onde
emanom as piincipais decisOes estratégicas, finonceiros e operacionais do
empreso e no qua] ostá situoda suo principal planto industrial lrrelevãncia do sede
estatufária estar situoda em oufro cidade Agrovante que ndo se desincumbe do
Onus de comprovar que o centro decisOrio do recuperando esta situodo em cidode
diverso doquelo em que tol ajuizodo o pedido - AGRAVO DESPROVIDO.13

II]

'AGRAVO DE INSTRUMENTO Principal estabelecimento Empreso que ajuizo pedido
de foléncio em São Paulo, comorco em que se situa a filial do requerida sob o
orgumento de que ali se encontra seu principal estabelecimenta Impropriedade
Motriz em Manaus que se revela local dos deliberocOes, onde so reolizou a
ossembleia gerol extraordinária poro autorizor o pedido e alterar a constituiçOo do
diretoria Ademois, corpo produtivo que compöem as ospectas objefivo e
coorporativo do empreso situodos no cidade de Manaus, no estodo de Amazonas
Precedente recente deste E. Tribunal acerco do competOncia dojuizo
omozanense Decisãa montido Recurso nOo provide. Dispositivo: Negorom
pravimenta."4

12. Passondo a onálise do caso concreto, importo frisar clue, conquanto a

Grupo Galvãa possua filial no Rio de Janeiro, e nOo obsfonte alegue - sem provor, já que
nOo se digna a opresentor urn so documento que comprove que de fato 50% dos

CC no 32.988/RJ, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Segundo Seçao, j. 14.11.2001 DJ 04.02.2002, p.
269.
12 Agrovo de Instrumenfo n o 0167226-79.2013.8.26.0000, Rel. Fortes Borbosa, 1° COmoro Reservodo de Direito
Empresorial, 1.06.02.2014.
13 Agravo de Instrumenta n o 0124191-69.2013.8.26.0000, Rel. Alexandre Morcondes, 1° Cömaro Reservodo de
Direito Ernpresoriol, 1.05.12.2013.
14 Agrovo de lnstrumento no 0212583-53.2011.8.26.0000, Rel. Ricardo Negrão, 2° Camaro Reservodo de Direito
Empresariol, j . 25.02.2013.
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contratos firmados pelas recuperandos foram assinados no Rio, mas, ao contrário, afirma

no inicial que suas principais obras se espalharn entre vários estados do pais 15 - que no

capitol carioca se encontro a maior parte de seus negOcios, certo é que a sede do
empresa se localiza em São Paulo, sendo dal ernanados as atos de adrninistroção e

gestão do empreso e de onde também entabulado a maioria dos mais reievanfes

controtos do companhia.

13. De fato, são logradouros localizados no cidode de São Paulo que constom

como sendo as do Galvão Engenhoria e Galvão Participacães em suas fichos cadastrais

completos no Junta Comercial do Estodo de São Paulo - JUCESP (Cf. docs. 4 e 5). Tambérn

são esses endereços que constam junta aos cadastros do Serasa (cf. doc. 6) e do Receita

Federal do Brasil (cf. doc. 7), corno também é urn endereço no cidade de São Paulo o
indicado no site do Grupo Galvão corno sendo a de seu escritôrio, cf. doc. 8, obaixo

reproduzido, par cornodidade de exome:

GRUPO	 94
Galvao

Hrje	 Ulm

1RA'.LH C.otJCSCO

c,:E CONOSCO

GRUPO GALVAO	 NEGOQOS	 PORTAL DO FORNECEDOR

Co.,. o.d000.0 oC*o.:.Co.,o. 	 ,rLo$.000c00010 o.-o....,-.o 	 o.o.

1

Galylo Pa rtklpaçE.s - GALP	 G.o.p. Gii4o	 N't—o	 Gq.solca c..p.nto. p.Cta^a

0—n---

Cads., €o.

C.py.o. mis- 1c4o,.. *,Co. ,.o..,a&

15 Cf. fis. 15/19.
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14. Não fossern esses argurnentos aptos a demonstrar que, do ponto de vista

formal, não aglu corn acerto esse MM. Juizo ao reconhecer sua compefencia, tragorn-

se 6 bailo também Os delineados nos itens seguintes, que denotam ser mesmo na sede,

localizada em São Paulo, o centro decisório do Grupo Galvão.

15. Cornece-se, então, por apontar que, do leitura dos procuraçOes

outorgodas cos advogados que representam a Galvão Participaçoes nestes autos (cf.

fls. 779 e 780), dafodos de 24.03.15, se pode constatar que (i) o endereço indicado coma
sendo a dos carnpanhias se localiza em São Paulo, (ii) as instrumentos de rnandato foram

assinados ern São Paulo e (iii) ambos as representantes legais outorgantes dos poderes,

Srs. Dario de Queiroz Golvão Filho e Eduardo de Queiroz GalvOo, possuem endereço

profissional no cidade de São Paulo16.

16. Em adição, e ainda mois imporfonte, destaque-se que, conforrne se denoto

dos afas juntodos 6 inicial e dos ora apresentados coma documentos dest a petiçdo, as

recu perandas são comandadas de suas sedes em Lao Paulo, sendo na guela cidade

realizadas as reuniöes de seus res pectivos Conselhos de Administracoo e de suas

Assemblelas Gerais, órgãos responséveis nor ditar Os rumos das empresas.

17. Foi no sede do Galvão Engenharia, no Rua Games de Carvaiho, n o isio, 20

andar, afinal, que:

(i) em 25.3.15, realizou-se reuniOo de seu Conseiho de Adrninistraçoo corn a
objeto de apravar a irnpetracao do pedido de recuperacOo judicial do
cornpanhia (cf. fls. 35/36);

(ii) ern 12.3.15, realizou-se Assembleio Geral Extraordinária corn a fito de destituir
as senhores Carlos Fernando Namur, Erfon Medeiros Fonseca e Jean Alberto
Luscher Castro do cargo de Conseiheiros do cornpanhia (cf. fls. 37/38);

(iii) ern 11.3.15, realizou-se reuniOo de seu Conseiho de Adrninistraçoo corn
vistas a homologar a renUncia dos Srs. André Bezerro de Melo Coutinho e
Silvirnar Fernandes Reis 005 cargos de Direfor do Regional Nordeste e de
Diretor de LogIstica, respectivarnente (cf. fls. 39/40);

16 Alias, nöo so as Srs. Dario de Queiroz GalvOo Filho e Eduardo de Queiroz Calvao possuern endereça
profissional naquela cidade, mas lambérn todos as demais diretores e rnembros do conseiho de
administraçOo que firmarom e opresentoram nestes autos declara(;ao danda canto de que nunca foram
condenadas par qucisquer crimes previsfas no lei n° 11.1 0/05, senda esse a casa dos Srs. Jasé Rubens Gaulort
Pereira (fis. 164/165), Maria de Queiroz Galvão (fis. 169/170) e Edison Martins (fls. 183/184), olém do Sro. Luciano
Galvão de Andrade (Irs. 192).
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(iv) em 20.12.14. realizou-se Assernbleio Geral Extraordinária pora o fim do olteror

e consolidar 0 estotuf o social do componhia, extinguindo o cargo de Diretor
Corporativo e alt erando os poderes dos demais diretores (cf. fls. 50/51);

(v) em 13.10.14, realizou-se reunião do Conselho de Administraçao corn 0
objeto de deliberor sabre a celebroçOo de Cédula de Crédito Bancário
Palo flnonciamento aimportação n° FP-5244/14, no valor de USD
1.100.000,00, contratada junto 00 Banco Sofro S.A. e de Cédula de Crédito
Boncário polo finonciamerito 6 irnportoçoo n° FP-418/14, no valor de EURO
140.000,00, contratada também junto 00 Banco Sofro S.A. (Cf. doc. 9);

(vi) em 13.8.14, realizou-se reunião de seu Conselho do Administrocdo com o
objeto do reeleger uma série de membros do diretoña (cf. tls. 47/48);

(vii) em 30.06.14, realizou-se reuniOo do Conselho de AdministracOo com o tim
de deliberar sabre a distribuicdo de dividendos e sobre suo destinoçOo (cf.
doc. 10);

(viii) em 29.4.13, se reolizou Assembleio Coral Ordinário com 0 tim de examinar,
disculir e votor as demonstra(;oes finonceiras consolidodos do companh!o
referentes oo anode 2012, ocomponhodas do Relotario de Administroção
e do porecer dos auditores independentes, ossim como deliberor sabre a
destinoçoo do resulfodo do oxercicio social ref erido e sabre a eleiçOo dos
membros do Conseiho de AdministroçOo (cf. ils. 70172);

	

18.	 Já no quo toca a Galvão Participacöes, imperioso destocar que fol em suo

sede, no Rua Games de Corvaiho, no 1510, 19 0 andor, solo 23, que, porexemplo:

(I) em 25.3.15, realizou-se reunido de seu Conselho do AdministracOo com o
objeto de oprovor a impetrocão do pedido de recuperocão judicial do
componhia (cf. us. 76177);

(ii) em 26.12.14, reolizou-se reunião do Conselho de AdministrocOo corn o tim
de aprovor a prestoçOo de oval em CCB a ser celebrodo polo GalvOo
Engenhario com o Banco ABC no valor de R$ 15.827.367,09 (cf. doc. 11);

(iii) em 07.11.14, reolizou-se reuniOo de seu Conselho de Administrocao com o
objeto do eleger a nova direforio do componhio (cf. ils. 80/81);

(iv) em 06.11.14. reolizou-se Assembleic Gerol Extroordinário pora 0 tim de
deliberor sabre olteroçoes no estruturo do diretorio do componhio e sabre

•	 a alt eracOo de seu estotuto social (cf. ils. 82/83);
(v) Em 05.09.14, realizou-so reuniOo do Conselho do AdministrocOo cam o uito

de deliberor sabre a ossinaturo do componhio como gorontidora e
intery'eniente anuente do escrituro de emissdo de debentures do CAB-
Cuiobô no valor total do R$ 179.500.000,00 (cf. doc. 12);

(vi) em 07.05.13. reolizou'-se Assembleio Gerol Ordinária paro o tim do exominor,
discufir e votor as demonstrocOes iinonceiros consolidodos do componhio
referentes ao ono do 2012, ocomponhadas do Relotário do Adminisfroçao
e do porecer dos ouditores independentes, ossim como deliberor sabre a
destinocdo do resultodo do exercicio social ref erido e sabre a eleiçdo dos
membros dos Conselhos Consuliivo e de AdministracOo do componhio (cf.
ils. 84/86);

19. Tombém ioi em São Paulo que as recuperondos assinaram corn a

Pentágono o 'lnstrumento Particular de Escrituro do 2° (Segundo) Emissão do Debentures

Sirnp!es, Não ConversIveis em Açöes, do Espécie Quirografário, corn Gorantia Adicional
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Fidejussória. em Série Ünica, pare Distribuição Püb!ica, corn Esforços Restritos de

ColocacOo, do Galvão Engenharia S.A.", garantida p&a GalvOo Parficipacôes S.A. (Cf.

doc. 2), tendo ocorrido fambém naquela cidade as Assernbleias Gerais de Debenturistas

referentes a tal emissão (envolvendo, in casu, apenas o Banco Votorantim S.A., ünico

debenturista de aludida série) (cf. doc. 13).

20. Ore, se estivesse o centro decisOrio dos recuperondas locolizodo no filial do

Rio de Janeiro, corno se avenfou, e nOo em sua sede, fodos esses atos não teriam sido

praticados neste rnunicipio? Por óbvio que sim.

21. Se nOo foram, a ünica conclusão que se pode extrair é a de que o Grupo

GalvOo possui seu centro decisário no cidade de São Paulo, e, se como se demonsfrou

Os itens 7/20 supra, é este o aspecto determinanfe para a fixação de compeféncia para

o processamenfo do recuperacão judicial, o qual foi ornitido no decisurn 010 embargado

que, corn todo respeito, nOose atentou parc esta quesfao.

22. Sendo assim, imperioso que esse MM. Juizo, aclarondo o r. decisório

atacado e sanando tal ornissdo, decline imediatamente de sue cornpetencia,

determinando a imediata redistribuiçOo do presente feito a uma dos varas especializadas

do Foro Central do Cornarca de São Paulo.

DO VOLUME DE NEGOCIOS

23. Por tim, e apenas para que nOo se deixe de abordar a questOo sob todos

os aspectos, ressalte-se que, também sob o ponto de vista do moior volume de negócios,
a competencia pare processamento desse feito deve ser fixada em São Paulo.

24. De fato, do análise do lista de credores apresentada pelas recuperandos17

(fls. 460/518), e possivel concluir que, (I) dos credores arrolados no classe Ill, dos

quirogrofários, 517 fern sue sede localizado ern São Paulo (capital e interior), enquanto

U A análise levou em consideracdo tao somente os credores arrolodos nos classes III e IV, eis que, estando os
credores trabalhistas espalhados por todas as obras sob responsabilidade do Galvão Engenhaiia Brasil afora,
impossvel escolher foro que privilegie a eles todos.
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apenas 76 localizam-se no Rio de Janeiro 18 e (ii) dos credores arrolados no classe IV, dos

microempresas e enipresas de pequeno porte, 283 tern sua sede localizada em São Paulo

e apenas 58 no Rio de Janeiro.

25. Também quando se cuido de analisar o valor dos créditos detidos por

credores poulistas vis a vis os detidos por credores flurninenses, a conclusão é a mesmo,

eis que (i) no classe III, de urn montante de cerca de 2 bilhoes de reais, crédito no valor

de R$ 1.250.025.412,53 pertence a credores de São Paulo, enquanto infimos R$

34.552.126,44 pertencem a credores do Rio de Janeiro 19 e (ii) no classe IV, o montonfe de

R$ 19.461.261,51 pertence a credores de São Paulo e 0 de R$ 3.21 7.167,74 pertence a

credores do Rio de Janeir020

26. A conclusão, portanto, é a de que, mesmo quando se utiliza como

parametro Palo detinição do cornpetëncia a major quantidade de negócios, principal
estabelecimento dos recuperandas encontra-se em São Paulo, onde são firmados seus

controtos e onde encontrorn-se a esmagodoro rnaioria de seus credores.

27. Pelo exposto, dernonstrado que a principal estobelecimento dos

recuperandos, seja pelo criteria formal, seja pelo do centro decisório ou sejo ainda pelo

do maior volume de negôcios, está localizado em São Paulo e não no Rio de Janeiro,

.
confia-se no acoihimento e provimento dos presentes dedaratários parc o fim de,

• sanando a ornissão contida no r. decisão de fls. 791/798, determinar a imediata

redistribuição do presente feito a uma dos voras especializadas do Foro Central do

Comarca de São Paulo.

18 Esclareça-se que a contagem de credores e créditos feita pelo peficionário é urn pouco diversa do
ufilizada pelas recuperandas, eis que as devedoras, em sua lista, erronearnente agrupararn todos Os

investidores subscritores de debentures e adquirentes de notas promissórias em urn rnesmo grupo, sob a
rubrica de 'Debenfuristas representados pelo Agente Fiduciório: Pentágono S.A. DLstribuido", afribuindo a tal
grupo o crédito de R$ .044.443.430,51. Erionearnente porque o valor do crédito foi arrolado a rnenor (essa
circunstOncia, contudo, será ob]eto de divergéncias de crédito a serem oportunarnente apresentadas pelos
respectivos credores) e, principalrnente, porque esses investidores nôo poderiam ter sido agrupados corno se
grupo Unico fossern. Assirn, corn base no anexa declaracOo preparada polo Pentágono (doc. 14), o crédito
atribuido integralrnente a agente fiduciária no lista das recuperandas foi destrinchado, alocando cada urn
dos investidores corn seu respectivo crédito em seu respectivo estado.

0 restante dos créditos se espalha entre vários rnunicipios do federaçOo.
20 Idern nota de rodapé n° 19.
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28.	 Informa, para efeitos do art. 39, I, do CPC, que seus patrem
intimaçOes pessoais no endereço constante do timbre, requerendo, par fim, quo nas
próximas intimação pelo Diário ca Justiça Eletrônico do Estado constem, exciusivamente,
os names dos subscritores coma representantes do Pentágono, sob pena de nulidade dos

atos, na forma do art. 236, § 1 0 , do CPC.

Nestes termos,
P. deferimenfo.

De ãç Paulo para o Rio de Janeiro, 9 de obrjl de 20A5

ieâ (L5
oJfped ' 	KedtdeYWMe'

/SY J/43.227-A/2	 OAS,,Z56.53).

idia ReinØ'Figueira	 ana
CAB/SP A6.495
	 143
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PROCU RAcAo

PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIQSJ

sociedade inscrita no CNPJ/MF sob o n o 17.343.682/0001-38, corn sede no municipo do Rio
de Janeiro/RJ, na Avenida das Americas, no 4.200, BIoco 8, Ala B, Salas 303 e 304, Barra da
Tijuca, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, na qualidade de agente
fiduciário ("Agente Fiduciário") da 2 0 Ernissão de Debentures Simples, Não Conversiveis em
Açoes, da Espécie Quirografária, corn Garantia Adicional FidejussOria, em Série Unica, para
Distribuicão Pábiica, corn Esforços Restritos de Coiocacão, da GaIvo Engenharia S.A." de
09.04.2014, nomeia e constitui seus bastantes procuradores as advogados RICARDO CHOLBI
TEPEDINO, ALEREDO DOMINGUES BARBOSA MIGLIORE, AWISIO CABIANCA BEREZOWSKI,
BRUNO PEDREIRA POPPA, KEDMA FERNANDA DE MORAES WATANABE, CLAUDIA REGINA

FIGUEIRA, iosE EDUARDO TAVANTI, LUIZ GUILHERME MARTINS COSTA, MARINA PARANAIBA
MENDES e RODOLFO FONTANA BOEIRA DA SILVA, inscritos na Ordem dos Advogados do

Brasil, Secç5o de So Paulo, sob os ri 2s 143.227-A, 182.107, 206.324, 247.327, 256.534,
286•495, 299.907, 315.622, 330.812 e 343.143, respectivarnente, todos integrantes do
Tepedino, Migliore e Berezowski - Sociedade de Advogados, corn endereco na cidade de
So Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, n 2 283, 92 andar, CEP 01311-000,

outorgando-Ihes poderes da clãusula ad judicia et extra, a film de que, juntos ou

separadamente, representern o outorgante nos autos da recuperacäo judicial impetrada por
GALVAO ENGENHARIA S.A. e a GALVAO PARTICIPACOES S.A., em trârnite perante a 7 9 Vara

Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro sob a n 2 0093715-69.2015.8.19.0001, bern corno
especiais e arnplos poderes para representaco do outorgante em Assemblelas Gerais de
Credores designadas nos terrnos.da Lei n 9 11.101/05, inclusive para proferir voto quanto ao
piano de recuperacão a ser apresentado e todas as demais matérias que sejarn levadas a

deliberação dos credores, podendo, ainda, apresentar, administrativamente, divergência de
crédito, assim como judiclalrnente eventual impugnação, objecão ao piano de recuperaco,
interpor recursos, enfim praticar todo e quaiquer ato para o f'iel cumprirnento deste
rnandato, sendo facultado a substabelecimento.

São Paulo, 9 de abril de 2015

PE.A.DIRIBU?DOA DE TITULOS E VALORES MOBIUARIO5

tiathalia Macha0 Loureiro
Diretora

Mortelle Santoro

Centro Empresarial Barrashopping - Av. das Americas 4200. bI. 8. ala B. sts. 303 e 3Q4: 22640 102 • Rio do Janeiro • RJ
Tel. 21 3385 4565 • Fax- 213385 4046 - www.pentagonotnJstee.cOm.br
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TABELIAO

Jorge Willys Barbosa do Sacramento
TABEUAO SUBSTITUTO

Estrada dos Bandeirantes, 209- Lojas C  D - Taquara - Rd - CEP 22710-570 - TeIs.: 3342-8163

PR0CURAçA0 bastante que faz PENTAGONO S.A DISTRIBUIDORA DE
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS, na forma abaixo:

LIVRO: 4789
FOLHA: 36/37
MO: 30

SAIBAM quantos este publico instrumento de procuracâo bastante virem que, aos
quatro dias do més de dezembro do ano de dois mil e quatoize (04/1212014), nesta
Cidade do Rio de Janeiro, na sede do Cartório do 2 0 Oficlo de Notas, instalado a
Estrada dos Bandeirantes 209 - Taquara, nesta Cidade, perante mirn, CICERA
MARIA DA S1LVA, ESCREVENTE, matrIcula no CTPS 02713 série 148 RJ,
compareceu (ram) como OUTORGANTE: PENTAGONO S.A DISTRIBUIDORA DE
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS, inscrito no CNPJ sob o no
17.343.68210001-38 corn sede nesta cidade na Avenida das Americas no 4200 bfoco
8 - ala B - Sala 303 e 304 - Barra da Tijuca - Rio de Janeiro - RJ, neste sb
representada por seus Diretores: NATHALIA MACHADO LOUREIRO, brasuleira,
solteira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob no 169.315, e insciita sob o CPF/MF
sob o no 104.993.467-93 e MARCO AUREIJO MACHADO FERREIRA, brasileiro,
casaclo, administrador de empresas, portador da carteira de habilitação de no
00195191530, expedida pelo DETRANIRJ em 24/09/2012 e inscñto no CPF/MF sob
o no 029.833.137-35, ambos corn ertdereço cornercial na sede da OUTORGANTE:
identificada nos termos do Estatuto Social ( Nire:33.3.00014373-3), devidamente
registrado na JUCERJA. Corn Assembleia Geral Ordinária datada de 0210412012 e
seus Diretores, acirna qualificados reconhecidos conforme docurnentos
apresentacios, e pela Outorgante por seus representantes legais, por eles. me foi
dito que, por este pUblico instrumento de procuraçao, constitui e nomeia seus
bastantes PROCURADORES: 1) CAROLINE KRISTINE ALVES ARAUJO,
brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o n° 138.344 e inscrita no
CPF/MF sob n° 004.697.669-80; 2) PAULO LUtZ FERREIRA, brasileiro, casado,
contador, portador da carteira de identidade n o. 19.866.454-0, expedida pela
SSP/SP em 09/10/1985 e inscrito no CPF/MF sob o n°. 144.070.938-62; 3)
NILSIMARA OLIVEIRA KOJO FERREIRA, brasileira, casada, contabilista, portador
da carteira de identidade n° 36.146.486-1, expedida pela SSPJSP em 11/02/2008 e
inscrita no CPF/MF sob o no 303.254.328-21; 4) ANA PAULA DE OLIVEIRA,
brasileira, divorciada, analista de administraçâo financeira, portadora da carteira de
identidade no 28.305.958-2 e inscrita no CPF/MF sob n° 216.001.828-79; 5)
ROSANE DA Sit_VA BASIUO, brasileira, solteira, maior, estudante, portadora da
carteira de identidade n° 41.295.392-4 e inscrita no CPFIMF sob n o 421.493.088-60;
6) THALES NEUHAUS TARRE, brasileiro, solteiro, administrador de ernpresas,
portador da carteira de identidade n° 21.748.230-6, expedida pelo DIC/DETRAN/RJ
em 23/06/2009 e inscrito no CPF/MF sob o n° 124.327.157-48; 7) PEDRO
HENRIQUE RIBEIRO DE OLIVEIRA DE BRITO E Sit_VA, brasileiro, solteiro, major,
bacharel em direito, portador da carteira de identidade n° 20.506.722-6, expedida
pelo DIC/DETRANIRJ em 11/09/2007 e inscnto no CPF/MF sob n° 124.812.517-76;
8) CAMILA DE SOUZA, brasileira, solteira, maior, estudante, portadora da carteira
da OAB 193022-E e macrita no CPF n° 117.043.127-52; 9) KAROLINA
GONALVES VANGELOTTI, brasileira, solteira, malor, estudante, portadora da
carteira de identidade no 13.003.899-5, expedido pelo DETRAN/RJ e inscrita no
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CPF n 148.517.137-18; 10) . NILSON RAPOSO LEITE, brasileirb, casado,
estudante, portador da carteira de identidade nP 579.235-5, expedida pelaMadnha
do Brasil e inscrito no CPF/MF sob no 011.155.98473; 11) MAYARA RODRIGUES
CORREA, brasiteira, solteira, major, estudante, portadora da carteira de identidade
n° 20.727.423-4, expedida pelo OETRAN/RJ e inscrtta no GPF sob n° 127.275.677-
74; 12) YUMI FIRMO ALVES TAKAHASHI, brasileira, solteira, malor, estudante,
portadora da carteira de identidade n

o
12.808.634-5, expedida pelo.

DICIDETRANIRJ e inscrita no CPFJMF sob no 142.183.697-12; 13) MARCELLA
MURRAY DE SOUZA, brasileira, solteira, major, estudante, portadora da carteira de
identidade no 257409532, expecf Ida pelo DETRAN/RJ e inscrita no CPFIMF sob no
136.472.017-58; 14) BRUNA ESCH DE ANDRADE FARINHA, brasileira, solteira,
maior estudante, portadora da carteira de identidade n o 3.549660,.expedida..pèla
SSP a inscrita.no CPF/MF sob no 108.878,767-30; 15) RAFAEL PHIUPE DA SILVA
ROSALBA, brasileiro, solteiro, maior, estudante, portador dar carteira de identidade
no 23.500.671-5, expedida pelo DETRANJRJ a inscrito no CPF/ME sob' no
153.433.867-50; 16) ANDRESSA FEITOSA DOS SANTOS, brasjleira, solteira,
major, estudante, portadorada carteira de identidade 

no 
12565797-3, expedida.pelo.

DETRAN/RJ e inscrita no CPF/MF sob n o 054.640.547-90; 17) GABRIELA
FILGUEIRAS PACHECO, brasileira, solteira, major, estudante, portadora da carteira
de identidade no 45008309-3, expedida pelo SSP-SP e insciita no CPFIMF sobS no
124.668.187-01; 181 LUIZA FAVORITO MARTINS, brasileira, solteira, major,
estudante, portadora da carteira de identidade no 020316953-7, expedida peto
DETRANLRJ e inscrita no CPF/MF sob. no 154.600.807-11; 19) KELSON THALES
CRUZEIRO PRATES, brasileiro, solteiro, maior, estudante, portador .da carteira de
identidade ns 2003010440076, expedida palo SSP-CE a inscrito no CPF/MF sob no
036.071..086-76, todos corn endereço comercial na Avenida das Americas, n°. 4.200'
-. Blow. 08 Ala B, Salas 303 a 304; os quals ficant investidos dos poderes da.
cláusula 'ad negotia". para ISOLADAMENTE, assinar (a) escritura de emissâo cia
debentures; (b) termo de securitizaçao de créditos imobiliârios;' (c) documentos
necessários a emissâo, custodia e registro de cAdula de créditos imobiliajios junto a
CETIP a BMFBOVESPA, elou junto a qualquer câmara de liquidaçâo a custodia qué
venha a set necessário; (d) instrumentos de emissâo, de letras financeiras; (e).
documentos necessarfos a emissâo de cedula de créditos bancários; (0 documentos.
necessarios a emissao de notas promissOrias comercials; podendo, para tanto,
FIRMAR TODO E QUALQUER documento qua se faça necessario a regular
ernissâo destes e deoutros valores mobiliarios, titulos de credito e titulos executivos
extrajudiciais, na.forma da reguiamentaçao vigente, incluino, mas nàô se limitandb;
quando apltcável, aos seus respectivos aditamentos, atas- de assembleia, listas de^
presença, contratos de -qualquer natureza relacionados a prestação.de serviços
fidubiarios em geral; sempre assinando todos os instrumentos em qua .a
OUTORGAILTE figure como parte, nos termos a condiçOes do mandató, ora
ôutorgado, podéndo, para tanto, assumir obiigaçães, estabelecer condiçoet,
receber precor passat recibo, acordar, discordar, transigir, dare réceber quitação,
firrnar termos a compromissos ., enfim, todos os- atos. necessârios ao fieF ecabal
cumprimento: deste mandato , inclusive, alienar, -hipotecar, tran&gir, ott praticar
quaisquer atos decorreñtes dos poderes supra outorgados, . relaciOnados
exciusivamente a emissão de debentures, letras financeiras, notas promissorias
comerciais, cértthcado dè recebiveis imobiliários a cédulas cia crédito irnobiliário
sendo VEDADO 0 SUBSTABELECIMENTO, do que a OUTORGANTE dará tudo
pot born, firma a váhoso, sempre obsérvando-se e obedecendo-se 0 disposto noseu
respectivo Estatuto 'Social e suas atas, acima mencionados, cujas cOpias.
autenticadas aqui. se arquivam. A presenteproouráçao terã a validade W.
0411212015). A presente procuraçào pUblicarevoga expressamente todo e

2"
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DE NOTAS

Adilson Wagner Finnino
TABELIAO

Jorge WWys Barbosa da Sacramento
TABEUAO SUBSTITUTO

Estrada dos Handeirantes, 209- Lojas CeO - Taquara - RJ - CEP 22710-570 - Tels.: 3342-8163/

qualquer mandato constituldo pàla Outorgante aos - Outorgados desta,
permanecendo em vigor tao somente a presente. Fica o OLJTORGADO ora-
constituido ciente de que ao se desligar do quadro de funcionàrios,
estagiários e colaboradores -da OUTORGANTE, do qual faz pade, não mais
poderâ exercer quaisquer poderes constantes neste instrumento, ficando sem
efeito os atos praticados a partir da data de desligamento, sendo inclusive -
responsâvel por perdas e danos causados pelo uso indevido dos poderes-
revogados em decorréncia do desligamento. A presente foi Iavrada sob Minuta - 	 V

A Outorgante, pot seus representantes legais, se resportsabiliza por todosós dados
•	 e qualificacäes, fomecidas pelo mesrno, e constantes neste ato. 0 norne e dados do

- proóurador e Os elérnéntOs retativos ao objeto do presents mandato foram -- -
fomecidos e conferidos pelo outorgante, que par ele se responsabiliza. 0 nome e
dados do procurador e os elementos relativos ao objeto do preserite rnandato foram
fornecidos e conferidos pelo outorgante, que por ele se responsabiliza. Nos
Proximos 05 dies Uteis, a partir da emissão deste documento, estará disponivel a -
visualização do resumo deste documento no site WWW.TJ.RJ.GOV.BR opcão
Corregedoria, item Selos - Consulte a Procedência. Assirn o disse, doque dou fé,
The Ii a presente em voz alta e clara, aceitou e outorga, sent a presença de

- testeniunhas. Certifico que pelo presente instrumento, são devidas custas: R$
189,29 Tabeta 7, if 2, letra A; - R$27,87 comunicação; R$8,02 arquivamento e
contribuição prevista na lei no 489 e lei 590 R$11,27; R$45,03 (20% da Lei
3217/99); R$11,25 lei 4.664105; R$11,25 Tel complementar; R$39,39 distribuiçao ... na
lei no 489 e lei 590 R$11,27; R$43,17 (20% da Lei 3217199); R$10,79 lei 4.664/05;
R$10,79 lei complementar; R$20,85 distribuição. Eu, _____ (CICERA MARIA DA
SILVA), ESCREVENTE matrIcula no CTPS 02713 séiie 148 RJ, lavrei, lie encerro a
presente ato coihendo a(s) assinatura(s) Eu DRIANO VIANNA MARINHO;- -
TABELIAO SUBSTITJJTO, matricula n o 94/B , Ia i, Ii e encerro 0 presente ato -	 - -
cothendo a(s) assinatura(s). (ASS.) NATH4 IA M

, 
HADO LOUREIRO I MARCO

AURELIO MACHADO FERREIRA. E eu, I	 subscrevo e assino.
•

Dfrnn j
VC NOT"

EUAO SIJ3STITUTQ	 Poder JudJdá,b - TJERJ
Mat,.: 94-8964	 COUegedOrIa Octal do Jusaca

Selo do- r,scaIzaao Elaeoicc
EAQ059944 MDQ

Consulta a vatidade do solo ear
IUTPSJMww3.44Jus.bUsftepubJJm
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I 681"4auerav si c doferlmento do sagt$nte to:

iflA

rt.BILEARItS._

a)
RepresentantS Legal da Empress! Agenda AtJxIIIar do Comerdo:

Nor,,.;	
flEt!1L00 11f,TNSRIBE1RO jur$1c±_-

MslflathrO

telefone do contato:

DECISAO COLEGIADA
OECISAO SINGULAR

RIO DE JANEIRO

26 ,j_,flj4
Data

Name(s) E,nprnarlal(aIS) Igual(ats) Cu aernalhante(S)

Sim

LOU
ia OSTRiBtJIOO	 flIULOS S

1IOTIE PrOCSSSO em ordem.
A docISO

00002641271
DATA: 02/07/2014

2S06P2014ROtS1RO	 titRMRO
02107/2014

SEOR — I I —	 I

a'Esatfl'	 •'Ejdginda

El	 E2* Ealgandi

Ptocosso en, edgenda
(\Ada despadO ctn foiha anne)

,ocssso detevdo. PutIIcilJt-Se a nrqulve-Se

F 1

oEcisAO COLEGIADA
r exi^nda	 3. edos41a..

Proo3SSo erT exigenda.
L..j (We despacho em fotha anus)

SSO dSid	 a

El ProceSSo Indt{eddO

Preside's. da_	 TUF

oBsERvAcOES:

5' Esigercla

D

5' EXteS'Ida

El

Data

4' Extçida

El

N' 3

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PENTAGONO S/A DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS
Nire: 33300014373
Protocolo: 0020142181471 - 26105/2014
CERTIFICO 0 DEFERIMENTO EM 02/07/2014, E 0 REGISTRO SOB 0 WIRE E DATA ABAIXO.

WI	 Sam	 Autenticaçâo: BAF223A306D545FAo081E209MA9CF0286BAl877M97BDF043BSdT6AF7l7
secret4tta oral 	 Arquivamento: 00002641271 - 02107/2014
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

Oficio 88 10/2014—BCB/Deorf/GTRJA
Pt 1401594461
	 Rio de Janeiro, 9 dejunho de 2014.

0

168761
A
Pentágono S/A Distribuidora de TItulos e Valores MobiIirios
Avenida das Am6ricas, n°4200 - Sala 514- 81.04 —Barra da Tijuca
22640-102 Rio de Janeiro - RJ

Assunto: Cornunicaçao de deferirnento de pleito.

Prezados Senhores,

Comunicamos que o Banco Central do Brash, por despacho desta data, aprovou a
eleiçâo da Diretoria, cujo mandato se estenderá ate a posse dos que forem eleitos na Assernbleia
Geral Ordinária de 2015, conforme deliberado na Assembleia Geral Ordinária de 7 de abril de
2014:

CPF	 Nome
109.809.047-06 Marcelte Motta Santoro

029.833.137-35 Marco Aurélio Machado Ferreira

104.993.467-93 Nathatia Machado Loureiro

Cargo
Diretor de Operagäes
Fiduciárias 111
Diretor de Operaçôes
Fiduciárias H
Diretor de OperacOes
Fiduciárias I

2. Dcverá essa sociedade, no prazo regulamentar de cinco dias contados da data do
evento, registrar diretamente no sistema Unicad a data de posse dos eleitos, bern como atentar
para as demais informacOes a serem prestadas no Unicad, conforme procedimentos descritos no
Sisorf 4.14.70 (www.bcb.gov.br/?SFNMANUAL).

3. Anexamos documentaçäo autenticada, para fins de arquivamento no Registro do
Cornércio.

Atenciosamente,

(JfrreainsBasto:
te-Tecnico

Ancxo: I docu ento; 2 páginas.

nia Mondaini
Coordenador

Departamento de Organlzacao do Sstema Financeiro (Deoti)
Gorenda.Tecnloa no Rio do Janeiro (GTRJA)

Av. Presidente Verges, 730-19' andar - Ceniro - 20071-900 Rio do Janeiro - RJ
tel.: (21)2189-5020. 2189-5198, 2189.5110

E.mait gtwja.deorf@bth.gov.bf

Junta Comercial do Etado do Rio do Janeiro
/ \	 Empresa: PENTAGONO S/A DISTRIBUIDORA DE TITIJLOS E VALORES MOBILIARIOS

Nire 33300014373
Protocolo: 0020142181471 - 26/06/2014
CERTIFICO 0 DEFERIMENTO EM 02/0712014, E 0 REGISTRO SOB 0 NIRE E DATA ABAIXO.

: 

vale	 Sen2	 Autenticaçao: BAF223A306D545FA0081 E20944A9CF0286BA18774497BDF04DB3B5C76AF7E1 17
Sectetáña era?. 	 Arquivaniento: 00002641271 .02/07/2014
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PENTAGONO S.A. DISiRIBUIDORA DE TITULOS C VALORES cvIOBJUARIOS
-	 .	 C?4PJ NO 17.343482/0001-38

NIRE: 33.3.00014373

AlA DA ASSEMBWA GERAL ORDINAIUA REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2014

- .	 DATA. HORA f LOCAL: Am 07 din de abril de 2014, as 10:00 horn, na sede social a AV. Os Americas, n 2 4.200,

168762 bl,04, sala 514, CEP 22.640-102, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - RI.

- PRESENCA: Presente a totalidade dos adonistas e adrnlnistradores do Pentágono S.A Dlstribuldora de Titulos e
• Valores MoblIiãrlos, conforme verlficado no Uvro de Preseflças de Adonlstas.

- PUBUCACOES: Dispensada a pubIicaco (i) do edital de convocacäo, nos termos do § 49 do artlgo 1240 Lei ri2
6.404/76, em fate ao comparecimento de todos Os acionistas representando a totalidade do capital social da
Compaihla e(l) db.anUncjo preAsto no artigo 133 da Lei n 9 6.404/76, em face da pi-esenca da totalidade dos
aciónistas. Publicado no lonial Diário Mercantil e no Diârlo Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no dia aide marco
de 2014, as documenos previstos no art. 133 da Lei nO 6.404176. quals sejam: relatório da Diretoda, Balanço
pafrlmonlal e as demais demónstracoes flhanceiras referentes ao exerciclo encerrado em 31.12.2013 e rescectivo
j,arecer dos auditóres independentes, nos termos do artigo 294, inciso II.

PTesldente: 	 Natbaija Machado Loureiro;
-	 Secretárlo:	 Marco Auréllo Machado Ferreira.

DELIBERACOES:Os acionistas, j,or unanimidade, aprovaram: -

1 - Examinadas, discutidas e aprovadas as contas, o relatdrlo da Dlretoria, a Balanço Patrimonial e as demais
demonstrac5es financeiras referentes ao exerciclo eñcecrado -em 31.12.2013, inclusive a respectivo parecer dos
Auditores Independentes. 	 -

2—R . eeleltos Os seguintes membros da Diretorla, corn mandato ate a posse dos que forem eleitos in Assembleia
Geral Ordjnárla a realizar-se em 2015, para aprovacio das contas do exercldo social findo em 31.12.2014: (i)

• : NAThALIAMACHADO LOUREIRO, brasileira, solteira, major, advogada, Inscrita no CAB/Ri sob o n9 169.315 e

• - inscrita no CPF/MF sob a n2 104.993.467-93, como Diretora de OperacSes Fjducjárjas I; (ii) MARCO AURLIO
MACI-lAUD FERRIM, brasjlejro, casado, admlnistradOr de empresas, portador da carteira de identidade nQ
08.812.351-8, expedida pelo IFP/RJ e jnscritc no CPF/MF sob o n 9 029.833.137-35, comb Diretor de Operacees
FlducThrrasll; e, (III) MARCELLE MOnA SANTORQ, brasile4ra solteira, major, advogada, jnscrlta na CAB/Ri sob 0 fl

185.511 e inscrlta no CPF/MF sob o n9 109.809.047-06. comO Diretora de Operacôes Flduciárjas III, todos
residentes e donilcillados na Av. das Americas, n9 4.200, bl.04, sala 514, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102. Rio de
Janeiro - RI.	 -

Os Diretores declaram no estarern Impedidos de exercer as funçöes inerentes acs cargos palo os quals foram
reeleitos, cern estarern incursos em crimes que os lmpecarn de exercer a atividade mercantil, preenchendo todos
os requlsitos determlnados pela Ieglsiacão em vigor. Declaram, ainda, Clue preenchem as condiçöts necessárias
pan homologaço de seus respectivos mandatos pelo Banco Central do Brasil, nos termoS da ResoItiço fl2 4.122,

de 02 de ãgosto de 2012: 	 -

4— Ratlficadas as distribuiçoes já real izadas am aclonistas in proporcäo de sun respectivas participacaes, no valor
total de R$3.832.960,77 (três mlthöes, oltocentos e trinta e dols mil, novecentos e sessenta reajs e setenta e sete

	

-	 Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PENTAGONO S/A DISTRIBIJIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS
Nile: 33300014373
Protocolo: 0020142181471 - 26106/2014
CERTIFICO 0 DEFERIMENTO EM 02/07/2014, E 0 REGISTRO SOB 0 WIRE E DATA ABAIXO.

Sefra	 AutenticaçOo: BAF22aA3O6D545FA008lE2o944A9CF0286BA18774497BDF°3B6C76AF7l7
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Junta Cornercial do Estado do Rio de Janeiro

-	 Enipresa: PENTAGONO S/A DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS
Nire: 33300014373
Protocolo: 0020142161471 -26/06/2014
CERTIFICO 0 DEFERIMENTO EM 02107/2014, E  REGISTRO SOB 0 NIRE E DATA ABAIXO,

wier a	 Sèrá	 Autenticaçâo: BAF223A3060545FA0081 E20944A9CF0286BA18774497BDF04DB3B6C76AF7E1 17
ScreSriá eral	 Arquivamento: 00002641271 -02/07/2014



FE gRE IRA

MAftELO aSIA RIBEIRO

NATHALIA MACHADO LOU EII0FERREIR.A

0009<

f

.9., .	 ..	 .	 '60
centavos), sendo R$3.757S50,34 (this milhôes, seteceritos e cinquenta e tote mu, novecentos C dnqlJeflta teals e

-	 tflnta e quatro centavos) a titulo de dlvldendos IntermAdlárlos, referentes aos tucras apijrados not exercicios de

*	
.2013, e R$75.010,43 (setenta e cinco roll e dez teals e quarenta e trés centavos) a titulo de Juros sabre o capital

f
pr6prlo.

- Aprovado quo os turos creditados em favor dos acionistas, a titulo do remuneraco do capital próprlo, no valor
1Stotal de'R$75.010,43 (setenta e dnco mil e dez teals C quarenta e trés centavos), sejam irnputados polo seu valor

.j(quldo de imposto de renda, correspondente a R$63.758,85 (sessenta e trés mil, setecentas e dnquenta e olto
foals e oltenta e cinco centavos), ao valor dos dividendos obdgatórios pa todos Os eteitos (egals.

•	 . 6.- Em virtude da distribuicäo mencionada no(s) item(ns) 4 e S supra, declarar satisfeito 0 pagamento dos
168764 divldendos obrlgatórios aos acionistas, not termos do artlgo 202, da Lei n 9 6.404/76, e alteracSes posteriores.

7 7 Flxar a remuneraço pará os membros da Diretoria no lirnite maxima global anual do R$36.000,00 (trinta e tout
mil teals).

ENCERRAMENTO. LAVAATURA, APROVACAO E AS$(NATIJRA DA AlA: Nada malt havendo a set tpatado, fol a

presnte ata lavrada, llda, conferida e pot todos assinada.

Rio do Janeiro, 07 de abril de 2014.

MESA:'

ALIAMACHOLOUREIRO
Presidente

'JuAta Comercial do Estado do Rio do Janeiro
Empresa: PENTAGONO S/A DISTRIBUIDORA DE TITULOS F VALORES MOBILIARIOS
Niré: 33300014373
Protocolo: 0020142181471- 26106/2014
CERTIFICO 0 DEFERIMENTO EM 02/0712014, E 0 REGISTRO SOB 0 NIRE F DATA ABAIXO.

'lé a	 term	 Autenticacão BAF223A3060545FA0081 E20944A9CF02868A18774497BDF04DB3B6C76AF7E1 17
Scretktuji!,	 Arquivamento: 00002641271 - 02107/2014
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168765
00-20141218 147-1	 26jun2014 17:25
JUCERJA	 Gula: 101216506
333110014373	 Atos: 303
PENTAGONO S/A DISTPIBIJIDQRA DE TITULOS E VALORES MOSPUARIOS	 HASH:J140421$1471QCunipttrt nI$nzl no Junta • Calajlacfo: 430.00 	 Paw,: 430,00mnmo local di utn. ONRC • CaIo 2100 Pago: 21,00
ULT. AflO.: 00002537385 18106r2014301
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DOS GONSTA DE CAR

Junta Comerdal do Estado do Rio de Janeiro
/ \	 Empresa: PENTAGONO S/A DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS

1k	 Nire: 33300014373
I	 Protocoto: 0020142181471 -26/06/2014

CERT1FICO 0 DEFERIMENTO EM 02107/2014, ED REGISTRO SOB 0 NIRE E DATA ABAIXO.
Wi a	 Sen'à	 Autenticaç5o: BAF223A306D545FA0081E20944A9CF0286BA1B774497BDF04DB3B6C76AF7E1 iT
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BANCO CENTRAL DO BRASIL	 7

OfIcio 06962120 13—BCB/Deorf/GTRJA
Pt 1301584422

1w
Rio do Janeiro, 30 de agosto do 2013.

A
Pentagono S/A Disttibuidora de Titulos e Valores Mobiliádos
Avenida das Americas, if 4200 saja 514 - Bloco 04- Barra da Tijuca
22640-102 Rio do Janeiro - RI

Assunto: Comunicaço do defcrirnento do pleito.

Prezados Scnhores,

Comunicamos quo a Banco Central do Brasil, per despacho desta data, aprovou
os assuntos a seguir especificados, conforme deliberados na Assemblela Geral bxtraordinãria de
2 do juiho de 2013:

a) Reform a estatutária;

b) Eleição da Sn. Marcelle Motta Santoro, CPF 109.809.047-06, para o cargo do Dàretor do
Operaçôes FLducirias Ill, corn mandato ate a posse dos quo forem eleitos pa Assembleia
Gerat Ordiniria do 2014. Em consequência, a Diretoria terá a seguinte composiço, todos
corn mandato ale a posse dos quo forern eleitos na Asscinbleia Gent Ordinária do 2014:

CPF	 Nome	 Cargo
104.993.467-93 Nathalia Machado Lourciru	 Diretor do Operaçôes Fiduciárias I
029.933.137-35 Marco Aurélio Machado Ferreira Diretor do Operacóes Fidudárias II

109.809.047-06 Marceile Motta Santoro 	 Diretor do Operacaès Fiduciárias III v--

2.	 Deverd essa sociedade, no prazo regulamentar do dnco dias contados da data do
registrar dirctamente no sisterna Unicad a data do posse dos e1eitos, bent coma atentar I
demais informaçOes a serern prestadas no Unicad, conforme procedimentos desaitos no
4.14.70 (www.bcb.gov.b.r/?SFNMANtJAL).

Opartamontc do Organlzac&o do Sistems Finailcelto (Diort)
Gethnda-Téo*a no Rio do Jureiro (GIAJA)

Av. Pr!sidenteVatss, )t 730 - irandat - Gentro —20.071-900 Rid do jar,eiro— FU
Tel.: (21)2189-5020,2189-5198, 089-6973

E-mail: g14a.deoi1@tcb.gov.bt
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3.	 Anexamos docutnentaqAo autenticada, para fins de arquivamento no Registro do
Comércio,

Atenciosainente,

Lje
&

xan Martins Bastos
Geyt-Tãcnico

Anexos: 2 doconientos; 15 páginas.

Coordenador

Dopaftamonto de DrganizaçSo do Sistonia Financeiro (Doom
Gtênda.TknIca no Rio deJanefro (GTRJA)

Aw. Pre&dito Vargas, n° 130— 19 andar - Contru —20071-O0 Rio do Janeiro - Ri
Tel (2I)2895O2O.21B9-5W8, fl.5973

if-maTh gtjadeolf@bctgov.fr
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ATA flit ASSEMBLEFA GERMS EXTRAORDINARIA REALIZADA EM 02 DE JULHO

1. DATA, flORA E LOCAL: Aos 02 dias de julbo de 2013, as 10:00 (det) horas, na sede social da

Pentágono SA Distribuidora de Tftulos e Valores Mobiliártos (°Companhla'], localizada na Av. das

Americas, n Q 4200, bL04, sala 514, CEP 22640-102, Barn da Tijuca, Rio de Janeiro - R.

2. PRESEN& Presente a totalidade dos acionistas e administradores da Companhia, confornie

veriricado no Livro de Presenças de Acionlstas.

3. PUBLIcAçOES: Dlspensada a publlcacAo do edital de convocaco, DOS termos do §4Q do artigo

124 da Lei ng 6.404/76, em face an comparecimento de todos os acionistas representando a

totalidade do capital social da Companhia.

4. MESA: Presidente: Nathalia Machado Loureiro

Secretâr$o: Marco Auréllo Machado Ferreira

S. UEL1BERAcUES: Os acionistas, par unanimidade. aprovarain:

(I) Criar a cargo de Diretor de Operacbes Fiduçi*rlas III, alterando, par conseguiflte a

composiço da Diretoria, pan 3 (trés) Diretores. Desta forma, o artigo 8 9 do estatuto social

da Companhia passa a vigorar corn a seguinte redaçäo:

TMArtfgo 8 - A Diretoria serd composto de 3 (trés) D(retores, acionistas aLt nöo, residentes no

pals, sendo I (urn) Dire(vr Opera çOes Fiducidrias 1, 1 (urn) L)irewr de Opera çOes Fiducidrias

II e  (urn) Diretor de Opera cOec Fiducidrias III, as (411015 tenTh as segulntesfuncóes:

I
2

V
a) tiiretoria de Operacs5e.s ñduciárias I - responsOvel (I) pela adequacao fund tea e pelo

cumprimento dos disposlçOes legals nos procedirnentos adotados no execuçflo dos

atividades de agente flduciário em eniissães de debenture e certficados de recebnvels

irnobifOrios (CR1), agente de notos em emissöes de nows prornissórias cornerciais, agente

de garantias em emissães de tftulos e valores mob gianios, instituição custodiante de cédulas

de crédito knobilidrio (CC!), asMm como no administraçao de corteiras de investirnento; (iii

pelo relocionamento cam as diversos segmentos de rnercado, investidoresbonco -
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copretoras, distribuidoras empresas e entidades de classes; e (ill) deforma con junta corn as

Diretores tie Opera cOes FiducMrias II e III, pc/a atingimenta de metes de particfpaç no

mercada, estabeleddas em ate tie reunião de saclos, e pelo estabelecimento do valor

cobrado nos presto çOes de serviços;

b) Diretorlo tie Opera çöes Fldudáriasll - responsável (1) pc/a adequaçOo econbm (Ca,

fine riceiras e adnilnlstrativa nos procedimeritos adotados no execuçUo dos atividades de

a,gente fiduc/drio em erntgstYes de debenture e certçficados de recebiveis imobilidrios (01),

agente de notes em emissoes de notes promissérias comercicis, agente de garantias em

em issöes de titulos e va/ores mob iliários institulçOo custodiante de cOdulas de crédito

(mobil/aria (CCI), ass/rn como no administraçüo de carteiras de invest/rn ento; (ii) pc/as

citividades tie recursas humanos, con tabilidade, tesouro.rla e admlnistrotivas; e (iii) de

farina conjunto corn as Diretores de Opera çöes Fiducidrlas I e 111, pete atingimento tie

metes de participa çãø no mercado, estabelecidas em ate de reuniöo tie séclos, e pelo

estabeleclmento do valor cobrado nos presto çöes de serviças; e

c) Dire toila de Opera çdes Fithicldrias III- responsáve! par (I) assegutar, em conjwito corn

as denials dreas a adequacdo, ofortoleclmento e oflincionameoto dos controles internos

do Componhlz procurando mitigor as riscos bern coma disseminar a cultura tie controies

porn promaver o c&mprimento tie leis e regulamentos existentes, promovendo a

(dent/flea p50, anolise e eiaboroçäo tie pianos e medidas patti a prevenção e cantrofe dos

riscos que possam corn prorneter a con tinuidade dos negácios e o alcance dos objetivos

estrotégicos; e(li) de forma conjunta corn as Direto res de Operaçoes Fiducidrias! e ii, peto

atingimento de mews de participoçao no mercado, estczbelecidas em ate tie reun (do de

sodas, e pc/a estabelecimento do valor cobrodo nos presto çôes tie servlços.

(ii) Eleger para o Cargo de Diretnra de Opençôes Fiduciárias In, para urn mandate de I (urn)

ano, corn término na data de posse do mandato aprovado na Assenib!eia Geral Ordinâria a

realizar-se em 2014, a Sra. Marcelle Matta Santoro, brasileira, solteira, biOioga, portadora da

carteira de idenddade nt 020.791.620-6, expedida pelo DICJRJ, e inscrita no CPF/MF sob o fl

109.809.047-06, residente e domiciltada ita Cidade e Estado Rio de Janeiro, yn Av. das

Americas, 4.200 1,1. 04, sala 514, Barra da Tijuca, CEP 22640-102 
(IrQjfl)

(iii) A Diretora declara näo estar Impedida de exercer as runçoes Inerentes ao cargo para a quat

fbi eleita, nem estar incursa em crimes que a• irnpeça de exercer a atividade mercantil,

preenchendo todos as requisitos determinados pela Iegislaçâo em vigor. Declara. aia. que

I

/

"I
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preenche as condicoes riecessárias para homoiogac5o de seus respecftvos mandatos pelo
Banco Central do Bmsil, ties termos da Resoluçâo n 2 4.122, de 02 de agosth de 2012.

(iv) Criar uma reserva estatutária legal corn a finalidade prover fIrndos qize garantarn 0 rilvel de

capitalizaão da Companhia.

(v) Ern razão das del{beracöes acirna aprovadas, resolvem as acionistas..alterar as artigos 11.

caput, e 17, e inchsfr o artigo 28 an Estatuto Social da Companha,:(uevigetrào corn
redaçöes abaixo prescritas:

'Artigo 11 - Todos as atos que cr1arem retponsobilidade pare q gaciedade e/ou exonera rem

terceiros de obrigacOes porn corn cia, somentesetho vdlidos quando assinados em conjunto

par quaisquer 2 (dais) dos Oiretores corn a devlda apmvacEo pre y/a em eta de reunido de

sOt!osj, especialmente convacada piro este Jim, sob pena de rwlidade de pleno dire/to dos

atos praticodos em desconforrnidade corn o aqul disposto, exceto Sc tots atos forem

relodonodos a realize çao de pagamentos, aplicaçöes resgates e quafsquer rnovimentaçöes

Jmnanceiras do caixa do sociedade, caso em que nat, haverá necessidade de qttoiquer

aprovacao prévia em ath de reuniäo de sOc/ac, bastando tao somente a aninatura con/unto

tie qucisquer 2 (dais) dos Direwra

(-.1
Artigo 17 - A sociedode, representada par qualsquer 2 (dots) dos Dlretores em conjunto,

poderO constituir procurador, espe4/icando no mandato as poderes e o prazo de vol/dade

do procuração, que Mo poderd exceder a urn ano, salvo quando a procuraØo for

outorgada parc reprvsentar a sociedade em juizo, quando o prazo seth indeterrninado,

observando-se a cumprimento do disposto nos demais ortigos deste Estatuto Social.

C-)
Artigo 23-A Reserve Estatutdric tie turns tern o objetivo de prover fundos que,garantam

a nIvel de capitalizaçaa do Companhia. A parcelo anual dos lucros liquidos destinada a

Reser.'a &tatutdria de Lucros serO determinada pelos acionlstas em Assemble/a Gem!

Ordindria, corn base em proposta do adrninistrnçao, obedecendo as destinaçôes

determin odes no artlgo 27, sendo certo que (1) a pro pasta ora referida levarO em canto as

necessidades de capitalize plo do Companhia e as dernais finoiidades do Reserve 	 -
Estatutdria de Lucros; (1) a destinaçao dos lucros parc consdtulçJo do Reserva Esta tutOr/a

de tucros Mo poderd ser aprovado, em cada exerciclo, em prejuizo do distribuicdo do

diWdenda obrigatOrlo. 0 I/mite mdximo do Reserva Esto tutOr/a de Lucros será oquele

estobelecido no artigo 199 do Lei n o 6.404176 Quando a Reservo Estatatdria de Lucros

atingir seiz I/mite maxima, ou quando a corn panhia entender que a so/do do reserva exced
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o necessdrio pam cumprir suo Jinoildode, a Ascemb!eia Genii poderô determinor sua

oplicação total cu parcia) no inteproiizaçâo cxi aumento do capitol social cit
disthbuiçâo tie dividendos nafbrzna do arbo 199 do Let n° 6.404176?	 7.

S

(vi) Permanecem Inalteradas e ratificadasas demais disposicöes do Estatuto Social da Companhia

que nàO tenharn sido alteradas pea presente Made Asseinbleia Gent Extraordlnária.

(vii) Aprovar a Iavratura e publicacào, corn omlssão das assinaturas, sob a forma de sumãrto da ata

a quo se refere a presente Assemblela Gerat nos terruos do artigo 130. da Lei n
6.404/76.

(viii) Corisolidar o Estatuto Social, que fat parte integrante cia am corn as modillcaçCes deliberadas
nesta e corn a consequente renumeraçâo dos artigos existentes per Iorça da inclusão de novo
artigo, conforme redaçäo anterlormente expitcitada.

6. ENCERRAMENTO. LAVRATJLIRA. svRovAçAo E ASSINATUR.A DA ATAi Nada mais havendo

a ser tratado,foi a presente ata Iavrada, lida, conferida e par todos assinada.

Rio de Janeiro, 02 de juiho de 2013.

'A

I

'I

,,^^- Na'tha=ia=achad Loureiro

Presidente
Marco 

Aur#o 

Ferreira
ecretário

IUBEIRO
	

ARCEL09A COSTA RIBEIRO

MARCO
	

FERRE ERA
	

NATHALIA MACHADO LOUREIRO

MARCELLE MO 174 SANTORO
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PENTAGONO S.A. DISTRISUIDORA DE T(TULOS E VALORES MOBILIARIOS

CNPJ it2 17.343.682/0001-38
NOtE; 33300014373

(e7
ESTATUTO SOCIAL

CAPITULO I - DA DET40MINAcA0, SEDE, FINS E rnJRAcAO

Artlgo 1 - A PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TITJJLOS E VALDRES M0BILIARIOS ê urna 'I
sociedade anônima que se regerá pelo presente Estatitto Social e pela legislaçâo que the for aplicâvel.

Artigo 2 - Objeto da sociedade é:

a) subscrever iso!adamentc ou em consórclo corn outras sociedades autorizadas, emissöes de titulos e

valores mobillârlos para revenda;

b) intermediar oferta püb$Ica e distribuição de ticulos e valores moblliários no mercado;

c) comprar e vender titutos e valores mobiliários, par conta prôpria e de terceiros, observada a

regulamentaçâo baixada pelo Banco Central do Brasil e pela Cornissão tie Valores Mobiliários nas suas

respectivas areas tie competéncia;

d) encarregar-se da adminstração tie carteiras e de custódia de titulos e valores inobiliIrios;

eJ Incumbir-se da subscricão, da transferência e da autenticacäo de endossos, tie desdobramento tie

cautetas, tie recebimento e pagamento de resgates. juros e outros proventos de tltulos e valores

mob jIiárIos;

0 exërcer Iunçôes tie agente fiduciário, demais services flduciádos em geral; bern coma o registro,

implantaçäo e custódla tie c4dulas tie credito lmobillárlo. na  CETIP e BMF&Bovespa;

g) instituir, organizar e administrar lundos e clubes tie investimentos;

h) constituir sociedade de investimento . capital estrangeiro e administrar a respectiva carteira de
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tItulos e va!ores mobi!iários;

I) praticar operacöes no mercado do câmbio do tans Ilutuantes;

$3 praticar operacOes de conta inargem, observada a regulamcntacâo complementar da CVM;

I) realizar operaçôes compromissadas;

m) pradcar operaçOes do compra e venda do metals preciosos no mercado fisico, por conta própria e de

terceiros, nos termos da regu!amentacâo baixada polo Banco Central do Brasil;

ii) operar em bolsas de mercadorias e de futuros, pot conta prOpria e de terceiros, observada a

reguamentaçâo baixada polo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiltários nas suas

respectivas areas do competência;

o) prestar sorviços do intennedlação e de assessoria ou assstência técnica em operacOes e athi'ictades

nos mercados financeiros ode capitals; 	 -

p) exercer outras atividades expressarnente autorizadas, em conjunto pelo Banco Central do Brasil e

pela Comiss5o do Valores Mobi!iários.

Artigo 3 - E vedado a sociedade:

4 realizar operaçöes quo caracterizern, sob quatquer forma. a concessâo do financiarnentos.

empréstirnos ou adiantamentos a seus clientes, inclusive através da cessão do direitos, ressalvadas as

hipóteses de operaçâes de conta margem e as demais previstas na reguiamentacão em vigor,

b) cobrar do seus comitentes corretagem ou quatquer outra comissão referente a negociação corn

determinado valor moblliario durante seu perlodo de dlstrtbuicao priméria;

c) adquirir hens nfto destinados ao usa próprio, salvo os recebidos em liquidacão de dividas de dtftcU ou

duvidosa soluçäo, caso em que deverá vendê-los dentro no pro de 1 (urn) ano, a contar do

recebimento, prorrogávei ate 2 (duas) vezes, acritêrio do Banco Central do Brash;

d) obter empréstimos ou ftnanciamentos junta a instituiçôes flnanceiras, exceto aqueiesvinculados a:

(
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I - aquisiçâo de bens pan usa prôprlo;

II - operaçOes e compromissos envolvendo titulos de renda uixa, conforme reguiamentaço rn vlgor,

III - operaçôes de corita mm-gem de seus clientes, conforme regulamentacio em vigor

lv - garantias na subscrlcâo cii aquislção de valores mobillàrios objeto da distribulcâo ptThlica;

e) dar ordens Is socledades corretoras para a realizaco de operaçes envolvendo comitente final que

nâo tenba identificaçâo cadastral na balsa de valores;

Q acoiher apltcaçôes das entidades definidas no artigo 22 do Decreto n R 84.128 de 29/10/79, visto cwe

essas entidades somente podem efetuar aplicacoes de suas disponibilidades financeiras em titulos

federais, atraves do Banco Central do Brash;

g) celebrar contratos de mütuo, tendo par objeto a empréstimo de recursos tinanceiros corn pessoas

fisicas e Juridicas nao linanceiras.

Artlgo 4- A Sociedade tern sede e fore nesta Cidade do Rio de Janeiro, e sua duracão seth per tempo

indeterminado.

Parâgrafo Unico - Por dellberaçlo da Assembleja Geral, a sociedade poderá criar e extinguir flhiai

agendas e escrt6rios, onde convier aos Interesses sodais, em todo o territérlo naclonaL

CAPfTIJLO U - DO CAPITAL F AcOES

Artigo S 0 Capital Social é de fl 600.000,00 (Seiscentos nil reais), totalmente integralizado em

moeda corrente do pals, dividido em 433506.390 (quatrocentos e trinta e trés rnilhaes, quinhentos e

seis mil etrezentos e noventa) açöes Ordinárias Nominativas todas sem valor nominal.

Parigrafo Unica - Cada ação ordinárla dará direito a urn voto nas deliberacoes da Assembleha Geral.

Artigo 6 - A qualquer tempo, pot deftberação da Assembicia Geral, a companhia poderá emitir acöes

preferenclais noinhjlativas, de urna ou mais classe, incànvèrslvehs em outra espécie ott classe, corn

^A
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scm valor nominal.

Parâgra(o 1 - As açäes preferenciais a que Se refere a caput deste artigo não terão direito de

rentalrão jus ao recebirnento de urn dividendo fixo prioritârio1 nao cumulativo 1 de 6% (seis pot

calculado sobre o valor nominal ou se tratando de açöes sem valor nominal sabre o capital prôprio a

sua espécie e ctasse de açöes, rateando-se a dividendo entre elas, Igualmente e gozando, ainda, as

referidas açöes, de prioridade no reembolso do capital, sem prémlo,

Paragrafo 2 - Para efeito de cálculo do dividendo mlnimo obrfgatorlo a que se refere o item (11) do

artigo 27, seth cornputado o montante do dividendo fixo de que trata o parágrafo 1 2 supra, atribuido as

açOes preferenclais.

Parágrafo 3 - tima vez deliberada a ernisso de aoes preferenciais, na farina prevista neste artigo, as

posteriores aumentos de capital social poderão ser efetuados mediante a aurnento de especies a classes

existentes scm guardar proporçao corn as demais espécies at' classes tie acöes, con%rrne scjam as

limites previstos em lei

CAPITULO III- DA ADMINISmAçA0

Artigo 7 - A administraçâo da sociedade seth exercida par uma Diretoria.

Artigo 8-A Diretoria serS composta de 3 (três) Diretores, adonistasou näo, residentes no pals, sendo 1

(urn) Diretor Operaçoes Fiduciárias I, e 1 (urn) Diretor de bperaçoes Flduclãrias II e 1 (urn) Diretor de

Operaçöes Fiduciárias 111, as quais terão as seguintes funçöes:

a) Diretoria de Operaçöes Fiduciárias I - responsvel (I) pela adequacaa jurIdica e pelo

cumprimento das disposicOes legais nos pmcediméntos adotados na execução das atividades de agente

flduciário em emissöes de debenture e certiflcados de recebiveis imobillários (CR1)1 agente de notas em

emissOes de notas promissOrias comerciais, agente de garantias em emissôes de tltulos e valores

mobillários, instituiçao custodiante de cedulas tie crédlto irnobiltário (Ccl), assirn coma na

adrninlstraçâo tie carteiras de investimento; (ii) pelo relacionamento corn as diversos segmentos tie

mercado, investidores, bancos, corretoras, distribuldoras, empresas e entidades de classes; e (iii) de

forma conjunta corn as Diretores tie Operaçöes Fiduciárias ii e Ill, palo atingimento de metas tie

participação no mercado, estabeleddas em ata de reuniâo de sócios, e pelo estabeleduiento do valor

cobrado nas prestaçOes tie serviços; e

I
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b) Diretozia de Operacâes FicIucfrias II - responsável (I) pela adequaçAo eccnômico, financeiras e
administrativa nos procedimentos adotados na execução das atividades de agente1ducirio,,
emissôes de debenture a certificados de recebiveis iniobiliários (CR1), agents de notas em emis,s de
notas promtssOr!as comercials, agents de garantias em emlssöes de titulos e valores mobiliários.
instituiçfio custodiante de cédulas de crédito imobiliárlo (CCI), assim corno na adrninistraçào de
carteiras de investimento; (ii) pelas atividades de recursos humanos, contabihdade tesouraria 5

administrativas; a (iii) de farina conjtmta corn as Diretores de Operaçôes Fiduciárias I e III, pelo
atingimento de metas de participacão no mercado. estabelecidas em ata de reunläo de sócios, e pelo
estabetecimento do valor cobrado nas prestaçôes de serviços.

I	 c) Diretoria de Operacoes Fiduciarias III - responsávd par (1) assegurar, em conjurito corn as demals
areas, a adequac5o, a fortalecimento e o funcionamento dos controles internos da Companhia,
procurando mitigar as riscos bern come dlsseminar a cultura de controles pan prornover 0

cumprimento de leis e regulamentos existentes, promovendo a identilicação, anilise e eiaboracào cia
pianos e medidas para a prevençào e controle dot rlscos qua possarn comprometer a continuidade dos
negacios e o aicance .dos objetivos estratégicos; e (Ii) de forma conjunta corn as Diretores de Operacoes
Fiduciárias I e II. palo atingimento de rnetas de participação no mercado, estabelecidas em ata de
reunfâo de sédos, a pelo estabelecimento do valor cobrado nas prestaçoes de services.

Artigo 9 Os Diretores seräo eleitos pela Assembleia Geral palo prazo de 01 (urn) atm, podendo set
reeleitos, a perinanecero no desempenho de seus cargos ate a posse dos seus substitutos. Os Diretores
ficam dispensados de cauçio, sendo Investidos no cargo após apravacào de set's names pelo Banco
Central do Brasil.

Artlgo 10 - Os Diretores tern as atribuiçôes a as poderes necessários pan assegurar o funcionamento
regular da sociedade podendo representá-la ativa e passivamente ern juizo e perarite terceiros,
observado o Estatuto Social a as deliberaçoes cia Assemblela Geral.

Parágrafo Unico - E vedado a Diretoria, em name da sociedade, conceder garantlas e/ou avalizar
titulos, prestar fIanças ou assumir compromissos estranhos aos objetivos socials.

U 
Artlgo 11 - Todos as atos que criarem responsabilidade pan a sociedade s/cu exonerarern tercefros de
obrlgaçOes para corn ela, somente serão válidos quando assinados em conjunto par quaisquer 2 (dois)
dos Diretores, corn a devida apravação prévia em ata de reunião de sócios, especialmente convocada
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para este tim, sob pena de nulidade de pleno di reito dos atos praticados em desconformidade corn o

aqul disposto, exceto se tals atos forem relacionados a realizacâo de pagamentos, aplicaçôes, resgates e

quaisquer movirnentaçôes financeiras do caixa da sociedade, caso em que no haverá necessidade de

qualquer aprovação previa em ata de reuniäo de sdcios bastañdo Msomente a assinawra conjun de

quaisquer 2 (dais) dos Diretores.

ParAgrafo 1 - A sociedade podera ser representada inedlante a asslnatura de qualquer Diretor, ou de

01 (urn) procundor, nos atos que Importein em: (I) endosso de cheque para depOsito em conta da

socledade, ott (U) representacão perante a Poder Judiciârio e repartlçoes pi3blicas federals, estaduals e

munlcipals, autarquias e empresas puThlicas.

Parâgrafo Z - Nos atos relatives ac, exercicia das atividades rSacionadas no Artigo 2. alinea (1) deste

Estatuto, a Socledade poderá ser representada par qualquer Diretor ou por 01 (urn) procurador,

isoladarnente.

Artlgo 12 - Os honorários dos Diretores serac fixados pela Assembleja Geral que as eleger.

Artigo 13 - Nos casos de impedimento ternporário ou ocastonal para 0 exercIcio de suas funçoes, Os

Diretores se substituirâo reciprocamente, exceto para fins de realizaçao de pagamentos, apllcaçoes.

resgates e quaisquer rnovimentacUes financelras do caixa cia sociedade, caso em que será constituido

urn procurador acionista e n5o Diretorda socledade que assinará em conjunto corn outro Diretor. Sea

impedimenta, par qualquer razão, for definitive, cabe a Assembicia Geral eleger 0 nova Diretor para a

cargo vago.

Artigo 14 - A Diretoria reunir-se-á seinpre que os iriteresses socials a exigirem, mediante convocacAo

de qualquer Diretor.

Artigo 15 - As reunlâes cia Diretoria so poderão ser instaladas corn a presença de dais dos membros

eleitos, cabendo urn voto a cada Diretor, observado o disposto no artigo 16.

Artigo 16- Compete a Diretoria:

a) executar e fazer executar (I) este Estatuto e as deliberaçöes cia Assernbleia Geral, bern coma (ii) as

atividades necessárias ao desempenho das linçOes descritas no artigo 2, ailnea (I), devendo as denials

competéncias deste artigo serern sempre submetidas a aprovaçäo prévia em ata de reunião de sécios,

It,
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conforme dispoe o parãgrafo segundo abaixo;

	 It
b)etaborar, mensalmente, balancetes e relatorios econômico-tmnanceiros;

c) represenrar a sociedade, ativa e passivamente, em juizo cu (bra defe. de acordo corn as regras
previstas neste Estatuto Social;

d) propor a alienaçäo ou aquisiçâo de ativos que representern 5%(cinco per cento) ou mais de seu
patrirnOrilo Iquf do;

e)propor a constithição de dividas ou provisão de onus e gravames sobre os liens da companhia que
representem 5%(cinco per cento) ou mals de seu patrimOnlo tlqutdo;

I) propor a emissão de novas açOes ou outros titulos e valores moblliarlos;

g)proporaakeracâo do Estatuto Social dacompanhia;

h)propor a politica de pagamento de dividendos;

i) propor o critério, os valores e os destinacárlos dos bOnus de performance a seem atribuidos aos
membros cia Administração e funcionârios pie flzerem )us a tal premiacão;

j)propor a prestaçao de garantia tirme em contratcs de 'underwriting";

Eld	 I) propor a poiltica de contrataçao e demlssâo de pessoat;

rn) propor a escollia dos auditores independentes;

ri) designar e destituir o Ouvidor.

Paragrafo 12 - A Diretoria deliberarâ por trnanlmidade dos votos.

Parágralo 2 - Estaräo sempre submetidas a aprovaçào em a de reun10 de sécios, as matérias

estabelecidas nas thmneas (d) a (m) relacionadas no caput deste artigo, sob pena de nulidade de plen

direito dos atos praticados em desconformidade corn o aqul disposto.

cc	 tr#
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Artlgo 17 - A sociedade, representada par quaisquer 2 (dots) dos Diretores em conjunto, p era
constituir procurador, especlflcando no mandato as poderes e o prazo de validade da procura a, que
nao poderá exceder a urn aria, salvo quando a procuracão for outorgada para representar a sodedade
em juIzo, quando o prazo ser6 jndeterminado, observando-se o cumprirnento do disposto nos demais

artigos deste Estatuto Social.

CAPfTULO IV- DO CONSEIHO FISCAL

Artigo 18 - A sociedade terá urn Conselbo Fiscal nos exercicios socials em que for Instalado a pedido
dos acionistas, composto de trés a cthco membros efetivos e trés a chico suplentes, residents no pals,

deltas em Assembleta,podendo ser reeleitos.

1 -0 Conselho Fiscal tern as atrlbuiçOes e os poderes que a Lei confere.

2 - A remuneracão dos membros do Conselho Fiscal serâ fixada pela Assernbteia Gera[ que Os eleger,

obedecendo as disposicOes teais vigentes.

3 - 0 mandato dos membros do Conselbo Fiscal termluiará na primelra Assemblela Geral Ordinàrla apes

a sua Insta!açâo.

CAPITULO V - DAASSEMBLEIA GERAL

Ardgo 19 - A Assembleia Gent reunir-se a ordinariarnente nos 4 (quatro) primeims meses, após o

térmirto do exerciclo sodal e, extraordinañamente, sempre que as interesses socials a exigirem.

ParIgrafo Unico - A Assembleta Ceral indicará Presidente, que escoiheri osecretário,

Artlgo 20 - Coristituem atos de cornpetência exciusiva cia Assembleia Gera] aqueles previstos em lei e
no presente Estatuto Social.
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CAP!TUW VI- OLJVIDORJA

Artlgo 21 - A Ouvidoria, de funcionamento permanente, terá a atribuicão de assegun
observâncla das norinas legais e regulamentares relativas aos direitos do corisumidor e de
canal de comunicaço entre a sociedade e Os clientes e usuárlos de seus seMços, Inclusive n

de confhtos.

Artlgo 22 - A Ouvidorla terá as seguintes atribuiçóes:

a) receber, registrar. instrulr, anailsar e dar tratamento formal e adequado as reclamaçbes dos

dlientes e usuários de senrlços da sociedade, que näo forem soluclonadas pelo atendirnento habitual;

b) prestar esdarecimentos necessárlos e dar clência aos reclamantes ate o prazo informado na
alinea "c';

c) informar aos reclamantes o prazo previsto pan resposta final, o qual näo poderá ultrapassar 15
(quinze) dias cantados cia redamaçào;

d) encamlnhar resposta concluslva para a demanda dos reclamantes ate 0 prazo informado na ailnea

"C;

e) propor, a Diretoria, medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em

decorréncia cia análise das reclamaçoes recebidas; e,

o	 elaborar e encaminhar a auditoria interna e a Diretoria, ao final de cada semestre, relatérlo
quantitativo e qualitativo acerca da atuaçao da Ouvidoria, contendo as proposiçôes de que trata a aliriea

Artigo 23 - A Ouvidoria será administrada pelo Ouvidor, que sera designado e destitufdo pela
Diretora, corn mandato de 04 (quatro) anos, podendo Ser reconduzida

Artlgo 24- Serao dadas I Ouvidoria as condiçoes adequadas pan a seu funcionarnento, hem coma pan
que sua atuaçäo seja pautada pela transparéncia, independência, imparcialidade e isençIo.

Artigo 25 - A Ouvidoria terá acesso as informaçoes necessârias I &aboraçào de resposta adequada as

(
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reclarnaçöes recebIdas, corn total apoio administrative, podendo requisitar informacöes e documentos

para o exercfcio de suas atividacies.

CAPITULO VII -DO MRCICIO SOCIAL

Artigo 26 - 0 exercicio social coincidirá corn o ano civil, terminando em 31 de dezembro de cada aria.

Artlgo 27 - A 30 (trinta) tie Junho e a 31 (trinta e urn) de dezernbro de cada ano proceder-se-â ao

tevantamento das Demonstraçdes Financeiras, corn observância das obrigaçöes previstas em id. Do

kicro liquldo verificado ao término do exercfció social, será deduzida: (I) a percentagem de 5% (cinco

por cento) pan constltuicio cia Reserva Legal, ate alcançar 20% (vinte por cento) do Capital Soda!; ([I)

0 pagamento 5s açöes do dividendo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do Tucro liquido,

ajustado nos termos do artigo 202 da Let n 2 6.404/76; (III) importância destinada a premiaçäo par

desempenho. a ser atribulda aos administradores. (unclonários e estagiários que fizerem ftis, segundo

critérlo a ser tIxado em ata de reunlâo de soclos. 0 saldoporventura existente ficará a disposição cia

Assenibleia, que The clara o destino coiweniente per proposta cia Diretoria e, ouvido o Conseiho Fiscal,

se em funcionarnento nos termos do artigo 132, 11, da Lei 06.404/76.

Parágrafo 10 - A administraçäo da sodedade, observadas as prescriçâes legals, poderá distribuir

dividendos interrnedfários I conta de 'tucros ActimuladoC ou de de LucroC, existentes no

Oltimo ba!anço. Independentemente, por resoluçâo dos OrgIes cia administraçäo, poderlo ser

levantados balanços semestrals ou de perlodos menores, e Os lucros neles verificados poderlo ser

distribuidos.

Parágrafo 2 - A Socledade poderá pagar cu creditarjuros a titulo de remuneraçIo de capital prdprlo

calculados sobre as contas do PatrimOnio LIquido, obsen'adas a taxa e os limites definidos no art. 9 6 da

Lei 9.249/95.

Artlgo 28 - A Reserva Estatutária de Lucros tern o objetivo de prover ftrndos que gararttarn 0 nivel de

capitalizaçIo cia Comparthia. A parcela anual dos lucros [Iquldos destinada I Reserva Esratutária de

Lucros será determinada pelos acionistas em Assembleia Geral Qrdinária, corn base em proposta cia

adminlstraçIo, obedecertdo Is destinaçAes determinadas no artigo 27, sendo certo que (I) a proposta

ora referida levará em conta as necessidades de capitalizaçâo cia Companhia e as demals finalidades da

Reserva Estatutria de Lucros; (ii) a destinaçao dos lucros pan constituiçIo da Reserva Estatutárla tie

t
jt'
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Lucros não poderá ser aprovada, em cada exercfclo, em prejuIzo da distrlbuicão do ctividen a-6'
obrigatOrio. 0 limite máximo cia Reserva Estatutfiria de Lucros será aquele estabeleddo no artig 199
da Let n° 6.404/76. Quando a Reserva Estatutárla de Lucros atingir seu limite máxlmo, on quando a

Companhia entender que 0 satdo cia reserva excede c necessário para cumprir sua finaildade, a

Assembleia Geral poderá determinar sua aplicaçào total cu parcial na integralizacio cu aumento do

capital social ou na distribuição de dividendos, na forma do artigo 199 cIa Lei n° 6.404/76.

CAPITULO VIII - VA LIQUIDAc.AO VA SOCIEDADE

Artlgo 29 - A Dlssoluçao e a liquidaçâo da sociedade far-se-5o de acordo corn o que resolver a

Assemblela Gent obedecendo-se as prescriçöes legals.

L
Ø$TA RIBEIRO &Et ieẐAPIIMROMA
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA r (SEGUNDA) EMISSAO

DE DEBENTURES SIMPLES, NAO coNvERSfVEIS EM AçOEs, DA ESPECIE
QUIROGRAFARIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSORTA, EM SER1E
(JNJCA, PARk DISTRIBUIcAO PUBLICA, COM ESFOROS RESTRITOS DE
coLockcAo, DA GALvA0 ENGENHARIA S.A.

Pelo presente insinimento particular, de urn lado,

GALVAO ENGENHARIA S.A., companbia fechada, corn sede in Ciclade de So Paulo,
Estado de So Paulo, in Rua Gomes de Carvallio, n.° 1.510, 2° andar, conjuntos 21 e 22,
inscrita no CNPJ/MF sob o no. 01.340.937/0001-79, corn scus atos constitutivos arquivados in

Junta Coinerthi do Estado de Sio Paulo ("JJJCESP") sob o NIRE 35.300.180.712, neste ato
representada pox seu(s) reprcsentante(s) legal(is) devidarncntc autorizado(s) e identiflcado(s) ins
páginas de assinaturas do presente instrumento ("Ernissora" on "Companhia");

e, de outro lade,

PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS,
instituição financeira, corn sede in Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na
Avenida das Americas, n o 4.200, bloco 04, sala 514, Barra cia Tijuca, inscrita no CNPJ/MF sob
o if 17.343.682/0001-38, neste ato representada pot sen® reptesentailte® legal(is)
devidamente autoriaado(s) e identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento
("Agente Fiducikio"), na qualidade de representante dos Debenturistas (conforme abaixo

defithdo);

e, ainda, come interveniente garantidora,

G.ALVAO PARTIcIPAçOES S.A., companhia fechada, corn sede na Cidade cit So Paulo,
Estado de Sin Paulo, na Run Gornes de Carvalho, n° 1.510,19' andar, conjunto 192, sala 23,
\r4a Olimpia, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa JurIdica do Ministério cia Fazenda
("CNPJ/iV1F") sob o a° 11.284.210/0001-75, neste ate representada pot scu® representante(s)
legal(is) devidamente autorizado® c identificado(s) nas piiginas de assinaturas do presente
instrumento ("G-arantidxC);

scndo a Emissora, o Agente Fiduciirio e a Garantidora doravante designados, em conjunto,
corno IC tes" e, individual e indistintamente, come cpartefl

vein, pot nieio desta e in rndllinr forma de dircito, firmar o presente "Instrwnento Particular de
Escritura cia 2 (Segunda) Ernissão de Debentures Simples, Nio Conversiveis em Açoes, cia
Espécie Quirografãzia, corn Garantia Adicional Fidejuss&ia, em Série tJnica, para Distribuição
Póblica, corn Esforços Restritos de Colocação, da Galsrão Engenharia S.A." ("Escritura"),
mediante as cláusulas e condiçôes a seguir.

Os teunos aqui iniciados em letra maitscula estejain no singular on no plural, tero o
significado a des atribuido nesta Escritura, ainda que postetiotineilte ao sen use.
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cUusul.A i
AUTORIZA(;AO

1.1. Autorização da Emissota

1.1.1. A presente Escritura 6 firniada corn base nas deliberaçôes da Assernbleia Gem!
Extraordin&ia de acionistas da Ernissora realizada em 09 de abril de 2014 ("AGE da
Emissora"), na qual foram deiberadas: (a) a aprovacão da 2' (segunda) ernissão de debentures
simples, não conversIveis tin açöes, da espécie quirografária, coin garantia adicional fidejussória,
em série ünica, dii Emissora ("Ernisso" e "Debentures", respectivarnente), bern como de seus
termos e condiçôes; e (b) a autorizaço it Diretoria da Compauhua para adotar todas e quaisquen
niedidas e cclebrar todos os documentos necessinios it Emissão, podendo, inclusive, contnatar
os assessores e os prestadores de serviço necessrios it efetivaçito dii Ernissito hem corno

celebrar aditamentos it esta Escnituna, tudo em conforinidade corn o disposto no atdgo 59 da

Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976, confonne altenada C Lei das Sociedades ponAcöes").

1.2. Autonizaçôes da Garantidora

1.2.1. A Fiança foi aprovada corn base nas delibcnaçöes dii reuniito do Conseiho de
Adrninistnaçito dii Garantidora realizada em 09 de abni! de 2014 ("RCA da Ganantidora").

CLL&TJSULA IL

REQ[JISITOS

2. A Ernissito, pan distnibuiço pébilca, corn esforços restnitos de colocação, nos termos dii
Instruço dii Comissito de Valones Mobi1i6ros ("CYM") n° 476, de 16 de janeko de 2009,
confontue altenada ("Oferta Restnita" e "Tnstruço CWvI 476", respcctivamente), seth realizada
corn observancua aos seguintes requisitos:

2.1. Dispensa de Registro na Cornissao de Valores Moblliánios e Registro in
Assocuação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeito e de Capitais

2.1.1. A Oferta Restnita seth ncahzada nos termos da Instruçño CVM 476 e das dernais
disposiçöes legais e reguhamentares aplicáveis, estando, portanto, autornaticamente dispensada
do registro de distribuição de que trata o artigo 19 da Lei n° 6.385, de 7 de dezeinbno de 1976,

conforme attenada.

2.1.2. Pox se tratar de ofenta pan distnibuição p&blica corn esforços restnitos cit co1ocaço, a
Ofenta Rèstxita podeth yin a set registnada nit Associaço Bnasileina das Entidades dos Mercados
Financeino c de Capitais "ANBIMA"), nos termos do pargnafo 2° do artigo 1° do "Cédigo
ANBIMA de Regulaçiio e Meihores Pthticas pan as Ofertas Póblicas de Distnibuiçito e
Aquisiçito de Valores Mobiliánios", atuaumente em vigor, exciusivamente pan fins de envio de
infonrnaçito pan it base de dados da ANB11vIA, após a expediçäo de diretnizes
sentido pelo Conseiho de ReguL'tçito e Melliores Pthticas dii ANBThA.

PT I) ("MI d p. Sa JtHidicv
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2.2. Axquivamento na Junta Comercial e Publicaçâo dos Atos Societários

2.2.1. A ala da AGE da Etnissora sera' arquivada naJUCESP, e seth devidainente publicada no
Dthdo Oficial do Estado de São Paulo ("DOBSi") e no jornal "0 Din", flog tennos da Lei das

Sociedades pot Açöes.

2.2.2. A. ata de RCA da Garantidora seth arquivada na JUCESP, e seth devidametite publicada
no DOESP e no jornal "0 Din", nos termos do Lei das Sociedades pot Açoes.

2.3. Arquivamento da Escritura na Junta Coinercial

2.3.1. Esta Escritura e seus eventuais aditamentos serão niquivados na JUGESP, conforine
disposto no ardgd 62 da Lei das Sociedades pot Açôcs. Tempestivamente, após o teferido
arquivatnento na JUCESP, a Emissora deveth encaminhar no Agente Fiducildo I (uma) via
original da Escritura ou do respectivo adlitamento, conforine aplicvel, devidamente arquivado
na JUCESP.

Registro pan Distribuiçào Primária e Negociaço Seeundária

As Debentures serão registradas par:

disttibuiço no inercado printhio pot ineio do IVIDA - Módulo de Distribuiçiio de
Advos ç'MDA"), administrado e operacionalizado pela CETIP S.A. - Mercados
Organizados ("CETIP"), sendo a distribuição liquidada financeiramente par meio da
CETIP; e

negociaco no mercado secundArlo pot meio do Módulo CETIP2I - Titulos e Valores
MobiMrios ("CETU?21"), admithszrado e opemacionalizado pela CETIP, sendo as
ncgociaçöes liquidadas financeiramente e as Deb&ntures custodiadas eletronicamente na
CETIP.

2.4.2. Não obstante o descrito na Cláusula 2.4.1 aciina, as Debentures somente poderao set
negociadas nos niercados regulamentados de valores mobiliAtios depois de decorridos 90
noventa) dias cia data de sun subscrição on aquisicão pox Investidores Qualificados, conforme
disposto nos artigos 13 e 15 da Instrução CV?vI 476, observado ainda o cumprimento, pela
Companhin, de suns obrigaçöcs previstas no artigo 17 da Tnstruço OTJvI 476, sendo que a
negociacão das Debentures deveth seinpre tespeitar as clisposicöes legais e regulamentares
aplicAveis.

23	 Registro da Garantia Pidejussória

Bin virrude da Fiança (conforme abaixo defithdo) a que se refere a C1usu1a 3.8 abaixo, prestada
pela Garantidora em beneficio . dos titulares de tempos em tempos das Debentures

Debentutistas"), a presente Escrituma e seus eventuais aditamentos setho registmados pela
Emissora, as suns expensas, nos competentes Cartórios de Registro de Titulos e Documentos
da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e da Cidade do Rio de Janeiro, Estad do o de
Janeiro ("Cartorios de RTD"), em ate 7 (sete) Dias Uteis èontados da sun lebra o
Tempestivamente, após o referido regisLro nos Cartórios de RTD, a Einisso?a

de

encaminhar no Agente Fiduci4rio 1 (uma) via original cia Escrituma ou do respectivo adi\inento,"y
con forme aplicável, devidamente registrado nos Cartórios de RTD. \	 .ctL
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CARACTERtSTICAS DA EMISSA.O
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3.1.	 Nuinero cia Emissao

3.1.1. A Ernissao objeto da presente Escritura constitui a 22 segunda) emissão de debentures
da Etnissora,

3.2. Valor Total da Etnisso

3.2.1. 0 valor total da Emisso é de R$ 100.000.000,00 (cern milhöes de reais), na Data de
Etnissão.

3.3. Nümero de Series

3.3.1. A Etnissilo seth xcalinda em nina ánica série.

3.4. Destinaço dos Recursos

3.4.1. Os recursos liquidos captados pela Emissora por meio da integralhação das Debentures
seräo utilizados integralinente Para a gesto ordiniria dos negócios da Etnissora.

	

3.5.	 Co1ocaço e Procedirnento de DistribuiçAo

3.5.1. As Debentures serão objeto de distribuiço péblica, corn esforços resftitos de
colocação, nos termos do Instruçiio CVI'.! 476, sob regime de garantia firme de co1ocaço no
montante de R$ 100.000000,00 (cern rnilhoes de reais), corn a intermediaço de instituição
financeira integrante do sisterna de distribuiço de valores mobiliários ("Coordenador Lider"),
nos terinos do "Gontralo do Coordenaçuo, Co/ocaçâo e Distr/Im/çiio Pub/ira, ton; Esfoqvs Restri/os, sob o
Regime do Gan'rnlia F/tine do Coiocaçao, do Debtnt#n?s Si4/es, P1db Gom'e,thieis em Ãç&î, da Es,béc/e

mm.çnfibia, Gon; Gamut/a Adidonal Fid!jussoña, em Seth (in/ca, da 2' (Segimda) Em/ssdo da Ga/Mo
Engeithana 5.4.", a set celebrado entre a Emissora e o Coordenador LIder "Contrato de
Distribuicäo").

3.5.2. 0 piano de clistribuiço seguftá o procedimento descrito in Tnstruçño CVM 476,
conforme previsto no Contrato de Distribuição. Para tanto, o Coordenador LIder e as demais
insd±uiçoes intennedihias que eventualinente venham a partidpar da Oferta Restrita poderño
acessar no ntimo 50 dnquenta Invesfidores Qualificados (conforme abaixo deflnido, sendo
possivel a subscriçiio ou aquisiço pot, no rnxirno, 20 (vinte) Invesddores Qualificados.

3.5.2.1. Nos termos da Instrução CV11 476 e Para fins da Oferta Restrita, seiio
considerados "Investidores Oualiflcados" aqueles investidores referidos no artigo 109 da
Instrução da CVIvI n° 409, de 18 de agosto de 2004, con forme alterada rinstruciio cVi'tO9"),
observado pie: (a) todos os fundos de investimento serão considerados invddoçs
qualificados, ainda pie se desrinern a investidores não qualificados; e (b) as pessoas nairais è
jurIdicas inencionadas no inciso IV do artigo 109 dii Instrução CS/tv! 409 obrigatorialiente

5
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subscreverão e integralizarao, no ambito di Oferta Restrita, Debentures no montante rnInhno
de RS 1.000.000,00 (urn rnilhão do reais).

3.5.3. As Panes comprornetern-se a não realizar a busca de insrestidores pot rneio de lojas,
escriténios on estabelecirnentos abextos no pfiblico, on corn a uti1izaço de serviços póblicos de
coinunicaço, corno a imprensa, o radio, a televisão e pigSs abentas no páblico na rede
mundial do computadones, nos termos da Insttução CVM 476.

3.5.4. A Ernissora obniga-se a: (a) não contatar on fornecer informaçoes acerca da Oferta
Restrita a qualquer investidor, exceto so previaniente acordado corn o Coordenador LIder; e

informat no Coordenador lAden, ate o Din Util imediatamente subsequente, a oconrência de
contato que receba de potenciais investidores que venharn a inanifestan sen interesse na Oferta
Restrita, comprometendo-se desde já a no tornar qualquer providCncia em xelação aos
nefenidos potenciais hives tidores neste perlodo.

• 3.5.5. Não existho reservas antecipadas, nern fixaçao de lotes mInitnos ou mCxhnos para a
Oferta Restrita, sendo quo o Coordenador LIden, corn expressa e prévia anuCncia da Ernissora,
organizath o piano de distnibuiçüo nos termos da Instrução CWv[ 476, tendo corno püblico alvo
Investidotes Qualiulcados apenas, observado ainda o disposto no artigo 40 da Instrução
GyM 476.

3.5.6. Nao seta constituldo fundo cit manutençâo do liquidez e não seth firmado contrato de
estabilizaçiio de precos coin relaçfio as Debentures.

3.5.7. Sero atendidos os clientes Investidores Qualificados do Coordenador Lider que
desejarern efetuar investiinentos nas Debentures, tendo em vista a reIaço do Coondenador
Lider coin esses dientes, bern cot-no outtos Investidones Qualificados, mesino que não sejarn
dientes do Coordenador lAden, podendo set levadas em consideração as relaçöes corn dientes 0
outras consideraçoes de natureza cornercial on estratégica do Coordenador LIder e da Emissora.

3.5.8. Não seth concedido qualquer tipo de desconto pelo Coordenador LIder nos
Investidores Qualificados interessados em adquiriir as Debentures.

3.5.9. Nao Earera preferenca para subscriçao das Debentures pelos atunis acionistas da
Ernissora.

3.6. Banco Liquidante e Escriturador Mandatário

3.6.1. 0 banco liquidante e escriturador mandathnio da Emissão seth o Banco Bradesco S.A.,
instituição habilitada a prestação de serviços de custOdia e de banco mandatinio, corn endereço
no MuthcIpio do Osasco, Estado de São Paulo, Cidade de Deus, Vila Yara, s/n, Pxédio
Arnarelo, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 60.746.948/0001-12 ("Banco Liguidante" e
"Escriturador I'.fandatrio").

3.6.2. 0 Escnitutador Mandatánio seth responsável pot efetuat a escrituração das Debentures,
entre outras responsabilidades definidas em normas cia CE HP. 	 EN



3.7.	 Objeto Social dci Emissora

3.7,1. De acordo corn o Estatuto Social da Emissora atualmente em vigor, a objeto social da
Emissora compreende: execução de obras e serviços de engenharia civil, pot conta própria
ou de terceiros; (b) exploracão da indóstria da construção civil e consttuço pesada; (c)
execuçio de estradas vicinais; (d) abastecimento de igua, saneamento, drenagem e irrigação;
aluguel de equiparnentos, comércio e representacão de materials de construçiio; (F) sinalizaçäo
de vias em geral; (g) pesquisa, lavra, beneficiamento e comercializaçao de substncias minerais,
em todo o tettitório nacional; 11) serviços de ciragagem, transporte e navegaçäo lacustre, fluvial
e marItima; (i) vartiço, coleta, remoço e incineraçao de residues sólidos; (3) serviços de
elaboração de projetos pata obras de construçào civil e construçao pesada, projeto, construção,
execução, imp1antaço C opetaçao de aterros sanitrios; execuço de obras on serviços de
engenbaua elétrica, pot conta própria on de terceiros; (1) construçiio e montagem dc gasodutos
e oleodutos, montagein industrial de plantas diversas, inclusive petroquimicas e refinarias de
petroleo, consttuço e montagem de plataformas marItimas pan exploracão de petróleo; (rn)
prestaçiio de serviços de operaciio, implantaco, manutenço, assistência técnica e todos c
quaisquet outtos serviços complenientares, auxiliares, conexos c/on correlatos relacionados
dlistribuiço de gü natural e de combustIveis em geral; (n) arma2enamento de materiais de
construço civil e de materials de redes de gas de propriedade de terceiros; (o) importação e
exportaco de materials pars construçiio, rnáquinas e equipalnentos aplicveis a qualquer das
atividades relacionadas no presente objeto, bern coino de suas pecas e partes; (p) irnportação e
exportaço de serviços de engenliatia civil em geral, em especial a execuçäo de projetos e a
construço c implantaçio de todo tipo de obra, ,or conta propria ou de terceiros; e
participação em outras sociedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços pthlicos,
comb sóda, acionista on cotista, bern corno em consórcios que tenham pot objeto quaisquer
das atividades mencionadas nos (a) a (p) acima.

0
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3.8.	 Garantia Fidejusséria

3.8.1. Em garantia do fie], pontual e integral cumprimento de todas as obrigacôes principais e
acessórias assutnidas ou que venham a set assumidas pela Emissora relativas Is Debantures e
dernais obrigaçoes assurnidas no mbito da Ernissño, incluindo os Encargos Moratórios
(conforme abaixo defmido) devidos pela Emissora nos termos desta Escritura e dos demais
documentos da Ernisso, hem comb todo e qualquer custo Cu despesa comprovadarnente
incorrido pelo Agente Fiduthrio e/ou pelos Debenturistas em decorréncia de processes,
1rocedimentos e/ou outras medidas judiclais on extrajudiciais necessatios I salvaguarda de seus
direitos e prerrogativas decorreiftes das Debentures, desta Escritura e dos dernais documentos
da Etnisso ("Obrigacoes Garantidas"), nos terinos do artigo 822 da Lei n° 10.406, de 10 de
janeiro de 2002, conforme alterada CCCÔ&go Civil"), a Garantidora, em carter solidhio coin a
Emissora, presta garantia fidcjussórisi em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente
FiduciArio ("Fianca"), obrigando-se, pot este instrumento c cia mdhor forma de direito, como
devedora e principal pagadora de todos os valores devidos pela Emissora em razilo das
Obrigaçoes Garantidas, ate o pleno e integral cumprizuentu de todas as Obrigacoes Garantidas,
nos tetmos descritos a seguir, independentemente de outras garantas contratuais que sejatn
constituldas pela Emissora no ambito da Oferta Restrita.

3.8.2. A Garantidora declara-se, neste ate, em carater irrevogãvel e ixret
solidária e principal pagadora do valor total da dIvida da Emissora
Obrigaçöes Garantidas. 	 -
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3.8.2.1. As obrigacôes da Garantidora aqui assurnidas pernianecerão v1idas e eficazes
mesmo na ocorréncia de atos on oniissôcs que possarn afetat as Obrigaçôes G-aranddas,
induindo: (a) qualquer extensão de prazo ou acordo entre a Etnissora e as Debenturistas; (b)
qualquer novação on tho excrcIcio de qualquer direito dos Debenturistas contra a Etnissora; e
(c) qualquer 1iwitaço ou incapacidade da Ernissora, inclusive seu pedido de recuperaço
extrajudicial, pedido tie recuperaco judicial on falência.

3.8.3. 0 paganwnto de quaisquer valores devidos e ainda nào pagos pela Emissora, relativos s
Obrigaçöes Garantidas, seth realizado peTa Gatantidora no prazo maxima de 5 (chico) Dias
Uteis contados do recebiniento de coinunicacão pox escrito enviada pelo Agente Fiduciátio a
Garantidora informando sabre a respectiva falta de pagarnento devido pela Einissora,
obscnrado, inclusive, o disposto na Cláusula 4.6 desta Escritura.

3.8.3.1. 0 pagamento citado na Cláusula 3.8.3 achna devcrá set realizado pela
Garantidora bra do âmbito di CETIP e de acorda corn insnçöes recebidas do Agente
Fiduciario.

3.8.4. A Garantidora expressamente tenuncia aos beneficios de ordeni, direitos e faculdades de
exoneração de qualquer natureza previstos nos athgos 333, parágrafo (mica, 366, 821, 827, 829,
830, 834, 835, 837, 838 e 839, todos do Código Civil, e artigos 77 e 595 da Lei n° 5.869, de 11
de janeiro de 1973, conforme alterada "C6digo de Processo Civil").

3.8.41. Nenhuty objcção on oposico da Binissora podS set admitida ou invocada
pela Garantidora coin a objetivo tie escusar-se do cumprimento de suas obrigaçöcs perante os
Debentutistas.

3.8.5. A Gatantidora subrogar-se- nos direitos de crédito dos Debenturistas contra a
Ewissora, caso venha a honrar, total on parlmente, a Fiança objeto desta Cláusula 3.8, ate o
limite da parcela da dIvida efetivamente pot cia honrada.

3.8.6. A presente Fiança é prestada peia Garantidora em caMter irrevogável c inetrabivel, C

cntrath em vigor cia Data de Emissio, permanecendo valida cm todos os seus termos ate a
cumprirnento integral das Obrigaçöes Garantidas nos termos aqui previstos e em conformidade
corn o arfigo 818 do Código Civil.

3,8.7. A Garantidora desde ji reconhece que a Fiança ê prestada pot prazo determinado,
encerrando-se este prazo in data do pagamcnto integral do valor total da divida da Emissora
reprcscntada pelas Obrigaçöes Garantidas,.nio sendo aplicitvcl, portanto, o artigo 835 do
Código Civil.

3.8.8. Fica desde já certo e ajustado que a thobetvancia, pelo Agente Fiduciário, dos prazos
para execuço de qusisquer garantias constituldas em favor dos Debenturistas desta Emissão
no ensej ara, sob hipótese alguina, perda de qualquer direito on faculdade aqui prevista.

3.8.9. A Fiança podS sex excutida e exigida pelo Agente Fiduciitio, judicial ou
extrajudidalnente, quantas vezes forum necessarias ate a integral liquidaço do valor total da)
dIvida da Ernissora representada pdas Obrigaçöes Garantidas.
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CLAUSULA IV
CARACTERISTICAS DAS DEBENTURES

	

4.1.	 Catacteristicas Básicas

4.1.1. Data de Enzissffa Para todos os fins de direito e efeitos, a data de emissão das
Debêntutes seth o dia 16 de abril de 2014 ("Data de Ernisso").

4.1.2. Convcrsibi1idade As Debentures serâo simples, no cotwersIveis em açôcs de ernissão
da Emissora.

4.1.3. Espécie As Debentures serão da espécie quirograflitia, coin garantia adicional
fidcjussória.

4.1.4. Tjpo e Forma: As DebCntures sera norninativas e escriturais, sein ernisso de cautelas
Cu cerdElcados.

4.1.5. Frazo e Data tie Venclinento: As Debêithires terão prazo de vencimento de 300
(trezentos) dias, contados da Data de Ernisso, on seja, no dia 10 de fevereiro de 2015 C'ta
de Vencirnento'D.

4.1.6. Valor Nominal Unitário: 0 valor nominal uthtrio das Debentures sera' de
R$ 10.000.000,00 (dez milhocs reais), na Data de Etnissbo ("\ Talor Nominal Unitário").

4.1.7. Quantidade deDebêitures Sero emitidas 10 (dez) Debentures.

	

4.2.	 Reinutieraçâo

4.2.1. Atualizaçffo MonetIria: 0 Valor Nominal Unitrio das DebCntutes nao sera
atualizado inonetariamente.

4.2.2. Juros Rcniuneratórios Sobre o Valor Nominal Unitátio das Debentures incidirbo
juros remuneratórios correspondcntes a 124100% (cento e vinte e quatro pot cento) da variaçbo
acumulada das taxas médias diérias dos DI - Depósitos Interfinanceftos de urn dia, "oi.rer extra-
grupo", expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias
Uteis, calcuhidas e divulgadas diariamente pela CETIP no informativo diãrio disponIvel em sua
pSgina na Internet (www.cetip.coin.br ) C'Juros Rcmunetatórios" e "Taxa DI", respecdvamente.

4.2.2.1. Os Jutes Remuneratórios serbo calculados de forma exponencial e cumuladva
pm aiM tenipons, pot Dias Uteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unithrio das
Debentures desde a Data de Integralizaçbo, ate a data do seu efetivo pagatnento, de acordo corn
a seguinte formula:

9

J = Me . X (PatorD! 1)

onde:

J = mlor dos Tin vs Reniunemtdr/os tnka/ndo cvg; 8 o/to casas decimals, scm aindondamento;
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Me = T/c/er j\Tonj/,u,/ Ujijfrhjo dos De/Jn/un infomac/o/co/cukdo corn S (c/to) earns decimals,
SC/it arn?ddnda/nento; C

FatorDi = pvd11udno das Taxas DL CO/H /150 de penn//Hal qpf,codo, a pothr do Do/a tie
Intera/iaçâo, inclnsht, aid a data de cd/cu/c, exclusive, ca/ca/ado corn 8 (cite) casas decimals, cant
anedondarnento, qpurado do seg,nn/cfonua:

FaIorDl=fl(1+TDIkX )
k=I

ernie:

/2 = rn2me;v total de Taxas DL consideradas ,ia cimmç3o do 'FatorDI", sent/c 5," liii) inYniero
in/thy;

p= 124,00;e

TD4 = Taxa DI de ore/cm k, e.xpnssa ac dia, ca/cu/ada corn 8 (0/to) cams decimals, cent
anvdondarnen/c, apurada do seguin/efbnna:----------- - -

O//d4

01.r.1,11UI:) 0, Ck	 e fsse ivi!dcj
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-TDIk -(it +	 - 1

I.

1)4 = Taxa DI de onlen, k, divulgada pc/a C7ITIP, i'd/ida par 1 (irn) Dia ON (oi'mng/4
ut/I/tat/a cam 2 (duas) easas decimals; e

Ic = mimeni tic on/em do Taxa DL vanando i/c I (mit) a/Ill.

Obsen'açffes:

('a)	 0 fez/or  irsultanle do epnssüo (i + TDI K. 
)< m) a considerodo cott 16 (detcsseis)

was dec/n/a/s sew anedo,,darnento.

(b) Efetna-se 0 fnvdu/dsio do.rfatotes ti/duos 0 + ID/k X sent/c que, a cat/a fa/or
dld,io acumu/ado, Im'nca-se a rent//ado ann 16 (dezesseis) casas decimals, apI/cant/c-se o pnlximofa/or
d/drio, e ass/n/poT &ante a/do Ill/it//C cons/i/erode.

Unto 1.'erc as faio,vs cstando ocmnulados, cons/tin-a-se oft/or .'-esnl/an/e '95a/or DI" cent 8
(0/to) casas decitnais, cent anedendame-nto.

4.2.2.2. A Taxa DI deverA set u1izada considerando idnco nirncro de casas /
decimais divulgado pela entidade responsive1 pelo sen cákulo.

4.2.23. Se, na data de yencitnento de quaisquer obxigacöes pecunic%rias d
decorrentes desta Escritura, nño houver divtilgação da Taxa DI pela CETIP, ser

10
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apuração de TDTk a iSltitna Taxa DI dinilgada, não sendo devidas quaisquer compensaçöes
entre a Ernissora e os Debenturistas quando da divulgaciio posterior da Taxa DI que sexist
aplic4vel, observado o disposto nas CMusulas 4.2.2.3, 4.2.2.4 e 4.2.2.5 abaixo.

4.2.2.4. No caso de extinção, ausência dc apuraco c/au clivu1gaço pot mais de 10
(dez) dias consccutivos após a data esperada pan sua apuracão e/ou divuigaciio, on
impossibilidade legal de ap1icaco as Debentures, Ott determinaçäo judicial, aplicar-se no lugar
da Tan DI, autornaticamente, a taxa substituta quc venha a set adotada pelos agentes de
inercado para operacôcs sirnilares. Caso nac baja utna taxi substitnta para a Taxa DI, o Agente

Fiduciãno deverá, no prazo nnIximo de 2 dois Dias Utcis a contar do evento, convocat a
Assembleia GerM de Debenturistas (no modo e prazos estipulados na Cláusula X desta
Esciitura e no artigo 124 da Lei das Sociedades pot Açôes, para a dellberaço, de cornum
acordo coin a Ernissora, do novo pathmetro a set utilizado pan fins de cilculo dos Juros
Remunetatérios quc serao aplicados, observado o disposto na CFáusula 4.2.2.5 abaixo.

• 4.2.2.5. Caso nao baja acordo sobre o novo parametro a set utilizado pata fins de
cMculo dos Juros Remuneratórios entre a Ernissora c Os Debenturistas representando, no
rnSnimo, 75% (setenta e chico pot cento) das Debentures em CircuL'tço confoxme abaixo
dcfinido), a Emissora devcth resgatar a totalidade das Debentures, corn scu consequente
caticelamento, 110 prazo de 30 (trinta) Dias Uteis contados da data da reali2ação da respectiva
.Assemblcia Geral de Debenturistas, mediante pagainento do Valor Nominal Unithrio das
Dcbntures acrescido dos Jutos Rcmuneratórios devidos aM a data do efedvo pagamento,
calculados p;v rata trnpoñs desde a Data de Integra1izaco. Nesta alternativa, a Tan DI a set
utilizada para a aputacao de TDL no cijlculo dos Juros Reinuneratórios seth a áltirna Taxa DI
disponIvel; on

4.2.2.6. Nâo obstante o disposto acima, caso a Tan DI venha a set clivulgada antes da
tealizaçäo da respectiva Asscrnbleia Geral de Debenturistas, esta não seta mais realizada e a
Tan DI entäo divulgada, a patS da respectiva data de referenda, sent utilizada para o dlculo
dos Juros Remuneratórios.

4.2.2.7. Para fins da presente Escritura, a expressäo ccDia(s) IiTtil( isV' significa qualquer
dia, exccçäo feita aos s4bados, domingos e feriados declarados nacionais.

4.3. Ainortização do Valor Nominal Unitário

43.1. 0 Valor Nominal Unitário dos Debentures seth integralntente amortizado em nina
(mica parcela, na Data de \Tencitnento, na data de realizaçào do Resgate .Antecipado Facultadvo
(conforme abaixo definido) on na data em pie for declarado 0 venclinento antecipado das
Debentures.

4.4. Pagamento dos Juros Remuneratórios

4.4.1. 0 valor relativo aos Juros Retnuneratórios seth integralmente pago nos Debenturistas n
Data de Vencimento, na data de rea1izaço do Resgate Antecipado Facultativo (conform
abai.xo definido) on na data em que for dedarado a venc.imento antecipado. 	 (PlIt
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4.5. Local de Pagarnento

4.5.1. Os pagainentos a que fizerem jus as Debêiltures serâo efetuados pela Binissora no
respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela
CETIP, pan as Debentures custodiadas eletronicatnente na CETIP; e/ou (b) os procedimentos
adotados pelo Escriturador Mandathrio, pan as Debentures pie não estejain custodiadas
eletronicamente na CETIP ("Local de Pagamento").

4.6. ProrrogaçAo dos Prnos

4.6.1. Caso uma determinada data de vencimento coincida corn dia em que So exista
expediente comercial ou banthrio 110 Local de Pagamento, considerar-se-o prorrogados os
prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigaço decorrente desta Escritura pot quaisqucr
das Panes (inclusive pelos Debenturstas, no que se refere ao pagamento do Preço de
Subsctição das Deb&ntutes), ate o 10 (prhneiro) Dia Util subsequente, sen qualquer acréscimo
aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam set realizados pela
CETIP, hipótese em que a referida protrogaço de prazo somente ocorrerA caso a data de
pagamento coincida corn feriado declarado nacional, sábado ou domingo.

4.7. Encargos MoratOrios

4.7.1. Scm prejuizo dos Jutos Reinuneratórios c do disposto na Cláusula VII a seguir,
ocorrendo atraso iinputhvel I Emissora no pagamento de quniquer quantia dcvida aos
Debenturistas, o valor em atraso ficath sujeito, além das despesas incorridas para cobrança,
independentemente de aviso, interpelaclo ou notificação judicial on extrajudicial, a: (a) multa
noratória comrencional, irredutIs rel e de natureza So compensatória, de 2% (dois pot cento)
sobre o valor devido e So pago; e (b) juros de morn catculadospiv ta/a iet#pors desde a data do
inadirnplemento ate a data do efetivo pagamento, I taxa de 1% (urn pot cento) no més sobre o
montante devido e So pago, aléin das despesas incorridas pan cobrança eni conjunto,
"Encargos Moratórios").

4.8. Decadéncia dos Diteitos aos Acrescimos

4.8.1. 0 nño compatecitnento do Debenturista para receber o valor correspondente a
quaisquer das obrigacoes pecuniádas da Emissora, ins datas previstas nesta Escritura, ou em
comunicado publicado pela Etnissora, nio the data ditcito ao recebirnento de Juros
Rernuneratérios e/ou Encargos Moratórios no periodo teiativo no atraso no recebimento,
sendo-the, todavia, assegurados os direitos adquiridos ate a data do respecdvo vencitnento.

4.9.	 Preço tie Subscriçâo

4.9.1. Todas as D&3Cntures serão subscritas e integralizadas, no macado pnLmSrio, pelo seu
Valor Nominal Unitário ("Preco de SubsciJço").

4.10. Forma tie Subscriçáo e Integtalizaçào

4.10.1. A intcgralização das Debentures seth realizada I vista, em uma (mica data, no ato da
subscriçiio, cm moeda corrente national, pclo Preço de Subscrição, de acordo coin as
de liquidaço e procedinientos aplicáveis da CETIP
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4.11. Repactuação

U

4.11.1. Näo haveth repactuaçäo das Debentures.

4.12. Publicidade

4.12.1. Todos os atos e decisoes a serem tomados decorrentes desta Etnissâo que, de qualquer
fonna, vierein a envolver interesses dos Debentutistas deverão set obrigatoriamente
coinunicados na forma de avisos no jornal "0 Dia", bern como na pgina da Etnissora na rede

mundial de computadores - Internet (www.galvao.com ) ("Avisos aos Debenturistas"),
observado o estabelecido no arrigo 289 cIa Lei das Sociedades pot Açöes e as limitaçöes
impostas pela Instruçiio CVtv[ 476 em relação a publicidade da Oferta Restrita e os ptazos
legais, devendo a Ernissora comunicat o Agente Fiduciitrio a respeito de qualquer publicaco na
data da sun realizaço, sendo cetto que, caso a Ernissora altere seu jornat de publlcaço após a
Data de Emisso, deverá enviar notificação ao Agente Fiduciário informando o novo velculo e
publicar, nos jornais anteriormente utiLizados, aviso aos Debenturistas informando o novo
veiculo.

4.13. Comprovaço de Titularidade das Debentures

4.13.1. A Entissora näo emitith cettificados de Debentures. Para todos os fins de direito, a
titulatidade das Debentures seth comprovada pelo extrato ernitido pelo Escriturador
Mandatirio. Adiciona1nente, seth reconhecido corno comprovante de titularidade das
Debentures o extrato expedido pela CETIP, em nome de cada Debenturista, quando esses
tItulos estiverem cusrodiados eletronicatnente na CETIP.

4.14. Liquidez e Estabilização

4.14.1. Não seth constituldo fundo de manutencio de liqthdez ou firmado contrato de garantia
de liquidez on estabilizaçäo de preco pain as Debentures.

4.15. Imunidade de Debenturistas

4.15.1. Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade Cu isenço tribuL1.6a, este
deverA encarninhar no Escriturador Mandatirio e I Emissora, no prazo mmnimo de 10 (dez)
Dias Uteis de antecedência em xe1aço a data prevista para recebimento de quaisquer valores
reladvos Is Debentures, docurnentação comprobatória dessa imunidade ou isençlo tributtia,
sendo certo que, caso o Debenturista no envie referida documentaçfio, a Emissora fath as
retençöes dos tributes previstds na legislação tributhria em vigor nos rendimentos de tal
Debenturista.

4.16. Fundo de Amortizaçäo

4.16.1. No seth constituldo fundo de amortização pan a presente Bmisso.

4.17. Classificaçâo de Risco

4.17.1. No seth contratada agenda de cIassificaço de risco par atmibuk rn/big Is
serern ernitidas no Cmbito da Oferta Restrita.

Øjt ¶1 Ii) a (iviI
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CLAUSTJLA V
ADITAMENTOS A PRESENTE ESCRITIJRA

5.1. Celebraçäo de Aditamentos a Escritura e Arquivamento na CYM

5.1.1. Quaisquer aditarnentos a esta Esthtuta deverão set celebrados pela Ernissora, pela
Garantidora e pelo Agente Fiduciário (em alguns casos, após deliberação da Assernbleia Geral
de Debenturistas) e posteriormente aiquivados, em ate 30 (trinta) di-as, na JUCESP e nos
Cartérios de RTD.

CLAUSULA VI
RESGATE ANTECIPADO FACULTATIVO TOTAL E AQuIsIcAo FACULTATWA

6.1.	 Resgate Antecipado Facultativo

6.1.1. A partfr do dia 10 de dezembro de 2014, a Ernissora podeni, a seu exciusivo critério,
resgatat antecipadainente de forma facultativa e integral as Debentures em circulaçào inediante
cornuincado publicado nos termos da ClAusula 4.12.1 ou mediante comunicação escrita enviada
pela Emissora a cada urn dos Debenturistas e ao Agente Fiduciádo corn antecedência prévia de
5 (cinco) Dias TiJteis ao Agente Fiducithio e acs Debenturistas ("Resgate Antecipado
Facultativo"), sendo que tal cornuoicaço deveth informar a data, o local da rea1izaço, a
procediinento de resgate.

6.1.2. 0 valor do Resgate Antecipado Fackiltativo devido pela Ernissora seth equivalente ao
Valor Nominal UnitAdo de cada urna das Debentures, acrescido da Rcrnuneraçio, calculadap;v
n-i/a leniporis, desde a Data de Integraiizaco ate a data do Resgate Antecipado Facultativo.

6.13. 0 Resgate Antecipado Facultativo de todas as Debentures deveth ocorrer em urna inica

data, a qual deveth set urn Dia TJtil.

6.1.4. Caso as DebênPucs nao estejam custodiadas eletronicarnente na CETEP, a liquidação do
Resgate Antecipado Facultativo seth rcalizada junto so Banco Liquidante, fats do ambiente da
CETIP. Caso as Debentures estejain custodiadas eletronicamente junto a CETIP, o
procedimento de Resgate Antecipado Facultativo deveth seguir os procedimentos definidos pets
CETIP. Pars tal, a Ernissora e o Agente Fiduciário devciio comunicar a CETIP corn
antecedCncia minima de 2 (dois) Dias Uteis dii realização do Resgate Antecipado Facultative.

6.15. Não sera' adinitido o Resgate Antecipado Facultativo de parte apenas das Debentures
em cixculzçäo.

6.1.6. As Debentures resgatadas no Ainbito do Resgate Antecipado Facultafivo sero'I
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6.2. Aquisiçäo Facultativa	 MK)ROHLME

6.2.1. A Ernissora poderá, a quakuet tempo, a seu cxclusivo critério, observadas as restriçöcs
de negociação e prazo previsto na Jnstruçao CVIvI 476 e o disposto no panSgrafo 30 do ardgo 55
cia Lei das Sociedades por Açöes, adquirir Debentures em Circulação. As Debentures em
Circnlação evcatualmcntc adquiridas pela Emissora nos tcrmos aqui previstos serão canceladas,
perrnanecetão na tesouratia da Emissora Cu serão novamente colocadas no mercado, conforine
as tegras expedidas pela GYM, devendo tal Mo constat do relatorio da adrninisttaçiio e das
demonstraçoes firianceiras cia Emissora.

6.2.2. As Debentures adquiiidas pela Ernissora para permanencia era tesouraria nos termos da
Chiusula 6.2.1 aclina, se e quando recolocadas no inercado, faro jus aos mesmos Juros
Rernuneratórios das demais Debentures ern Circulaço.

CLAUSTJLA WI
VENCIMENTO ANTECIPADO

7.1. Obsenraclo o disposto nesta Chiusula VII, o Agente Fiduciário dcverá declarar
antecipadarnente vencidas, independentcmente do recebimenro de aviso, notificaçâo Cu
interpelaçfio judicial ott extrajudicial, todas as obrigaçöes relativas Is Debentures, no tomar
ciência da ocorrência de qualquer uma das seguintes hipóteses (cada urn desses eventos, urn
"Evento de Inadimplernento");

(i) decretaçlio de falência, pedido de falência formulado pot terceiros Cu pedido de
autofalência, independentemente de sua concessilo pelo juiz competdnte, cia Ernissora ou cia
Garantidora;

(ii) pedido de recuperaçlo extrajudicial ou judicial da RIniSSOra ou da Garantidora,
independeatemente de defcritncnto do processatncnto da recuperação oil sua concesso pelo
juiz competente;

(iii) extinçlo, liquidaçäo oil 	 cia Ernissora Cu da Garantidora;

(iv) não pagarnento, ira respectiva data de pagamnento prevista nesta Escritura, de
qualquer obrigação pecuniIria devida aos Debentutistas, independente de aviso extrajudicial ou
interpelaçiio judicial, não sanado no prazo de 2 (dois) Dias Utcis contados do respectivo
venaznento

(v) falta de cumpritnento pela Ernissora e/ou pela Garantidora de toda e qualquer
obrigaco nio pccuniátia prevista fiesta Escritura, no sirnado no prazo de 15 (quinze) Dias
Utets contados da (i) data cm que a Emissora caviar so Agente Fiduciário notificaçbo acerca do
referido descumprimento, nos tennos da Clicusula 8.1 ® (Q abaixo; oil da data em que a
Ernissora for notificada pelo Agcnte Fiduciário a i7espeito do referido dcscumptimento, o que
ocorrer prmmelro;

vi protesto de tItulos contra a Ernissora c/ou a Garantidora cujo valor
agregado ultrapasse R$ 20.000.000,00 (vinte millioes de reais, on o seu equivalente
inoedas, salvo Se, no praw m2xnlo de 15 (quinze) Dias Uteis de sua ocotrCncia.

N
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comprovado no Agente Fidiiciãro que (i) o protesto foi efetuad7potcitoou
o protesto foi cancel-ado ou sustado (iii) fotain prestadas garandas em juIzo; on, ainda, (iv) o

valor objeto do protesto foi devidamente quitado;

(vii) nâo pagalnento, cm data cm quc tais obrigaçöes se tornatem exigIveis, de
quaisquer obrigaçöes da Emissora ou da Garanddora, seja como devedora principal on coma
garantidora, decorrentes de contratos financeiros celebrados pela Emissora ou pela Gatantidora,
em valor, individual ou agregado, superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhöes de rcais), on o seu
equivalente cm outras macthis, desde que não sanadas nos respectivos prazos de cura ap1icveis
a tais obrigaçôes (Se for a caso);

(viii) descumpriniento, pela Emissora e/ou pela Garantidora, de qualquer deciso
adininistrativa (cujos efeitos não tenham sido suspensos no prazo de 10 (dez) Dias Uteis
contados de tal decisão) ou decisão judicial transitada cm julgado que, em ambos Os casos,
determine pagamcnto em dinheiro cm valor agregado igual on superior a R$ 20.000.000,00
vinte mulhoes de reais on seu valor equivalente em outras moedas;

(ix) redução de capital social da Emissora e/ou alteraçao do Estatuto Social da
Ernissora que implique a concessão de direito de retirada aos acionistas da Emissora, sen
aprovaçlo prévia par pane de Debentutistas que reptescntern, no minimo, 75% (setenta e cinco
pot cento) das Debentures em Circulação;

pagamento pela Ernissora de dividendos e/ou de juros sobte capital próptio,
caso a Emissora esteja inadimplente coin as obrigaçoes pecuni'rias devidas em razo das
Debentures, ressalvado, entretanto, as dividendos obrigatórios pot lei e os juros sabre capital
próprio imputados aos dividendos obrigatórios nos termos cia Lei n° 6.404, de 15 de dezembro
de 1976 ("Lei das Sociedades pot Acöes");

(xi) transformagao do tipo societário da Emissora, de sociedade anôthtna pam
sociedade Jimitada, nos termos dos ardgos 220 e 221 da Lei das Sociedades pot Açôes, e sem
prejuizo do disposto no artigo 222 da Lei das Sociedades pot Açöes;

(xii) caso a Fiança: (a) seja objeto de questionatnento judicial pela Entissora on pela
•

	

	 Garantidora; (b) não seja devidatnente constitulda; (c) seja de qualquer forma anulada; ou (ci) de
qualquer forma, deixe de cxistir;

(-iii) mudança on transferência, a qualquer titulo, do controle societáro direto ou
indireto da Emissora, incluindo aquelas ocasionadas pot incorporacôes, cisôes, fusöes ou
reorgan2aç5es societhrias envolvendo a Emissora, de farina que seus atuais controladores:
passein a possuir menos de 50% (cinquenta par cento) mm's 1 (uma) aço do sen capital
votante; ou (b) deixem par qualquet motivo de exciter o seu controle societhdo efetivo, exceto
se houver prévia anuénda de Debenturistas representando, no rnmninio, 75% (setenta e cinco
pot cento) das DebCntures cmcircilaçao;

(xiv) caso as declaraçoes feitas pela Emissoxa e/ou pth Garantidora nos documentos
da Ofcrta Restrita sejam falsas ou enganosas, on, alMa, incorretas, inconsistentes on
incoinpietas de modo a afetar adversatnente e de forma relevante a capacidade da Emissora
c/ou cia Garantidora em honrar tempesUvamente as obri2ac5es uectiniarias relnthras Is (V
Debentures;	

£
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(xv) nplicaço dos recursos oriundos da Oferta Restrita em destinaçio diversa da
definida no item 3.4 acirna;

(xvi) näo renovaço, cancelainento, revogaçäo ou suspensio das autorizaçöes,
concessôes, alvar?is e licenças, que sejam considetadas relevantes pam o exercIcio das atividades
da Emissora e da Garanfidora ou pan sun capacidade em hornat tempestivainente as
obrigaçoes pecuniáths relativas s Debentures;

(xvii) cessão, proniessa de cesso ou transferCncin a tetcefros, no todo on em parte,
pela Emissora e/ou Garantidora, de quaisquer das obrigaçoes assuLnidas nesta Escdtura, sein
anuencia prévia de Debenturisras que representem no inInimo 75% (setenta e cinco pot cento)
das Debentures em Citculaço;

(xviii) alteraçiio do objeto social da Etnissora que resulte em: (a) alteraçäo relevante no
setor de atuaçäo da Emissora; Cu () agregacäo as suns atividades de novos negócios que
tenham prevalCncia on possam representar desvios relevantes e significativos em reIaço As
atividades atualmente desenvolvidas pela Emissora sein anuência prévia de Debenturistas que
representem no mmnimo 75% (setenta e cinco pot cento) das Debentures em Circulação; e

(xix) fusão, ciso, incorporaçiio (inclusive pox incotporação de açOes), venda ou
qualquer processo de reestruturaçao societária da Eniissora e/ou da Garantidora que nâo seja
realizado no inbito do grupo econtmico da Emissora e/ou da Garanridora (conforme o caso)
sem anuCncia prCvia de Debenturistas pie representem no mInimo 75% (setenta e cinco pot
cento) das Debentures em Cixcu1aço.

7.1.1. Ocorrendo quaisquer dos Eventos de Inadimplemento previstos 1105 itens (i; (ii); (iii);
(iv); (vii); (viii); (Lx); (x); (xi); e (xvii) cia Cbiusula 7.1 acirna, as Debentures tornar-se-ão
automaticamente vencidas, independentemente de aviso on notiflcaçio, judicial on extrajudicial,
devendo o Agente Fiduciário, 110 entanto, assitn que ciente, enviat imediatamente a Emissora e
A Garantidora comnnicaço escrita informando tal acontecimento.

7.1.2. Na ocorrência de quaisquer dos demais Eventos de Inadimplemento que não sejam
aqueles previstos na Cliiusula 7.1.1 acitna, o Agente Fiduciirio deveti convocar, dentro de 2
(dois) Dias Uteis da data em que tomar ciência da ocorréncia do referido evento, Assembleia
Geral de Debenturistas, a se reahi2ar no prazo minimo permitido pot lei, pars deliberar acetca
dii não dec1araço do venciniento antecipado das Debentures, obsersnado 0 procedimento de
convocaço previsto na Cláusula X desta Escrituna e a quórum especIfico estabelecido na
Cláusula 7.1.3 abaixo. As Assembleias Genus aqui previstas poderño também set convocadas
pelt Emissora, na forma dii Cláusula 10.1 abaixo.

7.1.1 Se, nas Assembleias Genus de Debentunistas refenidas na Cláusula 7.1.2 acima, Os
Debentunistas detentones de, no miniino, 75% (setenta e chico pot cento) das Debentures em
Circu1aço determinatem que o Agente FiducEirio não declare o venciinento antecipado das
Debentures, o Agente Fiduciánio no declanará o .vencimento antecipado das Debentures.

7.1.4. Adicionalmente ao disposto nas Cbhisulas 7.1.2 e 7.1.3 acinia, na bipótese de nflo
instalaço da Assernbleia Genii! de Debenturistas pot falta de quórum, o Agent
deveth declanar antecipadamente vencidas todas as obnigaçöes decorreutes das
aplicando-se o disposto na Chiusuha 7.2 abaixo.

.Qiai R 111 n iiI ti	 kukilca
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7.1.5. Nio obstante o disposto xis CIusula 7.1.2 acirna, caso a Ernissora convoqueAssernbleia
Geral de Debenturistas corn o objedvo de obter apxovação prévia dos Debentutistas pata
qualquer dos eventos deactitos nos itens (xiii), (xviii) on (xix) da Cláusula 7.1 acima, e a rcfcrida
aprovacão prévia tho seja obtida na Asseinbleia Geral de Debenturistas, a ocorrência de this
eventos ensejath o vencirnento antecipado automádco das Debentures, nos termos da ClAusuL
7.1 aciina.

7.2. Observado o disposto nesta Clusula VII, em caso de vendmento antecipado das
Debentures, a Ernissora obriga-se a resgatar a rotalidade das Debentures, corn a seu
consequente cancelarnento, obrigando-se a pagar oValot Nominal Uththrio de cada Debenture,
acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pm rn/a tenpoHs, a partir da Data de
Integralizacão ate a data do sen efedvo pagamento, além dos demais encargos devidos nos
termos desta Escritura, em ate 5 (cinco) Dias Uteis contados do recebirnento, pela Ernissora, da
comunicaçiio escrita enviada pelo Agente Fiduciario refedda na CMusula 7.1.1 acima, sob pens
de, em não o fazendo, ficar obrigada, ainda, ao pagamento dos Encargos Moratórios previstos
nesta Escdtura.

	

7.3.	 Urna vez vencidas antecipadamente as Debentures, a Agente Fiduciádo clever enviar
notificaço I CETIP informando sabre o vencirnento antecipado das Debentures.

CLAUSULA. VIII
0BRTGAçOEs ADICIONAIS DA EMISSORA B DAS GAJtANTIDORA

	8.1.	 Observadas as dernais obrigaçöes previstas nests Escritura, enquanto o saldo devedor
das Debentures não for integralinente pago, a Ernissora obriga-se, ainda, a:

(i)	 fornecer ao Agente Fiduchirio:

1,

Ifit]

eta
Pr)
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.r.

no prazo de ate 90 @oventa dias contados do encerramento de cads
exercIcio social on em ate' 7 @ete dias da data de sua divuIgaço, o que ocorrer
prisneiro, cópia das demonstraçôes financeiras consdidadas da Ernissora
relativas ao exercIcio sodal ento encerrado, preparadas de acordo corn a Lei das
Sociedades pot Açoes e as regras emitidas pela CYM, acompanhadas do
relatório da adininistração e do parecer do auditor independente;

(b) no prazo de ate 90 (noventa) di-as contados do encetratnento de cada
exercicio social ou cxii ate 7 (sete) dias da data de sua divulgação, o quc dcorrer
pritneiro, cópia this demonstraçöes financeiras consolidadas da Garantidora
relaflvas so exercIcia social cntào encerrado, preparadas de acordo corn a Lei das
Sociedades pot Açoes e as regras emitidas pela CVI1vI, acompanhadas do
rclatório da adininistração e do parecer do auditor independente;

(c) no prazo de ate 10 (dcz) Dias lJteis contados da data -,a que se refere a
alinea (a) acima, declaraçiio firinada pot representantes legais da Ernissora, xis
forms do seu estatuto social, atestando: que permaneccin valid s as
disposicôes contidas na Escritura; (ii) a nio ocorrCncia de qualquer das i5tess
de vencimento antecipado e inexistCncia de descumpriinento tie obrigaç8s dl
Einissora perante as Debenturistas; (iii) o cumprimento da obrigaçii, de
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manutenção do depattainento de Debenturista; e (iv) que nio foram praticados
atos em desacordo corn o estatuto;

(d) cm aM 10 dez dias após as respectivas pubcaçôes ou, se não foretn
publicados, da data em que forem realizados, cópias dos avisos aos
Debenturistas, fatos relevantes, atas de assembicias gerais de acionistas e
reuniöes do conseiho de adrninistraçiio da Emissora que de algurna forma
envolvain os interesses dos Debenturistas;

(e) em aM 10 dez Dias Uteis contados do recebirnento da solicitação,
qualquer informação relevantc corn relaçâo as Debentures que lhc venha a set
solicitada, de maneira razoável, pot escrito, pelo Agente Piducifrio, a firn do que
este possa cuinprir as suas obrigacôes nos tertnos desta Escritura c da Instruçäo
da CV1{ n'28, de 23 de notrembro de 1983, conforme alterada ("Jnstruço
CVIsf 28");

(0	 no prao de AM 10 (dcz) Dias Uteis contados da data do sua ocorrêricia, c
• desde quo seja do scu conhecitnento, informaçöes sobre qua!quer

descurnprhnento, de natureza pecuniána on nao, do qusisquer cláusulas, termos
ou con goes desta Escriixira; e

(g) todos os deinais docurnentos e infonnaçôes quo a Emissora e/ou a
Garantidora, nos termos e condiçôes previstos nesta Escritura e nos demais
docurnentos relacionados a Ernissão, se comprornetexam a enviar no Agente
Piduciátio on que venham a set pox este solicitados pars cumprir deterrninaço
estabelecida em regularnentaçiio on lei aplicável, on decorrente de decisão
judicial;

(ii) inantcr a sun contabilidade atualizada e efetuar on respeedvos registros do acordo
corn as práticas contbeis adotadas na Rep6blica Federativa do Brasil, e pennicir quo
representantes do Agente Fiduciririo, respeitado o disposto na regulamentação ap1i6vel,
inclusive no inciso XIII do artigo 12 da Jnstruço CVIvJ 28, tenhain acesso, em base razoavel, a
todo e qualquer rclatório dos auditores independentes entregue a Emissora corn relaço as suas
deinonstraçoes fwanceiras, nos livros e sos deinais registros contAbeis da Ernissora;

(iii) convocar, nos terinos da CMusula 10 desta Escritura, Assembleias Gerais de
Debenturistas pars deiberar sobre qualquet das niatérias quo direta ou indiretainente se
relacione corn a presente Ernisso, caso o Agente Fiduciádo deva faze-b, nos terinos da
presonte Escritura, mas não o faça;

(iv-)	 cumprir coin todas as determinaçoes ernanadas da CVM, coin o envio de
documentos, prestando, ainda, as informaçôcs que Ihes forein solicitadas pela CVM;

manter pessoal qualificado para atender do forms eficiente sos Debenturistas,
podendo utilizax, pars csse fim, a estrutura e os ólgãos destinados no atendirnento do seus
acionistas (so houver), on contratar, as suas expensas, insfltuiçöes financefras autorizadas pan a
prestaçio desse senriço;

(vi)	 tho alterar seus principais ramos do negócio conforme previsto no sen estatuto
social, näo reali2ar operacöes fora de sen objeto sodal e no pradcar qua!qucr ato em
coin sen estatuto social c/on corn esta Escritura, em especial os que possam,
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indiretamente, comptometer o pontual e integral cuinprimento das obrigacöes assumidas
perante as Debentutistas;

(vii) obtet, observar as termos e praticar todos as atos necessIrios para manter em
pleno vigor todas as autoriaçöes, concessöcs, aprovacôes, llcenças e consenthuentos exigiclos
nos terinos da legislaciio e regulamentaço brasileiras para o cxercIc.io de sass atividades e
necessárias pars pextnidr o cumprimento das obrigaçoes previstas nesta Escritura, ou pan
assegurar a legalidade, validade e exequibilidade dessas obrigaçöes;

(viii) cumprix todas as obrigaçöes assumidas nos termos desta Escritura, inclusive no
que range a destinaço dos recursos obtidos pox rneio da Ernisso;

(ix) cumprir, em todos as aspectos relevantes, todas as leis, regras, regulamentos e
ordens aplicAveis em qualquer jutisdico in qual realize negócios ou possua ativos, salvo nos
casos em que, de boa fé, esteja discufindo a aplicabiidade da referida lei, regra ou regularnento
ins esferas adntistratisra on judicial;

(x) manter em dia a pagamento de todos as tributos devidos Is Fazendas Federal,
Estadual on Municipal, exceto corn relação Iqueles pagamentos que estejarn sendo ou venham a
set questionados ins esferas judicial on administrativa;

adotar todas as medidas necessárias para:

(a) preservar todos as seus direitos, titulos de propriedade, iicenças e ativos
necessádos para a condução dos seus negócios dentin do respectivo objeto
social e das práticas cornexciais usuais;

rJL .11

(b) nianter em boss condiçôcs as bens utilizados in condução de seas
negócios, excetuando-se pelo desgaste normal; e

(c) pagar ou de outra farina quitar, quando devidas, observados as perlodos
de carênciit aplicéveis, todas as suas obrigaçoes, inclusive, mas scm lirnitação, as
de natuteza fiscal, trabaihista e comercial.

(xii) contratar e manter contratados, s suas expensas, durante todo o prazo de
vigência das Dcbêntures, as prestadores de serviços da Emissâo, incluindo a Banco Uquidante,
o Escriturador Mandatãrio, o Agente Fiduciicrio, as auditores independentes e o sisterna de
ncgociacão das Debentures 110 mercado secundrio pot ineio do CETIP 21;

(xiii) efetuar o pagamento de todas as despesas razoáveis e devidainente coinprovadas
pelo Agente Fiduciário, que venham a set necessádas pars proteger as direitos e interesses dos
Debenturistas ou pan realizar seas crCditos, inclusive, lionorrios advocaticios e outras despesas
e custos razoáveis ineorridos ern vixtucle da cobrança de qualquer quanda devida aos
Debenturistas nos termos desta Escritura. Tais despesas deverão, sempre quc possIvd, set
previamnente aprovadas peh Emissora, e o Agente Fiduci4rio fica desde já ciente e concorda
corn o risco de não ter tais despesas reembolsadas caso não tenbamn sido previamente aprovadas

realizadas em discordância corn (a) critérios de born senso e razoabilidade geralmente aceitos
em relaçöes comnerciais do gêiiero, e 	 a função uiduciiria que Die é inerente;

NM

E61
(xiv) no ceder, transferir ou de qualquer forma alienar quaisquer de so

relscionadas Is Debentures on decorrentes desta Escritura sern a prévia e expressa
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Debenturistas representando, no minimo, 75% (setenta e CnCO pot cento) dos titulares das
Debntures em Circulaçiio, reunidos em Assembicia Genii de Debentutistas convocada
especiahuente pan tal finalidade;

(xv)	 apresentar aos potencias investidores di Oferta Restrita declaraçöes e
informaçöes verdadeiras, completas e corretas;

(.,vi) promovet o registro desta Escritura na JUCESP e tics Cartórios de RID, no
prao e forma previstos nesta Escritura;

(xvii) cuinprir rigorosamente corn o disposto cm legislaçao em vigor pertinente
Poitica Nacional do Meio Ambiente, Is resoluçôes do Conarna - Consciho Nacional do Melo
Ambiente e as deniais legislacöes e regulamentaçôes ambientais supletivas, adotando as tnedidas
e açöes prevetitivas on reparatóths, destinadas a evitar e corrigit esrentuals danos ambientais
apurados, decorrentes da atividade descrita em sen objeto social;

(xviii) enviar os atos societAtios, os dados financeiros e o organogratna de sen grupo
sociehirio, o qua1 deverá conter, inclusive, os controladores, as controladas, as sociedades sob
controle coinum, as coigadas, e as sociedades integrantes do bloco de controle da Etnissora,
conforme aplidvel, no encerramento de cads exercIcio social, e prestar todas as inforrnaçôes,
que venhain a set solicitados pelo Agente Fiducitrio pan a realização do relatório citado no
inciso (xii) da ch4usula 9.5.1., no prazo de ate 30 (trinta) dias conidos antes do encerratnento do
prazo previsto no inciso (xiii) da clkusula 9.5.1. abaixo;

(xix) enquanto as Debntures es tiverein em circulaçiio, cumprir as obrigaç5es
previstas no ardgo 17 da Instruço CVM 476, quais sejam:

(a) preparar as suas dernonstraçôes financeiras consolidadas de
encerramento de exercIcio em conformidade corn a Lei das Sociedades pox
Açôes e corn as regras emitidas pela GYM;

(b) submeter as suas demonstraçöes financeiras consoidadas a auditoria, pot
auditor registrado cm CVM;

(c) disrulgar as suas demonstraçöes financeiras conso]idadas, acompanhadas
de notas explicativas e parecer de auditores independentes, em sna pAgina na
rede mundial de computadores, dentro de 3 três) meses contados do
encerramento do exercIcio social;

(d) tnanter os docutnentos mencionados cia aimnea (c) acima em sua pgina
cia cede mundial de computadores, pot urn prazo de 3 (três) arms;

(e) observar as disposicöes da Instruço da GYM n° 358, de 3 de janefro de
2002 'Jnstruco CVM 358"), no quo se refere a dever de sigio e vedaçoes I
negociacão;

(0 div-ulgar em sua pAgina na rede inundial de computadores a ocorrencia
de qualquer fato relevante, conforme definido no artigo 2° da Insttução GYM
358 e cornunicat sua ocorrência imediatamente no Coordenador L  ao
Agente FiduSdo e I CETIP; e
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fornecer todas as infonnaçôes solicitadas pela CVIVI e/ou pela CETIP.

8.1.1. As obiigaçocs previstas nos incisos "vi", "vii", "ix", "x", "xi", "xlv" e "xv'n" da Cláusula
8.1 acitna, setho aplicáveis e deveno set- cumpridas tainbérn peJa Garandora.

CLAUsULA IX
AGENTE FJDUCIARIO

9.1. Nomeaçäo

9.1.1. A Ernissora constitui e norneia como Agente Fiduciátio dos Debenturistas desta Ernissão
R Pentilgono S.A. Distribuidora de TItulos e Valores Mobilirios, acirna qualificada, a qua!, neste
ato e pela melhor forma de diteito, aceita a norneaço pata, nos termos da lei e desta Escritura,
representar pet-ante a Ernissora a cornunhio dos Debentutistas.

9.2,	 Declaraçao

9.2.1 0 Agente FiducL4rio declara, neste ato, sob as penas da lei:

(i) que verificou a veracidade das infonmiçoes contidas nesta Escrituta, tendo
diligenciado pat-a que fossern sanadas as oinissöes, faihas, on defeitos de que tcnha tido
conhecirnento;

(ii) não ter nenhurn impediniento legal, conforme pargrafo 30 do attigo 66 da Lei
das Sociedades pot Açöes e o artigo 10 dci Instruço CVM 28, pars exercet a funçao que Die e
conferida;

(iii) aceitar a firnção que the é conferida, assurnindo integralmente os deveres e
atribuiçöes previstos na legislacão especIfica e nesta Escritura;

S
	 (iv)	 aceitar integrairnente a presente Escritura, todas as suas dáusulas e condiçoes;

('F)
	

tho ter nenhurna ligação corn a Ernissota que o iinpeca de exercer suas funçöes;

(vi) estar ciente da Circular n° 1,832, de 31 de outubro de 1990, do Banco Central do
Brasil;

(vii) estar devidaniente autorizado a celebrar esta Escritura e a curnprir corn suas
obrigaçôes api previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatut&ios
necesMrios pan tanto;

(viii) não se encontrar en nenliuma das situaçöes de con flito de interesse previstas no
artigo 10 cIa Tnstruçäo GYM 28;

(ix)	 estar deviclarnente qualificado a exercer as atividades de agente
termos da regulamentaçiio aplichel vigente;

o 
aSifi u.'i:IJ. 	 (jij (it? Vft c P1 jp1jJjtu
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-(x)	 que esta Esci.iturn constitul urna obugaçao legal, valida, vmciilauva e eficaz do--

Agente Fiduchrio, exequlvel tic acordo corn os seus termos e condtçoes;

(x	 quo a cclebnçao desta Escritura e o cumprimento de suas obtigacöes
previstas no infringein qualquer obxigaço anteriormente assumida polo Agente FiducMrio;

(xii) na data de assinatura da presente Escritura de Ernissão, conforme organograflia
encaininhado pela Etnissora, o Agente Fiduci&io idendficou que presta serviços do agcnte
flducirio nas seguintes ernissoes: (a) ? (primeira) crnissão de deb&itures simples, nñO
conversIveis em açöes, da espécie quirografana, coin garantia fidejussória, em série ánica, pan
disaibuição püblica coin csforços restritos de colocação, da Etnissora (1a Emissão da
Emissora"), corn vencirnento em 24 do rnaio tie 2018, em quo foram etnitidas 1.000 (mil)
debentures, na data do ernissilo, no valor do R$100.000.000,00 (cern milhoes de reais). Ate a
presente data não foi vetificado qualquer evento do resgate antecipado, amorfizaçk, conversão,
repactuação e inadimplemento. Na data do ernissão, as debentures da l Ernissäo da Emissora
silo garantidas pot garantia fldejussória prestada pela Garantidora, conforme previsto na
escritura do etnissão; e (b) ? (terceira) emissflo do debentures simples, näo conversiveis cm
açöcs, da espCcie corn garantia real e coin 	 adicional fidejussória, em série üthca, para
distribuição püb]ica, coin 	 restritos de colocação, da Garantidora ('T Emissäo da
Garantidora"), coin em 09 de outubro do 2020, cm que forain emitidas 300
(trezentas) debentures, na data do ernissão no valor do R$300.000.000,00 (trezentos rnilhocs de
reais. Ate a presente data näo foi vetificado qualquer evento de resgate antecipado,
amottizaço, converso, repactuaco e inadimplemento. Na data da emissão, as debentures da
3 Emissão da Garantidora são garantidas pot garantia fidejussória da Emissoxa, bern corno pot
cessão flduciiria do dircitos creditórios de proptiedade da Ernissora, confotme previsto na
escritura de ernissão.

9.3. Rcmuneraçäo do Agente Fiduciário

9.3.1. Seth devida pela Ernissora ao Agente Fiduciario a titulo do honorários polo desempenho
dos deveres e atribniçöcs quo Ihe competem, nos termos da legislaçâo aplicivc1 em vigor e desta
Escritura, urna rernuneraço eqthvalente a parcelas anuais do R$ 4.000,00 (quatro litil reais),
sendo a prirneira devida no 5° (quinto) Dia Titil após a assinatura desta Escritura e as dcmais
parcdas no mesino dia dos anos subsequentes, ate o vcncirnento das Debentures ou enquanto o
Agente Fiduciário reptesentar os interesses dos Debenturistas.

9.3.2. A remuneraço prevista na CMusula 9.3.1 acirna sera devida mesmo após o vencimento
das Debentures, caso o Agente Fiduciádo ainda esteja atuando na cobrança do inadimplênths
não sanadas pek Emissora.

9.3.3. Na hipótcse do ocorrer o cancelamento on o resgate, a qualquer titulo, da totalidade das
Debentures em Circulação, o Agente Fiduciario fath jus sornente a tcrnuneração calctiladapiv
tn/a Inilpo/is polo periodo da cfetiva prestação dos serviços, devendo restituir ?t Etnissora a
difeicnça entre a remufiëração recebida e aquela a que fez jus.

9.3.4. As parcelas referentes il reinuneração prevista na ClusuIa 9.3.1 acirna serilo atualizadas
anualmente polo Indice Geral do Preços Mercado, divulgado pela Fundação GetiIiè Targas -
FGV ("JGP-M'D, ou na sua falta ott impossibilidade do aplicação, polo mndice oficil qiibrier a
substitul-lo, desde a data do pagainento da prirneira parcela reforida na CMusula 9.3.}\acim¼ate
as datas de pagamento do cada parcela subsequente, calculada pin in/a die so necessário.\
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9.3.5. A rctnunetação prevista na Cláusuia 9.3.1 acitna niio inclui o reembolso de despesas
eventualmente incorridas pelo Agente Fiduci4rio no cxercIcio de suas funçôes, a qual obedecerá
a disposto na CMusula 9.7 abaixo.

9.3.6. Em caso de morn no pagamento de qualquer quantia devida em decorrência desta
remuneração, os débitos em abaso ficatho sujeitos a: (a) multa tnoratória convendonal,
inedudvel e de natureza näo compensatória de 29/6 (dais pot cento) sobre o valor devido e não
pago; e () jutos de morn de 1% (urn pot cento) ao mês, ficando o valor cia débito em ataso
sujeito a atualização monetfiria pelo IGP-M, incidente desde a data cia inaduinplência ate a data
do efetivo pagamento, catculadopiv rata teiiypoiü.

93.7. A remuncraçäo citada in Cláusula 9.3.1 acima seth acrescida dos seguintes impostos: ISS
(Imposto Sobre Serviços de Qualqucr Natureza), P15 (Contribuico ao Prograrna de Ititegração
Social, CSLL Contribuicão Social sobre o Lucro Liquido, COFINS Contribuiciio pan o

. Finanthmento da Seguridade Social) e quaisquer outros impostos que venhani a incidir sobre a
rernuneraço do Agente FiducMrio, excetuando-se a Ut (Iniposto de Renda), nas aliquotas
vigentes nas datas de cada pagamento.

9.3.8. A remuneraçiio prevista na Ch%usula 9.3.1 acitna cobre as serviços a serem prestados
pela equipe técnica do Agente Fiduciádo, bern corno a participaciio do Agente FiducMrio em
assembleias e/ou reuniöes de Debenturistas.

9.4.	 SubstituiçAo

94.1. Nas hipóteses de ausência e impedirnentos tempothrios, renáncia, intenrenciio,
liquidação judicial on extrajudicial, falência Ott qua!quer outro caso de vadncia, seth realizada,
dentro do prazo mththno de 30 (trinta) dMs çorridos contados do e ento que a determinar,
Asscnibleia Geral de Debentutistas Para a escoilla do novo agente fiducihio, a qual podeth set
convocada pe!o proprio Agente FiduchSrio a set substituldo, pela Entissota, pot Debenturistas
pie representern 10% (dez pot cento), no mininio, das Debentures em Circulaçao, ou pela
CVtf. Na bipótese cia convocaçiio thio ocorrer ate is (quinze) dias corridos attics do término
do prazo achna dtado, cabS Emissora efetufla, observado o prazo de 8 (oito) dias para a
prirneira con\rocação e 5 cinco dias pan a segunda convocaçâo, sendo certo que a CVM
podS nomear substituto provisório enquanto nao se consumar o processo de escoiha do nova
agente flduchirio.

9.4.2. A rernuneraço do nova agente fiduciArio seth a inesma já prevista nests Escritura, salvo
se outra for negociada corn a Ernissora, sendo pot esta acelta pot escrito, prévia e
expressarnexite.

9.4.2.1. Caso ocorra a efetiva substituiço do Agente Fiduci&io, a substituto recebeth
a rnesrna rernunera90 recebida pelo Agente Ficluci&io em todos as seus termos e condiçoes,
sendo que a primeira patcela annal devida so substituto seth calculadapiv jata temp otis, a partir da
data de inicio do exerc.Icio de sua funçäo coma agente flducMrio.

9.4.3. Na hipótese de não poder o Agente Fiduciãrio continuar a exercer as suas fun o por
circunstncias supenrenientes a esta Escritura, deverA cornunicar imediatainente o to hos

Debenturistas e I Ernissora, peclindo sua substituiço.
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9.4.4. B facultado aos Debenturistas, após o encerramento do 1& ifriliuiçãödT
Debentures no mercado, proceder it substituiço do Agente Fiducthrio e I indicação de scu
subsfituto, em Assembida Geral de Debenturistas especialinente con irocada pan esse fim.

9.4.5. A substituição, em cathter permanent; do Agente FiduSrio fica sujeita I comunicação
prévia li GVA'f e I sua manifestação acerca do atenditnento aos requisitos previstos no artigo 80
da ksiruço CV}x4 28, e eventusis normas posteriores.

9.4.6. A subsdtuiço do Agente Fiducihio deveth set objeto de aditamento I presente
Escritura, que devS sex arquivada na JUCESF.

9.4.7. 0 Agente Fiduchrio entrath no exercicio de suas fiinçoes a partir cia data da presente
Escritura on, no caso de agente fiduSrio substituto, no cia cii celebração do correspondente
aditamento it Escritura, devendo permanecer no exercIcio de seas funçoes ate sua efetiva
substituiçao on ate a Data de Vencimento das Debentures, conforme aplicCvcl.

9.4.8. Aplicam-se As hip6teses de substituiçito do Agente Fiducithio as normas e preccitos da
CVM.

9.5.	 Devetes

9.5.1. Aléni de outros previstos em id, em ata normativo da C\'M, on na presente Escritura,
constituem dcvercs e atribuiçoes do Agente Fiduciária:

(1) proteger as direitos e interesses dos Debenturistas, empregando no exercIcio da
funçiio a cuidado e a diligência que toda pessoa ativa e proba costurna empregar na
administraço de seus próprios bens;

(ii) renunciar A funço na hipótese de supers'eniência de conflitos de interesse on de
qusiquer outra modatidade de inaptidáo;

(iii) conservar em boa guarda rods a escrituraça, correspondência e demais papéis
relacionados corn o exercIcio de suas ftmçöes;

verificax; no momenta de aceitar a funçAo, a vcracidade das informaçoes
confidas nesta Escritura, diJigenciando no sentido de que sejam sanadas as oinissôes, falhas on
defeitos de que teriha conheciinento;

(v) verificar a regularidade da constituiçito da Fiança prestacla nos termos desta
Escritura, observando a manutenço de sua suficiência e exequibilidacle, nos terinos do artigo
12, inciso XVIJ, alinea "j" da Instruço G171'.{ 28

(vi) promover, nos competentes órgãos, caso a Binissora nao a faça, a registro desta
Escritura e respectivos aditamentos, sanando as lacunas e irregularidades porcrentura neles
existentes. Neste caso, o ofidal do registro nofificath a adtninisb1ação da Emissora pan que esta
ihe forneça as indicaçöes e documenros necessários, scm preJuo da
descumprimento de abrigação ubo pecuni'ria pth Emissora;
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(vii) acompanhat a obsers4ncia da periodicidade na prestaçäo dIi iii13fffi&s
obrigatórias, alettando os Debenturistas acerca de eventuais ornissôes ou inverdades constantes
de this infotinaçoes;

(viii) emitir parecer sobre a suficiência das informaçocs constantes das propostas de
rnodificaçoes nas condiçöes das Debentures, se for o caso;

(ix) solicitar, quando julgar necesskio pan o flel desempenho de suas funçöes,
certidoes atualizadas perante órgãos e entidades püblicas e ofIcios de registros püblicos, dos
distribuidores cIveis, das Vans de Fazenda Püblica, Cartérios de Protcsto, Juntas de Conciliaçäo
e Julgarnento, Procuradoria da Fazenda Páblica, onde se localiza a sede do estabeiccimento
principal da Etnissora;

(x) solicitat, quando considerar necessádo, e desde que permitido pela 1egis1aço
aplidvel, auditoria extraordirnSria na ELnisson, sendo que tal solicitação devenS set devidamente
justificada I Emissora, cujos custos deverlo set arcados pela Emissora;

(xi) convocar, quando necessSrio, a Assembleia Geral de Debeuturistas mediante
anunclo publicado, pelo menos 3 (as) vezes, nos termos cia CMusula 4.12 acirna, respeitadas
outras regras idacionadas I publicacIo constantes da Lei das Sociedades pot Açôes e desta
Escritura;

(xii) cornparecer Is Asscinbleias Gerais de Debenturistas a Em de prestar as
in forinaçöes que the forein solicitadas;

(xiii) elaborar relatério anual destinado aos Debenturist.as , tics termos da aimnea "b"
do parágrafo 10 do artigo 68 da Lei das Sociedades pot Açoes, o qual devS corner, ao rnenos,
as seguintes inforrnaçoes:

(a) eventual omissão ou inverdade de que tenha conhecirnento, contida nas
informaçöes divulgadas pela Einissora, ou, ainda, o inadimpleinenro ou atraso na
obrigatória prestaço de inforrnaçoes pela Emissora;

(b) alteraçöes estatutfirias ocorridas no periodo;

(c) comentitios sobre as dernonsftaçöes contábeis da Etnissora enfocando
os indicadores econôrnicos, financeiros e a estrutura de capital da Einissora;

(d) posiço da distribuiçäo ou colocação das Debentures no mercado;

resgate, arnordzaçiio, aquisiçIo facultativa e pagainento dos jutos 0lternuneratórios das Debentures realizados no perlodo, bent coino aquisiçôes e
vendas de Debentures efetuadas peJa Emissora;

( acoinpanhamento da destinaçiio dos recursos captados potrneio desta
En,isslo, de acordo coin os dados obtidos perante os administradores da
Binissora;

(g)	 cumprirnento de outras obrigacöes assumidas pela
Escritura;
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(li)	 dccIataço sobre sun apfidão pant continuar exercendo a funçflo de
Agente Fiducirio;

(1)	 reIaço dos bens a valoics entregues I sua administração; e

0) existência de outras einissöes de debntures, ptThlicas ou privadas, feitas
pela Ernissora ou pot sociedade coligada, controlada, controladora on integrante
do mesino grupo da Emissota em pie tenha atuado corno agente flduciArio no
perlodo, hem como os seguintes dados sobre this emissöcs: denominaçao da
companhia ofettante; valor da emissão; quantidade de debentures erniadas;
espécie; prazo de vencimento das debentures; ÜpO a valor dos hens dados em
garantia a denominação dos garantidores; a eventos de resgate, amortizaçlo,
converso, tepactuacão e inadimplemento no perlodo.

• (xiv) colocar a disposiç?io dos Debenturistas o relatório de que tnta a inciso (xii)
acima no prazo rnáxiino de 4 (quatro) meses, a contar do encerramento do exercicio social da
Emissora, no menos nos seguintes locais:

i' UfiS P Il) n in,S; 	 iuu
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(a)	 na sede da Ernissora;

no sen esctitório;

(c) na CVM;

(d) na CETIP; e

(e) nasede do Coordenador LIder;

(xv) publicar, Is expensas da Etnissora, nos órgãos da imprensa em que a Ernissora
deva efetuat suas publlcaçôes, anóncio cornunicando nos Debentutistas qua o relatório se
encontra I sun disposiciio nos locais indicados 110 inciso "xiii" acima;

(xvi) manter atualizada a re1a5 o dos Debenturistas a seus endereços, mediante,
inclusive, gestöes perante a Einissora, a Escrituradot Mandathrio e a CETJI, sendo qua, pan
fins de atendimento no disposto neste inciso, a Ernissora e as Debenturistas, assiin qua
subscreverern, integraLarem on adquirkem as Debentures, expressamdnte autorizam, desde jã,
o Escrittirador Mandatkio a a CETIP a divulgaretu, a qualquer momento, a posiço as
Debentures, bern coma relaçâo dos Debenturistas;

(xvii) fiscalizar o cuinprimento das clicusulas constantes desta Escritura, especialmente
daquclas qua impöem obrigacoes de fazer a de não fitzer;

(xviii) sen prejuizo do disposto na Cbusu1a VII acima, notificar os Debenturistas pot
edital; se possIvel, individualmente, no prazo máxiino de 30 (trinta) dias corridos, da ciência de
qualquer inadimpleinenro, paIn Emissora, de obrigaçöes assurnidas na presente *b4tura,
indicando o local em pie fornecerá nos interessados maiorcs esciarecimentos. Comuniaçãode
igual tear deve set enviada I CVM e I CETIP;
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(xix) acompanhar a destinação dos tecursos capióFrñEid'd'RY

Debentures, de acordo corn as dados obtidos junto nos administtadores da Etnissora;

(xx) acompanhar, em cada data de pagarnento, o integral e pontual pagamento dos
valotes devidos, conforme estipulado nests Escrituta;

(xxi) disrulgar o Valor Nominal Uththtio das Debentures, devidamente calculado pela
Emissora, nos Debenturistas e nos demais participantes do inercado, através de sua central de
atendimento e em seu website (www.pentagonothistee.com .bl); C

(xxii) divulgar as informaçöes referidas tin alinea "3" do item "x" desta Ch%usula 9,5.1,
em sun Øgina na rede inundiat de computadores to logo delas tenba conhecirnento.

9.5.2: Os atos on mnnifestaçOes pot partc do Agente FiduciIrio que criarem responsabilidade
para as Debentuiistas e/ou exonerarern terceiros de obrigaçöes corn des sotnente serão válidos
quando assirn previarnente deiberado pelos Debenturistas reunidos em Asseinbleia Geral.

9.5.3. 0 Agente Fiduciário nâo etnitirá qualquer tipo de opinião ou far qualquer juizo sabre
qualquer fato da ernissão cuja deuinição seja de cornpetência dos Debenturistas,
comprometendo-se to sornente a agir nos termos desta Escritura on em cumpritnento de
deliberaçocs tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas. Neste sentido, o Agente
PiduciAdo não possui qualquer tesponsabilidade sabre o resultado on sabre as efeitos jurIdicos
decorrentes do estxito cumprirnento das ddiberaçoes dos Debenturistas a ele transmiddas,
confornie definidas pelos Debenturistas e reproduzidas perante a Emissora, independentemente
de esrentuais prejuizos que venham a set causados em decorréncia disto nos Debenturistas on i
Emissota. A atuaçiio do Agente Fiducirio limits-se ao escopo da Instrução CVM 28 e dos
artigos aplidveis da Lei das Sociedades pot Açoes, ficando o Agente Fiduciãrio, portanto,
isento, sob qualqucr fonna on pretexto, 4e qualquer responsabilidade adicional quc no tenha
decorrido cia legislação, regulamentaço aplicveis e dan obrigaçôes assumidas tin presente
Escritura on decorrentes de deliberaçôes toinadas em Assembleia Genii de Debenturistas.

9.6. Atribuiçôes EspecIficas

9.6.1. 0 Agente Fiduciiirio usarA de quaisqucr procedirnentos judiciais ou cxtrajudiciais contra
a Emissora para a protecño e defesa dos interesses da cornunhão dos Debentutistas e da
realização de seus créditos, devendo, em caso de inadimplemento da Einissora, observados as
termos e condiçöes desta Escritura:

® decLrat antecipadamente vencidas as Debentures e cobrar seu principal e
acessórios, observadas as condiçôes da presente Escdtura, nos termos da Cláusula VII desta
Escritura;

(ii) requerer a falência da Ernissora on iniciar procedimento cia rnesma natureza
quando aplicivel; 	 (M

(iii) tomar qualquer providência necessthia par a reaiização dos créditos dos
Debenturistas, incluindo a execuçâo da Fiança; e 	 RV

(iy)	 representar os Debenturistas em processo de faléncia, recuperaçiio 3
recuperacäo extrajudicial, bern como intemvenção on liquidacão extrajudicial da Emi
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9.6.2. 0 Agente FiduciAdo soinente se exirnith da responsabilidade pe]anioadoçãodas
medidas conteinpladas nos incisos "j" a <'iii" da CIusula 9.6.1 acima se, convocada a
Assembleia Geral de Debenturistas, esta assim o autorizar pot deiberaçäo da totalidade dos
dtulates das Debantutes em Circulaçäo, bastando, porém, a de1iberaço da rnaioria dos thulares

das Debentures em Circulação presentes ?t respectiva Assernbleia quando tat bipótese se referir
ac, disposto no inciso "iv" da CMusula 9.6.1 acirna.

9.7.	 Despesas

9.7.1. A Emissora ressarciri o Agentc Fiducikrio de toclas as dcspesas razolweis c usuais que
tenha, comprovadarnente, incorrido para protcgcr os dircitos e intexesscs dos Debentutistas ou
pan realizar seus créditos, inclusive honorários advocatIcios, c outras despesas e custos
razoveis incorridos em virtude da cobrança de qualquer quanda devida aos Debenturistas nos
turmos desta Esaitura, devendo set; sempre pie passive!, previatnente aprovadas pela
Ernissora, c o Agente FiduciArio fica desde jcI ciente e concorda coin o risco de não ter tais
despesas reembolsadas caso não tenharn sido previamente aprovadas e realizadas em
discordncia coin (a) critérios de born senso e raaoabilidade geralmente aceitos em relaçôes
corncrciais do gênero, e (b) it função fiduStia que the é inerente.

9.7.2. 0 ressarcimento a que se refere esta CiAusula 9.7 seii efetuado em ate 10 (dez) Dias
Titeis contados da entrega I Emissora dos docurnentos comprobat6rios das despesas
efetivamente inconidas e necessárias I proteco dos direitos dos Debenturistas.

9.7.3. No caso de inadinipleinento da Emissora, todas as despesas corn proceclirnentos legais,
inclusive as administrativas, cm que o Agente FiducL4rio venha a incorrer pars resguardar as
interesses dos Debenturistas deverüo set, scinpre que possivet, previamente aprovadas e
adhmtadas pelos Debenturistas, e posteriormente, conforme previsto em lei, ressarcidas pela
Ernissora, desde que devidamente coinprovadas. Tais despesas a setem adiantadas pelos
Debentutistas incluern também as gastos corn lionoitios advocaticios de terceiros, depósitos,
custas e taxas judithrias de açôcs propostas pelo Agente FiduSdo on decorrentes de açöes
intentadas contra eke no exercicio de sin função, desde que relacionadas A solução da
inadirnplCncia aqui referida, on ainda pie the causein prejuizos ou riscos financeiros, enquanto
representante da coinunhäo dos Debenturistas. As eventuais despesas, depósitos e custas
judiciais decorrentes da sucumbência em açöes judiciais setho iguahnente suportadas pelos
Debenturistas, bein comb a reinu1ieraço e as despesas reetnbolsfreis do Agente Fiduci4rio, na
hipótese de a Emissora pennanecer em inadimpléncia corn reIaço no pagatnento destas pot urn
perlodo superior a 10 (dcz) dias corridos, podendo o Agente Fiducitirlo solicitar garantia prévia
dos Debenturistas para cobertura do risco da sucumbencia.

9.7.4. As despesas a que se refere esta CMusula 9.7 cornpreendeiio, inclusive, aquelas
incorfidas corn:

publicaçao de relatérios, avisos e notificaçàes, conforine previsto
Escritura, e outras que vierern a set exigidas pot regulamentos aplicáveis;

nesta 7
(ii)	 extraçäo de certidôes e despesas cartothths e corn correios quando

ao desempenho da funço de Agente Fiduciário;

29
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(iii) locomoçocs entre Estados da FederaçAo e respecd 'i1ipedagens, alimeFTT

C transportes quando necesstias ao desempenho das funçôes;

(iv) despesas coin Nis cotno assessoria legal aos Debenthristas em caso
de venciniento antecipado das Debentures, hem coino depósitos, custas e taxas judichrias de
açöes judiciais propostas pelos Debexituristas, pot ineio do Agente Fiduciário, on deconentes
de açôes intentadas contra estes, no exerckio de sua função, on ainda que le causein prejuizos
Cu riScos financeiros, enquanto representante da comunhão dos Debentutistas; e

(v) evcntuais lesrantarnentos adicionais e especiais on periciais que vierem a set
imprescindIveis, se ocorrerem ornissbes e/ou obscuridades has infortnaçoes pertinentes aos
estritos interesses dos Debentutistas.

9.7.5. 0 crédito do Agente FiducMrio pot despesas incorridas pars pmteger direitos e
interesses ou realizar créditos dos Debenturistas pie não tenha sido saldado its forms ora

•

	

	 estabelecida seth acrescido a divids da Binissora e gozath das mesmas garantias das Debentures,
se for o caso, preferindo a estas in ordem de pagarnento.

CLAUSULAX
ASSEMBLETA GERAL DR DEBENTURISTAS

10.1. Convocaçäo

10.1.1. Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleis geral
("Assembida Gem! de Debenturistas"), tie acordo coin o disposto no artigo 71 da Ed this
Sociedades pot Açöes, a Em de deliberatein sobre matéria de intercsse da comunhão de
Debenturistas. A Assembleis Geral de Debenturistas pode set convoèada pelo Agente
Fiducirio, pela Emissora, pot Debenturistas que representem 10% (dez pot cento), no minirno,
das Debentures em Circulação, on pela CVM.

10.1.2. A con\rocaçao dat-se-d inediante anüncio publicado, pelo menos 3 trés) v-ezes, nos
termos da CMusula 4.12 acima, respeitadas outras regras relacionadas ?t publicação de anáncio
de convocaço de assembleias gerais constantes da Lei das Sociedades pot Açoes, da
tegulamentacão aplicIve1 e den Escritura.

10.1.3. As Assernbleias Gerais de Debenturistas deverào set realizadas no prazo de 8 (oito) dias,
contados da publicaçäo do edital de convocaco on, caso no se vetifique quorum pars
realizaçiio da Asseinbleia Geral de Debenturistas cm printeira convocaçao, no prazo de 5
(chico) dias, contados da publicaçiio do editsl de segunda convocaço.

10.1.4. Seth considerada regular a Assemblela Geral de Debenturistas a que coinpatecerem os
titulares de todas as Debentures em Circulaçño, independentemente de pubiicaçöes,
convocaçöes e/ou avisos.	 (P
10.1.5. As deliberaçoes tornadas pelos Debenturistas, no émbito de sua competCnc a 1,
observados os quóruns estabelecidos nests Escrituta, serão existentea, vAlidas e eficazcs eranre
a Emissora e obrigsro a todos os titulares das Debentures em Circulação, independent,-
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de terern comparecido a Assemblela ou do voto proferido na respectiva Assembith öf'd
Debentutistas.

10.2. Quorum de InstalaçAo
	

go

10.2.1. A Assembleia Genii de Debenturistas instalnr-se-& cm primeira convocaçào, corn a
presenca de Debenturistas pie representem a metade, no minitno, das Debentures em
Circulação e, em segunda convocação, coin qualquer mmero de Debenturistas.

10.2.2. Para efeito da constituiçao de todos e qunisquet dos quéruns de instalação c/on
deliberaço da Assctnbleia Geral de Debenturistas previstos nesta Escritura, considera-se
"Debentures em GircuLiçiio" todas as Deb&ntures subscritas, exciuldas aquelas mantidas em
tesouraria pela Ernissora e as de titularidade de empresas controladas ou coligadas, diretas ou
indiretas, pela Emissora (diretas ou indiretas, controladoras (on grupo de controle) da
Etnissora, sociedades sob coutrole comurn, administradores da Ernissora, hem wino os
respectivos cônjuges ou companheiros, ascendentes, descendentes on colaterais ate o 2° grau
das pessoas achna inencionadas.

10.3. Mesa Diretora

10.3.1. A presidênda e a sectetaria da Assembicia Geral de Debenturistas caber4 ao
Debenturista eleito pela comunhão dos Debenturistas on aquele que for designado pela CVIVL

10.4. Quorum de Deliberaçäo

10.4.1. Nas dcliberaçoes da Assembleia Genii de Debenturistas, a cada Deb6nture em
Circulaçäo cabS urn voto, admitida a constituiçao de inandauirio, Debenturista on nib.

10.4.2. Scm prejuIzo de outros quóruns expressamente previstos nas deinais clicusulas desta
Escritura c observado o disposto nesta Cláusula 10.4.2, as alteraçôcs ruts caracterIsticas e
condiçöes das Debentures e da Einisso, bern corno as pedidos de llberaço de cumprirnento
de obrigaçoes (waivers) deverão sex aprovados pot Debenturisras que representern, pelo menos,
75% (setenta e chico pot cento) das Debentures em Circulaço, observado que alteraçôes dos
Juros Remuneratórios, dii Data de Venclinento, das condiçöes do Resgate Antecipado
Facultafivo, da Fiança e/ou nas Chlusulas que dispoem sobre hipóteses de vendmento
antecipado, inclusive no caso do perdao teinpothrio on renincia, c/on dispositivos sabre
quórurn previstos nesta Escritura dcvcrio contar corn aprovaço de Debenturistas
representando, no minimo, 90% (nove nta pot cento) das Debentures em Circulaçao.

10.4.3. Ressalvados os casos aqui previstos, as mat6rias sujeitas I Assernbleia de Debenturistas
seribo aprovadas pelos titulares da rnaioria simples das Debentures em Circu1aço que estiverem
presentes na Assembleia Genii.

10.5. Outras &sposiçöes a Assembicia Genii de Debenturistas 70A
10.5.1. Será facuitada a presenca dos representantes legais da Companhia nas Asseinbiths
Gerais de Debenturistas,

10.5.2. 0 Agente Fiducircrio deveri comparecer Is Assemblelas Gerais de
prestar aos Debenturistas as informaçôes pie the forem soilcitadas.

\
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10.5.3. Aphcarse-i as Assembleins Gerais de Debentudstas, n6E&ubi, odist6fiti'°
das Sociedades pot Açôcs sobre a assernbleia geral de acionistas.

CLAUSULAXI
DEcLARAçOES B GARANTIAS BA EMISSORA B BA GARLANTIDORA

iii. A Emissora e a Garantidora, individualinente, declaram e garantein no Agente
FiducEirio, its data da assinatura desta Escritura, que:

	

(1)	 são sociedades anónitnas devidarnente organizadas, constituldas e existentes
segundo as leis da Repi'iblica Federativa do Brasil;

	

S(ii)	 estão devidamente autori2adas a celebrar a presente Escritura e a cumprir
respectivas obrigaçöes previstas nesta Escritura e nos dernais Docurnentos da Operação, e a
Elnissora esti devidarnente autorizada a ernitir as Debentures, tendo sido satisfeitos todos os
requisitos legais e estatutiltios necessirios pan tanto;

(iii) as obrigaçöes assuinidas nests Escritura constituern obrigaçôes legalinente
vlidas e vinculantes da Ernissora e da Garantidora, exequlveis de acordo corn seus terinos e
condiçöes, exceto que sin execução podS estar Thnithda pot leis relativas a fa1ncia,
rnsolvcncia, rccuperacão, liquidação ou ida siniilares afetando a execuçño de direitos de credorcs
em gets!;

iv manterão em vigor toda a estrutura de contratos e dernais acordos existentes
necessários pars assegurar I Emissora e I Garantidora a manutençlo das suns condiçôcs atuais
de operaço e funcionamento;

(v) a celcbraçIo cia presente Escritura e a Emissão foram devidarnente autorizadas
pelos órgãos societkios conipetentes e não infringem o Estatuto Social cia Etuissota ou da
Garantidora;

(vi) nenhuin registro, consentimento, autorizaçIo, aprovaco, licença, ordein de, ou
qualificaçao junto a qualquer autoridade govemamental ou órgIo regulatóro é exigido pars o
cumprhnento, pela Emissora ou pela Garantidora, de suas obrigaçôes nos termos cia presente
Escritura, ou para a realização da Emisslo, exccto pelo arquivamento desta Escnitura (e seus
eventuais aditamentos), cia AGE da Emissora e cia RCA Garantidora its JUCESP e o tegistro
desta Escritura (e seus eventuais aditainentos) nos Cartórios de RID, hem como a publicaçIo
cia AGE cia Emissora e cia RCA da Garantidora e o registro this Debentures junto no MDA e no
CETIP 21;
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Nesta data

INICIEI

ENCERREI

este volume destes autos corn CocO foihas.

Rio de Janeiro,

P/ Escrlto
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